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Gabinete do Governador: Marcelo Ignácio da Roza
Gabinete de Segurança Institucional: Cel. QOPMC Cláudio Braga Barbosa
Controladoria Geral: Joel Nogueira Rodrigues 
Procuradoria Geral: Narson de Sá Galeno
Polícia Militar: Cel. QOPMC José Paulo Matias dos Santos
Polícia Civil: Antonio Uberlândio Azevedo Gomes
Corpo de Bombeiro: Cel. BM. Wagner Coelho Pereira
Polícia Técnico-Científica: Salatiel Guimarães

Seção 2 
Secretarias de Estado

Administração: Suelem Amoras Távora Furtado
Desenvolvimento Rural:  Tiago Baltazar Cardoso
Cultura: Evandro Costa Milhomen
Comunicação: Gilberto Ubaiara Rodrigues
Ciência e Tecnologia: Rafael Pontes Lima
Desporto e Lazer: José Rudney Cunha Nunes 
Educação: Maria Goreth da Silva e Sousa
Fazenda: Josenildo Santos Abrantes
Infraestrutura: Alcir Figueira Matos
Meio Ambiente: Robério Aleixo Anselmo Nobre
Planejamento: Eduardo Corrêa Tavares
Desenvolvimento das Cidades: Antônio Pinheiro Teles Júnior 
Saúde: Juan Mendes da Silva
Segurança: CEL PM RR José Carlos Corrêa de Souza 
Transporte: Benedito Arisvaldo Souza Conceição
Trabalho e Empreendedorismo: Karla Marcella Fernandes Chesca
Turismo: Rosa Janaína de Lacerda Marcelino Abdon
Mobilização Social: Alba Nize Colares Caldas

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Agência Amapá: Tânia Maria do Socorro Barroso Miranda Sousa 
SIAC-Super Fácil: Luzia Brito Grunho
EAP: Jorielson Brito Nascimento
IAPEN: Lucivaldo Monteiro da Costa
DETRAN: Inácio Monteiro Maciel
DIAGRO: Alvaro Renato Cavalcante da Silva
HEMOAP: Ruimarisa Pena Martins  
IEPA: Jorge Elson Silva de Souza
IPEM: Neiva Lucia da Costa Nunes 
JUCAP: Gilberto Laurinho
PROCON: Eliton Chaves Franco
PRODAP: José Lutiano Costa da Silva
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RURAP: Hugo Tibiriçá Paranhos Cunha
UEAP: Kátia Paulino do Santos
ARSAP: Gabriela Taís Bristo da Silva
CREAP: Amaury Barros Silva
Amapá Terras: Julhiano Cesar Avelar 
SVS: Dorinaldo Barbosa Malafaia

Serviço Social Autonomo

AMPREV: Rubens Belnimeque de Souza

Fundações Estaduais

FAPEAP: Mary de Fátima Guedes dos Santos 

FCRIA: Andreza Melo de Lima

Sociedades de Economia Mista

AFAP: Francisco de Assis Souza Costa 
CAESA: Valdinei Santana Amanajás
CEA: Marcos do Nascimento Pereira
GASAP: Anízio dos Santos Freitas

Seção 3
Prefeituras, Órgãos Municipais e Particulares

MP: Ivana Lúcia Franco Cei
ALAP: Kaká Barbosa 
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TCE: Michel Houat Harb.
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Gabinete do Governador

DECRETO Nº  0182   DE  22  DE   JANEIRO   DE  2021

ABRE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO NO VALOR DE  R$ 13.685.332,00 PARA O FIM QUE ESPECIFICA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas através do inciso VIII, do 
art. 119, da Constituição Estadual e do art. 44, da Lei Federal n.º 4.320,  de  17 de  março de 1964 e amparado pelo 
Decreto n.º 1413, de 19 de março de 2020  e Decreto nº 3971, de 24 de novembro de 2020 e Portaria GM/MS nº 3.896, 
de 30 de dezembro de 2020.

DECRETA:

Art. 1º  Fica aberto o Crédito Extraordinário no valor de R$ 13.685.332,00(treze milhões e seiscentos e oitenta e 
cinco mil e trezentos e trinta e dois reais), destinado a atender despesas imprevisíveis e urgentes em decorrência 
da Situação de Calamidade Pública em todo o Território do Estado do Amapá, ocasionada pelo Desastre Natural e 
Biológico - Epidemia - Doença infecciosa viral causada pelo SARSCoV2 (Covid-19),  conforme anexo do presente 
Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

EDUARDO CORRÊA TAVARES
Secretário de Estado do Planejamento

Anexo do Decreto nº 0182 de 22 de janeiro de 2021
 

ANEXO I - SUPLEMENTAÇÃO
Em R$ 1,00

UO/ Programa de Trabalho MUNICÍPIO Id. Uso Fonte Nat. da Despesa Valor
30301 - FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 13.685.332

10.301. 0021. 2647 - FORTALECIMENTO DA ATENCAO PRIMARIA DE SAUDE 5.474.133

 160000 - Amapá 0 215 3340 5.474.133

10.302. 0021. 2109 - UNIDADES DA CAPITAL 1.500.000

 160000 - Amapá 0 215 3390 1.500.000

10.302. 0021. 2111 - HOSPITAL DE CLÍNICAS DR. ALBERTO LIMA 1.500.000
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 160000 - Amapá 0 215 3390 1.500.000

10.302. 0021. 2621 - CONTRATUALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAUDE COMPLEMENTARES 3.500.000

 160000 - Amapá 0 215 3390 3.500.000

10.302. 0021. 2624 - ASSISTENCIA FARMACEUTICA 1.711.199

 160000 - Amapá 0 215 3390 1.711.199
 
HASH: 2021-0122-0004-9123

DECRETO Nº  0183  DE  22  DE  JANEIRO  DE  2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei n° 
2.257, de 05 de dezembro de 2017,

R E S O L V E :                

Exonerar Roberto Cley Barbosa Nunes do cargo em 
comissão de Diretor da E. E. Lagoa dos Índios, Código 
CDS-1, da Secretaria de Estado da Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9124

DECRETO Nº  0184  DE  22  DE  JANEIRO  DE  2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0811, de 20 de fevereiro de 2004, de acordo com 
o Decreto nº 0029, de 03 de janeiro de 2005, e tendo em 
vista o contido no Ofício nº 310103.0008.2283.0014/2021 
GAB-SIMS,

R E S O L V E :

Exonerar Leonardo Silva de Freitas do cargo em 
comissão de Coordenador/Coordenadoria de Articulação 
Institucional, Código CDS-3, da Secretaria de Estado da 
Inclusão e Mobilização Social.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9129

DECRETO Nº  0185  DE  22  DE  JANEIRO  DE  2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 0811, de 20 de fevereiro de 2004, de acordo com 
o Decreto nº 0029, de 03 de janeiro de 2005, e tendo em 

vista o contido no Ofício nº 310103.0008.2283.0014/2021 
GAB-SIMS,

R E S O L V E :

Nomear Roberto Cley Barbosa Nunes para exercer o 
cargo em comissão de Coordenador/Coordenadoria de 
Articulação Institucional, Código CDS-3, da Secretaria de 
Estado da Inclusão e Mobilização Social.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9125

DECRETO Nº  0186  DE  22  DE  JANEIRO  DE  2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei n° 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 280101.0008.1177.0020/2021 GAB 
- SEED,

R E S O L V E :                

Exonerar, a pedido, Helena Michely Pantoja de Moraes 
do cargo em comissão de Diretor da E. E. São Benedito, 
Código CDS-1, da Secretaria de Estado da Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9130

DECRETO Nº  0187  DE  22  DE  JANEIRO  DE  2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei n° 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 280101.0008.1177.0020/2021 GAB 
- SEED,

R E S O L V E :                

Nomear Vitor Ferreira da Silva para exercer o cargo em 
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comissão de Diretor da E. E. São Benedito, Código CDS-
1, da Secretaria de Estado da Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9126

DECRETO  Nº  0188  DE  22  DE  JANEIRO  DE  2021
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.073, de 02 de abril de 2007, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 380101.0008.2292.0019/2021 GAB-SECULT,

R E S O L V E :

Exonerar, a pedido, José Eduardo Pimentel Canto 
do cargo em comissão de Gerente de Núcleo/Núcleo 
Administrativo-Financeiro, Código CDS-2, da Secretaria 
de Estado da Cultura, a contar de 22 de janeiro de 2021.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9131

DECRETO  Nº  0189  DE  22  DE  JANEIRO  DE  2021
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.073, de 02 de abril de 2007, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 380101.0008.2292.0019/2021 GAB-SECULT,

R E S O L V E :

Exonerar Leonardo Bruno Barros Ferreira do cargo 
em comissão de Assessor Técnico Nível I/Assessoria 
de Desenvolvimento Institucional, Código CDS-1, da 
Secretaria de Estado da Cultura, a contar de 22 de janeiro 
de 2021.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9127

DECRETO  Nº  0190  DE  22  DE  JANEIRO  DE  2021
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.073, de 02 de abril de 2007, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 380101.0008.2292.0019/2021 GAB-SECULT,

R E S O L V E :

Nomear Leonardo Bruno Barros Ferreira para exercer 
o cargo em comissão de Gerente de Núcleo/Núcleo 
Administrativo-Financeiro, Código CDS-2, da Secretaria 
de Estado da Cultura, a contar de 22 de janeiro de 2021.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9128

DECRETO  Nº  0191  DE  22  DE  JANEIRO  DE 2021
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.424, de 15 de julho de 2019, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 230201.0008.1584.0016/2021 GAB - RURAP,
 
R E S O L V E :
  
Exonerar os servidores abaixo relacionados dos cargos 
em comissão do Instituto de Extensão, Assistência e 
Desenvolvimento Rural do Estado do Amapá:
 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO

Luciana Araújo 
da Silva Miranda

Coordenador/Coordenadoria de 
Extensão do Aproveitamento 
Mineral/Diretoria de Desenvolvi-
mento do Setor Mineral

FGS-3

Francinei Paixão 
da Silva

Assessor Técnico Nível II/
Gabinete FGS-2

Natasha Pinheiro 
Borges Caldas

Assessor Técnico Nível II/
Gabinete FGS-2

Wirley Romulo 
Silva de Souza Assessor Técnico Nível I/Gabinete FGS-1

Afonso de 
Alcântara 
Carvalho Neto

Assessor Técnico Nível I/Gabinete FGS-1

 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9132

DECRETO  Nº  0192  DE  22  DE  JANEIRO  DE 2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.424, de 15 de julho de 2019, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 230201.0008.1584.0016/2021 GAB - RURAP,
  
R E S O L V E :
  
Nomear os servidores abaixo relacionados para 
exercerem os cargos em comissão do Instituto de 
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Extensão, Assistência e Desenvolvimento Rural do 
Estado do Amapá:
 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO

Auzivan Alves 
Sarmento

Coordenador/Coordenadoria de 
Extensão do Aproveitamento 
Mineral/Diretoria de Desenvolvi-
mento do Setor Mineral

FGS-3

Leticia Fanny de 
Melo Damasceno Assessor Técnico Nível II/Gabinete FGS-2

Afonso de 
Alcântara Carvalho 
Neto

Assessor Técnico Nível II/Gabinete FGS-2

Angelo Sucupira Assessor Técnico Nível I/Gabinete FGS-1

Francinei Paixão 
da Silva Assessor Técnico Nível I/Gabinete FGS-1

 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9133

DECRETO Nº  0193  DE  22  DE  JANEIRO  DE  2021
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá e baseado 
nos critérios de promoção estabelecidos na Lei nº 0883, 
de 23/05/2005, tendo em vista o contido no Processo nº 
130101.0005.0288. 0002/2021, e

Considerando a sentença proferida nos autos do 
Processo nº 0056064-08.2019.8.03.0001 - Reclamação 
Cível - que tramitou perante o 1º Juizado Especial de 
Fazenda Pública da Comarca de Macapá;

Considerando, ainda, que o presente excedente de 
vagas é gerado por decisões judiciais, sob pena do art. 
536, § 1º, do CPC,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder Promoção para a Classe Especial, 
Padrão I, à servidora Ana Celia Melo Brazão do 
Nascimento, ocupante do cargo de Provimento Efetivo 
de Agente de Polícia, Classe 1ª, Padrão VI, Matrícula nº 
0093105-5-01, Grupo Polícia Civil, integrante do Quadro 
de Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotada na Delegacia 
Geral de Polícia Civil - DGPC.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9136

DECRETO Nº  0194  DE  22  DE  JANEIRO  DE  2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá e baseado 
nos critérios de promoção estabelecidos na Lei nº 0883, 
de 23/05/2005, tendo em vista o contido no Processo nº 
130101.0005.0288. 0007/2021, e

Considerando a sentença proferida nos autos do 
Processo nº 0054105-02.2019.8.03.0001 - Reclamação 
Cível - que tramitou perante o 1º Juizado Especial de 
Fazenda Pública da Comarca de Macapá;

Considerando, ainda, que o presente excedente de 
vagas é gerado por decisões judiciais, sob pena do art. 
536, § 1º, do CPC,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder Promoção para a Classe Especial, 
Padrão I, ao servidor Elson de Oliveira Souza, ocupante 
do cargo de Provimento Efetivo de Oficial de Polícia, 
Classe 1ª, Padrão VI, Matrícula nº 0091663-3-01q, Grupo 
Polícia Civil, integrante do Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, lotado na Delegacia Geral de Polícia 
Civil - DGPC.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9138

DECRETO Nº  0195  DE  22  DE  JANEIRO DE  2021
 
Dispõe sobre a promoção em Ressarcimento de 
Preterição, pelo critério de antiguidade, a contar de 25 de 
dezembro de 2018 do MAJ QOPMS MESSIAS PINHEIRO 
MACEDO, ao posto de TEN CEL QOPMS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso 
XV, da Constituição do Estado do Amapá, e o previsto no 
art. 67, inciso VI, § 2º, alínea “e”, da Lei Complementar 
nº 0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do 
Estado do Amapá), e tendo em vista o teor do Processo 
nº 340101.2020.0154-Div.Prom./DP,

R E S O L V E :

Art. 1º Promover em Ressarcimento de Preterição o MAJ 
QOPMS Messias Pinheiro Macedo, ao posto de TEN 
CEL QOPMS, pelo critério de Antiguidade, a contar de 25 
de dezembro de 2018.
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Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9137

DECRETO Nº  0196  DE  22  DE  JANEIRO  DE  2021
 
Dispõe sobre a promoção pelo critério de Merecimento 
do MAJOR QOPMS CLEMENTINO MARCELO GARCIA 
FERRAZ, ao posto de TEN CEL QOPMS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso 
XV, da Constituição do Estado do Amapá, e o previsto nos 
arts. 14, 27, 28 e 29, da Lei nº 6.752, de 17 de dezembro 
de 1979 (Lei de Promoção de Oficiais da PMAP), c/c o 
art. 38, inciso III, do Decreto nº 0022, de 17 de abril de 
1990 (Regulamento da Lei de Promoções de Oficiais da 
PMAP); arts. 12, § 2º; 23; 65, § 2º e 67, inciso II, da Lei 
Complementar nº 0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá, e tendo em vista o teor 
do Processo nº 340101.2020.000269-Div.Prom./DP,

R E S O L V E :

Art. 1º Promover ao Posto de TEN CEL QOPMS, pelo 
critério de Merecimento, o MAJ QOPMS Clementino 
Marcelo Garcia Ferraz, pertencente ao Quadro de 
Oficiais Policiais Militares Saúde (QOPMS), da Polícia 
Militar do Estado do Amapá, a contar de 21 de abril de 
2020.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9145

DECRETO  Nº  0197  DE  22  DE  JANEIRO  DE  2021
 
Dispõe sobre a promoção do policial militar CAP QOPMA 
GUILHERME MEDEIROS DE MONT’ALVÃO, pelo 
critério de Tempo de Serviço, ao posto de MAJ QOPMA, a 
contar de 27 de setembro de 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, 
da Constituição do Estado do Amapá, em concordância 
com a Emenda Constitucional nº 79/2014; consoante o 
Termo de Convênio instrumentalizado no Processo nº 
05100.007854/2014-16, publicado no D.O.U nº 121, de 
27 de junho de 2016, que entre si celebram a União e o 

Estado do Amapá, c/c os arts. 53, § 1º e 67, inciso V, da Lei 
Complementar nº 0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), em conformidade com 
o Parecer Conclusivo nº 166/2020-GAB-PGE-AP, e tendo 
em vista o teor do Processo nº 340101.2020.00586–Div.
Prom./DP,

R E S O L V E :

Art. 1º Promover o CAP QOPMA Guilherme Medeiros 
de Mont’Alvão, pelo critério de Tempo de Serviço, ao 
Posto de MAJ QOPMA, a contar de 27 de setembro de 
2020.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9146

DECRETO Nº  0198  DE  22  DE  JANEIRO  DE  2021
 
Dispõe sobre a promoção pelo critério de Tempo de 
Serviço do SUBTEN QPCBM CHARLES SOUZA DA 
SILVA, ao posto de 2º TEN QOABM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, 
inciso XV, da Constituição do Estado do Amapá; c/c o art. 
54, da Lei Complementar nº 0084, de 07 de abril de 2014 
(Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), tendo em 
vista o teor do Processo nº 0015.0292.1911.0040/2020 – 
CPO/CBMAP, em conformidade com o Parecer Normativo 
nº 004/17-PGE,

R E S O L V E :

Art. 1º Promover ao Posto de 2º TEN QOABM, pelo critério 
de Tempo de Serviço, o SUBTEN QPCBM Charles Souza 
da Silva, pertencente ao Quadro de Praças Combatentes 
(QPCBM), do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Amapá.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a contar de 23 de 
novembro de 2020.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9140

DECRETO Nº  0199  DE  22  DE  JANEIRO  DE 2021
 
Dispõe sobre a transferência do Serviço Ativo da Polícia 
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Militar do Estado do Amapá, para a Reserva Remunerada, 
“EX-OFFÍCIO”, do MAJ QOPMA JOEZER CARLOS DE 
MENDONÇA MAIA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, 
da Constituição do Estado do Amapá; em concordância 
com a Lei Complementar nº 0084/2014, de 07 de abril 
de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), 
em consonância com a Lei nº 1.813, de 07 de abril de 
2014 (Regime Próprio de Previdência dos Militares do 
Estado do Amapá), e tendo em vista o teor do Processo 
nº 340101.0002198/2020-DIP,

R E S O L V E:

Art. 1º Fica transferido para a Inatividade, mediante 
Reserva Remunerada, “EX-OFFÍCIO”, o MAJ QOPMA 
Joezer Carlos de Mendonça Maia, Matrícula nº 0038570-
0-01, pertencente ao Quadro do Estado do Amapá, nos 
termos do art. 42, da Constituição Federal, c/c os arts. 
53, §§ 1º, 2º e 3º, inciso IX; 54; 113, inciso II e 115, inciso 
V, da Lei Complementar nº 0084, de 07 de abril de 2014 
(Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), e os arts. 
19, inciso II e 22, inciso V, da Lei nº 1.813, de 07 de abril 
de 2014.

Art. 2º Os proventos devidos na inatividade terão como 
base o que determina a Lei Complementar nº 0084, de 
07 de abril de 2014, e a Lei nº 1.813, de 07 de abril de 
2014, calculados sobre o subsídio de MAJ PM, sendo-lhe 
assegurado todos os direitos pecuniários e prerrogativas 
previstas nos diplomas legais pertinentes.

Art. 3º A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Polícia 
Militar do Amapá efetivará o presente desligamento do 
serviço ativo, de acordo com o disposto nos arts. 111, 
inciso I, Parágrafo único e 112, da Lei Complementar nº 
0084, de 07 de abril de 2014.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a contar de 07 de 
novembro de 2020.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9141

DECRETO Nº  0200  DE  22  DE  JANEIRO  DE  2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, de 
acordo com o disposto no art. 44, da Lei nº 0066, de 
03/05/93, e tendo em vista o contido no Processo nº 
0021.0070.1294.0003/2020,

R E S O L V E :

Exonerar, a pedido, Mary Martha Studart Gurgel 
Mendes do cargo de Provimento Efetivo de Professor, 
Grupo Magistério, Matrícula nº 0034161-4-01, integrante 
do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, a contar 
de 02 de outubro de 2018.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9142

DECRETO Nº  0201  DE  22  DE  JANEIRO DE  2021
  
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, de 
acordo com o disposto no art. 44, da Lei nº 0066, de 
03/05/93, e tendo em vista o contido no Processo nº 
0007.0070.0283.0003/2020,
 
R E S O L V E :

Exonerar, a pedido, Willys de Matos Amador do cargo 
de Provimento Efetivo de Agente de Polícia Civil, Grupo 
Polícia Civil, Matrícula nº 0969499-4-01, integrante do 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, a contar de 
10 de julho de 2020.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9147

DECRETO Nº  0202  DE  22  DE  JANEIRO DE  2021
  
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, de acordo com 
o art. 44, da Lei nº 0066, de 03/05/93, e tendo em vista o 
contido no Processo nº 0043.0070.2319.0002/2020,
 
R E S O L V E :

Exonerar, a pedido, Teilo Marcos Araújo da Silva do 
cargo de Provimento Efetivo de Oficial de Polícia Civil, 
Grupo Polícia Civil, Matrícula nº 0091647-1-01, integrante 
do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, a contar 
de 30 de julho de 2020, na forma estabelecida no artigo 
44, da Lei nº 0066, de 03 de maio de 1993.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9139
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DECRETO Nº  0203  DE  22  DE  JANEIRO  DE  2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Processo nº 0002.0199.1851.0005/ 
2020,

R E S O L V E :

Declarar vago o cargo de Provimento Efetivo de Técnico 
em Enfermagem, Grupo Saúde, Matrícula nº 0109354-
1-01, ocupado pela servidora Aline Simit Tenório, 
integrante do Quadro de Pessoal Civil do Estado do 
Amapá, a contar de 30 de novembro de 2020, na forma 
estabelecida no artigo 43, inciso IX, da Lei nº 0066, de 03 
de maio de 1993.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9148

DECRETO  Nº  0204  DE  22  DE  JANEIRO  DE  2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.212, de 14 de julho de 2017,

R E S O L V E :

Exonerar Maíra Rocha Farias do cargo em comissão 
de Assessor Técnico Nível II/Núcleo de Engenharia e 
Arquitetura em Saúde/Coordenadoria Administrativa, 
Código CDS-2, da Secretaria de Estado da Saúde.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9143

DECRETO  Nº  0205  DE  22  DE  JANEIRO  DE  2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.212, de 14 de julho de 2017,

R E S O L V E :

Nomear Iara Cristina Silva do Nascimento para exercer 
o cargo em comissão de Assessor Técnico Nível II/Núcleo 
de Engenharia e Arquitetura em Saúde/Coordenadoria 
Administrativa, Código CDS-2, da Secretaria de Estado 
da Saúde.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0122-0004-9144

P O R T A R I A  Nº 002/2021-GAB/GOV

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
GABINETE DO GOVERNADOR
CHEFE DE GABINETE
P O R T A R I A  Nº 002/2021-GAB/GOV

O Chefe de Gabinete do Governador do Amapá no uso 
de suas atribuições que lhe confere o art. 22 da Lei 0811, 
de 20 de fevereiro de 2004, atualizada pela Lei 1.246, de 
10 de julho de 2008 e tendo em vista o teor do Memorando 
nº 060101.0005.1406.0071/2020-NAF/GAB/GOV,

R E S O L V E :

Homologar a designação da servidora REGIELLE 
IDALINO DA SILVA, Assessor Técnico Nível I/CAI, 
Código CDS-1, para exercer, acumulativamente e em 
substituição, o cargo de Responsável por Atividade Nível 
III – Serviços Gerais e Transportes, Código CDI-3, durante 
a ausência de seu titular EDISON LUIS ZÍLIO PAVAN, 
que se encontra em gozo de férias regulamentares, no 
período de 04.01 a 02.02.21.

CHEFIA DE GABINETE DO GOVERNADOR, em Macapá-
AP, 12 de janeiro de 2021.

MARCELO IGNACIO DA ROZA
Chefe de Gabinete do Governador

HASH: 2021-0122-0004-9073

PORTARIA Nº 08/2021 / CGE-AP

ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Ata de Registro de Preços n° 003/2021-CLC/PGE.
Processo SIGA n.º 00024/PGE/2020.
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA n.º 077/2020-CLC/
PGE.
Validade: 12 (doze) meses.

A Procuradoria Geral do Estado do Amapá, em 
cumprimento ao disposto no art. 15 da Lei Federal nº 
8.666/93, Decreto Governamental nº 3.182/16 e no 
Pregão Eletrônico nº 077/2020-CLC/PGE, torna público o 
extrato da Ata de Registro de Preços (ARP) n.º 003/2021-
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CLC/PGE, do objeto abaixo relacionado, conforme especificação, valor e fornecedor:
 
FORNECEDOR BENEFICIÁRIO: MARCIO F. DE OLIVEIRA - EPP, CNPJ n.º 07.881.812/0001-32.
 

LOTE 001
SERVIÇO DE RECARGA PARA ATENDER A SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE - SEMA

Item Especificações dos itens Unid. Quant.
Preço 

Unitário 
R$

Preço 
Total R$

01

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA HP LASERJET P1102W 
- REFERÊNCIA DO CARTUCHO CB435A COR DO CARTUCHO PRETO TIPO DE 
CARTUCHO ORIGINAL.

Serv. 10 46,20 462,00

02
SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA EPSON L575 - REFERÊNCIA 
DO CARTUCHO 664 COR DO CARTUCHO CIANO TIPO DE CARTUCHO ORIGINAL

Serv. 30 50,00 1.500,00

03
SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA EPSON L575 - REFERÊNCIA 
DO CARTUCHO 664 COR DO CARTUCHO MAGENTA TIPO DE CARTUCHO ORIGINAL

Serv. 30 50,00 1.500,00

04
SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA EPSON L575 - REFERÊNCIA 
DO CARTUCHO 664 COR DO CARTUCHO YELLOW TIPO DE CARTUCHO ORIGINAL

Serv. 30 50,00 1.500,00

05
SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA EPSON L575 - REFERÊNCIA 
DO CARTUCHO 664 COR DO CARTUCHO BLACK TIPO DE CARTUCHO ORIGINAL

Serv. 200 46,24 9.248,00

VALOR TOTAL DO LOTE 001 R$ 14.210,00
LOTE 002

SERVIÇO DE RECARGA PARA ATENDER A SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA – SEJUSP

Item Especificações Unid. Quant.
Preço 

Unitário 
R$

Preço 
Total R$

01

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA HP DESKJET 2050 - 
REFERÊNCIA DO CARTUCHO 121 COR DO CARTUCHO PRETO TIPO DE CARTUCHO 
ORIGINAL.

Serv. 50 36,00 1.800,00

02

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA HP DESKJET 2050 - 
REFERÊNCIA DO CARTUCHO 121 COR DO CARTUHO COLORIDO TIPO DE CARTUCHO 
ORIGINAL.

Serv. 50 39,00 1.950,00

03

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA HP DESKJET 2050 - 
REFERÊNCIA DO CARTUCHO 122 COR DO CARTUCHO PRETO TIPO DE CARTUCHO 
ORIGINAL SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA - CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA HP DESKJET 
2050 - REFERÊNCIA DO CARTUCHO 122 COR DO CARTUCHO PRETO TIPO DE 
CARTUCHO ORIGINAL.

Serv. 50 36,00 1.800,00

04

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA HP DESKJET 2050 - 
REFERÊNCIA DO CARTUCHO 127 COR DO CARTUCHO PRETO TIPO DE CARTUCHO 
ORIGINAL.

Serv. 50 39,00 1.950,00

05

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA HP DESKJET 2050 - 
REFERÊNCIA DO CARTUCHO 127 COR DO CARTUCHO COLORIDO TIPO DE 
CARTUCHO ORIGINAL.

Serv. 50 36,00 1.800,00

06

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA HP LASERJET P1102W - 
REFERÊNCIA DO CARTUCHO 436A COR DO CARTUCHO PRETO TIPO DE CARTUCHO 
ORIGINAL

Serv. 50 50,00 2.500,00

07

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA HP LASERJET P1102W 
- REFERÊNCIA DO CARTUCHO CE285A COR DO CARTUCHO PRETO TIPO DE 
CARTUCHO ORIGINAL.

Serv. 50 50,00 2.500,00
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08

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA HP LASERJET M1132 
MFP - REFERÊNCIA DO CARTUCHO CB435A COR DO CARTUCHO PRETO TIPO DE 
CARTUCHO ORIGINAL

Serv. 50 48,00 2.400,00

09

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA HP LASERJET M1132 MFP - 
REFERÊNCIA DO CARTUCHO 436A COR DO CARTUCHO PRETO TIPO DE CARTUCHO 
ORIGINAL

Serv. 50 48,00 2.400,00

10

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA HP LASERJET M1132 
MFP - REFERÊNCIA DO CARTUCHO CE285A COR DO CARTUCHO PRETO TIPO DE 
CARTUCHO ORIGINAL.

Serv. 50 48,00 2.400,00

11

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA SAMSUNG XPRESS 
M2070M - REFERÊNCIA DO CARTUCHO MLTD111 COR DO CARTUCHO PRETO TIPO 
DE CARTUCHO COMPATIVEL.

Serv. 200 112,00 22.400,00

12

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA HP COLOR LASER 
CM2320NF MFP - REFERÊNCIA DO CARTUCHO C530A COR DO CARTUCHO BLACK 
TIPO DE CARTUCHO ORIGINAL

Serv. 50 92,00 4.600,00

13

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA HP COLOR LASER 
CM2320NF MFP - REFERÊNCIA DO CARTUCHO C531A COR DO CARTUCHO CIANO 
TIPO DE CARTUCHO ORIGINAL.

Serv. 50 92,00 4.600,00

14

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA HP COLOR LASER 
CM2320NF MFP - REFERÊNCIA DO CARTUCHO C532A COR DO CARTUCHO YELLOW 
TIPO DE CARTUCHO ORIGINAL.

Serv. 50 90,00 4.500,00

15

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA HP COLOR LASER CM2320NF 
MFP - REFERÊNCIA DO CARTUCHO C533A COR DO CARTUCHO MAGENTA TIPO DE 
CARTUCHO ORIGINAL.

Serv. 50 36,00 1.800,00

16

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA HP DESKJET 2050 - 
REFERÊNCIA DO CARTUCHO 122 COR DO CARTUCHO COLORIDO TIPO DE 
CARTUCHO ORIGINAL.

Serv. 50 36,00 1.800,00

17

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA BROTHER DCP - L2540DW 
SÉRIES - REFERÊNCIA DO CARTUCHO TN2370 COR DO CARTUCHO PRETO TIPO DE 
CARTUCHO COMPATÍVEL.

Serv. 50 78,00 3.900,00

18 RECARGA DE TONER PARA IMPRESSORA LEXMARK E360dn Serv. 50 148,00 7.400,00

19 RECARGA DE TONER PARA IMPRESSORA HP LASERJET PRO MFP 127fn. Serv. 50 45,00 2.250,00

20 RECARGA DE TONER PARA IMPRESSORA SAMSUNG ML 2165. Serv. 50 98,00 4.900,00

21 RECARGA DE TONER PARA IMPRESSORA SAMSUNG MLT-D1015 Serv. 50 98,00 4.900,00

22

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA HP LASERJET P1102W 
- REFERÊNCIA DO CARTUCHO CB435A COR DO CARTUCHO PRETO TIPO DE 
CARTUCHO ORIGINAL.

Serv. 50 49,40 2.470,00

23
SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA EPSON L575 - REFERÊNCIA 
DO CARTUCHO 664 COR DO CARTUCHO CIANO TIPO DE CARTUCHO ORIGINAL.

Serv. 50 53,00 2.650,00

24
SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA EPSON L575 - REFERÊNCIA 
DO CARTUCHO 664 COR DO CARTUCHO MAGENTA TIPO DE CARTUCHO ORIGINAL.

Serv. 50 53,00 2.650,00

25
SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA EPSON L575 - REFERÊNCIA 
DO CARTUCHO 664 COR DO CARTUCHO YELLOW TIPO DE CARTUCHO ORIGINAL.

Serv. 50 53,00 2.650,00

26
SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA EPSON L575 - REFERÊNCIA 
DO CARTUCHO 664 COR DO CARTUCHO BLACK TIPO DE CARTUCHO ORIGINAL.

Serv. 50 50,00 2.500,00

VALOR TOTAL DO LOTE 002 R$ 97.470,00
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LOTE 003
SERVIÇO DE RECARGA PARA ATENDER A UNIVERSIDADE ESTADUAL DO AMAPÁ - UEAP

Item Especificações Unid. Quant.
Preço 

Unitário 
R$

Preço 
Total R$

01 RECARGA DE TONER PARA IMPRESSORA HP LASERJET PRO M428DW. Serv. 100 90,00 9.000,00

02 RECARGA DE TONER PARA IMPRESSORA LEXMARK E360DN. Serv. 50 165,00 8.250,00

03 RECARGA DE TONER PARA IMPRESSORA HP LASERJET PRO MFP 127FN. Serv. 250 50,28 12.570,00

04 RECARGA DE TONER PARA IMPRESSORA SAMSUNG ML 2165. Serv. 50 108,00 5.400,00

05 RECARGA DE TONER PARA IMPRESSORA SAMSUNG MLT-D1015. Serv. 50 108,00 5.400,00

VALOR TOTAL DO LOTE 003 R$ 40.620,00
LOTE 004

SERVIÇO DE RECARGA PARA ATENDER A SECRETARIA DE DESPORTO E LAZER – SEDEL

Item Especificações dos itens Unid. Quant.
Preço 

Unitário 
R$

Preço 
Total R$

01

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA HP DESKJET 2050 - 
REFERÊNCIA DO CARTUCHO 121 COR DO CARTUCHO PRETO TIPO DE CARTUCHO 
ORIGINAL.

Serv. 200 54,00 10.800,00

02

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA HP DESKJET 2050 - 
REFERÊNCIA DO CARTUCHO 121 COR DO CARTUCHO COLORIDO TIPO DE 
CARTUCHO ORIGINAL.

Serv. 200 43,00 8.600,00

03

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA HP DESKJET 2050 - 
REFERÊNCIA DO CARTUCHO 121 COR DO CARTUCHO COLORIDO TIPO DE 
CARTUCHO ORIGINAL.

Serv. 200 38,00 7.600,00

04

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA HP DESKJET 2050 - 
REFERÊNCIA DO CARTUCHO 122 COR DO CARTUCHO COLORIDO TIPO DE 
CARTUCHO ORIGINAL.

Serv. 200 43,00 8.600,00

05

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA HP DESKJET 2050 - 
REFERÊNCIA DO CARTUCHO 127 COR DO CARTUCHO PRETO TIPO DE CARTUCHO 
ORIGINAL.

Serv. 200 38,00 7.600,00

06

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA HP DESKJET 2050 - 
REFERÊNCIA DO CARTUCHO 127 COR DO CARTUCHO COLORIDO TIPO DE 
CARTUCHO ORIGINAL.

Serv. 200 43,00 8.600,00

07

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA HP LASERJET P1102W 
- REFERÊNCIA DO CARTUCHO CB435A COR DO CARTUCHO PRETO TIPO DE 
CARTUCHO ORIGINAL.

Serv. 200 58,00 11.600,00

08

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA HP LASERJET P1102W - 
REFERÊNCIA DO CARTUCHO 436A COR DO CARTUCHO PRETO TIPO DE CARTUCHO 
ORIGINAL.

Serv. 200 58,00 11.600,00

09

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA HP LASERJET P1102W 
- REFERÊNCIA DO CARTUCHO CE285A COR DO CARTUCHO PRETO TIPO DE 
CARTUCHO ORIGINAL.

Serv. 200 58,00 11.600,00

10
SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA EPSON L575 - REFERÊNCIA 
DO CARTUCHO 664 COR DO CARTUCHO CIANO TIPO DE CARTUCHO ORIGINAL.

Serv. 200 61,00 12.200,00

11
SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA EPSON L575 - REFERÊNCIA 
DO CARTUCHO 664 COR DO CARTUCHO MAGENTA TIPO DE CARTUCHO ORIGINAL

Serv. 200 61,00 12.200,00

12
SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA EPSON L575 - REFERÊNCIA 
DO CARTUCHO 664 COR DO CARTUCHO YELLOW TIPO DE CARTUCHO ORIGINAL

Serv. 200 61,00 12.200,00
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13
SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TINTA PARA MODELO DE IMPRESSORA EPSON L575 - REFERÊNCIA 
DO CARTUCHO 664 COR DO CARTUCHO BLACK TIPO DE CARTUCHO ORIGINAL

Serv. 200 58,00 11.600,00

14

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA HP LASERJET M1132 
MFP - REFERÊNCIA DO CARTUCHO CB435A COR DO CARTUCHO PRETO TIPO DE 
CARTUCHO ORIGINAL

Serv. 300 54,00 16.200,00

15

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA HP LASERJET M1132 MFP - 
REFERÊNCIA DO CARTUCHO 436A COR DO CARTUCHO PRETO TIPO DE CARTUCHO 
ORIGINAL

Serv. 300 54,00 16.200,00

16

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA HP LASERJET M1132 
MFP - REFERÊNCIA DO CARTUCHO CE285A COR DO CARTUCHO PRETO TIPO DE 
CARTUCHO ORIGINAL

Serv. 300 54,00 16.200,00

17

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA SAMSUNG XPRESS 
M2070M - REFERÊNCIA DO CARTUCHO MLTD111 COR DO CARTUCHO PRETO TIPO 
DE CARTUCHO COMPATIVEL

Serv. 300 121,00 36.300,00

18

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA HP COLOR LASER 
CM2320NF MFP - REFERÊNCIA DO CARTUCHO C530A COR DO CARTUCHO BLACK 
TIPO DE CARTUCHO ORIGINAL

Serv. 200 104,10 20.820,00

19

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA HP COLOR LASER 
CM2320NF MFP - REFERÊNCIA DO CARTUCHO C531A COR DO CARTUCHO CIANO 
TIPO DE CARTUCHO ORIGINAL

Serv. 200 104,10 20.820,00

20

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA HP COLOR LASER 
CM2320NF MFP - REFERÊNCIA DO CARTUCHO C532A COR DO CARTUCHO YELLOW 
TIPO DE CARTUCHO ORIGINAL

Serv. 200 104,10 20.820,00

21

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA HP COLOR LASER CM2320NF 
MFP - REFERÊNCIA DO CARTUCHO C533A COR DO CARTUCHO MAGENTA TIPO DE 
CARTUCHO ORIGINAL

Serv. 200 104,10 20.820,00

VALOR TOTAL DO LOTE 004 R$ 302.980,00

LOTE 005

GABINETE DO GOVERNADOR – GAB/GOV

Item Especificações Unid. Quant.
Preço 

Unitário 
R$

Preço 
Total R$

01

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA - 
CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA BROTHER DCP - L2540DW 
SÉRIES - REFERÊNCIA DO CARTUCHO TN2370 COR DO CARTUCHO PRETO TIPO DE 
CARTUCHO COMPATÍVEL

Serv. 240 89,95 21.588,00

02

SERVIÇO DE PRODUÇÃO EM RECARGA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
- CARTUCHO DE TONER PARA MODELO DE IMPRESSORA HP LASERJET P1102W 
- REFERÊNCIA DO CARTUCHO CE285A COR DO CARTUCHO PRETO TIPO DE 
CARTUCHO ORIGINAL

Serv. 220 60,00 13.200,00

VALOR TOTAL DO LOTE 005 R$ 34.788,00

VALOR TOTAL DOS LOTES 001, 002, 003, 004 e 005 R$ 490.068,00

 
SIGNATÁRIOS: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ E MARCIO F. DE OLIVEIRA - EPP.
           
Macapá-AP, 20 de janeiro de 2021.
NARSON DE SÁ GALENO
Procurador-Geral

HASH: 2021-0122-0004-9043



Sexta-feira, 22 de Janeiro de 2021Seção 01• Nº 7.339Diário Oficial

13 de 128

PORTARIA Nº 002/2021-PGE.
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, e tendo em vista o 
memorando nº 070101.0005.2096.0014/ 2020 - PJUD/
PGE.

RESOLVE:

Art. 1º - RETIFICAR, os termos da Portaria nº 615/2020-
PGE, publicada no D.O.E. nº 7323  de 30.12.2020, que 
designou a servidora JAMILLE MIRIAN SOUZA NUNES 
SILVA, ocupante do cargo Comissionado de Responsável 
Técnico Nível II, código: CDS-2, para responder 
cumulativamente  pela Coordenação da Secretaria Geral, 
durante as férias do  titular EMANOEL DAVI MIRANDA 
DA SILVA, Responsável Técnico Nível III- Coordenação, 
código :CDS 3.

Onde se lê:
 
- No período de 07 de janeiro a 05 de fevereiro de 2021.
 
Leia-se:
 
- No período de 11 de janeiro a 09 de fevereiro de 2021.
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.   
 
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 05 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
 
HASH: 2021-0122-0004-9110

PORTARIA Nº 003/2021-PGE.
  

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, c/c a Lei nº 1881, 
de 28 de abril de 2015, e tendo em vista o OFICIO Nº 
02/2021-CIAIA/PGEAP
  
RESOLVE:
  
Art. 1º - RETIFICAR, os termos da Portaria nº 529/2020-
PGE, publicada no D.O.E. nº 7318  de 22.12.2020, que 
concedeu férias, a servidora BÁRBARA FONSECA 
AMANAJÁS, no exercício do Cargo Comissionado de 
Responsável Técnico Nível III-  , código: CDS-3

Onde se lê:
 
– O gozo dar-se-á do dia 11 de Janeiro a 09 de Fevereiro 
de 2021.
 
Leia-se:
 
– O gozo dar-se-á do dia 22 de Fevereiro a 23 de Março 
de 2021.  
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição. 
  
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 07 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676 - B
 
HASH: 2021-0122-0004-9100

PORTARIA Nº 004/2021-PGE.
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, c/c a Lei nº 1881, 
de 28 de abril de 2015, e tendo em vista o MEMO Nº 
070101.0005.0936.0001/2021-DMTI.
 
RESOLVE:
 
Art. 1º - RETIFICAR, os termos da Portaria nº 589/2020-
PGE, publicada no D.O.E. nº 7318  de 22.12.2020, que 
concedeu férias,  ao servidor ISAAC DE ALMEIDA 
GUERRA, pertencente ao quadro Estadual, no exercício 
do Cargo Comissionado de Responsável Técnico Nível 
II - Coordenação,  Código: CDS-2.
 
Onde se lê:
 
– o gozo dar-se-á do dia 07 de Janeiro a 05 de Fevereiro 
de 2021.
 
Leia-se:
 
– O gozo dar-se-á do dia 01 a 30 de Março de 2021.  
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição. 
  
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 07 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676 - B
 
HASH: 2021-0122-0004-9090
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PORTARIA Nº 005/2021-PGE.
 
O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, c/c a Lei nº 1881, 
de 28 de abril de 2015, e tendo em vista o MEMO Nº 
070101.0005.1004.0001/2021-CLC/PGE
  
RESOLVE:
 
Art. 1º - RETIFICAR, os termos da Portaria nº 547/2020-
PGE, publicada no D.O.E. nº 7318  de 22.12.2020, que 
concedeu férias, ao servidor GEOVANE VANZELER 
MELONIO, no exercício do Cargo Comissionado de 
Responsável Técnico NívelII -  Código: CDS-3.
 
Onde se lê:
 
– O gozo dar-se-á do dia 04 de Janeiro a 02 de Fevereiro 
de 2021.
 
Leia-se:
 
– O gozo dar-se-á do dia 07 de Janeiro a 05 de Fevereiro 
de 2021.
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição. 
  
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 07 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676 - B
 
HASH: 2021-0122-0004-9101

PORTARIA Nº 006/2021-PGE.
  

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, c/c a Lei nº 1881, 
de 28 de abril de 2015, e tendo em vista o Oficio nº 
200101.0008.2022.0786/2020-GAB/SEINF.
 
RESOLVE:
 
Art. 1º - CONCEDER, 30 (Trinta) dias de Férias, relativas 
ao exercício 2020,  ao servidor AUGUSTO ANDERSON 
MIRANDA LIMA,  ocupante do Cargo Comissionado de 
Assistente Técnico-Jurídico, código: CDS-3, o gozo dar-
se-á do dia 11 de Janeiro a 09 de Fevereiro de 2021.     
     
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.   

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 08 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
 
HASH: 2021-0122-0004-9102

PORTARIA Nº 008/2021-PGE.
 
O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, e tendo em vista a 
Programação de Férias/2021 /CLC/PGE.
  
RESOLVE:
 
Art. 1º - CONCEDER, ao servidor ALEX BRUNO DE 
SOUZA VIDAL, no exercício do Cargo Comissionado 
de Responsável Ténico Nível III – Analise de Processo, 
código: CDS-3, 30 (Trinta) dias de Férias.
 
Art. 2º - DEFIRO o fracionamento do período de férias no 
exercício de 2021, sendo:
 
I - O primeiro período dar-se-á do dia 18 de Fevereiro a 
04 de março 2021.

II - O segundo período dar-se-á do dia 27 de Setembro a 
11 de outubro de 2021.
 
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP 11 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
 
HASH: 2021-0122-0004-9111

PORTARIA Nº 009/2021-PGE.
 
O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, e tendo em vista a 
Programação de Férias/2021/SG /PGE.
  
RESOLVE:
 
Art. 1º - CONCEDER, ao servidor CHARLES NEI PELAES 
DE AVIS, Pertencente ao Quadro Estadual, no exercício 
do Cargo Comissionado de Responsável Técnico Nível 
II - Administrativo, Código: CDS-2, 30 (Trinta) dias de 
Férias, o gozo dar-se-á do dia 10 de Fevereiro a 11 de 
Março de 2021.
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Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.   
 
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP 11 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B

HASH: 2021-0122-0004-9105

PORTARIA Nº 010/2021-PGE.
   
O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, e tendo em vista a 
Programação de Férias/2021 /DAF/PGE.
  
RESOLVE:
 
Art. 1º - CONCEDER, a servidora ELIONE PINTO 
NUNES, no exercício do Cargo Comissionado de 
Responsável Técnico Nível III– Coordenação, código: 
CDS-3. 30 (Trinta) dias de Férias.
 
Art. 2º - DEFIRO o fracionamento do período de férias no 
exercício de 2021, sendo:
 
I - O primeiro período dar-se-á do dia 08 a 22 de Fevereiro 
de 2021.

II - O segundo período dar-se-á do dia 20 de Julho a 03 
de Agosto de 2021.
 
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP 11 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
 
HASH: 2021-0122-0004-9106

PORTARIA Nº 011/2021-PGE.
  

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, e tendo em vista a 
Programação de Férias/2021 /CLC/PGE.
  
RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER, a servidora EMILIA VENTURA 
PICANÇO E SILVA, no exercício do Cargo Comissionado 
de Responsável Técnico Nível II– Administrativo, código: 
CDS-2. 30 (Trinta) dias de Férias. o gozo dar-se-á do dia 
01 de Fevereiro a 02 de Março de 2021.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP 11 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
 
HASH: 2021-0122-0004-9103

PORTARIA Nº 012/2021-PGE.
  
O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, e tendo em vista a 
Programação de Férias/2021 /CCJ/PGE.
  
RESOLVE:
 
Art. 1º - CONCEDER, a servidora IONETE FARIAS 
ARAUJO, ocupante do Cargo Comissionado de 
Responsável Técnico Nível III - Contador, código: CDS-3, 
30 (Trinta) dias de Férias. o gozo dar-se-á do dia 01 de 
Fevereiro a 02 de Março de 2021.
  
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP 11 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
 
HASH: 2021-0122-0004-9112

PORTARIA Nº 013/2021-PGE.
      
O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, e tendo em vista a 
Programação de Férias/2021 /PLCC/PGE.
  
RESOLVE:
 
Art. 1º- CONCEDER, nos termos do art. 98 da Lei nº 
089/2015, 30 (Trinta) dias de férias, relativas ao exercício 
2021, a servidora JEANE ALESSANDRA TELES 
MARTINS PAIVA, pertencente ao quadro Estadual, 
ocupante do cargo de Procuradora do Estado, e no 
exercício do Cargo Comissionado de Procurador Chefe 
da Procuradoria de Licitações Contratos e Convênios-
PLCC, código: PEC, para fruição nos períodos de 18 de 
Fevereiro a 04 de Março (1ª Quinzena), e de 13 a 27 de 
Outubro do corrente ano (2ª Quinzena).
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição
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Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP 11 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
 
HASH: 2021-0122-0004-9091

PORTARIA Nº 014/2021-PGE.
 
O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, c/c a Lei nº 1881, de 
28 de abril de 2015, e tendo em vista a Programação de 
Férias/2021 /PJUD/PGE.
  
RESOLVE:
 
Art. 1º - CONCEDER,  a servidora JEMILY MIRANDA 
ARAGÃO, no exercício do  Cargo Comissionado de 
Assistente Técnico-Jurídico,  código: CDS-3, 30 (Trinta) 
dias de Férias. o gozo dar-se-á do dia 11 de Fevereiro a 
12 de Março de 2021.
  
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP 11 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
 
HASH: 2021-0122-0004-9092

PORTARIA Nº 015/2021-PGE.
 
O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, e tendo em vista a 
Programação de Férias/2021 /CLC/PGE.
  
RESOLVE:
 
Art. 1º - CONCEDER, a servidora JOYCE DE LIMA 
FERREIRA, no exercício do Cargo Comissionado de 
Responsável Técnico Nível II - Administrativo, código: 
CDS-3, 30 (Trinta) dias de Férias. o gozo dar-se-á do dia 
08 de Fevereiro a 09 de Março de 2021.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP 11 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
 
HASH: 2021-0122-0004-9107

PORTARIA Nº 016/2021-PGE.
 
O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, e tendo em vista a 
Programação de Férias/2021 /SEFAZ/PGE.
  
RESOLVE:
 
Art. 1º - CONCEDER, a servidora KAMILA MAIA 
NOGUEIRA FERNANDES,  no exercício do Cargo em 
Comissão de Responsável Técnico Nível III, código: CDS-
3, 30 (Trinta) dias de Férias. o gozo dar-se-á do dia 01 de 
Fevereiro a 02 de Março de 2021.
  
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP 11 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
 
HASH: 2021-0122-0004-9093

 
PORTARIA Nº 017/2021-PGE.

    
O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, e tendo em vista a 
Programação de Férias/2021 /CLC/PGE.
  
RESOLVE:
 
Art. 1º - CONCEDER, a servidora KELLY DO ROSARIO 
LIMA, no exercício do Cargo Comissionado de 
Responsável Técnico Nível II, código: CDS-2. 30 (Trinta) 
dias de Férias.
 
Art. 2º - DEFIRO o fracionamento do período de férias no 
exercício de 2021, sendo:
 
I - O primeiro período dar-se-á do dia 01 a 15 de Fevereiro 
de 2021.

II - O segundo período dar-se-á do dia 16 a 30 de 
Novembro de 2021.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP 11 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
 
HASH: 2021-0122-0004-9094
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PORTARIA Nº 018/2021-PGE.
    

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, e tendo em vista a 
Programação de Férias/2021 /PJUD/PGE.
  
RESOLVE:
 
Art. 1º - CONCEDER, a servidora LARISSA CHADA 
FIGUEIRA, no exercício do Cargo Comissionado de 
Responsável Técnico Nível III - Análise de Processo, 
código: CDS 3. 30 (Trinta) dias de Férias.
 
Art. 2º - DEFIRO o fracionamento do período de férias no 
exercício de 2021, sendo:
 
I - O primeiro período dar-se-á do dia 01 a 15 de Fevereiro 
de 2021.

II - O segundo período dar-se-á do dia 05 a 19 de Julho 
de 2021.
 
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP 11 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
 
HASH: 2021-0122-0004-9108

PORTARIA Nº 019/2021-PGE.
  

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, e tendo em vista a 
Programação de Férias/2021 /PJUD/PGE.
  
RESOLVE:
 
Art. 1º - CONCEDER, a servidora NELIANY MARIA 
RABELO DA ROCHA, no exercício do Cargo 
Comissionado de Responsável Técnico Nível III, código: 
CDS-3, 30 (Trinta) dias de Férias. o gozo dar-se-á do dia 
01 de Fevereiro a 02 de Março de 2021.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP 11 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
 
HASH: 2021-0122-0004-9097

PORTARIA Nº 020/2021-PGE.

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, e tendo em vista a 
Programação de Férias/2021 /PROTOCOLO/PGE.
  
RESOLVE:
 
Art. 1º - CONCEDER, a servidora RAIMUNDA 
JAQUELINE SALES RODRIGUES, pertencente ao 
Quadro Federal, no exercício do Cargo Comissionado 
de Responsável por Atividade Nível III, código: CDS-1, 
30 (Trinta) dias de Férias. o gozo dar-se-á do dia 01 de 
Fevereiro a 02 de Março de 2021.
  
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP 11 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
 
HASH: 2021-0122-0004-9098

PORTARIA Nº 021/2021-PGE.

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, e tendo em vista a 
Programação de Férias/2021/SG /PGE.
  
RESOLVE:
 
Art. 1º - CONCEDER, ao servidor RAMON DA SILVA 
NASCIMENTO, no exercício do Cargo Comissionado 
de Responsável Técnico Nível III – Análise de Processo, 
Código: CDS-3, 30 (Trinta) dias de Férias, o gozo dar-
se-á do dia 10 de Fevereiro a 11 de Março de 2021.
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.   
 
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP 11 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
 
HASH: 2021-0122-0004-9095

PORTARIA Nº 022/2021-PGE.
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
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AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015 e tendo em vista o 
Programação de férias/2021-PGE-AP/BSB.
 
RESOLVE:
  
Art. 1º - DESIGNAR, o Procurador do Estado LUIZ 
CARLOS STARLING PEIXOTO, pertencente ao Quadro 
Estadual,  para responder  pela Chefia da Procuradoria 
de Brasília, durante as férias do titular, DAVI MACHADO 
EVANGELISTA nos períodos:
 
I - O primeiro período: 18 Janeiro a 01 de Fevereiro de 
2021.

II - O segundo período: 05 a 19 de Agosto de 2021.
            
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.   
  
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 12 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
 
HASH: 2021-0122-0004-9113

 
PORTARIA Nº 023/2021-PGE.
    
O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, e tendo em vista a 
Programação de Férias/2021/GAB /PGE.
  
RESOLVE:
 
Art. 1º - CONCEDER, ao servidor ROMILSON EROS DA 
SILVA BASTOS, no exercício do Cargo Comissionado 
de Responsável Técnico Nível III, Análise de Processo/
Gabinete, código: CDS 3, 30 (Trinta) dias de Férias, o 
gozo dar-se-á do dia 01 de Fevereiro a 02 de Março de 
2021.
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.   

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP 12 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
 
HASH: 2021-0122-0004-9099

PORTARIA Nº 024/2021-PGE.

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, e tendo em vista a 
Programação de Férias/2021 /PLCC/PGE.
  
RESOLVE:
 
Art. 1º - CONCEDER, a servidora WENDY STEFANIE 
MORAES DE SÁ, no exercício do Cargo Comissionado  
de  Responsável por Atividade  Nível III, código: CDS-1, 
30 (Trinta) dias de Férias. o gozo dar-se-á do dia 18 de 
Fevereiro a 19 de Março de 2021.
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.   
 
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP 12 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
 
HASH: 2021-0122-0004-9121

PORTARIA Nº 025/2021-PGE.

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, e tendo em vista a 
Programação de Férias/2021/NAD /PGE.
  
RESOLVE:
 
Art. 1º - CONCEDER, ao servidor ARIEL DO 
LIVRAMENTO, pertencente ao Quadro Federal, no 
exercício do Cargo Comissionado de Responsável por 
Atividades Nível III, código: CDS-1, 30 (Trinta) dias de 
Férias, o gozo dar-se-á do dia 01 de Fevereiro a 02 de 
Março de 2021.
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.   

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP 12 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B

HASH: 2021-0122-0004-9114
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PORTARIA Nº 026/2021-PGE.

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, c/c a Lei nº 1881, 
de 28 de abril de 2015, e tendo em vista o Memo. Nº 
070101.0005.0950.0001/2021 /PLCC/PGE.
 
RESOLVE:
 
Art. 1º - CONCEDER, a servidora STEFF MONTEIRO 
DE ALMEIDA, ocupante do Cargo Comissionado de 
Assistente Técnico-Jurídico, código: CDS-3, 30 (Trinta) 
dias de Férias. o gozo dar-se-á do dia 15 de janeiro a 13 
de fevereiro de 2021.
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.   
 
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP 12 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
 
HASH: 2021-0122-0004-9117

PORTARIA Nº 027/2021-PGE.
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar nº. 
0089 de 01 de Julho de 2015.
 
RESOLVE:

Art. 1º - Tornar sem efeito a Portaria nº 554/2020-PGE, 
publicada no D.O.E. nº 7318, de 22.12.2020, que concedeu 
férias ao servidor JOSÉ NILSON DA SILVA MACIEL, no 
exercício do cargo Comissionado de Secretário Executivo 
Nível II, Código: CDS-2.
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.   

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 12 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B

HASH: 2021-0122-0004-9115

PORTARIA Nº 028/2021-PGE.
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar nº. 
0089 de 01 de Julho de 2015.
 
RESOLVE:
 
Art. 1º - Tornar sem efeito a Portaria nº 607/2020-
PGE, publicada no D.O.E. nº 7319, de 23.12.2020, 
que concedeu férias ao Procurador de Estado DIEGO 
BONILLA AGUIAR DO NASCIMENTO, no exercício do 
Cargo Comissionado de Subprocurador-Geral Adjunto.
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.   

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 12 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B
 
HASH: 2021-0122-0004-9119

PORTARIA Nº 029/2021-PGE.
  

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar nº. 
0089 de 01 de Julho de 2015,  e tendo em vista o Memo.
nº 070101.0005.0926.0001/2021-ULCC-PGE.
  
RESOLVE:
  
Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados 
para atuar como fiscal e suplente no âmbito do Contrato 
nº 004/2020-PGE/AP – Empresa G R LOBATO, o 
presente Contrato tem por objeto, a Contratação de 
empresa especializada no fornecimento de carimbos com 
fornecimento de material.  

. ELOISE SHIBAYAMA TRINDADE, Responsável Técnico 
Nível I - NAD - Titular.

. ANTONIO CARLOS LAMARÃO DA SILVA, Responsável 
Técnico Nível II - NAD - Suplente.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição. 
 
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 13 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676 - B

HASH: 2021-0122-0004-9118
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PORTARIA Nº 030/2021-PGE.

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar 
nº. 0089 de 01 de Julho de 2015, e tendo em vista a 
Programação de Férias/2020 -NP/PGE.

RESOLVE:

Art. 1º - CONCEDER, a servidora ROSANA SOCORRO 
CARMO DE SOUSA DA SILVA, pertencente ao Quadro 
Federal,  no exercício do Cargo Comissionado de Chefe 
do Nucleo de Pessoal, código: CDS-3,  30 (Trinta) dias 
de Férias, o gozo dar-se-á do dia 01 de Fevereiro a 02 de 
Março de 2021.

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP 19 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B

HASH: 2021-0122-0004-9116

PORTARIA Nº 031/2021-PGE.

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar nº. 
0089 de 01 de Julho de 2015.

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR, a servidora AIANDRA NASCIMENTO 
DOS SANTOS, ocupante do cargo Comissionado de 
Responsável por Atividade Nível III, código: CDS-1, para 
responder cumulativamente pela Chefia do Nucleo de 
Pessoal, durante as férias da  titular ROSANA SOCORRO 
CARMO DE SOUSA DA SILVA, Chefe Nucleo de Pessoal, 
código: CDS 3,  no período de 01 de fevereiro  a 02 de 
março de 2021.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.   

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 19 de Janeiro 
de 2021.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676-B

HASH: 2021-0122-0004-9120

PORTARIA Nº 621/2020-PGE.
  

O SUBPROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 8º, § 2º, incisos I, II e VI da Lei Complementar nº. 
0089 de 01 de Julho de 2015, c/c a Lei nº 1881, de 28 de 
abril de 2015.
 
RESOLVE:
 
Art. 1º - RETIFICAR,  os termos da Portaria Nº 235/2020, 
de 15/06/2020 que concedeu a servidora RITA DE CASSIA 
MONTEIRO BRITO, no exercício do Cargo Comissionado 
de Assistente Técnico-Jurídico, código: CDS-3, 30 (Trinta) 
dias de Férias, referente ao  exercício 2020, 
 
Onde se lê:
 
O gozo dar-se-à do dia 06 de Julho a 04 de Agosto de 
2020.
 
Leia-se:
 
O gozo dar-se-à do dia 07 de Janeiro a 05 de Fevereiro 
de 2021.
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.   
 
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 29 de 
Dezembro de 2020.
Thiago Lima Albuquerque
Subprocurador-Geral do Estado.
OAB/AP Nº 1676

HASH: 2021-0122-0004-9122

PORTARIA Nº 08/2021 – CGE-AP

Dispõe sobre o regime excepcional, de teletrabalho por 
servidores em exercício e do atendimento externo no 
âmbito da Controladoria-Geral do Estado do Amapá.

O CONTROLADOR GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas nos incisos 
I e XI  do Art. 37 do Decreto Estadual n° 7.549, de 11 de 
dezembro de 2013,

Considerando a decretação que dispõe sobre novas 
restrições de aglomerações de pessoas de forma mais 
rígida temporariamente, com a finalidade de reduzir os 
riscos de transmissão do novo Coronavírus (COVID-19), 
Decreto nº 0132 de 15 de janeiro de 2021 e Decreto nº 
0154 de 19 de janeiro de 2021;

Considerando, ainda, a necessidade de regulamentar o 
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funcionamento interno e externo da Controladoria-Geral 
do Estado durante o processo de retomada das suas 
atividades presenciais.

RESOLVE:

Art. 1º – Prorrogar até o dia 26 de janeiro de 2021 o prazo 
fixado na PORTARIA-CGE/AP Nº 58, DE 24 DE AGOSTO 
DE 2020.

Art. 2º –     Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação, com efeitos a contar de 16 de janeiro de 2021.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
Macapá-AP, 22 de janeiro de 2021.
Joel Nogueira Rodrigues
Controlador-Geral do Estado do Amapá

HASH: 2021-0122-0004-9075

PORTARIA 006/2021 - GAB/SEPM

Secretaria Extraordinária de Politicas para as 
Mulheres/SEPM, no uso das suas atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto nº 2927/19 de 08 de julho de 
2019 e tendo em vista a lei nº 811 de 20 de fevereiro de 
2004 e a lei 1.385 de 16 de Outubro de 2009, lei 1.764 de 
2013 e os Decretos do GEA 4973 de 31/12/2018.

RESOLVE:           

Designar os servidores Valdiclei Bastos Duarte - 
Responsável pelo Setor de Transporte/SEPM e Núbia 
Maria Gonçalves Silva - Gerente Geral do Projeto 
Atendimento a Mulher Vítima de Violência - CRAM 
Macapá, da sede de suas atribuições até o município 
do Amapá, no período de 25 a 27 de janeiro de 2021 
com finalidade de participarem da Agenda institucional 
como reunião junto a Secretaria de Assistência Social do 
município do Amapá bem como acompanhar agenda do 
Governador do Estado do Amapá.
 
Macapá - AP, 22 de janeiro de 2021
Renata Apóstolo Santana
Secretária/SEPM
Decreto nº 3527/2019

HASH: 2021-0122-0004-9080

P O R T A R I A Nº 008/2021-GAB/SEJUV

O Secretário Extraordinário de Políticas para a Juventude 
Senhor Pedro Filé Lourenço da Costa Neto, no exercício 
de suas atribuições legais que lhes são conferidas pelo 
Decreto nº 1397/2018 de 03 de março de 2018;

RESOLVE:

Autorizar, informar e publicar o deslocamento de viagem 
institucional a ser realizada no período de 25 a 27 de 
Janeiro do corrente ano para o Município de Amapá, 
sendo necessário o deslocamento da servidora Samylla 
Pires da Gama Rocha.

Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

Gabinete do Secretário Extraordinário de Políticas para a 
Juventude, em Macapá-AP, 22 de Janeiro de 2021.

Pedro Filé Lourenço da Costa Neto
Secretário Extraordinário de Políticas para a Juventude             
Decreto nº 1397/2018 – GAB/GEA

HASH: 2021-0122-0004-9081

PORTARIA Nº 009/2020-GAB/SEJUV

O Secretário Extraordinário de Políticas para a Juventude 
Senhor Pedro Filé Lourenço da Costa Neto, no exercício 
de suas atribuições legais que lhes são conferidas pelo 
Decreto nº 1397/2018 de 03 de março de 2018;

RESOLVE:

REVOGAR a portaria nº 057/2020 – GAB/SEJUV/GEA, 
do dia 13 de agosto do ano de 2020, na qual nomeou a 
Senhora. Brenda Taynara da Rocha Maria – assessora 
nível II -  para cumprir a função de Chefe de Gabinete 
da Secretaria Extraordinária de políticas Públicas para 
Juventude.

DESIGNAR o senhor Gabriel Silva da Costa – assessor 
nível II -  para cumprir a função de Chefe de Gabinete 
da Secretaria Extraordinária de políticas Públicas para 
Juventude.

Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

Gabinete do Secretário Extraordinário de Políticas para a 
Juventude, em Macapá-AP, 04 de janeiro de 2021.

Pedro Filé Lourenço da Costa Neto
Secretário Extraordinário de Políticas para a Juventude 
Decreto nº
1397/2018 – GAB/GEA

HASH: 2021-0122-0004-9077
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Secretaria de Transporte

PORTARIA Nº 016/2021-SETRAP

O SECRETÁRIO DE  DE TRANSPORTES DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n.º 0795, de 26/03/2018,

RESOLVE:

Art. 1º- HOMOLOGAR  o deslocamento dos  Servidores 
abaixo relacionados  ,  da Sede de suas atribuições 
Macapá/AP, até a cidade de  UBERABA  , com o objetivo 
de conduzirem a aeronave PP-EIX Bandeirante para 
buscar respiradores para melhor equipar as unidades 
vinculadas a Secretaria de Estado da Saúde - SESA, no 
período de 16 a 18/01/2021.

PAULO SÉRGIO DE SOUSA LOPES Comandante de 
Aeronave

VITOR JOSE MOREIRA DOS SANTOS JUNIOR    
Comandante de Aeronave

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

MACAPÁ-AP, 21 DE JANEIRO DE 2021.
BENEDITO ARISVALDO SOUZA CONCEIÇÃO
SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTES

HASH: 2021-0122-0004-9063

Secretaria de Segurança

EXTRATO SUBSTITUTO CONTRATUAL  2020NE00241 
- SEJUSP

Processo n° 330101.2020.000120-SEJUSP/AP – 
Processo SIGA nº 00017/SEJUSP/2020 (Inexigibilidade 
licitatória nº 05/2020-CPL/SEJUSP). Objeto: Contratação 
de Treinamento de Contratação de Empresa Especializada 
em treinamentos Teóricos e Práticos para mecânicos 
de manutenção (CÉLULA E CTM) da Aeronave de Asa 
Rotativa do fabricante AIRBUS HELICPTERS, modelo 
AS350B2 (esquilo), operada pelo Grupamento Tático Aéreo 
-GTA, da Secretaria de Justiça e Segurança Pública do 
Amapá - SEJUSP (FUNDO PETROBRÁS). Classificação 
Orçamentária-Financeira: UG 330101, Fonte–104; PT-
0037; ND 33.90.39, Ação: 2403, Substituto Contratual 

(Nota de Empenho) nº 2020NE00241 de 18/12/2020, 
no valor de R$ 60.720,00. Vigência: até a conclusão do 
curso. Fundamentação Legal: Art. 62, § 4º da lei 8.666/93. 
Contratada: HELICÓPTEROS DO BRASIL S/A LTDA; 
CNPJ: 20.367.629/0001-81. Contratante: SECRETARIA 
DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, 
CNPJ nº 04.243.026/0001-11.

Macapá-AP, 21 de janeiro de 2021.
JOSÉ CARLOS CORRÊA DE SOUZA- CEL PM RR
Secretário de Estado e Segurança Pública

HASH: 2021-0122-0004-9056

PORTARIA Nº 001/2021 - SRH/SEJUSP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 123, 
Incisos I e II da Constituição Estadual e Decreto n° 4202 de 
10 de dezembro de 2020 e tendo em vista a programação 
de férias de 2021.

RESOLVE:

Autorizar mudança de período de férias do servidor MAJ 
PM JOÃO SILVEIRA BARRETO FILHO, ora exercendo o 
cargo em comissão de Assessor Técnico Nível I, código 
CDS-1, CPP/SEJUSP, as quais estavam previstas para o 
mês de Janeiro de 2021, e serão gozadas em Dezembro 
de 2021.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 14 de Janeiro de 2021.
JOSÉ JUCÁ DE MONT’ ALVERNE NETO
Secretário de Estado da Justiça
e Segurança Pública - em exercício

HASH: 2021-0122-0004-9054

PORTARIA Nº 002/2021 - SRH/SEJUSP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 123, 
Incisos I e II da Constituição Estadual e Decreto n° 4202 
de 10 de dezembro de 2020.

RESOLVE:
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Homologar a concessão de 8 (oito) dias consecutivos 
ao Servidor Jonathan Barbosa Réus, Gerente Geral de 
Articulação Institucional do Projeto Articulação Institucional 
de Desenvolvimento Setorial da Gestão/SEJUSP, código 
CDS-3, em razão de casamento de acordo com a Lei nº 
0066 de 03 de Maio de 1993, a contar do dia 8 de janeiro 
de 2021 conforme a Certidão de Casamento registrada 
com a matrícula nº 005116 01 55 2021 2 00084 035 
0022406-93, expedida pelo Cartório Jucá.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 15 de Janeiro de 2021.
JOSÉ JUCÁ DE MONT’ ALVERNE NETO
Secretário de Estado da Justiça
 e Segurança Pública – em exercício

HASH: 2021-0122-0004-9053

PORTARIA Nº 01/2021-UCC/CAF/SEJUSP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 119, 
Incisos II da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei 
nº 1.335, de Maio de 2009 e Decreto Estadual nº 0792 de 
26 de Março de 2018, publicado no DOE 6648 de 26 de 
Março de 2018, RESOLVE:
 
1. Designar para exercer a FUNÇÃO DE FISCAIS para 
acompanhamento do SUBSTITUTO CONTRATUAL 
Nº 2020NE00241-SEJUSP, que tem por objeto a 
CONTRATAÇÃO DE TREINAMENTO TEÓRICO E 
PRÁTICO PARA MECÂNICOS (CÉLULA E CTM) 
DA AERONAVE AIRBUS HELICOPTERS, MODELO 
AS350B2 (GAVIÃO 01) PERTENCENTE AO GTA/
SEJUSP, para atender a aeronave do COpAER/GTA/
SEJUSP/AP (processo nº 330101.2020.00120-SEJUSP 
– SIGA 00017/SEJUSP/2020), os servidores abaixo 
relacionados:

ROGÉRIO UMBELINO DA SILVA (Presidente) – 
Matrícula: 582379

MARCEL EDMUNDO RODRIGUES DE ARAÚJO (Fiscal 
Suplente) – Matrícula: 339539

deverão anotar em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do Contrato, determinando o 
que for necessário à regularização e o cumprimento de 
todas as obrigações, conforme Art. 67 c/c Art. 73, inciso I, 
da Lei 8.666/93.

As decisões e as providências que ultrapassarem as 
competências dos Fiscais deste Contrato deverão ser 
informadas a UCC/CAF, em tempo hábil, para a adoção 
das medidas convenientes junto ao Gestor Institucional 

da SEJUSP/AP.

Os Fiscais poderão ser substituídos a qualquer tempo, 
a pedido, ex-offício e por necessidade de serviço, desde 
que devidamente motivado.

A Fiscalização de que trata esta Portaria será realizada a 
contar da data contabilização do Subtituto Contratual, 18 
de dezembro de 2020 e permanecendo as atribuições dos 
fiscais nomeados até o término do curso.

Esta Portaria entra em vigor da data de sua publicação.

Dê-se Ciência e Cumpra-se.

Macapá-AP, 21 de janeiro de 2021.
JOSÉ CARLOS CORRÊA DE SOUZA
Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública

HASH: 2021-0122-0004-9055

Secretaria de Infraestrutura

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº. 018/2020-CPL/SEINF/GEA.

Dia: 09/02/2021 – Hora 09:00 (nove) – Local: sala da 
CPL no Prédio da SEINF, Av. FAB, nº. 1276 ou pela Av. 
Procópio Rola– Centro –Macapá-AP.

OBJETO: Construção de Galpão para Fábrica de 
Bloquetes, no Município de Laranjal do Jari-AP.

Processo nº 196.575/2020-SEINF.

TOMADA DE PREÇOS Nº. 020/2020-CPL/SEINF/GEA.

Dia: 09/02/2021 – Hora 11:00 (onze) – Local: sala da 
CPL no Prédio da SEINF, Av. FAB, nº. 1276 ou pela Av. 
Procópio Rola– Centro –Macapá-AP.

OBJETO: Monitoramento do Entorno da Fortaleza São 
José, no Município de Macapá-AP.

Processo nº 196.433850/2019-SEINF.

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2021-CPL/SEINF/GEA

Dia: 10/02/2021 – Hora 09:00 (nove) – Local: sala da 
CPL no Prédio da SEINF, Av. FAB, nº. 1276 ou pela Av. 
Procópio Rola– Centro –Macapá-AP.

OBJETO: Serviços complementares do Convênio nº 
176/DOCN/2019-Construção de Galpão para Fábrica 
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Bloquetes, no Município de Itaubal-AP.

Processo nº 196.517344/2019-SEINF.

Os interessados em participar do certame licitatório, 
poderão examinar e/ou adquirir o edital e seus anexos, 
(através de pen drive), na sala da CPL, na Secretaria 
de Estado da Infraestrutura, na Avenida FAB, n°. 1276, 
ou pela Av. Procópio Rola de segunda a sexta-feira, no 
horário de 08:00 às 13:00

Macapá-AP, 21 de janeiro de 2021.
EDSON MATOS ARAGÃO
Presidente da CPL/SEINF
Portaria nº 013/2021-SEINF

HASH: 2021-0122-0004-9035

Secretaria de Mobilização Social

PORTARIA Nº012/2021-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas 
atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 20 
de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância com 
o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro de 
2005, tendo em vista o contido no Memorando nº009/2021 
– NSAN/CPS/SIMS e Processo nº 006/2021.       

RESOLVE:      

Art. 1º Designar o deslocamento do Servidor, Jair Reis de 
Araújo, Técnico em Nutrição Dietética; que se deslocará 
da sede de suas atribuições Macapá/AP até o Município 
do Oiapoque, no período de 25 a 27 de janeiro de 2021, 
com objetivo de acompanhar as feiras do Programa de 
Aquisição de Alimentos – PAA 2021.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá/Ap. 22 de janeiro de 2021.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – 
SIMS
Decreto nº0333/2019

HASH: 2021-0122-0004-9037

PORTARIA Nº013/2021-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas 
atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 20 
de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância com 
o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro de 

2005, tendo em vista o contido no Ofício nº011/2021 – 
CEAS/AP e Processo nº 007/2021.       

RESOLVE:      

Art. 1º Designar o deslocamento das Servidoras, 
Marlete Ferreira Góes, Vice-Presidente do Conselho 
Estadual de Assistência Social – CEAS/AP  e Tatiana 
Gemaque Rezende, Conselheira do Conselho Estadual 
de Assistência Social,  que se deslocarão da sede de 
suas atribuições Macapá/AP até o Município de Itaubal, 
no período de 09 a 10 de fevereiro de 2021, com objetivo 
de  orientar e apoiar a Comissão Eleitoral no referido 
município.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá/Ap. 22 de janeiro de 2021.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – 
SIMS
Decreto nº0333/2019

HASH: 2021-0122-0004-9038

PORTARIA Nº014/2021-SIMS

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL - SIMS, no uso das suas 
atribuições que lhe fora outorgada pela Lei nº 0811, de 
20 de janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância 
com o art.8º, inc. XII do Decreto nº. 0029, de 03 de janeiro 
de 2005, tendo em vista o contido no Memorando nº 
008/2021 – NSAN/CPS e Processo nº 008/2021.       

RESOLVE:      

Art. 1º Designar o deslocamento das Servidoras, Maria 
Elizangela Braga Costa e Helaine Cordeiro Pantoja, 
ambas Técnico em Nutrição Dietética,  que se deslocarão 
da sede de suas atribuições Macapá/AP até o Município 
de Laranjal do Jarí e Vitória do Jarí, no período de 25 a 28 
de janeiro de 2021, com objetivo de acompanhar as feiras 
do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA 2021.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá/Ap. 22 de janeiro de 2021.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Secretária de Estado da Inclusão e Mobilização Social – 
SIMS
Decreto nº0333/2019

HASH: 2021-0122-0004-9039
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Secretaria de Educação

PARECER Nº 031.20-CEE.AP.ALPHABETO KIDS

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
 

Interessado: Escola Alphabeto Kids UF: AP

Assunto: Reconhecimento do Ensino Fundamental Anos Iniciais- 1° 
ao 5° ano.

Relator: Fábio Richard Pereira da Silva

Assessora Técnica: Gracilene Camarão Moura

Processo: N°: 145/2019 – CEE/AP.

Parecer nº 031/2020 
– CEE/AP

Câmara de 
Educação Básica - 

CEB

Aprovado em: 
15/12/2020

       
I - HISTÓRICO:
A Escola Alphabeto Kids, por meio do ofício 245/2019 de 
19 de novembro de 2019, encaminhou a este Conselho 
Estadual de Educação, documentos objetivando o 
Reconhecimento do Ensino Fundamental Anos Iniciais 
(1° ao 5° ano). Cumprindo os trâmites protocolares a 
documentação enviada foi transformada no processo n° 
145/2019-CEE/AP, que dispõe das seguintes peças:
 
Ofício dirigido à presidência;
Resolução de Credenciamento e Autorização etapas e 
modalidades;
Projeto Político-Pedagógico;
Sistemática de Avaliação;
Regimento Escolar;
Matriz Curricular;
Quadro Administrativo, Técnico e Docente;
Censo Escolar.
 
II– ANÁLISE
O processo passou pelas análises: preliminar, de verificação 
e de conclusão; não houve a verificação “in loco”, em virtude 
da pandemia, no entanto, a mesma foi realizada através de 
fotos e documentos enviados pela Escola.
 
2.1 - IDENTIFICAÇÃO DA ESCOLA
A Escola Alphabeto Kids, localizada à rua: Cícero Marques 
de Souza, Bairro: Novo Horizonte, cidade: Macapá-AP, 
CEP: 68909-600 é uma instituição privada, com CNPJ 
22.006.389/0001-15 e registrada no cartório de pessoa jurídica.
 
PROCESSO Nº. 145/19–CEE/AP........................
PARECER Nº031/20-CEE/AP..............02
 
III – ESTRUTURA PEDAGÓGICA        
a) Corpo docente
 
O corpo docente para o Ensino Fundamental (Anos 
Iniciais) é composto por 06 professoras, todas com 

habilitação para atuarem nessa etapa do ensino de 
acordo com a legislação vigente.
 
b) Corpo discente
 
O corpo discente da Escola é formado por 41 alunos, 
distribuídos nas turmas de 1°, 2°, 3° e 4° anos.
 
c) Regimento Escolar
 
O Regimento Escolar contém 114 artigos, distribuídos 
entre capítulos e incisos, nele constando toda a 
organização administrativa, pedagógica e disciplinar, com 
seus objetivos e finalidades; estes dispositivos estão em 
conformidade com a legislação vigente e contribuirão para 
o êxito da educação escolar, ofertada pela instituição.
 
d) Sistemática de Avaliação
 
A avaliação na escola é processual e diagnóstica; a 
progressão do aluno no decorrer do ciclo de alfabetização 
será continuada, havendo contudo, a possibilidade de 
retenção quando a frequência do mesmo não atingir o 
mínimo de 75% garantido na lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDBEN); ao final do 3° ano do 
ciclo, o professor deverá apresentar o relatório final de 
desempenho e frequência no ciclo de alfabetização, onde 
constará de forma expressa se o aluno encontra-se apto a 
prosseguir e ingressar no 4° ano do ensino fundamental.
A avaliação do rendimento do aluno do 4° ao 5° ano será 
expressa em notas, perfazendo o total de 100,0 (cem) 
pontos cumulativos:

1° Bimestre- 25,0 pontos;
2° Bimestre- 25,0 pontos;
3° Bimestre- 25,0 pontos;
4° Bimestre- 25,0 pontos.

A distribuição dos pontos dar-se-á ao longo dos bimestres 
e para o registro da avaliação de aprendizagem serão 
trabalhados 03 instrumentos no decorrer de cada um 
destes, da seguinte forma: o primeiro com peso oito (8), o 
segundo oito (8) e o terceiro nove (9), mais reavaliação caso 
haja necessidade; só poderá ser feito o arredondamento 
de notas pelo professor, no final do ano letivo, quando a 
decimal for igual ou superior a 0,5 (cinco décimos).
 
PROCESSO Nº. 145/19–CEE/AP........................
PARECER Nº031/20-CEE/AP..............03
 
Ao final de cada bimestre, o aluno que não alcançar 
50% dos pontos, ou seja: 12,5 será submetido a estudos 
de recuperação paralela, quando serão atribuídos os 
mesmos pontos do bimestre e após reavaliação deverá 
permanecer a nota maior.
 
F) Matriz Curricular

A Matriz Curricular encontra-se organizada em uma 
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Base Nacional Comum e parte diversificada e seus 
componentes curriculares estão dispostos em áreas do 
conhecimento conforme segue:

I. Linguagens: Língua Portuguesa, Arte e Educação 
Física;
II. Matemática: Matemática;
III. Ciências da Natureza: Ciências;
IV. Ciências Humanas: História e Geografia;
V. Ensino Religioso;
VI. Língua Estrangeira.

A matriz curricular da escola conta com 200 (duzentos) 
dias letivos, 05 (cinco) dias letivos semanais, 40 (quarenta) 
semanas letivas, módulo/aula de 50’(cinquenta), com 833 
horas anuais.

IV – ESTRUTURA FÍSICA DO PRÉDIO EQUIPAMENTOS 
E MATERIAIS DIDÁTICOS
 
Considerando a impossibilidade de verificação “in loco”, a 
assessoria técnica, juntamente com o conselheiro relator 
acataram os documentos e fotografias apresentados  pelos 
responsáveis da instituição de ensino em questão, o que 
ocorreu no dia 02 de dezembro 2020; foram verificadas 
as questões estruturais, administrativas e pedagógicas, 
analisando de acordo com a Resolução 077/2014 – 
CEE/AP; o espaço físico é próprio, a construção é em 
alvenaria, as instalações elétricas se encontram em boas 
condições, as instalações hidráulicas e sanitárias são 
novas e capazes de atender à quantidade de pessoas 
que as utilizam; o aspecto físico é bom, com materiais 
permanentes adequados para a etapa pretendida, porém 
os espaços pedagógicos não estão completos para 
atender à legislação; constatou-se ainda que a escola 
para a etapa pretendida possui:

• 04 salas de aula que atendem o Ensino Fundamental 
(Anos Iniciais);
• 01 sala para o gestor;
• 01 Coordenação pedagógica;
• 02 conjuntos sanitários masculinos e femininos;
• 01 secretaria;
• 01 copa;
• 01 sala para AEE;
• 01 espaço para recreação;

PROCESSO Nº. 145/19–CEE/AP........................
PARECER Nº031/20-CEE/AP..............04

• Salas de aula e banheiros com acessibilidade;
• 01 Depósito;
• 01 laboratório de informática;
• 01 sala de professores.

Na verificação constatou-se que o laboratório de 
informática está de maneira inadequada junto à biblioteca.

V – ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA 

SECRETARIA

Não houve verificação “in loco”, nesse sentindo, não foi 
possível verificar a organização da secretaria da escola, 
no entanto, através de fotos enviadas é possível dizer que 
ela cumpre o exigido.
 
VI - DOCUMENTAÇÃO E ESCRITURAÇÃO ESCOLAR

Dentro do exigido pela Legislação pertinente.
 
Recomendações:

1. Que a escola deve ajustar seu calendário para o estudo 
durante a pandemia, segundo os Pareceres: CNE nº 
05/2020, 015/2020, 019/2020;  Lei n° 14.040 de agosto 
de 2020, Resolução 033/2020 – CEE/AP e nota técnica nº 
01/2020 – CEE/AP;
2. Que a escola disponibilize espaço próprio para funcionar 
a brinquedoteca;
3. Que disponibilize um espaço para o lanche com mesas 
e cadeiras;
4. Que separe o laboratório de informática da biblioteca, 
para melhor acessibilidade dos alunos.
 
VII. VOTO DO RELATOR
 
Este relator, com fulcro na Lei nº 9.394/96, na Resolução 
nº 077/14-CEE/AP e demais normas educacionais, na 
análise das peças que compõem o Processo n° 145/2019-
CEE/AP, nas observações expressas na Análise Técnica 
realizada pela Assessoria do Conselho de Educação e, 
considerando que a Escola Alphabeto Kids dispõe dos 
requisitos satisfatórios de funcionamento exigidos pelas 
normas que disciplinam a matéria, manifesta parecer 
favorável ao Reconhecimento do Ensino Fundamental 
(anos iniciais) da Instituição Escolar em apreço.
O presente Ato de Reconhecimento terá validade de 
07(sete) anos a partir de sua publicação e, em até 
120 (cento e vinte) dias antes de encerrar esse prazo, 
a instituição de ensino ou entidade mantenedora 
deverá solicitar junto ao CEE/AP, a Renovação do 
Reconhecimento por igual período.
 
Macapá-AP, 15 de dezembro de 2020.
 
Fábio Richard Pereira da Silva
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº. 145/19–CEE/AP........................
PARECER Nº031/20-CEE/AP..............05
 
VIII - DECISÃO DA CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA

A Câmara de Educação Básica, em sessão ordinária/
virtual realizada nesta data, decidiu por unanimidade 
acompanhar o voto do Relator.
 
Macapá-AP, 15 de dezembro de 2020.
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Ailton Asdrúbal Cardoso Guedes
Presidente da CEB/CEE-AP
 
IX - DECISÃO DO PLENÁRIO
O Conselho Estadual de Educação, em sessão plena 
virtual realizada nesta data, decidiu Homologar o voto da 
Câmara de Educação Básica.
 
Macapá-AP, 18 de dezembro de 2020.
 
CONSELHEIROS:
Ailton Asdrúbal Cardoso Guedes
Ana Zeneide Videira
Antônio de Oliveira Costa
Arlon José dos Santos Dias
Carlos Nilson da Costa
Célia Lúcia de Oliveira Coutinho
Elizabete do Rosário Monteiro
Fábio Richard Pereira da Silva
Francisco Pereira Lima Júnior
Jonas Loureiro Dias
Oberdan Alves Junior
Ivanéia de Souza Alves
Maria do Socorro Paiva Rodrigues
Josué Marques Baia
Kátia Paulino dos Santos
Laércio Mendonça Góes
Maria Goreth da Silva Sousa
Maria Madalena de Moura Mendonça
Rubenita Gonçalves Teles
Ivone de Souza Conceição
Carlos Nilson da Costa
Railton Aparecido Ramos de Brito
Wildma Mota de Morais
 
HASH: 2021-0122-0004-9087

RESOLUÇÃO Nº110/2020-CEE/AP
 
RECONHECE O ENSINO FUNDAMENTAL (ANOS 
INICIAIS), 1º AO 5º ANO DA ESCOLA ALPHABETO KIDS.

A Presidente do Conselho Estadual de Educação no uso 
das atribuições legais que o cargo lhe confere de acordo 
com a Lei Estadual nº. 1282/2008, Decreto Governamental 
nº. 2478/2019, de 31 de maio de 2019, publicado no Diário 
Oficial do Estado do Amapá nº 6930 e de conformidade 
com o inciso XIV do Artigo 16 do Regimento Interno deste 
Conselho Estadual de Educação, aprovado pelo Decreto 
Governamental nº. 5236/2010 e considerando:

A Lei nº 9394/96;
A Resolução nº 077/2014-CEE/AP;
O Processo nº 145/2019-CEE/AP;
O Parecer nº 031/2020-CEE/AP, 

RESOLVE:

Art. 1º - Reconhecer o Ensino Fundamental (Anos Iniciais), 1º 
ao 5º ano da Escola Alphabeto Kids, Localizada na Rua: Cícero 

Marques de Souza, Bairro: Novo Horizonte, cidade: Macapá-AP.

Art. 2º - O presente Ato de Reconhecimento terá 
validade de 07 (sete) anos a partir de sua publicação e, 
em até 120 (cento e vinte) dias antes de encerrar esse 
prazo, a instituição de ensino ou entidade mantenedora 
deverá solicitar junto ao CEE/AP, a Renovação do 
Reconhecimento por igual período.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete da Presidência do Conselho Estadual de 
Educação, em Macapá-AP, 21 de dezembro de 2020.
MARIA MADALENA DE MOURA MENDONÇA
Presidente do CEE/AP
Decreto n° 2478/19

HASH: 2021-0122-0004-9088

Secretaria de Administração

PORTARIA N°0112/2021 - SEAD

A Secretária de Estado da Administração do Governo do 
Amapá, usando das atribuições que lhe foram conferidas 
pelos Decretos nos 1.497, 16 de outubro de 1992, 0422, de 30 
de janeiro de 2019, 2642, de 18 de junho de 2007 e 1535, de 
14 de maio de 2018, e tendo em vista o contido no Processo 
PRODOC - Documento 130101.0005.1034.0005/2020,

RESOLVE:

Homologar a designação de Joaci Costa Arouxa, 
Assistente Administrativo do quadro de pessoal efetivo do 
Governo do Estado do Amapá, lotado e com exercício de 
atividades nesta Secretaria de Estado da Administração, 
para exercer em substituição o cargo de Assessor Técnico 
Nível I/ Controle e Auditoria da Folha de Pagamento/
UCAFP/NFP/CGP, CDS-1, durante o impedimento de 
respectivo titular Carlos André dos Santos Nery, durante 
15 (quinze) dias de férias do exercício 2020, no período 
30/11/2020 a 14/12/2020. 

Macapá-AP, 22 de janeiro de 2021.
SUELEM AMORAS TÁVORA FURTADO
Secretária de Estado da Administração

HASH: 2021-0122-0004-9152

PORTARIA N°0113/2021 - SEAD 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO do 
Governo do Amapá, usando das atribuições que lhe foram 
conferidas pelos Decretos nºs 1.497, 16 de outubro de 
1992, 0422, de 30 de janeiro de 2019, 2642, de 18 de junho 
de 2007 e 1535, de 14 de maio de 2018 e tendo em vista 
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o contido no Processo nº 130101.0005.0277.0069/2021,

RESOLVE:

Designar o servidor Odir Nascimento de Macedo 
Filho, responsável por Atividade Nível III/Divisão 
Regional Empresarial-JUCAP, código FGI-3, para 
exercer cumulativamente e em substituição o cargo de 
Assessor Técnico/Assessoria Técnica-JUCAP, código 
FGS-3, durante o impedimento do respectivo titular Dawis 
Barbosa Brito, que se afastará para usufruto de férias  no 
período de 01/02/2021 a 02/03/2021.

Macapá-AP, 22 de janeiro de 2021.
SUELEM AMORAS TÁVORA FURTADO
Secretária de Estado da Administração

HASH: 2021-0122-0004-9154

PORTARIA N°0114/2021 - SEAD 

A Secretária de Estado da Administração do Governo do 

Amapá, usando das atribuições que lhe foram conferidas 
pelos Decretos nºs 1.497, 16 de outubro de 1992, 0422, 
de 30 de janeiro de 2019, 2642, de 18 de junho de 2007 e 
1535, de 14 de maio de 2018, e tendo em vista o contido 
no Processo nº 130101.0005.0341.0002/2021, 

RESOLVE:

Designar o servidor Daniel Sarges de Moraes, Assessor 
Técnico Nível II - Contratos/UCAC/NCC/CAF/SEAD, 
Código CDS-2, para exercer cumulativamente e em 
substituição o cargo de Gerente de Núcleo/Núcleo de 
Contratos e Compras/Coordenadoria Administrativa 
e Financeira /CAF/SEAD, Código CDS-3, durante o 
impedimento da respectiva titular Maria Iraci Silva da 
Cruz, que se encontra afastada para usufruto de férias 
regulamentares, no período de 06/01/2021 a 05/02/2021.

Macapá-AP, 22 de janeiro de 2021.
SUELEM AMORAS TÁVORA FURTADO
Secretária de Estado da Administração

HASH: 2021-0122-0004-9156

Secretaria de Saúde

PORTARIA Nº 0047/2021-SESA
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722, de 
13 de maio de 2020, tendo em vista o disposto no Art. 67 da Lei nº 8.666/93, bem como as disposições previstas nos 
Contratos e considerando o disposto no Prodoc n° 300101.0005.2532.0022/2021;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, com observância na legislação vigente, atuarem como fiscais dos 
contratos celebrados entre a Secretaria de Estado da Saúde do Amapá – SESA e as empresas a seguir enunciadas:
 

N° Empresa Nº Cont. Objeto Vigência Local Nome do Fiscal

1 BERNACOM 035/2013 Limpeza e Higienização Judicializado

SAMU

Juvanety Baliera Ferreira

2 N&S ALIMENTOS 
NUTRI SERVICE 06/2018

Alimentação para Pacientes, 
Acompanhantes e 

Plantonistas

02/07/2020 a 
01/09/2021 Patrícia das Graças dos Reis Cunha

3 TRATALYX 08/2018 Coleta de lixo hospitalar 14/11/2019 a 
13/11/2020 Aurélio Carlos Silva da Silva

4 GRIFORT 17/2014 Lavanderia 30/11/2019 Claudio Rigor de Moura

5 EXECUTIVA 37/2013 Limpeza, Higienização 31/08/2020 Claudio Rigor de Moura
 
Art. 2º Fica autorizado em caráter excepcional o ateste de notas e relatórios de fiscais no período compreendido 
pela vigência contratual, devido à padronização de novos fluxos da Secretaria de Estado da Saúde estabelecida pela 
Portaria Normativa n° 001, publicada no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 7231, de 11 de agosto de 2020.
 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.
 
Macapá, 22 de janeiro de 2021.
JUAN MENDES DA SILVA



Sexta-feira, 22 de Janeiro de 2021Seção 02• Nº 7.339Diário Oficial

29 de 128

Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2021-0122-0004-9046

PORTARIA Nº 0048/2021-SESA
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722, 
de 13 de maio de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º Designar a servidora Verônica Batista Cambraia 
Favacho, ocupante do cargo efetivo de Enfermeira, 
matrícula n° 624110, para atuar como Assessora Técnica do 
Secretário de Estado da Saúde, sem ônus para esta SESA.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 22 de janeiro de 2021.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2021-0122-0004-9065

PORTARIA Nº 0049/2021-SESA
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722, 
de 13 de maio de 2020,
 
RESOLVE:

Art. 1º Colocar a servidora Izaura Furtado Cavalcante, 
ocupante do cargo efetivo de Datilógrafo, Matrícula SIAPE 
1015188, nomeada para exercer o cargo em comissão de 
Responsável Técnico por Atividades III do HCAL/SESA, 
por meio do Decreto nº 2725 de 17 de agosto de 2020, 
à disposição do Gabinete desta Secretaria de Estado da 
Saúde, a contar de sua nomeação.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 22 de janeiro de 2021.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2021-0122-0004-9066

PORTARIA Nº 0050/2021-SESA
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722, 
de 13 de maio de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º Colocar a servidora Lívia Sant’ Anna Moraes, 
ocupante do cargo efetivo de Assistente Administrativo, 
Matrícula n° 0111779-3-05, nomeada para exercer o 
cargo em comissão de Assessor Técnico Nível I/Núcleo 
de Apoio Técnico/Coordenadoria de Gestão de Compras, 
por meio do Decreto nº 2339 de 24 de maio de 2019, à 
disposição do Gabinete desta Secretaria de Estado da 
Saúde, a contar de sua nomeação.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá.

Macapá, 22 de janeiro de 2021.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2021-0122-0004-9067

Secretaria de Meio Ambiente

DECISÃO Nº 014/2021 – GAB/SEMA

PROCESSO Nº 4001.598/2016 - IMAP

INTERESSADO(A): SUMITOMO METAL MINING DO 
BRASIL LTDA

ASSUNTO: LICENÇA DE OPERAÇÃO

Trata-se de processo administrativo instaurado para 
emissão de Licença de Operação (LO) para atividade 
de pesquisa mineral de ouro, a partir de requerimento 
formulado por SUMITOMO METAL MINING DO BRASIL 
LTDA.

Considerando os elementos nos autos e tendo em vista 
as atribuições a mim conferidas pelos arts. 10, 10-A, 12 e 
12-A, todos da Lei Complementar Estadual nº 0005/1994, 
adoto o relatório e os fundamentos expostos no Relatório 
de Vistoria Ambiental nº 24/2020-CLCA/SEMA;

Considerando que já houve a emissão da LO nº 302/2017 
em nome da interessada pelo extinto IMAP;

Considerando que a interessada requereu o cancelamento 
da mencionada LO e o arquivamento do presente 
processo;

Considerando a Decisão Judicial prolatada no bojo do 
processo nº 1007278-18.2019.4.01.3100, a qual, conforme 
ofício enviado a esta secretaria pela 4ª Vara Federal 
Criminal da Seção Judiciária do Amapá, determinou a 
suspensão cautelar da LO nº 302/2017;

Considerando que, em que pese tal determinação 
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judiciária ter o efeito de suspender as atividades da 
empresa interessada, diante da necessidade de se atender 
integralmente o objeto do Plano de Recuperação de Área 
Degradada (PRAD), urge necessário a continuidade das 
ações relacionadas à recuperação dos danos causados 
pelos impactos à vegetação;

Considerando que, nos termos do Relatório de Vistoria 
Ambiental nº 24/2020-CLCA/SEMA, “do ponto de vista da 
recuperação da paisagem e dos impactos à vegetação, 
pode-se atestar que tais objetivos tenham sido cumpridos 
PARCIALMENTE, visto que embora as áreas dos sítios 
arqueológicos, dos acessos e praças localizados em áreas 
de pastagem, tenham sido devidamente recuperados, o 
mesmo não se pode atestar em relação a tais intervenções 
nas áreas de floresta. Apesar de terem sido plantadas nos 
3,84 hectares de área suprimida em mata, um total de 
2.140 mudas de espécies florestais ocorrentes na região 
e mesmo considerando a capacidade de resiliência da 
floresta através da regeneração natural, não podem 
estas áreas receberem o status recuperadas, concluindo-
se sobre esse aspecto, que apesar do cumprimento 
das atividades do PRAD, seu objetivo não tenha sido 
totalmente alcançado”;

Considerando que, conforme o que foi acima relatado, a 
empresa interessada executou parcialmente o Plano de 
Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD);

RESOLVO:

a) DETERMINAR à SUMITOMO METAL MINING DO 
BRASIL LTDA a suspensão da atividade de pesquisa 
mineral objeto da LO nº 302/2017, em cumprimento à 
ordem judicial supramencionada;

b) DETERMINAR à SUMITOMO METAL MINING DO 
BRASIL LTDA que, no prazo de 5 (cinco) meses, realize:

Monitoramento abrangente em toda a área, visando a 
realizar a contagem das perdas de mudas e posterior 
reposição através de replantio, nos acessos e praças de 
perfurações construídos em áreas de floresta;
Tratos culturais, notadamente coroamento, tutoramento e 
eliminação de cipós, nos termos preconizados no PRAD, 
para evitar a competição e assegurar o desenvolvimento 
de mudas plantadas e já estabelecidas;
O refazimento da identificação das mudas introduzidas 
para facilitar o monitoramento e estudos futuros na área;
Entrega de Relatório Ambiental a esta secretaria 
informando sobre o cumprimento das condicionantes 
acima elencadas.
Salienta-se que somente após o atendimento de tais 
determinações é que será possível o cancelamento da 
LO nº 302/2017 e o arquivamento do presente processo, 
tendo em vista a necessidade de cumprimento integral do 
PRAD.

Ressalta-se, ainda, que, após o término do prazo de 5 

(cinco) meses, esta secretaria fará vistoria na área em 
tela para atestar a consolidação de sua recuperação e, 
só então, emitirá manifestação acerca dos pedidos da 
empresa interessada.

Notifique-se o interessado.

Publique-se esta decisão no Diário Oficial do Estado do 
Amapá.

Macapá-Ap, 19 de janeiro 2021
Josiane Andréia Soares Ferreira
Secretária de Estado do Meio Ambiente – Em substituição

HASH: 2021-0122-0004-9071

DECISÃO Nº 015/2021 - GAB/SEMA

PROCESSO Nº 0037.0012.2017.0064/2020 - ASSEJUR 
/SEMA

INTERESSADO(A): AURÉLIO RIBEIRO

ASSUNTO: AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL

Trata-se de processo administrativo instaurado para 
apuração da conduta narrada no Auto de Infração 
Ambiental (AIA) nº 21896, lavrado em desfavor de 
AURÉLIO RIBEIRO.

Considerando o que consta nos autos, bem como a 
atribuição conferida pela Lei Estadual nº 2.426, de 15 de 
julho de 2019, e artigos 74 a 79 do Decreto Estadual nº 
3.009, de 17 de novembro de 1998, adoto o relatório e os 
fundamentos do Parecer Jurídico nº 003/2021 – PPAM/
PGE (fls. 29-36 dos autos eletrônicos);

Considerando que houve apreensão de bens de acordo 
com o Termo de Apreensão nº 015672;

Considerando que, em atendimento ao disposto no art. 
45 do Decreto Estadual nº 3.009/98, os mencionados 
bens foram alienados gratuitamente por meio do Termo 
de Doação nº 11660;

Considerando que não houve qualquer manifestação 
defensiva do interessado ou nova tentativa de notificação 
do atuado por outros meios ainda não utilizados no bojo 
processual até o presente momento, bem como o decurso 
do tempo da instrução processual (5 anos – desde 
24/12/2015) sem inovação fática, depreende-se que os 
autos estão prescristos, conforme ensinamento do artigo 
1º da Lei Federal Nº 9873/99, aplicada análogamente ao 
Estado, cujo efeito é a extinção da multa administrativa;

Considerando que não há que se falar em devolução do 
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bem apreendido, haja visto que não restou comprovado 
o cumprimento dos requisitos explícitos do artigo 46 do 
Decreto Estadual nº 3.009/98 para tanto, quais sejam: 
a reparação do dano causado junto ao cumprimento da 
penalidade imposta.

RESOLVO:

DECLARAR A EXTINÇÃO da multa aplicada, em razão 
do advento da prescrição da pretensão punitiva da 
Administração Pública;
RATIFICAR a apreensão e a doação dos bens;
ARQUIVAR o presente processo.
Dê-se ciência ao autuado.

Publique-se esta decisão no Diário Oficial do Estado do 
Amapá.

Macapá-Ap, 22 de janeiro 2021
Josiane Andréia Soares Ferreira
Secretária de Estado do Meio Ambiente – Em substituição

HASH: 2021-0122-0004-9070

DECISÃO Nº 016/2021 – GAB/SEMA

PROCESSO Nº 32000-0139/2020 - SEMA

PRODOC Nº 0037.0012.2017.0041/2020 - ASSEJUR/
SEMA

INTERESSADO(A): JOSÉ ALVES DE SOUZA

ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO PRÉVIA À ANALISE 
TÉCNICA DE PLANO DE MANEJO FLORESTAL 
SUSTENTÁVEL

Trata-se de processo administrativo instaurado para 
emissão de Autorização Prévia à Análise Técnica de 
Plano de Manejo Florestal Sustentável (APAT), a partir de 
requerimento formulado por JOSÉ ALVES DE SOUZA.

Considerando os elementos nos autos e tendo em vista 
as atribuições a mim conferidas pelos arts. 10, 10-A, 12 e 
12-A, todos da Lei Complementar Estadual nº 0005/1994, 
art. 26 da Lei Federal nº 12.651/2012 (Código Florestal), 
Instrução Normativa MMA nº 04/2006 e Portaria nº 
082/2020-GAB/SEMA, combinados com os art. 56 da 
Lei Estadual nº 0811/2004, com a redação que lhe foi 
conferida pela Lei Estadual nº 2.426/2019, bem assim 
o art. 5º da Lei  Estadual nº 2.426/2019 e art. 3º, § 2º, 
II, da Lei Estadual nº 0165/1994, adoto o relatório e os 
fundamentos expostos na Manifestação ASTECJUR-
SEMA/PGE (fls. 38-41);

Considerando o Parecer Técnico nº 058/2020 da CGEO/
SEMA (fls. 25-28), o qual confirma que o imóvel objeto 
do presente processo está localizado no Projeto de 
Assentamento Federal Perimetral, de propriedade da 
União Federal;
Considerando que o documento de propriedade 
apresentado consiste em Título de Domínio Sob Condição 
Resolutiva e que não há comprovação do cumprimento de 
tais cláusulas por parte do interessado, de maneira que não 
se pode aferir se a área foi transferida ao domínio deste;

Considerando que, no dia 29/10/2020, por meio do email 
de seu procurador (fl. 36), o interessado foi notificado para 
apresentar documentação que estava pendente por meio 
do Ofício nº 260101.0008.1975.1161/2020 GAB – SEMA 
(fl. 34-35);

Considerando que, até o presente momento, a notificação 
não foi atendida, isto é, os documentos não foram 
fornecidos;

RESOLVO:

INDEFERIR o pedido de AUTORIZAÇÃO PRÉVIA 
À ANÁLISE TÉCNICA DE PLANO DE MANEJO 
FLORESTAL SUSTENTÁVEL (APAT), ante a ausência 
de diversos requisitos indispensáveis para a aprovação 
da mencionada autorização nos termos da Portaria nº 
082/2020-GAB/SEMA, quais sejam:

Apresentação de documento de identidade com foto e 
CPF dos procuradores, uma vez que, enquanto as cópias 
apresentadas da documentação de um deles não estão 
autenticadas, os documentos do outro sequer foram 
fornecidos;
Apresentação do Cadastro Técnico Federal (CTF);
Apresentação da Anuência à APAT fornecida pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA);
Apresentação dos comprovantes de pagamento do 
Imposto Territorial Rural (ITR) dos últimos 05 anos ou 
Certidão Negativa de Débitos correspondente;
Notifique-se o interessado, encaminhando-lhe cópia desta 
decisão e informando-lhe sobre a possibilidade de solicitar 
nova APAT, cujo pedido deverá ser instruído em novos 
autos administrativos, contendo todos os documentos e 
elementos previstos na Portaria nº 082/2020-GAB/SEMA.

Publique-se esta decisão no Diário Oficial do Estado do 
Amapá.

Macapá-Ap, 22 de janeiro de 2021
Josiane Andréia Soares Ferreira
Secretária de Estado do Meio Ambiente – Em substituição

HASH: 2021-0122-0004-9074
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NOTIFICAÇÃO 
 

O Secretário de Estado de Meio Ambiente em virtude 
do não comparecimento à chamada pública dos 
produtores que tiveram processos de Licença 
Ambiental Única tramitados nesta secretaria, 
conforme publicação no Diário Oficial do Estado N° 
7312 de 14 de dezembro de 2020, vem à publico 
notificar os empreendimentos abaixo indicados: 

 
NOTIFICAÇÃO TÉCNICA AMBIENTAL 

NTA Nº.003/2020-ASSELIC/SEMA 
Macapá/AP, 04 de dezembro de 2020. 

A Sua Senhoria, a Senhora  
Sandra Cristina Torres de Azevedo 
Responsável pelo empreendimento Retiro São Lucas 

Prezado (a) Senhor (a), 
Em virtude da Declaração de 

Inconstitucionalidade da Licença Ambiental Única 
(LAU) prevista na Lei Complementar Estadual nº 
005/1995, pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5475, na qual 
foi determinado, pela Suprema Corte, o cancelamento 
das referidas licenças (LAUs) atualmente em vigência, 
foi procedida a revisão do seu processo 
administrativo, ocasião na qual se verificou que a 
documentação comprobatória de posse utilizada está 
irregular, uma vez que consiste apenas em uma 
certidão expedida pelo extinto Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, a qual atesta que a 
requerente possui processo de regularização 
fundiária referente à área em questão e em um 
contrato particular de compra e venda. 

Além disso, a Portaria Conjunta MDA/INCRA n. 
010, DE 01/12/2004, em seu art. 4º, veda 
expressamente a expedição de declaração de posse 
ou instrumento similar pelas Superintendências 
Regionais do INCRA. 

Tal vício, por si só, já seria suficiente, em tese, 
para cancelamento da licença ambiental concedida, 
mesmo sem considerar a declaração de 
inconstitucionalidade das LAUs feita pelo Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que o referido documento é 
indispensável para concessão da licença (art. 10-A, 
§3º, I, da Lei Complementar Estadual nº005/1994, com 
redação acrescentada pela Lei Complementar 
Estadual nº 091/2015). 

Isto posto, em observância do direito de 
contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/88), 
bem como ao princípio da não-surpresa, previsto no 
art. 10 do CPC/2015 (aplicável aos processos 
administrativos conforme art. 15 do referido código), 
notificamos Vossa Senhoria para que, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias corridos, a contar na 
notificação, se manifeste acerca do vício verificado no 
documento comprobatório, bem como acerca da 
necessidade de cancelamento imediato da Licença 
Ambiental Única nº 0326/2016 concedida. 

NOTIFICAÇÃO



Sexta-feira, 22 de Janeiro de 2021Seção 02• Nº 7.339Diário Oficial

33 de 128

Na oportunidade, informamos o e-mail 
dcasemaap@gmail.com para protocolo de eventual 
documentação relacionada a esta notificação.    

Por fim, comunicamos que caso Vossa 
Senhoria não se manifeste no prazo acima, será 
procedido o cancelamento da referida licença. 
Atenciosamente, 

Josiane Andreia Soares Ferreira  
Diretora de Controle Ambiental/SEMA 

Decreto n° 0778/2020-GEA 
 

NOTIFICAÇÃO TÉCNICA AMBIENTAL 
NTA Nº.005/2020-ASSELIC/SEMA 

Macapá/AP, 04 de dezembro de 2020. 
A Sua Senhoria, o Senhor 
JOSAFA ANANIAS DE PONTES 
Responsável pelo empreendimento Fazenda Três 
Irmãos 

Prezado Senhor, 
Em virtude da Declaração de 

Inconstitucionalidade da Licença Ambiental Única 
(LAU) prevista na Lei Complementar Estadual nº 
005/1995, pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5475, na qual 
foi determinado, pela Suprema Corte, o cancelamento 
das referidas licenças (LAUs) atualmente em vigência, 
foi procedida a revisão do seu processo  
administrativo, ocasião na qual se verificou que a 
documentação comprobatória de posse utilizada está 
irregular, uma vez que consiste apenas em um 
contrato particular de compra e venda e em um Título 
de Domínio Sob Condição Resolutiva expedido pelo 
INCRA que está em nome de ROSIVETE SERIQUE 
GATO. 

Tal vício, por si só, já seria suficiente, em tese, 
para cancelamento da licença ambiental concedida, 
mesmo sem considerar a declaração de 
inconstitucionalidade das LAUs feita pelo Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que o referido documento é 
indispensável para concessão da licença (art. 10-A, 
§3º, I, da Lei Complementar Estadual nº005/1994, com 
redação acrescentada pela Lei Complementar 
Estadual nº 091/2015). 

Isto posto, em observância do direito de 
contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/88), 
bem como ao princípio da não-surpresa, previsto no 
art. 10 do CPC/2015 (aplicável aos processos 
administrativos conforme art. 15 do referido código), 
notificamos Vossa Senhoria para que, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias corridos, a contar na 
notificação, se manifeste acerca do vício verificado no 
documento comprobatório, bem como acerca da 
necessidade de cancelamento imediato da Licença 
Ambiental Única nº 0341/2016 concedida. 

Na oportunidade, informamos o e-mail 
dcasemaap@gmail.com para protocolo de eventual 
documentação relacionada a esta notificação.    
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Por fim, comunicamos que caso Vossa 
Senhoria não se manifeste no prazo acima, será 
procedido o cancelamento da referida licença. 
Atenciosamente, 

Josiane Andreia Soares Ferreira  
Diretora de Controle Ambiental/SEMA 

Decreto n° 0778/2020-GEA 
 
 
 

NOTIFICAÇÃO TÉCNICA AMBIENTAL 
NTA Nº.008/2020-ASSELIC/SEMA 

Macapá/AP, 04 de dezembro de 2020. 
A Sua Senhoria, o Senhor 
FABIO MARCELO SUCOLOTTI 
Responsável pelo empreendimento Retiro das 
Acácias 

Prezado Senhor, 
Em virtude da Declaração de 

Inconstitucionalidade da Licença Ambiental Única 
(LAU) prevista na Lei Complementar Estadual nº 
005/1995, pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5475, na qual 
foi determinado, pela Suprema Corte, o cancelamento 
das referidas licenças (LAUs) atualmente em vigência, 
foi procedida a revisão do seu processo 
administrativo, ocasião na qual se verificou que a 
documentação comprobatória de posse utilizada está 
irregular, uma vez que consiste apenas em certidão 
expedida pelo extinto Programa Terra Legal, a qual 
atesta que o requerente possui processo de 
regularização fundiária referente à área em questão. 

Além disso, a Portaria Conjunta MDA/INCRA n. 
010, DE 01/12/2004, em seu art. 4º, veda 
expressamente as Superintendências Regionais do 
INCRA expedir declaração de posse ou instrumento 
similar. 

Tal vício, por si só, já seria suficiente, em tese, 
para cancelamento da licença ambiental concedida, 
mesmo sem considerar a declaração de 
inconstitucionalidade das LAUs feita pelo Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que a referida 
documentação é indispensável para concessão da 
licença (art. 10-A, §3º, I, da Lei Complementar Estadual 
nº005/1994, com redação acrescentada pela Lei 
Complementar Estadual nº 091/2015). 

Isto posto, em observância do direito de 
contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/88), 
bem como ao princípio da não-surpresa, previsto no 
art. 10 do CPC/2015 (aplicável aos processos 
administrativos conforme art. 15 do referido código), 
notificamos Vossa Senhoria para que, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias corridos, a contar na 
notificação, se manifeste acerca do vício verificado no 
documento comprobatório, bem como acerca da 
necessidade de cancelamento imediato da Licença 
Ambiental Única nº 0336/2016 concedida. 
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Na oportunidade, informamos o e-mail 
dcasemaap@gmail.com para protocolo de eventual 
documentação relacionada a esta notificação.    

Por fim, comunicamos que caso Vossa 
Senhoria não se manifeste no prazo acima, será 
procedido o cancelamento da referida licença. 
Atenciosamente, 

Josiane Andreia Soares Ferreira  
Diretora de Controle Ambiental/SEMA 

Decreto n° 0778/2020-GEA 
 

NOTIFICAÇÃO TÉCNICA AMBIENTAL  
NTA Nº.015/2020-ASTECJUR/SEMA 

Macapá/AP, 19 de outubro de 2020. 
À Sua Senhoria, a Senhora  
Natasha Elisa Zimmermann Paterno 
Responsável da Fazenda São José 

Prezada Senhora, 
Em virtude da Declaração de 

Inconstitucionalidade da Licença Ambiental Única 
(LAU) prevista na Lei Complementar Estadual nº 
005/1995 pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5475, na qual 
foi determinado, pela Suprema Corte, o cancelamento 
das referidas licenças (LAUs) atualmente em vigência, 
foi procedida a revisão do seu processo 
administrativo, ocasião na qual se verificou que o 
documento comprobatório de posse/propriedade 
utilizado está irregular, dessa forma, há necessidade 
de apresentação nesta SEMA da via original ou de 
cópia autenticada do Título de Propriedade do 
referido imóvel. 

Tal vício, por si só, já seria suficiente, em tese, 
para cancelamento da licença ambiental concedida, 
mesmo sem considerar a declaração de 
inconstitucionalidade das LAUs feita pelo Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que referido documento é 
indispensável para concessão da licença (art. 10-A, 
§3º, I, da Lei Complementar Estadual nº005/1994, com 
redação acrescentada pela Lei Complementar 
Estadual nº 091/2015). 

Isto posto, em observância do direito de 
contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/88), 
bem como ao princípio da não-surpresa, previsto no 
art. 10 do CPC/2015 (aplicável aos processos 
administrativos conforme art. 15 do referido código), 
notificamos Vossa Senhoria para que, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias corridos, a contar na 
notificação, se manifeste acerca do vício verificado no 
documento comprobatório, bem como acerca da 
necessidade de cancelamento imediato da Licença 
Ambiental Única nº 0069/2017 concedida. 

Na oportunidade, informamos o e-mail 
dcasemaap@gmail.com para protocolo de eventual 
documentação relacionada a esta notificação.    



Sexta-feira, 22 de Janeiro de 2021Seção 02• Nº 7.339Diário Oficial

36 de 128

Por fim, comunicamos que, caso Vossa 
Senhoria não se manifeste no prazo acima estipulado, 
será procedido o cancelamento da referida licença. 
Atenciosamente, 

Josiane Andreia Soares Ferreira  
Diretora de Controle Ambiental/SEMA 

Decreto n° 0778/2020-GEA 
 

NOTIFICAÇÃO TÉCNICA AMBIENTAL 
NTA Nº.016/2020-ASTECJUR/SEMA 

Macapá/AP, 19 de outubro de 2020. 
A Sua Senhoria, o Senhor  
Paulo Cesar Claudino Santos 
Responsável do Retiro Dois Irmãos 

Prezado Senhor, 
Em virtude da Declaração de 

Inconstitucionalidade da Licença Ambiental Única 
(LAU) prevista na Lei Complementar Estadual nº 
005/1995 pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5475, na qual 
foi determinado, pela Suprema Corte, o cancelamento 
das referidas licenças (LAUs) atualmente em vigência, 
foi procedida a revisão do seu processo 
administrativo, ocasião na qual se verificou que o 
documento comprobatório de posse/propriedade 
utilizado está irregular, dessa forma, há necessidade 
de apresentação nesta SEMA da via original ou de 
cópia autenticada do Título de Propriedade do 
referido imóvel. 

Tal vício, por si só, já seria suficiente, em tese, 
para cancelamento da licença ambiental concedida, 
mesmo sem considerar a declaração de 
inconstitucionalidade das LAUs feita pelo Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que referido documento é 
indispensável para concessão da licença (art. 10-A, 
§3º, I, da Lei Complementar Estadual nº005/1994, com 
redação acrescentada pela Lei Complementar 
Estadual nº 091/2015). 

Isto posto, em observância do direito de 
contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/88), 
bem como ao princípio da não-surpresa, previsto no 
art. 10 do CPC/2015 (aplicável aos processos 
administrativos conforme art. 15 do referido código), 
notificamos Vossa Senhoria para que, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias corridos, a contar na 
notificação, se manifeste acerca do vício verificado no 
documento comprobatório, bem como acerca da 
necessidade de cancelamento imediato da Licença 
Ambiental Única nº 0298/2016 concedida. 

Na oportunidade, informamos o e-mail 
dcasemaap@gmail.com para protocolo de eventual 
documentação relacionada a esta notificação.    

Por fim, comunicamos que, caso Vossa 
Senhoria não se manifeste no prazo acima estipulado, 
será procedido o cancelamento da referida licença. 
Atenciosamente, 
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Josiane Andreia Soares Ferreira  
Diretora de Controle Ambiental/SEMA 

Decreto n° 0778/2020-GEA 
 

NOTIFICAÇÃO TÉCNICA AMBIENTAL  
NTA Nº.024/2020-ASSELIC/SEMA 

Macapá/AP, 20 de outubro de 2020. 
À Sua Senhoria, a Senhora  
Joseliane de Souza Neves 
Responsável do imóvel rural denominado FAZENDA 
CRISTO REI  

Prezada Senhora, 
Em virtude da declaração de 

inconstitucionalidade da Licença Ambiental Única 
(LAU) prevista na Lei Complementar Estadual nº 
005/1995, pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5475, na qual 
foi determinado, pela Suprema Corte, o cancelamento 
das referidas licenças (LAUs) atualmente em vigência, 
foi procedida a revisão do seu processo 
administrativo, ocasião na qual se verificou que o 
documento comprobatório de posse utilizado está 
irregular, uma vez que se trata de mera cópia simples 
de contrato de compra e venda, acompanhado de 
cópia simples do registro de matrícula do imóvel 
contendo as informações averbadas, não autenticado 
por agente notarial de registro ou por agente público 
da SEMA ou do antigo IMAP (fls. 10-11 e 112-113). 

Tal vício, por si só, já seria suficiente, em tese, 
para cancelamento da licença ambiental concedida, 
mesmo sem considerar a declaração de 
inconstitucionalidade das LAUs feita pelo Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que referido documento é 
indispensável para concessão da licença (art. 10-A, 
§3º, I, da Lei Complementar Estadual nº005/1994, com 
redação acrescentada pela Lei Complementar 
Estadual nº 091/2015). 

Isto posto, em observância do direito de 
contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/88), 
bem como ao princípio da não-surpresa, previsto no 
art. 10 do CPC/2015 (aplicável aos processos 
administrativos conforme art. 15 do referido código), 
notificamos Vossa Senhoria para que, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias corridos, a contar na 
notificação, se manifeste acerca do vício verificado no 
documento comprobatório, bem como acerca da 
necessidade de cancelamento imediato da licença nº 
072/2011 concedida. 

Na oportunidade, informamos o e-mail 
dcasemaap@gmail.com para protocolo de eventual 
documentação relacionada a esta notificação.    

Por fim, comunicamos que caso Vossa 
Senhoria não se manifeste no prazo acima, será 
procedido o cancelamento da licença nº072/2011. 
Atenciosamente, 

Josiane Andreia Soares Ferreira  
Diretora de Controle Ambiental/SEMA 
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Decreto n° 0778/2020-GEA 
 

NOTIFICAÇÃO TÉCNICA AMBIENTAL  
NTA Nº.025/2020-ASSELIC/SEMA 

Macapá/AP, 21 de outubro de 2020. 
À Sua Senhoria, a Senhora  
Neri Sucolotti 
Responsável do imóvel rural denominado FAZENDA 
DAS ACACIAS. 

Prezada Senhora, 
Em virtude da Declaração de 

Inconstitucionalidade da Licença Ambiental Única 
(LAU) prevista na Lei Complementar Estadual nº 
005/1995, pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5475, na qual 
foi determinado, pela Suprema Corte, o cancelamento 
das referidas licenças (LAUs) atualmente em vigência, 
foi procedida a revisão do seu processo 
administrativo, ocasião na qual se verificou que o 
documento comprobatório de posse utilizado está 
irregular, uma vez que foi expedido apenas certidão 
de tramitação do INCRA (fl. 36). 

A Portaria Conjunta MDA/INCRA n. 010, DE 
01/12/2004, em seu art. 4°, veda expressamente as 
Superintendências Regionais do INCRA expedir 
declaração de posse ou instrumento similar. 

Tal vício, por si só, já seria suficiente, em tese, 
para cancelamento da licença ambiental concedida, 
mesmo sem considerar a declaração de 
inconstitucionalidade das LAUs feita pelo Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que referido documento é 
indispensável para concessão da licença (art. 10-A, 
§3º, I, da Lei Complementar Estadual nº005/1994, com 
redação acrescentada pela Lei Complementar 
Estadual nº 091/2015). 

Isto posto, em observância do direito de 
contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/88), 
bem como ao princípio da não-surpresa, previsto no 
art. 10 do CPC/2015 (aplicável aos processos 
administrativos conforme art. 15 do referido código), 
notificamos Vossa Senhoria para que, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias corridos, a contar na 
notificação, se manifeste acerca do vício verificado no 
documento comprobatório, bem como acerca da 
necessidade de cancelamento imediato da licença n ° 
0337/2016 concedida. 

Na oportunidade, informamos o e-mail 
dcasemaap@gmail.com para protocolo de eventual 
documentação relacionada a esta notificação.    

Por fim, comunicamos que caso Vossa 
Senhoria não se manifeste no prazo acima, será 
procedido o cancelamento da licença nº03372016. 
Atenciosamente, 

Josiane Andreia Soares Ferreira  
Diretora de Controle Ambiental/SEMA 

Decreto n° 0778/2020-GEA 
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NOTIFICAÇÃO TÉCNICA AMBIENTAL  

NTA Nº.026/2020-ASSELIC/SEMA 
Macapá/AP, 21 de outubro de 2020. 

À Sua Senhoria, a Senhora  
Maria Fernanda Pachaeco de Camargo Quagliata 
Responsável do imóvel rural denominado FAZENDA 
ARCO-ÍRES  

Prezada Senhora, 
Em virtude da Declaração de 

Inconstitucionalidade da Licença Ambiental Única 
(LAU) prevista na Lei Complementar Estadual nº 
005/1995, pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5475, na qual 
foi determinado, pela Suprema Corte, o cancelamento 
das referidas licenças (LAUs) atualmente em vigência, 
foi procedida a revisão do seu processo 
administrativo, ocasião na qual se verificou que o 
documento comprobatório de posse utilizado está 
irregular, uma vez que foi expedido apenas certidão 
de tramitação do INCRA (fl. 05). 

Além disso, a Portaria Conjunta MDA/INCRA n. 
010, DE 01/12/2004, em seu art. 4º, veda 
expressamente as Superintendências Regionais do 
INCRA expedir declaração de posse ou instrumento 
similar.  

Tal vício, por si só, já seria suficiente, em tese, 
para cancelamento da licença ambiental concedida, 
mesmo sem considerar a declaração de 
inconstitucionalidade das LAUs feita pelo Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que referido documento é 
indispensável para concessão da licença (art. 10-A, 
§3º, I, da Lei Complementar Estadual nº005/1994, com 
redação acrescentada pela Lei Complementar 
Estadual nº 091/2015). 

Isto posto, em observância do direito de 
contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/88), 
bem como ao princípio da não-surpresa, previsto no 
art. 10 do CPC/2015 (aplicável aos processos 
administrativos conforme art. 15 do referido código), 
notificamos Vossa Senhoria para que, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias corridos, a contar na 
notificação, se manifeste acerca do vício verificado no 
documento comprobatório, bem como acerca da 
necessidade de cancelamento imediato da licença nº 
0007/2016 concedida. 

Na oportunidade, informamos o e-mail 
dcasemaap@gmail.com para protocolo de eventual 
documentação relacionada a esta notificação.    

Por fim, comunicamos que caso Vossa 
Senhoria não se manifeste no prazo acima, será 
procedido o cancelamento da licença nº0007/2016. 
Atenciosamente, 

Josiane Andreia Soares Ferreira  
Diretora de Controle Ambiental/SEMA 

Decreto n° 0778/2020-GEA 
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NOTIFICAÇÃO TÉCNICA AMBIENTAL  

NTA Nº. 28/2020-DCA/SEMA 
Macapá/AP, 22 de outubro de 2020. 

 
A Sua Senhoria, a 
Senhora 
Gabrielly Fonseca de 
Siqueira 
Interessada 

A Sua Senhoria, o 
Senhor 
Ricardo Gallon 
Procurador 

Ref.: Processo n° 4000.301/2015 
Assunto: Licença Ambiental Única 

Senhora Interessada, 
Senhor Procurador, 
Em virtude da declaração de 

inconstitucionalidade da Licença Ambiental Única 
(LAU) prevista na Lei Complementar Estadual nº 
005/1995, pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5475, na qual 
foi determinado, pela Suprema Corte, o cancelamento 
das referidas licenças (LAUs) atualmente em vigência, 
foi procedida a revisão do seu processo 
administrativo, ocasião na qual se verificou que o 
documento comprobatório de posse utilizado está 
irregular, uma vez que se trata de mera cópia simples 
de formulário solicitando a regularização fundiária da 
área em questão (fls. 07), e, ainda de cópia simples de 
certidão emitida pelo extinto Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, que apenas atesta a 
existência de processo de regularização fundiária e 
que é mera detentora de terra pública federal. Verifica-
se ainda que a ausência de documentação que 
comprove a posse ou a transferência da propriedade 
do imóvel em questão, por meio de um dos 
instrumentos devidos, emitidos pelo órgão fundiário 
da União (INCRA) – seja um Contrato de Concessão 
de Uso ou um Título de Domínio, para, 
respectivamente, posse ou propriedade. 

Para corroborar, a Portaria Conjunta 
MDA/INCRA n. 010, DE 01/121/2004. Em seu art. 4°, 
veda expressamente as Superintendências Regionais 
do INCRA expedir declaração de posse ou 
instrumento similar.  

Tal vício, por si só, já seria suficiente, em tese, 
para cancelamento da licença ambiental concedida, 
mesmo sem considerar a declaração de 
inconstitucionalidade das LAUs feita pelo Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que referido documento é 
indispensável para concessão da licença (art. 10-A, 
§3º, I, da Lei Complementar Estadual nº005/1994, com 
redação acrescentada pela Lei Complementar 
Estadual nº 091/2015). 

Isto posto, em observância do direito de 
contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/88), 
bem como ao princípio da não-surpresa, previsto no 
art. 10 do CPC/2015 (aplicável aos processos 
administrativos conforme art. 15 do referido código), 
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notificamos Vossa Senhoria para que, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias corridos, a contar na 
notificação, manifeste-se acerca do vício verificado 
no documento comprobatório, bem como acerca da 
necessidade de cancelamento imediato da Licença 
Ambiental Única nº 0070/2017, de 10/03/2017, 
concedida nos autos em referência, ante a declaração 
de inconstitucionalidade dessa modalidade de 
licença. 

Na oportunidade, informamos o e-mail 
dcasemaap@gmail.com.br para protocolo de eventual 
documentação relacionada a esta notificação. 

 Por fim, comunicamos que caso Vossa 
Senhoria não se manifeste no prazo acima, será 
procedido de imediato o cancelamento da Licença 
Ambiental Única nº 0070/2017. 
Atenciosamente, 

Josiane Andreia Soares Ferreira  
Diretora de Controle Ambiental/SEMA 

Decreto n° 0778/2020-GEA 
 

NOTIFICAÇÃO TÉCNICA AMBIENTAL  
NTA Nº. 30/2020-DCA/SEMA 

Macapá/AP, 22 de outubro de 2020. 
A Sua Senhoria o 
Senhor 
Elido Quagliato 
Interessado 

A Sua Senhoria o 
Senhor 
Romulo Juliani 
Procurador

Ref.: Processo n° 4000.324/2015 
Assunto: Licença Ambiental Única 

Senhor Interessado, 
Senhor Procurador, 
Em virtude da declaração de 

inconstitucionalidade da Licença Ambiental Única 
(LAU) prevista na Lei Complementar Estadual nº 
005/1995, pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5475, na qual 
foi determinado, pela Suprema Corte, o cancelamento 
das referidas licenças (LAUs) atualmente em vigência, 
foi procedida a revisão do seu processo 
administrativo, ocasião na qual se verificou que o 
documento comprobatório de posse utilizado está 
irregular, uma vez que se trata de mera cópia simples 
de certidão emitida pelo extinto Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, que apenas atesta a 
existência de processo de regularização fundiária e 
que é mera detentora de terra pública federal. Verifica-
se ainda que a ausência de documentação que 
comprove a posse ou a transferência da propriedade 
do imóvel em questão, por meio de um dos 
instrumentos devidos, emitidos pelo órgão fundiário 
da União (INCRA) – seja um Contrato de Concessão 
de Uso ou um Título de Domínio, para, 
respectivamente, posse ou propriedade. 

Para corroborar, a Portaria Conjunta 
MDA/INCRA n. 010, DE 01/121/2004. Em seu art. 4°, 
veda expressamente as Superintendências Regionais 
do INCRA expedir declaração de posse ou 
instrumento similar.  

Tal vício, por si só, já seria suficiente, em tese, 
para cancelamento da licença ambiental concedida, 
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mesmo sem considerar a declaração de 
inconstitucionalidade das LAUs feita pelo Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que referido documento é 
indispensável para concessão da licença (art. 10-A, 
§3º, I, da Lei Complementar Estadual nº005/1994, com 
redação acrescentada pela Lei Complementar 
Estadual nº 091/2015). 

Isto posto, em observância do direito de 
contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/88), 
bem como ao princípio da não-surpresa, previsto no 
art. 10 do CPC/2015 (aplicável aos processos 
administrativos conforme art. 15 do referido código), 
notificamos Vossa Senhoria para que, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias corridos, a contar na 
notificação, manifeste-se acerca do vício verificado 
no documento comprobatório, bem como acerca da 
necessidade de cancelamento imediato da Licença 
Ambiental Única n° 0009/2016, concedida nos autos 
em referência, ante a declaração de 
inconstitucionalidade dessa modalidade de licença. 

Na oportunidade, informamos o e-mail 
dcasemaap@gmail.com para protocolo de eventual 
documentação relacionada a esta notificação. 

Por fim, comunicamos que caso a Vossa 
Senhoria não se manifeste no prazo acima, será 
procedido de imediato o cancelamento da Licença 
Ambiental Única n° 0009/2016. 
Atenciosamente, 

Josiane Andreia Soares Ferreira  
Diretora de Controle Ambiental/SEMA 

Decreto n° 0778/2020-GEA 
 

NOTIFICAÇÃO TÉCNICA AMBIENTAL  
NTA Nº. 33/2020-DCA/SEMA 

Macapá/AP, 22 de outubro de 2020. 
A Sua Senhoria, a 
Senhora 
Ana Maria Soares 
Barbosa 
Interessada 

A Sua Senhoria, o 
Senhor 
Ricardo Gallon 
Responsável Técnico 

Ref.: Processo n° 4000.389/2015 
Assunto: Licença Ambiental Única 

Senhora Interessada, 
Senhor Procurador, 
Em virtude da declaração de 

inconstitucionalidade da Licença Ambiental Única 
(LAU) prevista na Lei Complementar Estadual nº 
005/1995, pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5475, na qual 
foi determinado, pela Suprema Corte, o cancelamento 
das referidas licenças (LAUs) atualmente em vigência, 
foi procedida a revisão do seu processo 
administrativo, ocasião na qual se verificou que o 
documento comprobatório de posse utilizado está 
irregular, uma vez que se trata de instrumento 
inadequado para comprovar posse em terra pública 
federal (fls. 34) Verifica-se ainda que a área está 
pendente de fiscalização e titulação (fls. 08), sendo de 
propriedade da União, mas não consta dos autos em 
referência qualquer documentação que comprove a 
posse ou transferência da propriedade do imóvel em 
questão, por meio de um dos instrumentos devidos, 
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emitidos pelo órgão fundiário da União (INCRA) – seja 
um Contrato de Concessão de Uso ou um Título de 
Domínio, para, respectivamente, posse ou 
propriedade. 

Para corroborar, a Portaria Conjunta 
MDA/INCRA n. 010, DE 01/121/2004. Em seu art. 4°, 
veda expressamente as Superintendências Regionais 
do INCRA expedir declaração de posse ou 
instrumento similar.  

Tal vício, por si só, já seria suficiente, em tese, 
para cancelamento da licença ambiental concedida, 
mesmo sem considerar a declaração de 
inconstitucionalidade das LAUs feita pelo Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que referido documento é 
indispensável para concessão da licença (art. 10-A, 
§3º, I, da Lei Complementar Estadual nº005/1994, com 
redação acrescentada pela Lei Complementar 
Estadual nº 091/2015). 

Isto posto, em observância do direito de 
contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/88), 
bem como ao princípio da não-surpresa, previsto no 
art. 10 do CPC/2015 (aplicável aos processos 
administrativos conforme art. 15 do referido código), 
notificamos Vossa Senhoria para que, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias corridos, a contar na 
notificação, manifeste-se acerca do vício verificado 
no documento comprobatório, bem como acerca da 
necessidade de cancelamento imediato da Licença 
Ambiental Única n° 475/2016, concedida nos autos 
referência, ante a declaração de inconstitucionalidade 
dessa modalidade de licença. 

Na oportunidade, informamos o e-mail 
dcasemaap@gmail.com para protocolo de eventual 
documentação relacionada a esta notificação. 

 Por fim, comunicamos que caso Vossa 
Senhoria não se manifeste no prazo acima, será 
procedido de imediato o cancelamento da Licença 
Ambiental Única nº 475/2016. 
Atenciosamente, 

Josiane Andreia Soares Ferreira  
Diretora de Controle Ambiental/SEMA 

Decreto n° 0778/2020-GEA 
 

NOTIFICAÇÃO TÉCNICA AMBIENTAL  
NTA Nº. 35/2020-DCA/SEMA 

Macapá/AP, 22 de outubro de 2020. 
A Sua Senhoria, a 
Senhora 
Rosilene dos Santos 
Prado 
Interessada 

A Sua Senhoria, o 
Senhor 
Ricardo Gallon 
Procurador

Ref.: Processo n° 4000.387/2015 
Assunto: Licença Ambiental Única 

Senhora Interessada, 
Senhor Procurador, 
Em virtude da declaração de 

inconstitucionalidade da Licença Ambiental Única 
(LAU) prevista na Lei Complementar Estadual nº 
005/1995, pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5475, na qual 
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foi determinado, pela Suprema Corte, o cancelamento 
das referidas licenças (LAUs) atualmente em vigência, 
foi procedida a revisão do seu processo 
administrativo, ocasião na qual se verificou que o 
documento comprobatório de posse utilizado está 
irregular, uma vez que se trata de instrumento 
inadequado para comprovar posse em terra pública 
federal (fls. 50) Verifica-se ainda que a área está 
pendente de fiscalização e titulação (fls. 07), sendo de 
propriedade da União, mas não consta dos autos em 
referência qualquer documentação que comprove a 
posse ou transferência da propriedade do imóvel em 
questão, por meio de um dos instrumentos devidos, 
emitidos pelo órgão fundiário da União (INCRA) – seja 
um Contrato de Concessão de Uso ou um Título de 
Domínio, para, respectivamente, posse ou 
propriedade. 

Para corroborar, a Portaria Conjunta 
MDA/INCRA n. 010, DE 01/121/2004. Em seu art. 4°, 
veda expressamente as Superintendências Regionais 
do INCRA expedir declaração de posse ou 
instrumento similar.  

Tal vício, por si só, já seria suficiente, em tese, 
para cancelamento da licença ambiental concedida, 
mesmo sem considerar a declaração de 
inconstitucionalidade das LAUs feita pelo Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que referido documento é 
indispensável para concessão da licença (art. 10-A, 
§3º, I, da Lei Complementar Estadual nº005/1994, com 
redação acrescentada pela Lei Complementar 
Estadual nº 091/2015). 

Isto posto, em observância do direito de 
contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/88), 
bem como ao princípio da não-surpresa, previsto no 
art. 10 do CPC/2015 (aplicável aos processos 
administrativos conforme art. 15 do referido código), 
notificamos Vossa Senhoria para que, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias corridos, a contar na 
notificação, manifeste-se acerca do vício verificado 
no documento comprobatório, bem como acerca da 
necessidade de cancelamento imediato da Licença 
Ambiental Única n° 0604/2016, concedida nos autos 
referência, ante a declaração de inconstitucionalidade 
dessa modalidade de licença. 

Na oportunidade, informamos o e-mail 
dcasemaap@gmail.com para protocolo de eventual 
documentação relacionada a esta notificação. 

 Por fim, comunicamos que caso Vossa 
Senhoria não se manifeste no prazo acima, será 
procedido de imediato o cancelamento da Licença 
Ambiental Única nº 0604/2016. 
Atenciosamente, 

Josiane Andreia Soares Ferreira  
Diretora de Controle Ambiental/SEMA 

Decreto n° 0778/2020-GEA 
 

NOTIFICAÇÃO TÉCNICA AMBIENTAL 
NTA Nº. 042/2020-ASSELIC/SEMA 

Macapá/AP, 09 de dezembro de 2020. 
A Sua Senhoria, a Senhora  
NADIR GAI TEIXEIRA 
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Responsável pelo imóvel rural denominado FAZENDA 
DA NATIVA 

Prezado Senhor, 
Em virtude da Declaração de 

Inconstitucionalidade da Licença Ambiental Única 
(LAU) prevista na Lei Complementar Estadual nº 
005/1995 pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5475, na qual 
foi determinado, pela Suprema Corte, o cancelamento 
das referidas licenças (LAUs) atualmente em vigência, 
foi procedida a revisão do seu processo 
administrativo, ocasião na qual se verificou que o 
documento comprobatório de posse/propriedade 
utilizado está irregular, vez que trata-se da Certidão de 
Posse nº 11/2009, que foi expedida pelo extinto 
Instituto do Meio Ambiente e Ordenamento Territorial 
do Estado do Amapá - IMAP, mas se refere a terras de 
propriedade da União, desrespeitando, pois, a 
competência da própria da União para realizar tal 
reconhecimento de posse. 

Nesse sentido, o Instituto de Terras do Amapá, 
em casos idênticos, informou que os documentos 
emitidos pelo IMAP atestando a propriedade ou posse 
de imóvel são inválidos, uma vez que se trata de área 
da União ainda não repassadas ao Estado, logo o 
IMAP não possuía competência legal para tanto 
(Ofício n. 408/2019-DIROT/DIPRE/AMAPA TERRAS). 

Tal vício, por si só, já seria suficiente, em tese, 
para cancelamento da licença ambiental concedida, 
mesmo sem considerar a declaração de 
inconstitucionalidade das LAUs feita pelo Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que referido documento é 
indispensável para concessão da licença (art. 10-A, 
§3º, I, da Lei Complementar Estadual nº005/1994, com 
redação acrescentada pela Lei Complementar 
Estadual nº 091/2015). 

Isto posto, em observância do direito de 
contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/88), 
bem como ao princípio da não-surpresa, previsto no 
art. 10 do CPC/2015 (aplicável aos processos 
administrativos conforme art. 15 do referido código), 
notificamos Vossa Senhoria para que, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias corridos, a contar na 
notificação, se manifeste acerca do vício verificado no 
documento comprobatório, bem como acerca da 
necessidade de cancelamento imediato da Licença 
Ambiental Única nº 0033/2017 concedida. 

Na oportunidade, informamos o e-mail 
dcasemaap@gmail.com para protocolo de eventual 
documentação relacionada a esta notificação.    

Por fim, comunicamos que, caso Vossa 
Senhoria não se manifeste no prazo acima estipulado, 
será procedido o cancelamento da referida licença. 
Atenciosamente, 

Josiane Andreia Soares Ferreira  
Diretora de Controle Ambiental/SEMA 

Decreto n° 0778/2020-GEA 
 

NOTIFICAÇÃO TÉCNICA AMBIENTAL  
NTA Nº 43/2020-DCA/SEMA 

Macapá/AP, 22 de outubro de 2020. 
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À Sua Senhoria, a Senhora 
Maria Carmen Dolores Miranda Melem  

Prezada Senhora, 
Em virtude da Declaração de 

Inconstitucionalidade da Licença Ambiental Única 
(LAU) prevista na Lei Complementar Estadual nº 
005/1995, pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5475, na qual 
foi determinado, pela Suprema Corte, o cancelamento 
das referidas licenças (LAUs) atualmente em vigência, 
foi procedida a revisão do seu processo  
administrativo, ocasião na qual se verificou que o 
documento comprobatório de posse utilizado está 
irregular, uma vez que foi expedido apenas pelo 
extinto IMAP - Instituto do Meio Ambiente e 
Ordenamento Territorial do Estado do Amapá, em 
terras de propriedade da União, desrespeitando, pois, 
a competência da própria União para realizar tal 
reconhecimento de posse. 

Nesse sentido, o Instituto de Terras do Amapá, 
em casos idênticos, informou que os documentos 
emitidos pelo IMAP atestando a propriedade ou posse 
de imóvel são inválidos, uma vez que se trata de área 
da União ainda não repassadas ao Estado, logo o 
IMAP não possuía competência legal para tanto 
(Ofício n. 408/2019-DIROT/DIPRE/AMAPA TERRAS).  

Tal vício, por si só, já seria suficiente, em tese, 
para cancelamento da licença ambiental concedida, 
mesmo sem considerar a declaração de 
inconstitucionalidade das LAUs feita pelo Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que referido documento é 
indispensável para concessão da licença (art. 10-A, 
§3º, I, da Lei Complementar Estadual nº005/1994, com 
redação acrescentada pela Lei Complementar 
Estadual nº 091/2015). 

Isto posto, em observância do direito de 
contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/88), 
bem como ao princípio da não-surpresa, previsto no 
art. 10 do CPC/2015 (aplicável aos processos 
administrativos conforme art. 15 do referido código), 
notificamos Vossa Senhoria para que, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias corridos, a contar na 
notificação, se manifeste acerca do vício verificado no 
documento comprobatório, bem como acerca da 
necessidade de cancelamento imediato da licença nº 
019/2018 concedida. 

Na oportunidade, informamos o e-mail 
dcasemaap@gmail.com para protocolo de eventual 
documentação relacionada a esta notificação.    

Por fim, comunicamos que caso Vossa 
Senhoria não se manifeste no prazo acima, será 
procedido o cancelamento da licença nº 019/2018.  
Atenciosamente, 

Josiane Andreia Soares Ferreira  
Diretora de Controle Ambiental/SEMA 

Decreto n° 0778/2020-GEA 
 

NOTIFICAÇÃO TÉCNICA AMBIENTAL  
NTA Nº 45/2020-DCA/SEMA 

Macapá/AP, 22 de outubro de 2020. 
À Sua Senhoria, o Senhor  
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Manoel de Jesus Góes da Silva  
Prezado Senhor, 
Em virtude da Declaração de 

Inconstitucionalidade da Licença Ambiental Única 
(LAU) prevista na Lei Complementar Estadual nº 
005/1995, pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5475, na qual 
foi determinado, pela Suprema Corte, o cancelamento 
das referidas licenças (LAUs) atualmente em vigência, 
foi procedida a revisão do seu processo 
administrativo, ocasião na qual se verificou ausência 
do documento comprobatório de posse.   

Tal vício, por si só, já seria suficiente, em tese, 
para cancelamento da licença ambiental concedida, 
mesmo sem considerar a declaração de 
inconstitucionalidade das LAUs feita pelo Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que referido documento é 
indispensável para concessão da licença (art. 10-A, 
§3º, I, da Lei Complementar Estadual nº005/1994, com 
redação acrescentada pela Lei Complementar 
Estadual nº 091/2015). 

Isto posto, em observância do direito de 
contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/88), 
bem como ao princípio da não-surpresa, previsto no 
art. 10 do CPC/2015 (aplicável aos processos 
administrativos conforme art. 15 do referido código), 
notificamos Vossa Senhoria para que, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias corridos, a contar na 
notificação, se manifeste acerca do vício verificado no 
documento comprobatório.  

Na oportunidade, informamos o e-mail 
dcasemaap@gmail.com para protocolo de eventual 
documentação relacionada a esta notificação.    

Por fim, comunicamos que caso Vossa 
Senhoria não se manifeste no prazo acima, será 
procedido o cancelamento da licença nº 0076/2017.  
Atenciosamente, 

Josiane Andreia Soares Ferreira  
Diretora de Controle Ambiental/SEMA 

Decreto n° 0778/2020-GEA 
 

NOTIFICAÇÃO TÉCNICA AMBIENTAL  
NTA Nº 47/2020-DCA/SEMA 

Macapá/AP, 22 de outubro de 2020. 
À Sua Senhoria, o Senhor  
Antônio Carlos Zanuni 

Prezado Senhor, 
Em virtude da Declaração de 

Inconstitucionalidade da Licença Ambiental Única 
(LAU) prevista na Lei Complementar Estadual nº 
005/1995, pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5475, na qual 
foi determinado, pela Suprema Corte, o cancelamento 
das referidas licenças (LAUs) atualmente em vigência, 
foi procedida a revisão do seu processo 
administrativo, ocasião na qual se verificou que o 
documento comprobatório de posse utilizado está 
irregular, umas vez que foi expedido pelo Ministério 
do Desenvolvimento Agrário – MDA, além disso, a 
Portaria Conjunta MDA/INCRA n. 010, DE 01/12/2004, 
em seu art. 4º, veda expressamente as 
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Superintendências Regionais do INCRA expedir 
declaração de posse ou instrumento similar. 

Tal vício, por si só, já seria suficiente, em tese, 
para cancelamento da licença ambiental concedida, 
mesmo sem considerar a declaração de 
inconstitucionalidade das LAUs feita pelo Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que referido documento é 
indispensável para concessão da licença (art. 10-A, 
§3º, I, da Lei Complementar Estadual nº005/1994, com 
redação acrescentada pela Lei Complementar 
Estadual nº 091/2015). 

Isto posto, em observância do direito de 
contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/88), 
bem como ao princípio da não-surpresa, previsto no 
art. 10 do CPC/2015 (aplicável aos processos 
administrativos conforme art. 15 do referido código), 
notificamos Vossa Senhoria para que, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias corridos, a contar na 
notificação, se manifeste acerca do vício verificado no 
documento comprobatório, bem como acerca da 
necessidade de cancelamento imediato da licença nº 
0008/2016 concedida. 

Na oportunidade, informamos o e-mail 
dcasemaap@gmail.com para protocolo de eventual 
documentação relacionada a esta notificação.    

Por fim, comunicamos que caso Vossa 
Senhoria não se manifeste no prazo acima, será 
procedido o cancelamento da licença nº 0008/2016.  
Atenciosamente, 

Josiane Andreia Soares Ferreira  
Diretora de Controle Ambiental/SEMA 

Decreto n° 0778/2020-GEA 
 

NOTIFICAÇÃO TÉCNICA AMBIENTAL  
NTA Nº48/2020-DCA/SEMA 

Macapá/AP, 22 de outubro de 2020. 
À Sua Senhoria, o Senhor  
Francicsco Vitorino da Silva  

Prezado Senhor, 
Em virtude da Declaração de 

Inconstitucionalidade da Licença Ambiental Única 
(LAU) prevista na Lei Complementar Estadual nº 
005/1995, pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5475, na qual 
foi determinado, pela Suprema Corte, o cancelamento 
das referidas licenças (LAUs) atualmente em vigência, 
foi procedida a revisão do seu processo 
administrativo, ocasião na qual se verificou que o 
documento comprobatório de posse utilizado está 
irregular, umas vez que foi expedido pelo Ministério 
do Desenvolvimento Agrário – MDA , além disso, a 
Portaria Conjunta MDA/INCRA n. 010, DE 01/12/2004, 
em seu art. 4º, veda expressamente as 
Superintendências Regionais do INCRA expedir 
declaração de posse ou instrumento similar.  

Tal vício, por si só, já seria suficiente, em tese, 
para cancelamento da licença ambiental concedida, 
mesmo sem considerar a declaração de 
inconstitucionalidade das LAUs feita pelo Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que referido documento é 
indispensável para concessão da licença (art. 10-A, 



Sexta-feira, 22 de Janeiro de 2021Seção 02• Nº 7.339Diário Oficial

49 de 128

§3º, I, da Lei Complementar Estadual nº005/1994, com 
redação acrescentada pela Lei Complementar 
Estadual nº 091/2015). 

Isto posto, em observância do direito de 
contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/88), 
bem como ao princípio da não-surpresa, previsto no 
art. 10 do CPC/2015 (aplicável aos processos 
administrativos conforme art. 15 do referido código), 
notificamos Vossa Senhoria para que, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias corridos, a contar na 
notificação, se manifeste acerca do vício verificado no 
documento comprobatório, bem como acerca da 
necessidade de cancelamento imediato da licença nº 
0011/2016 concedida. 

Na oportunidade, informamos o e-mail 
dcasemaap@gmail.com para protocolo de eventual 
documentação relacionada a esta notificação.    

Por fim, comunicamos que caso Vossa 
Senhoria não se manifeste no prazo acima, será 
procedido o cancelamento da licença nº 0011/2016.  
Atenciosamente, 

Josiane Andreia Soares Ferreira  
Diretora de Controle Ambiental/SEMA 

Decreto n° 0778/2020-GEA 
 

NOTIFICAÇÃO TÉCNICA AMBIENTAL  
NTA Nº.49/2020-DCA/SEMA 

Macapá/AP, 22 de outubro de 2020. 
À Sua Senhoria, o Senhor  
José Felipe Piccinin Dias Pacheco 

Prezado Senhor, 
Em virtude da Declaração de 

Inconstitucionalidade da Licença Ambiental Única 
(LAU) prevista na Lei Complementar Estadual nº 
005/1995, pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5475, na qual 
foi determinado, pela Suprema Corte, o cancelamento 
das referidas licenças (LAUs) atualmente em vigência, 
foi procedida a revisão do seu processo  
administrativo, ocasião na qual se verificou que o 
documento comprobatório de posse utilizado está 
irregular, umas vez que foi expedido pelo Ministério 
do Desenvolvimento Agrário – MDA, nesse sentido, a 
Portaria Conjunta MDA/INCRA n. 010, DE 01/12/2004, 
em seu art. 4º, veda expressamente as 
Superintendências Regionais do INCRA expedir 
declaração de posse ou instrumento similar.  

Tal vício, por si só, já seria suficiente, em tese, 
para cancelamento da licença ambiental concedida, 
mesmo sem considerar a declaração de 
inconstitucionalidade das LAUs feita pelo Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que referido documento é 
indispensável para concessão da licença (art. 10-A, 
§3º, I, da Lei Complementar Estadual nº005/1994, com 
redação acrescentada pela Lei Complementar 
Estadual nº 091/2015). 

Isto posto, em observância do direito de 
contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/88), 
bem como ao princípio da não-surpresa, previsto no 
art. 10 do CPC/2015 (aplicável aos processos 
administrativos conforme art. 15 do referido código), 
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notificamos Vossa Senhoria para que, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias corridos, a contar na 
notificação, se manifeste acerca do vício verificado no 
documento comprobatório, bem como acerca da 
necessidade de cancelamento imediato da licença º 
0010/2016 concedida. 

Na oportunidade, informamos o e-mail 
dcasemaap@gmail.com para protocolo de eventual 
documentação relacionada a esta notificação.    

Por fim, comunicamos que caso Vossa 
Senhoria não se manifeste no prazo acima, será 
procedido o cancelamento da licença nº 0010/2016.  
Atenciosamente, 

Josiane Andreia Soares Ferreira  
Diretora de Controle Ambiental/SEMA 

Decreto n° 0778/2020-GEA 
 

NOTIFICAÇÃO TÉCNICA AMBIENTAL  
NTA Nº. 50 /2020-DCA/SEMA 

Macapá/AP, 22 de outubro de 2020. 
À Sua Senhoria, o Senhor  
Fabricio Pacheco de Camargo   

Prezado Senhor, 
Em virtude da Declaração de 

Inconstitucionalidade da Licença Ambiental Única 
(LAU) prevista na Lei Complementar Estadual nº 
005/1995, pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5475, na qual 
foi determinado, pela Suprema Corte, o cancelamento 
das referidas licenças (LAUs) atualmente em vigência, 
foi procedida a revisão do seu processo  
administrativo, ocasião na qual se verificou que o 
documento comprobatório de posse utilizado está 
irregular, umas vez que foi expedido apenas pelo 
Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA,  além 
disso, a Portaria Conjunta MDA/INCRA n. 010, DE 
01/12/2004, em seu art. 4º, veda expressamente as 
Superintendências Regionais do INCRA expedir 
declaração de posse ou instrumento similar.  

Tal vício, por si só, já seria suficiente, em tese, 
para cancelamento da licença ambiental concedida, 
mesmo sem considerar a declaração de 
inconstitucionalidade das LAUs feita pelo Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que referido documento é 
indispensável para concessão da licença (art. 10-A, 
§3º, I, da Lei Complementar Estadual nº005/1994, com 
redação acrescentada pela Lei Complementar 
Estadual nº 091/2015). 

Isto posto, em observância do direito de 
contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/88), 
bem como ao princípio da não-surpresa, previsto no 
art. 10 do CPC/2015 (aplicável aos processos 
administrativos conforme art. 15 do referido código), 
notificamos Vossa Senhoria para que, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias corridos, a contar na 
notificação, se manifeste acerca do vício verificado no 
documento comprobatório, bem como acerca da 
necessidade de cancelamento imediato da licença nº 
0013/2016 concedida. 
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Na oportunidade, informamos o e-mail 
dcasemaap@gmail.com para protocolo de eventual 
documentação relacionada a esta notificação.    

Por fim, comunicamos que caso Vossa 
Senhoria não se manifeste no prazo acima, será 
procedido o cancelamento da licença nº 0013/2016.  
Atenciosamente, 

Josiane Andreia Soares Ferreira  
Diretora de Controle Ambiental/SEMA 

Decreto n° 0778/2020-GEA 
 

NOTIFICAÇÃO TÉCNICA AMBIENTAL  
NTA Nº 53 /2020-DCA/SEMA 

Macapá/AP, 22 de outubro de 2020. 
À Sua Senhoria, o Senhor  
Paulo Josimarco Borges Pereira 

Prezado Senhor, 
Em virtude da Declaração de 

Inconstitucionalidade da Licença Ambiental Única 
(LAU) prevista na Lei Complementar Estadual nº 
005/1995, pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5475, na qual 
foi determinado, pela Suprema Corte, o cancelamento 
das referidas licenças (LAUs) atualmente em vigência, 
foi procedida a revisão do seu processo 
administrativo, ocasião na qual se verificou ausência 
do documento comprobatório de posse.  

Tal vício, por si só, já seria suficiente, em tese, 
para cancelamento da licença ambiental concedida, 
mesmo sem considerar a declaração de 
inconstitucionalidade das LAUs feita pelo Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que referido documento é 
indispensável para concessão da licença (art. 10-A, 
§3º, I, da Lei Complementar Estadual nº005/1994, com 
redação acrescentada pela Lei Complementar 
Estadual nº 091/2015). 

Isto posto, em observância do direito de 
contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/88), 
bem como ao princípio da não-surpresa, previsto no 
art. 10 do CPC/2015 (aplicável aos processos 
administrativos conforme art. 15 do referido código), 
notificamos Vossa Senhoria para que, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias corridos, a contar na 
notificação, se manifeste acerca do vício verificado no 
documento comprobatório.  

Na oportunidade, informamos o e-mail 
dcasemaap@gmail.com para protocolo de eventual 
documentação relacionada a esta notificação.    

Por fim, comunicamos que caso Vossa 
Senhoria não se manifeste no prazo acima, será 
procedido o indeferimento da licença.  
Atenciosamente, 

Josiane Andreia Soares Ferreira  
Diretora de Controle Ambiental/SEMA 

Decreto n° 0778/2020-GEA 
 

NOTIFICAÇÃO TÉCNICA AMBIENTAL  
NTA Nº 54 /2020-DCA/SEMA 

Macapá/AP, 22 de outubro de 2020. 
À Sua Senhoria, o Senhor  
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Guilherme Alvares Ferreira Salles 
Responsável do imóvel rural denominado FAZENDA 
PONTO CERTO 

Prezado Senhor, 
Em virtude da Declaração de 

Inconstitucionalidade da Licença Ambiental Única 
(LAU) prevista na Lei Complementar Estadual nº 
005/1995, pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5475, na qual 
foi determinado, pela Suprema Corte, o cancelamento 
das referidas licenças (LAUs) atualmente em vigência, 
foi procedida a revisão do seu processo 
administrativo, ocasião na qual se verificou que não 
consta o documento comprobatório de posse ou 
propriedade, restando apenas um instrumento 
particular de cessão e transferência de direitos de 
posse de imóveis rurais, benfeitorias e equipamentos 
(fl 32). 

Por outro lado, verifica-se ainda que a área 
está localizada em terra pública de propriedade da 
União, mas não consta dos autos em referência 
qualquer documentação que comprove a posse ou a 
União, mas não consta dos autos em referência 
qualquer documentação que comprove a posse ou a 
transferência da propriedade do imóvel em questão, 
por meio de um dos instrumentos devidos, emitidos 
pelo órgão fundiário da União (INCRA) – seja um 
Contrato de Concessão de Uso ou um Título de 
Domínio, para, respectivamente, posse ou 
propriedade. 

Tal vício, por si só, já seria suficiente, em tese, 
para cancelamento da licença ambiental concedida, 
mesmo sem considerar a declaração de 
inconstitucionalidade das LAUs feita pelo Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que referido documento é 
indispensável para concessão da licença (art. 10-A, 
§3º, I, da Lei Complementar Estadual nº005/1994, com 
redação acrescentada pela Lei Complementar 
Estadual nº 091/2015). 

Isto posto, em observância do direito de 
contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/88), 
bem como ao princípio da não-surpresa, previsto no 
art. 10 do CPC/2015 (aplicável aos processos 
administrativos conforme art. 15 do referido código), 
notificamos Vossa Senhoria para que, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias corridos, a contar na 
notificação, se manifeste acerca do vício verificado no 
documento comprobatório, bem como acerca da 
necessidade do indeferimento imediato do pedido de 
licença. 

Na oportunidade, informamos o e-mail 
dcasemaap@gmail.com para protocolo de eventual 
documentação relacionada a esta notificação.    

Por fim, comunicamos que caso Vossa 
Senhoria não se manifeste no prazo acima, será 
procedido o indeferimento da licença.  
Atenciosamente, 

Josiane Andreia Soares Ferreira  
Diretora de Controle Ambiental/SEMA 

Decreto n° 0778/2020-GEA 
Macapá, 18 de janeiro de 2020. 

_______________________________ 
Josiane Andréia Soares Ferreira 

Secretária de Meio Ambiente/SEMA/AP em exercício 
Decreto nº 4295/2021 

HASH: 2021-0121-0004-8918
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Secretaria de Planejamento

PORTARIA Nº 003/2021 – SEPLAN

Designa servidores para atuarem no Controle Interno da 
SEPLAN.

O Secretário de Estado do Planejamento no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1107, de 
12 de abril de 2018 e:

RESOLVE:

Art. 1º - Ficam designados para atuarem no controle inter-
no da SEPLAN as seguintes servidoras:

I – LUCIANA DE ALBUQUERQUE QUEIROZ

II - RAFAELA LEMOS ANDRADE GOUVEIA

Art. 2º - Caberá as servidoras designadas a interlocução 
com a Controladoria Geral do Estado do Amapá – CGE/
AP para o recebimento de diretrizes e orientações relati-
vas ao planejamento e desenvolvimento das atividades 
de controle interno previstas no ordenamento vigente.

Art. 3º - A partir do recebimento das diretrizes e orien-
tações de que trata o art. 2º, os servidores designados 
enviarão à CGE um plano de trabalho formalizando as 
ações que serão desempenhadas durante o ano, no pra-
zo de 60 dias.

Art. 4º - As servidoras designadas elaborarão relatório anual 
de atividades, com a demonstração do efetivo cumprimento 
das ações constantes do plano de trabalho, bem como dos 
benefícios alcançados pelas atividades desenvolvidas.

Parágrafo único. O relatório anual deverá ser encaminha-
do juntamente com o Relatório de Gestão da SEPLAN 
para a CGE, nos prazos regulamentares.    

Art. 5º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 6º Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANE-
JAMENTO, em Macapá-AP, 20 de janeiro de 2021.                             
EDUARDO CORRÊA TAVARES
Secretário/SEPLAN

HASH: 2021-0122-0004-9058

PUBLICIDADE
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CONJUNTA CGE/SEAD/SEFAZ/SEPLAN/ADAP

HASH: 2021-0122-0004-9062
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Secretaria de Fazenda

ACÓRDÃO N° 001/2021

RECURSO VOLUNTÁRIO HIERÁRQUICO N° 006/2020

PROCESSO N° 28730.016765/2019-8

RECORRENTE: ANTONIO JOSÉ DE OLIVEIRA

CPF Nº 004.084.587-71

RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

RELATOR: MARCELO GAMA DA FONSECA 

DATA DE JULGAMENTO: 11/01/2021

EMENTA: ICMS ISENÇÃO. 1) BENEFÍCIO FISCAL PARA 
PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA. AUTOMÓVEL 
NOVO. COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS POR 
LAUDO PERICIAL. 2) REFORMA DO PARECER COTRI 
Nº 2019.01.00.00286B. 

Assiste direito ao contribuinte recorrente em seu pedido de 
isenção de ICMS benefício fiscal, para portadores de deficiência 
física em aquisição de veículos novos, conforme fundamentação 
legal prevista no inciso I, art. 2º, Decreto nº 007/13.

Comprovado pelo recorrente o cumprimento dos 
requisitos legais para a concessão do benefício fiscal para 
portadores de deficiência física para compra de veículos 
novos faz-se necessário reformar o parecer fiscal COTRI 
nº 2019.01.00.00286B.
 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do 
Processo, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais 
CERF/AP, por maioria de votos de seus membros 
presentes, conheceu do Recurso Voluntário n° 006/2020, 
para, no mérito, dar-lhe provimento, e decidiu por 
reformar a decisão contida no parecer fiscal COTRI 
2019.01.00.00286B, em todos os seus termos.

Participaram do julgamento o Presidente do CERF/AP: 
Itamar Costa Simões, Procurador Fiscal Dr. Alexandre 
Martins Sampaio; Relator: Marcelo Gama da Fonseca; 
e demais conselheiros: Jean Carlos Brito; Francisco 
Rocha de Andrade; Carlos Marcelo Filgueiras; 
Ubiracy de Azevedo Picanço Junior; Ademar Caetano 
Silva Junior; Sérgio Flavio Galdino de Lima e Moacir 
Coutinho Ribeiro.  

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Recursos 
Fiscais do Amapá - CERF-AP, em 14 de janeiro  de 2021.

Marcelo Gama da Fonseca            

Itamar Costa Simões
Conselheiro Relator                   
Presidente/CERF/AP

HASH: 2021-0122-0004-9048

( P ) Nº 002/2021-SEFAZ

O Secretário de Estado da Fazenda do Governo do 
Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e tendo em vista o teor do Memorando 
nº 001/2021-CPL/SEFAZ.

RESOLVE:

Art.1º - Constitui a Comissão Permanente de Licitação da 
Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ, composta de 
03 (três) membros, nomeados neste ato, sob a presidência 
do primeiro, com a competência de promover licitações 
pertinentes a serviços e compras no âmbito do referido órgão.

Presidente:
João Vitor Rodrigues Salomão

Equipe de Apoio:
Divaneide Ramalho Trindade
Victor Rafael Moura Leitão.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se as disposições em contrário.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 19 de janeiro de 2021   
JOSENILDO SANTOS ABRANTES
Secretário de Estado da Fazenda

HASH: 2021-0122-0004-9040

(P) Nº 001/2021- SEFAZ

Elogio ao    servidor   lotado na
Secretaria de Estado da Fazenda.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei e tendo em vista o teor do Despacho. nº 
140101.0005.1635.0012/2021-SEFAZ/GAB;

Considerando o empenho, dedicação e eficiência do 
servidor, na qualidade das atividades desempenhadas 
durante o longo tempo que exerceu a Função 
Comissionada de Responsável por Atividade Nível 
I/Núcleo de Controle de Lançamentos Tributário/
Coordenadoria de Arrecadação;

Considerando ser dever de todo Gestor Público 
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reconhecer e valorizar o desempenho destacado de seus 
colaboradores nas tarefas a eles confiadas.

RESOLVE:

Art. 1º ELOGIAR o servidor PEDRO ALBERTO TORRES 
FREIRE, Motorista, pertencente ao Quadro de Pessoal 
do ex-Território Federal do Amapá, como forma de 
reconhecimento pela demonstração do comprometimento 
com a missão institucional e com as atividades 
desenvolvidas, bem como pelo profissionalismo e elevado 
espirito de responsabilidade, cooperação, colaboração, 
competência e dedicação pelos excelentes serviços 

prestados durante todo seu período de trabalho junto a 
esta Secretaria.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Publique-se e cumpra-se

Macapá/AP, 18 de janeiro de 2021.
JOSENILDO SANTOS ABRANTES
Secretário de Estado da Fazenda

HASH: 2021-0122-0004-9033

PORTARIA INTERINSTITUCIONAL (T) Nº 001/2021 - SEFAZ/SETRAP
 
Fixa a cota mensal de consumo de óleo diesel ou biodiesel pelas empresas de transporte coletivo público intermunicipal 
e urbano de passageiros.
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA e o SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTES, usando das 
atribuições que lhes são conferidas por lei, e  
 
Considerando as disposições do Convênio ICMS 133, de 29 de outubro de 2020, publicado no DOU de 03.11.2020, que 
prorrogou o Convênio ICMS 79, de 05 de julho de 2019.
 
Considerando o estabelecido no art. 4º e art. 8º, do Decreto nº 4.665, de 25 de outubro de 2019.
 
Considerando o disposto no Decreto nº 4333, de 22 de dezembro de 2020, que prorrogou o Decreto nº 4.665/19 até 
31 de março de 2021.
 
Considerando, ainda, o teor do Ofício nº 090/2020 – ADM-SETAP, de 23 de dezembro de 2020, objeto do Processo nº 
28730.0144692020-8.
 
RESOLVEM:
 
Art. 1º Fixar a cota mensal de 1.000.000 (um milhão) litro/mês distribuídas para consumo de óleo diesel/biodiesel 
pelas empresas concessionárias/permissionárias de transporte coletivo público rodoviário urbano e intermunicipal de 
passageiros, para uso exclusivo nesta atividade, listadas no Anexo Único desta Portaria, com vigência até 31 de março 
de 2021, para efeito de redução de base de cálculo do ICMS.
 
Art. 2º A concessão do beneficio fiscal fica condicionada ao pedido da empresa, instruído com os documentos listados 
no § 1º do art. 2º, do Decreto nº 4.665/2019 e será concedida por regime especial mediante Ato Declaratório expedido 
pela Secretaria de Estado da Fazenda.
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação do Diário Oficial do Estado, produzindo efeitos retroativos 
a 1º de janeiro de 2021.
 
Macapá, 05 de janeiro de 2021.
Josenildo Santos Abrantes
Secretário de Estado da Fazenda.
Benedito Arisvaldo Souza Conceição
Secretário de Estado de Transportes
 
ANEXO ÚNICO DA PORTARIA INTERINSTITUCIONAL
(T) Nº 001/2021 - SEFAZ/SETRAP 

ITEM EMPRESA CNPJ/CAD-ICMS FORNECEDOR
VOLUME 

CONSUMO/MÊS/
LITROS
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1 Amazonas Transportes Fretamento e Ltda. 03.9 9.763/0001-48
03.022.363-6 IPIRANGA S/A 92.340,00

2 Capital Morena Transportes - EIRELI 03.857.532/0002-19 03.022. 
364-4

PETROBRAS 
DISTRIBUIDORA S.A 45.603,85

3 FK Transportes e Serviços Ltda. 11.148.883/0001-06 03.034. 
653-3 IPIRANGA S.A 160.898,62

4 Viação Policarpos Ltda. 07.716.123/0001-72 03.029. 
219-0 IPIRANGA S.A 405.935,85

5 Amazontur Logística Eirelli 04.863.311/0001-35 
03.026.616-5 IPIRANGA S.A 103.833,67

6 Viação Macapá de Turismo Ltda. 05.662.528/0001-40/03.026. 
314-0 IPIRANGA S.A. 79.630,83

7 Empresa de Transporte Santanense Ltda. 04.700.429/0001-42 
03.024.692-0

PETROBRAS 
DISTRIBUIDORAS.A. 48.126,18

8 União Macapá de Transporte Ltda 03.012.764/0001-95/03.021. 
037-2 IPIRANGA S.A 61.919,80

                                                              Total:                                      998.288,80
    
HASH: 2021-0122-0004-9047

PUBLICIDADE
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000013/2021

 
SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO - COFIS 
NÚCLEO REGIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

FAZENDA 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000013/2021 
 
O Coordenador de Fiscalização da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Amapá - SEFAZ, na forma 
do art. 73, §§ 1º e 2º do Anexo I do Decreto 
Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP, INTIMA os 
contribuintes abaixo relacionados para, no 
prazo de 15 (quinze dias), a contar da publicação 
deste Edital, providenciar seu credenciamento 
no Domicílio Tributário Eletrônico - DT-e, nos 
termos do disposto no art. 44, XII da Lei nº400/97, 
no Decreto nº 4.505/2018 e das Portarias nº 008 e 
011/2019-SEFAZ. O não atendimento desta 
intimação, com a regularização da empresa no 
prazo acima, implicará na SUSPENSÃO ex-officio 
da inscrição cadastral do contribuinte junto à 
Secretaria de Estado da Fazenda, nos termos do 
inciso I e §§1º e 2º, ambos do art. 73 do Anexo I do 
Decreto Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP. 

 
Macapá-AP, 19 de Janeiro de 2021 

 
JOSE ALBERTO ARAUJO DE OLIVEIRA 

 
RELAÇÃO DE CONTRIBUINTE 

 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

03.041680-9 
MARCOS ANTONIO LISCHINSKI 
00038090/2021 
 
03.041681-7 
GILMAR F. MELO-ME 
00038091/2021 
 
03.041683-3 
SOUZA E SILVA COMERCIO E 
00038092/2021 
 
03.041686-8 
F. D. C. DA SILVA-ME 
00038093/2021 
 
03.041689-2 
MAIKO CLEY CARVALHO DA SILVA 
00038094/2021 
 
03.041691-4 
L. DA SILVA TRINDADE-ME 
00038095/2021 
 
03.041694-9 
AMARILDO BATISTA DE CARVALHO 
00038096/2021 
 
03.041695-7 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

ODINEA MARIA CANTAO DA SILVA 
00038097/2021 
 
03.041701-5 
ADRINI MACIEL DOS SANTOS 
00038098/2021 
 
03.041704-0 
LUCIANO FERREIRA DE SOUZA 
00038099/2021 
 
03.041708-2 
MALHARIA ESPLANADA 
00038100/2021 
 
03.041709-0 
EZEQUIAS ALVES DE SOUZA JUNIOR 
00038101/2021 
 
03.041711-2 
DANIEL COELHO MACIEL 
00038102/2021 
 
03.041712-0 
IDEVALDO GUEDES DE SOUSA 
00038103/2021 
 
03.041717-1 
AURISTELA RIBEIRO DA SILVA 
00038104/2021 
 
03.041718-0 
MARIA LUCIVANE SOUSA DOS 
00038105/2021 
 
03.041723-6 
N. BATISTA DE VASCONCELOS-ME 
00038106/2021 
 
03.041726-0 
JOAO DA CONCEICAO FONSECA 
00038107/2021 
 
03.041731-7 
ROZENILDE DA COSTA DE SOUZA 
00038108/2021 
 
03.041732-5 
V. P. FERREIRA-EPP 
00038109/2021 
 
03.041737-6 
BENEDITO DOS SANTOS MOREIRA 
00038110/2021 
 
03.041738-4 
WALBER JOSE CHAVES BATISTA 
00038111/2021 
 
03.041741-4 
LUCIANO PEDROZA DE CARVALHO 
00038112/2021 
 
03.041742-2 
J. DOS S. PENHA-ME 
00038113/2021 
 
03.041745-7 
ALDIONE PEREIRA DANTAS 
00038114/2021 
 
03.041747-3 
IRLAN DAMASCENO GUEDES 
00038115/2021 
 
03.041754-6 
IZABEL FONSECA SILVA DA COSTA 
00038116/2021 
 
03.041755-4 
ALDECYLA DE OLIVEIRA 
00038117/2021 
 
03.041757-0 
ACAI & SORVETES DO CACA EIRELI 
00038118/2021 
 
03.041758-9 
NAZARIA MENEZES VIEIRA 
00038119/2021 
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03.041764-3 
RAILAN DOS P. GOMES-ME 
00038120/2021 
 
03.041766-0 
P. A. A. CAMPBELL-ME 
00038121/2021 
 
03.041771-6 
DANIEL DA CONCEICAO MACIEL 
00038122/2021 
 
03.041772-4 
MARIA ROSILDA SILVA DE OLIVEIRA 
00038123/2021 
 
03.041777-5 
MARIA DAS GRACAS CORREA 
00038124/2021 
 
03.041778-3 
MANOEL DO NASCIMENTO DOS 
00038125/2021 
 
03.041785-6 
FLAVIO R. FARIAS NOBREGA-ME 
00038126/2021 
 
03.041789-9 
CLAUDIA PEREIRA FERREIRA 
00038127/2021 
 
03.041791-0 
MARIA LUCIA GUERREIRO MACIEL 
00038128/2021 
 
03.041793-7 
JOSEFE CAVASIN-ME 
00038129/2021 
 
03.041795-3 
CAMAP-CAMARA DE MEDIACAO E 
00038130/2021 
 
03.041797-0 
RENAN RUAN LIMA RIBEIRO 
00038131/2021 
 
03.041801-1 
M. DE J. MIRANDA DA CRUZ-ME 
00038132/2021 
 
03.041805-4 
ROSANGELA MARIA MADUREIRA 
00038133/2021 
 
03.041808-9 
IAPONIRA RODRIGUES ARRUDA 
00038134/2021 
 
03.041809-7 
JOSE MARIA GOMES MONTEIRO 
00038135/2021 
 
03.041812-7 
EDUARDO LEMOS CABO VERDE 
00038136/2021 
 
03.041813-5 
MIGUEL EVANDRO SOUZA PORTAL 
00038137/2021 
 
03.041815-1 
SEADE & GURGEL LTDA - ME 
00038138/2021 
 
03.041819-4 
M. M. CAMPELO-ME 
00038139/2021 
 
03.041822-4 
SEB DO BRASIL PRODUTOS 
00038140/2021 
 
03.041823-2 
A. SERRA DE ARAUJO-ME 
00038141/2021 
 
03.041826-7 
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MARIA DO SOCORRO SOUZA PINTO 
00038142/2021 
 
03.041828-3 
LENY OLIVEIRA DA SILVA 
00038143/2021 
 
03.041830-5 
JAIME DE CASTRO ALBERTO 
00038144/2021 
 
03.041833-0 
MANOEL PEDRO DA SILVA BRITO 
00038145/2021 
 
03.041835-6 
ROSINETE BARBOSA DA COSTA 
00038146/2021 
 
03.041836-4 
FRANCINALDO PALHETA PANTOJA 
00038147/2021 
 
03.041840-2 
R. I. F. DE ALMEIDA-LTDA-ME 
00038148/2021 
 
03.041843-7 
AMAPA EPIS LTDA-ME 
00038149/2021 
 
03.041849-6 
LEOMIR PINHEIRO DO NASCIMENTO 
00038150/2021 
 
03.041852-6 
A. R. R. FARIAS-ME 
00038151/2021 
 
03.041855-0 
HELIO RODRIGUES DOS PASSOS 
00038152/2021 
 
03.041858-5 
R. S. BENATHAR-ME 
00038153/2021 
 
03.041864-0 
T. R. P. LAMAS-ME 
00038154/2021 
 
03.041866-6 
GLAUCILENE PEREIRA 79661076200 
00038155/2021 
 
03.041868-2 
MILENA GRACA FERREIRA 
00038156/2021 
 
03.041869-0 
KLEIVER BRITO LEAL 77431499272 
00038157/2021 
 
03.041872-0 
MARIVALDO DAMASCENO DA SILVA 
00038158/2021 
 
03.041873-9 
CINTHIA DE NAZARE MAGALHAES 
00038159/2021 
 
03.041875-5 
EZEQUIEL ALBUQUERQUE MENDES 
00038160/2021 
 
03.041876-3 
MANOEL DE JESUS DAS NEVES 
00038161/2021 
 
03.041879-8 
MARCIA LETICIA MENDES REGO 
00038162/2021 
 
03.041880-1 
FATIMA FURTADO 41514351234 
00038163/2021 
 
03.041882-8 
ADALBERTO BATISTA REGO 
00038164/2021 
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03.041883-6 
LUIZ CARLOS PANTOJA DIAS JUNIOR 
00038165/2021 
 
03.041887-9 
MARIA HELENA CLEMENTINA LEITE 
00038166/2021 
 
03.041888-7 
FABIO MAGALHAES RIBEIRO 
00038167/2021 
 
03.041891-7 
IVONE DE ARAUJO INACIO 
00038168/2021 
 
03.041892-5 
AMERICAN BLEND IMP.EXP.IND.& 
00038169/2021 
 
03.041894-1 
ROSIVALDO GONCALVES PINHEIRO 
00038170/2021 
 
03.041897-6 
EDVANE ALVES TEIXEIRA 
00038171/2021 
 
03.041899-2 
NAZARE SOARES MAGNO 
00038172/2021 
 
03.041900-0 
JOSIANY DO SOCORRO BENTES DE 
00038173/2021 
 
03.041903-4 
JHONATAN MIRANDA CUNHA 
00038174/2021 
 
03.041905-0 
ADRIANO KLISTER DA CRUZ 
00038175/2021 
 
03.041907-7 
GLAUCIA AMANAJAS LOBATO 
00038176/2021 
 
03.041908-5 
CLAYTON DIAS DE ARAUJO 
00038177/2021 
 
03.041911-5 
J. A. M. RABELO-EPP 
00038178/2021 
 
03.041914-0 
R. S. GONCALVES COMERCIO-ME 
00038179/2021 
 
03.041918-2 
ELETROPOLL ELETRODUTOS 
00038180/2021 
 
03.041919-0 
EDIEL NASCIMENTO COELHO 
00038181/2021 
 
03.041922-0 
JORGE PEREIRA DA SILVA FILHO 
00038182/2021 
 
03.041924-7 
JORGE GLEISOM PINHEIRO 
00038183/2021 
 
03.041926-3 
R. T. SOARES-ME 
00038184/2021 
 
03.041927-1 
JORGETE PINTO GUIMARAES 
00038185/2021 
 
03.041930-1 
EDINALVA PEREIRA BEZERRA 
00038186/2021 
 
03.041939-5 
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RENATO DA S. COELHO-ME 
00038187/2021 
 
03.041942-5 
MARCELO DOS SANTOS VALENTE 
00038188/2021 
 
03.041943-3 
EDIVALDO OLIVEIRA LOPES 
00038189/2021 
 
03.054303-7 
A K L BIZERRA 
00038067/2021 
 
03.061417-1 
SILVA E PELAES LTDA 
00038068/2021 
 
03.027398-6 
SEVERINO PEREIRA DOS SANTOS 
00038069/2021 
 
03.059261-5 
F. FABIO CAMPOS 
00038070/2021 
 
03.035084-0 
A. Z. S DA SILVA & S. J. BEZERRA 
00038071/2021 
 
03.017441-6 
SIAO MATERIAL DE CONSTRUCAO 
00038072/2021 
 
03.037331-0 
AUTOPLACE - BOLSA E REVENDA DE 
00038073/2021 
 
03.058973-8 
M BIANCA S M SILVA EIRELI 
00038074/2021 
 
03.036755-7 
P O MATOS EIRELLI - ME 
00038075/2021 
 
03.029345-6 
F. M. VIEIRA EIRELI 
00038076/2021 
 
03.058387-0 
D PAULA DIAS 
00038077/2021 
 
03.061104-0 
POLLYANNA OLIVEIRA DO AMARAL 
00038078/2021 
 
03.038842-2 
GIL COMERCIO E SERVICOS LTDA 
00038079/2021 
 
03.037378-6 
MUNDIAL IMPORTADOS LTDA-EPP 
00038080/2021 
 
03.029918-7 
M. L. R. DOS SANTOS-ME 
00038081/2021 
 
03.016145-8 
MURICI & CIA LTDA-ME 
00038082/2021 
 
03.007569-1 
DOMUS ARQUITETURA LTDA-EPP 
00038083/2021 
 
03.052037-1 
M DO S S MARTINS EIRELI 
00038084/2021 
 
03.026505-3 
MEDPRIME INSTITUTO LTDA - ME 
00038085/2021 
 
03.061447-3 
MIRIAN DA SILVA LIMA 
00038086/2021 

 

HASH: 2021-0122-0004-9045
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000014/2021

 
SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO - COFIS 
NÚCLEO REGIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

FAZENDA 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000014/2021 
 
O Coordenador de Fiscalização da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Amapá - SEFAZ, na forma 
do art. 73, §§ 1º e 2º do Anexo I do Decreto 
Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP, INTIMA os 
contribuintes abaixo relacionados para, no 
prazo de 15 (quinze dias), a contar da publicação 
deste Edital, providenciar seu credenciamento 
no Domicílio Tributário Eletrônico - DT-e, nos 
termos do disposto no art. 44, XII da Lei nº400/97, 
no Decreto nº 4.505/2018 e das Portarias nº 008 e 
011/2019-SEFAZ. O não atendimento desta 
intimação, com a regularização da empresa no 
prazo acima, implicará na SUSPENSÃO ex-officio 
da inscrição cadastral do contribuinte junto à 
Secretaria de Estado da Fazenda, nos termos do 
inciso I e §§1º e 2º, ambos do art. 73 do Anexo I do 
Decreto Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP. 

 
Macapá-AP, 20 de Janeiro de 2021 

 
JOSE ALBERTO ARAUJO DE OLIVEIRA 

 
RELAÇÃO DE CONTRIBUINTE 
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Nº Notificação: 
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Nº Notificação: 
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Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

03.047003-0 
D. C. PACHECO CORREA EIRELI-ME 
00038207/2021 
 
03.062621-8 
P ARAUJO DA FONSECA 
00038208/2021 
 
03.059072-8 
D M BARROS - ME 
00038209/2021 
 
03.054881-0 
POLACO RODAS & ACESSORIOS 
00038210/2021 
 
03.042856-4 
ERIELTON DE LIMA DE SOUZA-ME 
00038211/2021 
 
03.063682-5 
ATACADAO DOS COSMETICOS 
00038212/2021 
 
03.030303-6 
AUTOVIA VEICULOS LTDA-ME 
00038213/2021 
 
03.038695-0 
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BARBOSA & LOBATO LTDA-ME 
00038214/2021 
 
03.058901-0 
M DA C L DA SILVA 
00038215/2021 
 
03.018423-3 
IDIOMAS SOCIEDADE CIVIL LTDA 
00038216/2021 
 
03.049379-0 
S J MOREIRA GARCIA EIRELI-ME 
00038217/2021 
 
03.056373-9 
E. DAMA EIRELI - EPP 
00038218/2021 
 
03.016332-9 
MARTINS COMERCIAL LTDA-EPP 
00038219/2021 
 
03.056895-1 
R LEAO LOBATO ME 
00038220/2021 
 
03.042329-5 
LUIZ DE JESUS DA SILVA 
00038221/2021 
 
03.030368-0 
J. A. SA SILVA-ME 
00038222/2021 
 
03.052221-8 
JOHNSON & JOHNSON INDUSTRIAL 
00038223/2021 
 
03.048468-5 
M. A. VEIGAS MATOS-EPP 
00038224/2021 
 
03.052202-1 
L J O DE MOURA - ME 
00038225/2021 
 
03.057168-5 
J DE S FERREIRA - EPP 
00038226/2021 
 
03.041947-6 
EMERSON RIBEIRO DIAS 
00038230/2021 
 
03.041949-2 
KEILA FERREIRA FACANHA 
00038231/2021 
 
03.041952-2 
ANDREIA DJANE NUNES FERREIRA 
00038232/2021 
 
03.041953-0 
ISRAEL DA SILVA MARQUES 
00038233/2021 
 
03.041958-1 
RONILDO DUARTE BATISTA-ME 
00038234/2021 
 
03.041959-0 
AGUINALDO P. DA SILVA-ME 
00038235/2021 
 
03.041962-0 
W. J. O. MELONIO-ME 
00038236/2021 
 
03.041965-4 
SERGE EDUARDO FERNANDEZ 
00038237/2021 
 
03.041967-0 
AIRTON DE ARAUJO BRITO 
00038238/2021 
 
03.041969-7 
ALAN PIRES NERY 31623972272 
00038239/2021 
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03.041971-9 
SIDNEY C BARBOSA ME 
00038240/2021 
 
03.041975-1 
ESTACAO 10 SANTANA COMERCIO 
00038241/2021 
 
03.041978-6 
IRIS DE MARIA FERREIRA 
00038242/2021 
 
03.041981-6 
DIEGO FIGUEIREDO DA SILVA 
00038243/2021 
 
03.041985-9 
CRISTIANO DE SOUZA LEAO 
00038244/2021 
 
03.041993-0 
J. GUARDEL RIBEIRO ME 
00038245/2021 
 
03.041999-9 
M. G. C. SILVA FERREIRA-ME 
00038246/2021 
 
03.042000-8 
A. C. & P. J . COMERCIO E SERVICOS 
00038247/2021 
 
03.042003-2 
A. DOS SANTOS RIBEIRO-ME 
00038248/2021 
 
03.042004-0 
LINCERG EMPREENDIMENTOS 
00038249/2021 
 
03.042008-3 
GERSON TORRES PEREIRA JUNIOR 
00038250/2021 
 
03.042010-5 
NEHEMIAS DANIEL ATENCIO 
00038251/2021 
 
03.042012-1 
D. RAMOM COUTINHO DE MELO-ME 
00038252/2021 
 
03.042013-0 
HIGO PORTAL BATALHA 
00038253/2021 
 
03.042015-6 
EDIVALDO MAGAVE DA SILVA 
00038254/2021 
 
03.042016-4 
JOAO PAULO DE SOUZA LIMA 
00038255/2021 
 
03.042018-0 
CHARLES DA SILVA ALMEIDA 
00038256/2021 
 
03.042019-9 
CLAUDETE DE OLIVEIRA SANTOS 
00038257/2021 
 
03.042021-0 
LAENY THAYNNA DOS SANTOS 
00038258/2021 
 
03.042023-7 
EDILENE SALLES NEPOMUCENO 
00038259/2021 
 
03.042026-1 
MANOEL JUNHO REIS DE SOUZA 
00038260/2021 
 
03.042027-0 
FATIMA DO SOCORRO PEREIRA DOS 
00038261/2021 
 
03.042029-6 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

DEUSA DOS SANTOS FERREIRA 
00038262/2021 
 
03.042030-0 
MARIA RAIMUNDA SOUZA MOURAO 
00038263/2021 
 
03.042033-4 
DINA MARIA SANTANA DA SILVA 
00038264/2021 
 
03.042034-2 
JORGE LUIS PANTOJA DE SOUZA 
00038265/2021 
 
03.042039-3 
JORGE LUIS GUIMARAES PEREIRA 
00038266/2021 
 
03.042044-0 
MICHEL FERREIRA DOS SANTOS 
00038267/2021 
 
03.042049-0 
RENATO LOBATO VIEIRA 
00038268/2021 
 
03.042050-4 
ZENAIDE DE JESUS FERREIRA 
00038269/2021 
 
03.042055-5 
LUIZ GONZAGA FARIAS DOS REIS 
00038270/2021 
 
03.042056-3 
OTACIANO MACHADO DE CASTRO 
00038271/2021 
 
03.042058-0 
MUNDIALITO LTDA-ME 
00038272/2021 
 
03.042060-1 
A. DA C. ARAGAO JUNIOR-ME 
00038273/2021 
 
03.042063-6 
W. M. ENGENHARIA LTDA-EPP 
00038274/2021 
 
03.042067-9 
LUIZ CARLOS DAS NEVES DA SILVA 
00038275/2021 
 
03.042071-7 
TECMASTER COMERCIO & SERVICOS 
00038276/2021 
 
03.042073-3 
ALESSANDRO NASCIMENTO 
00038277/2021 
 
03.042075-0 
ANTONIO FRANCISCO VIEIRA 
00038278/2021 
 
03.042077-6 
GUIOMAR ALVES DOS ANJOS 
00038279/2021 
 
03.042081-4 
NEDIELSON MATOS DO 
00038280/2021 
 
03.042082-2 
SARAH MACEDO FRANZOTTI DE 
00038281/2021 
 
03.042084-9 
RONALDO FERREIRA GOMES 
00038282/2021 
 
03.042086-5 
GERDAU ACOS LONGOS S/A 
00038283/2021 
 
03.042089-0 
ANA CRISTINA CAMPOS FARIAS 
00038284/2021 
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CAD/ICMS: 
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CAD/ICMS: 
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Razão Social:  
Nº Notificação: 
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Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

 
03.042090-3 
JOSE MARIA PINHEIRO HAGE 
00038285/2021 
 
03.042092-0 
JANE OLIVEIRA SANTOS 
00038286/2021 
 
03.042093-8 
JOSE MARIA CANCELLA DOS 
00038287/2021 
 
03.042097-0 
ERMEZINDA MARIA RAMOS 
00038288/2021 
 
03.042098-9 
MIRANDA & VIEIRA SERVICOS 
00038289/2021 
 
03.042100-4 
RUBINALVA FERREIRA PEREIRA-EPP 
00038290/2021 
 
03.042103-9 
C.A.SALES FREITAS-ME 
00038291/2021 
 
03.042105-5 
ELIZAEL R. RABELO-ME 
00038292/2021 
 
03.042107-1 
J. BRAGA MONTEIRO-ME 
00038293/2021 
 
03.042114-4 
MAURO CESAR PACHECO 
00038294/2021 
 
03.042117-9 
COOPERATIVA DE ALUGUEL DE 
00038295/2021 
 
03.042119-5 
IRMAOS BRITO CONSTRUCOES 
00038296/2021 
 
03.042120-9 
P. RODRIGUES DA SILVA-ME 
00038297/2021 
 
03.042122-5 
V. MACIEL DE LIMA-ME 
00038298/2021 
 
03.042123-3 
ISRAEL COELHO LEITE 
00038299/2021 
 
03.042127-6 
FABIANE CARLA LEAL BATISTA 
00038300/2021 
 
03.042134-9 
KELLY PINTO DE OLIVEIRA 
00038301/2021 
 
03.042138-1 
ROCHA & COSTA LTDA-ME 
00038302/2021 
 
03.042140-3 
ALEX JOSE DA SILVA-ME 
00038303/2021 
 
03.042143-8 
REGIANE GONCALVES DE OLIVEIRA 
00038304/2021 
 
03.042144-6 
MARIA SALETE PONTES FREITAS 
00038305/2021 
 
03.042146-2 
MARIA ROSA PINHEIRO LOBATO-ME 
00038306/2021 
 
03.042149-7 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
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Razão Social:  
Nº Notificação: 
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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KATIA C. M. GUEDES-ME 
00038307/2021 
 
03.042152-7 
JOSE AUGUSTO PANTOJA DA LUZ 
00038308/2021 
 
03.042153-5 
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS 
00038309/2021 
 
03.042156-0 
ROBERTO LIMA DOS REIS 
00038310/2021 
 
03.042157-8 
BRUNO KENNEDY LEITE CASTELO 
00038311/2021 
 
03.042159-4 
RAIMUNDO TAVARES FILHO 
00038312/2021 
 
03.042160-8 
FRANCISCO FERREIRA DE FREITAS 
00038313/2021 
 
03.042162-4 
LUENE MARIA MENDES DA SILVA 
00038314/2021 
 
03.042163-2 
LISIEL PENA VAZ 72839619253 
00038315/2021 
 
03.042165-9 
ELIANE PIMENTEL DE SOUSA 
00038316/2021 
 
03.042167-5 
EDNA MARTINS DE ARAUJO 
00038317/2021 
 
03.042169-1 
OSVALDINA DE MORAIS CRUZ 
00038318/2021 
 
03.042172-1 
A. E. C. TEIXEIRA-ME 
00038319/2021 
 
03.042174-8 
WELLINGTON DE SOUZA CORREA 
00038320/2021 
 
03.042175-6 
ISAQUE MACIEL DA FONSECA 
00038321/2021 
 
03.042177-2 
IMPACTO EXPORTACAO E 
00038322/2021 
 
03.042178-0 
LUIZ GUILHERME CASTRO PICANCO 
00038323/2021 
 
03.042181-0 
ERLAN BARBOSA DA SILVA 
00038324/2021 
 
03.042182-9 
JOAO DA SILVA JARDIM 
00038325/2021 
 
03.042185-3 
R DE S VELOSO EPP 
00038326/2021 
 
03.042186-1 
AMADEU GOMES PEREIRA JUNIOR 
00038327/2021 
 
03.042188-8 
DIONIS PAZ DA SILVA 00870296264 
00038328/2021 
 
03.042189-6 
UNIRIOS RODOFLUVIAL E LOGISTICA 
00038329/2021 

 

HASH: 2021-0122-0004-9050
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000015/2021

 
SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO - COFIS 
NÚCLEO REGIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

FAZENDA 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000015/2021 
 
O Coordenador de Fiscalização da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Amapá - SEFAZ, na forma 
do art. 73, §§ 1º e 2º do Anexo I do Decreto 
Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP, INTIMA os 
contribuintes abaixo relacionados para, no 
prazo de 15 (quinze dias), a contar da publicação 
deste Edital, providenciar seu credenciamento 
no Domicílio Tributário Eletrônico - DT-e, nos 
termos do disposto no art. 44, XII da Lei nº400/97, 
no Decreto nº 4.505/2018 e das Portarias nº 008 e 
011/2019-SEFAZ. O não atendimento desta 
intimação, com a regularização da empresa no 
prazo acima, implicará na SUSPENSÃO ex-officio 
da inscrição cadastral do contribuinte junto à 
Secretaria de Estado da Fazenda, nos termos do 
inciso I e §§1º e 2º, ambos do art. 73 do Anexo I do 
Decreto Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP. 

 
Macapá-AP, 20 de Janeiro de 2021 

 
JOSE ALBERTO ARAUJO DE OLIVEIRA 

 
RELAÇÃO DE CONTRIBUINTE 

 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

03.040571-8 
REGIANE SOARES DE BARBOSA 
00038388/2021 
 
03.040574-2 
KLEBER CORREA DA SILVA 
00038389/2021 
 
03.040582-3 
WALDICLEI MELO DE OLIVEIRA 
00038390/2021 
 
03.040586-6 
ODEL BRITO TOLOSA FILHO 
00038391/2021 
 
03.040589-0 
ADILSON AURELIO BRITO DA SILVA 
00038392/2021 
 
03.040594-7 
ROSINEIA DAS GRACAS OLIVEIRA 
00038393/2021 
 
03.040599-8 
ACIDELMA PALMEIRIM BARATA 
00038394/2021 
 
03.040602-1 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

CHARLES BARRETO DO 
00038395/2021 
 
03.040609-9 
REGINA MARIA DOS SANTOS 
00038396/2021 
 
03.040614-5 
SUZANA TRINDADE DE OLIVEIRA 
00038397/2021 
 
03.040621-8 
REGINA DA SILVA BENTES BRAGA 
00038398/2021 
 
03.040624-2 
PABLO RUAN RIBEIRO MENDES-ME 
00038399/2021 
 
03.040627-7 
GLEDSE DE FATIMA SILVA DA SILVA 
00038400/2021 
 
03.040630-7 
ELI DA CUNHA NASCIMENTO 
00038401/2021 
 
03.040634-0 
JOSIEL BARROS BARBOSA 
00038402/2021 
 
03.040637-4 
JANIRA MARIA SANDIM RAMOS 
00038403/2021 
 
03.040643-9 
LOWAYNE LIMA PAIVA 
00038404/2021 
 
03.040647-1 
JURACI DE JESUS CARVALHO 
00038405/2021 
 
03.040650-1 
ELIENE PEREIRA DOS SANTOS 
00038406/2021 
 
03.040657-9 
VANESSA MAGALHAES BARROS 
00038407/2021 
 
03.040660-9 
AIRCIO COSTA CAMPOS 
00038408/2021 
 
03.040664-1 
JANE BARBOSA GIBSON 
00038409/2021 
 
03.040668-4 
JOSIAS PEREIRA DE SOUSA 
00038410/2021 
 
03.040671-4 
CLAUDIO DE ASSUNCAO CORREA 
00038411/2021 
 
03.040675-7 
NILSON PANTOJA DE VILHENA 
00038412/2021 
 
03.040678-1 
SUELY PINTO DE FREITAS 
00038413/2021 
 
03.040682-0 
MARIVALDO DE AMORIM MAFRA 
00038414/2021 
 
03.040685-4 
EDINALDO MARQUES QUARESMA 
00038415/2021 
 
03.040688-9 
ROSENILDA DOS SANTOS FARIAS 
00038416/2021 
 
03.040691-9 
JOSE RENATO SOUSA ANDRADE 
00038417/2021 
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Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

 
03.040696-0 
BENEDITO COSME DE MENEZES 
00038418/2021 
 
03.040700-1 
CLERIVALDO MENDES DA COSTA 
00038419/2021 
 
03.040705-2 
ADALBERTO COSTA BORGES 
00038420/2021 
 
03.040708-7 
FRANCISCA CASTRO AIRES 
00038421/2021 
 
03.040715-0 
JOSE RAIMUNDO BAIA 
00038422/2021 
 
03.040719-2 
DORALICE DUARTE DE SOUZA 
00038423/2021 
 
03.040724-9 
ALCIDNEY DE JESUS VIANA 
00038424/2021 
 
03.040730-3 
BENEDITA TRINDADE SILVA 
00038425/2021 
 
03.040733-8 
ROGERIO GONZAGA ARAUJO 
00038426/2021 
 
03.040737-0 
GUILHERME TAVARES DA SILVA 
00038427/2021 
 
03.040740-0 
WARLEY WILTON MACHADO 
00038428/2021 
 
03.040745-1 
RAIMUNDA GOMES DOS SANTOS 
00038429/2021 
 
03.040749-4 
CARLA PATRICIA CARTILHO 
00038430/2021 
 
03.040757-5 
D. F. MATIAS-ME 
00038431/2021 
 
03.040763-0 
A. BASTOS DOS SANTOS-ME 
00038432/2021 
 
03.040769-9 
VALDIR DE OLIVEIRA SALES 
00038433/2021 
 
03.040773-7 
RONALDA CRISTINA DA SILVA SILVA 
00038434/2021 
 
03.040776-1 
J. J. ALVES FERNANDES -ME 
00038435/2021 
 
03.040781-8 
TAILANE FERREIRA MONTELES 
00038436/2021 
 
03.040792-3 
TOP DESCARTAVEIS LTDA 
00038437/2021 
 
03.040802-4 
E. A. ATAIDE-ME 
00038438/2021 
 
03.040806-7 
A A L VELOSO ME 
00038439/2021 
 
03.040818-0 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
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CAD/ICMS: 
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

ANTONIO SERAFIM DE SANTANA 
00038440/2021 
 
03.040824-5 
ALCIDES MOURAO-EPP 
00038441/2021 
 
03.040829-6 
ALEANDRO PALHETA VILHENA 
00038442/2021 
 
03.040835-0 
R. B. CORTES-ME 
00038443/2021 
 
03.040839-3 
MOISES FARIAS 06756140230 
00038444/2021 
 
03.040846-6 
JOAQUIM SARAIVA DE SOUSA 
00038445/2021 
 
03.040852-0 
JOSE ALEXANDRE BARBOSA 
00038446/2021 
 
03.040856-3 
A. A. NOGUEIRA CAVALCANTE 
00038447/2021 
 
03.040861-0 
ORLANDINA BANHA BASTOS 
00038448/2021 
 
03.040870-9 
REDSON M. DOS SANTOS-ME 
00038449/2021 
 
03.040874-1 
MARLINDA VALES SOUZA 
00038450/2021 
 
03.040878-4 
GIZELE BARBOSA DIAS 
00038451/2021 
 
03.040884-9 
DORACI PANTOJA BOULHOSA 
00038452/2021 
 
03.040891-1 
WILI G. BARBOSA-ME 
00038453/2021 
 
03.040897-0 
M & M REPRESENTACOES E 
00038454/2021 
 
03.040901-2 
NOELI BRUNO DA PAZ 
00038455/2021 
 
03.040905-5 
LINDAMOR B. MARQUES -ME 
00038456/2021 
 
03.040910-1 
MARIA DE FATIMA SOUSA DA SILVA 
00038457/2021 
 
03.040918-7 
MARTA ELENA DA SILVA LOBATO 
00038458/2021 
 
03.040922-5 
RAIMUNDO NONATO RAMOS DE 
00038459/2021 
 
03.040926-8 
MARIA LEITAO DOS SANTOS 
00038460/2021 
 
03.040929-2 
NIZIA M. LIMA ROCHA-ME 
00038461/2021 
 
03.040936-5 
C. M. DA CRUZ-ME 
00038462/2021 
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CAD/ICMS: 

 
03.040940-3 
RAQUEL DA SILVA BATISTA 
00038463/2021 
 
03.040956-0 
D. R. COMERCIO & SERVICOS LTDA 
00038464/2021 
 
03.040961-6 
JOSE OLAN OLIVEIRA SILVA 
00038465/2021 
 
03.040968-3 
CENTRO DE EMBELEZAMENTO 
00038466/2021 
 
03.040975-6 
J. M. DOMINGUES-ME 
00038467/2021 
 
03.040978-0 
CARLA ANDREIA DO NASCIMENTO 
00038468/2021 
 
03.040984-5 
JUCELINA DOS SANTOS TELES 
00038469/2021 
 
03.040988-8 
MARIA ROSEMARY DOS PRAZERES 
00038470/2021 
 
03.040992-6 
MARIA IZA VALADARES 
00038471/2021 
 
03.040995-0 
JOSE DO CARMO BATISTA-ME 
00038472/2021 
 
03.041000-2 
ERMOGENES BATISTA LEITE 
00038473/2021 
 
03.041003-7 
ROSIANE FERNANDES NUNES 
00038474/2021 
 
03.041007-0 
J. MELO DE OLIVEIRA-ME 
00038475/2021 
 
03.041012-6 
SCORRO INDUSTRIA E COMERCIO 
00038476/2021 
 
03.041018-5 
BEST WAY DISTRIBUIDORA DE BENS 
00038477/2021 
 
03.041022-3 
ALO KIDS COMERCIO DE ARTIGOS 
00038478/2021 
 
03.041028-2 
CUPIXI TRANSPORTES E LOCACAO 
00038479/2021 
 
03.041032-0 
MELQUESEDEQUE RODRIGUES 
00038480/2021 
 
03.041041-0 
BRENNO EMPREENDIMENTOS & CIA 
00038481/2021 
 
03.041046-0 
JOSE RAIMUNDO TEIXEIRA SOUSA 
00038482/2021 
 
03.041052-5 
SARA CASTRO DA SILVA 
00038483/2021 
 
03.041058-4 
JS AGRO RURAL EIRELI - ME 
00038484/2021 
 
03.041064-9 

Razão Social:  
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C. R. B. BALIEIRO-ME 
00038485/2021 
 
03.041069-0 
ROMARIO F. DE AGUIAR-ME 
00038486/2021 
 
03.041074-6 
JOSE RODRIGUES RIBEIRO DA SILVA 
00038487/2021 
 
03.020296-5 
A. A. G. TRAVASSOS-ME 
00038367/2021 
 
03.049056-1 
G. CURTIS CORREA EIRELI 
00038368/2021 
 
03.035013-1 
H & E SANTOS LTDA-ME 
00038369/2021 
 
03.047679-8 
A ALVES & C SOUSA LTDA-ME 
00038370/2021 
 
03.061547-0 
LOGISTICA AMBIENTAL LTDA 
00038371/2021 
 
03.023745-9 
M. LOBO DA COSTA-ME 
00038372/2021 
 
03.021761-0 
A. L. C. DE ANDRADE-ME 
00038373/2021 
 
03.044783-6 
OLIVEIRA & PACHECO LTDA-ME 
00038374/2021 
 
03.030087-8 
JANIELSON DE AGUIAR ROLIM-ME 
00038375/2021 
 
03.058139-7 
JOSIENE D RODRIGUES 
00038376/2021 
 
03.060036-7 
A P DE AZEVEDO EIRELI 
00038377/2021 
 
03.053804-1 
E. C. DOS SANTOS SILVA EIRELI 
00038378/2021 
 
03.052539-0 
TRANSBARROS LTDA - ME 
00038379/2021 
 
03.059225-9 
PLATOFORT COMERCIO DE PECAS E 
00038380/2021 
 
03.042069-5 
ERLANGE DE MOURA MESQUITA 
00038381/2021 
 
03.053967-6 
INFINITY SERVICOS EIRELI 
00038382/2021 
 
03.020358-9 
M. R. MOREIRA DA SILVA EIRELI 
00038383/2021 
 
03.056479-4 
A J FERREIRE NERY ME 
00038384/2021 
 
03.006514-9 
O. M. BARROS-EPP 
00038385/2021 
 
03.045838-2 
J. NAURO DA SILVA-EPP 
00038386/2021 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000016/2021

 
SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO - COFIS 
NÚCLEO REGIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

FAZENDA 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000016/2021 
 
O Coordenador de Fiscalização da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Amapá - SEFAZ, na forma 
do art. 73, §§ 1º e 2º do Anexo I do Decreto 
Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP, INTIMA os 
contribuintes abaixo relacionados para, no 
prazo de 15 (quinze dias), a contar da publicação 
deste Edital, providenciar seu credenciamento 
no Domicílio Tributário Eletrônico - DT-e, nos 
termos do disposto no art. 44, XII da Lei nº400/97, 
no Decreto nº 4.505/2018 e das Portarias nº 008 e 
011/2019-SEFAZ. O não atendimento desta 
intimação, com a regularização da empresa no 
prazo acima, implicará na SUSPENSÃO ex-officio 
da inscrição cadastral do contribuinte junto à 
Secretaria de Estado da Fazenda, nos termos do 
inciso I e §§1º e 2º, ambos do art. 73 do Anexo I do 
Decreto Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP. 

 
Macapá-AP, 21 de Janeiro de 2021 

 
JOSE ALBERTO ARAUJO DE OLIVEIRA 

 
RELAÇÃO DE CONTRIBUINTE 

 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

03.042563-8 
FERNANDO CHAVES DE ARAUJO 
00038514/2021 
 
03.042564-6 
GLAUCIO JUSCELINO LIMA DE 
00038515/2021 
 
03.042565-4 
NATALY REBECA SANTANA SADALA 
00038516/2021 
 
03.042566-2 
ALANA ALBUQUERQUE PENHA 
00038517/2021 
 
03.042567-0 
SABRINA DOS SANTOS LEITE DE 
00038518/2021 
 
03.042568-9 
SUELY SILVA DOS SANTOS 
00038519/2021 
 
03.042569-7 
ANTONIO OLIVEIRA DA SILVA 
00038520/2021 
 
03.042570-0 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

DOUGLAS OLIVEIRA TAVARES 
00038521/2021 
 
03.042574-3 
MEGA EVOLUTION LTDA-ME 
00038522/2021 
 
03.042576-0 
F. DOS SANTOS SOUSA-ME 
00038523/2021 
 
03.042578-6 
P. S. S. RAMOS-ME 
00038524/2021 
 
03.042579-4 
P. K. DE SOUZA RODRIGUES-ME 
00038525/2021 
 
03.042582-4 
L. DOS SANTOS SOUZA AUTO 
00038526/2021 
 
03.042583-2 
MARLICE GONCALVES PALMERIM 
00038527/2021 
 
03.042584-0 
PEDRO CASUSA DE PAIVA 
00038528/2021 
 
03.042585-9 
MARIA AUXILIADORA DOS ANJOS 
00038529/2021 
 
03.042586-7 
MONIKE OLIVEIRA LEITE-ME 
00038530/2021 
 
03.042587-5 
ALDENIR RODRIGUES DA SILVA 
00038531/2021 
 
03.042588-3 
CAMILO DE ALMEIDA MOTA 
00038532/2021 
 
03.042590-5 
R. R. C. C. COM. REP. E SERVICOS DE 
00038533/2021 
 
03.042593-0 
ANA MARIA LOPES FERREIRA-ME 
00038534/2021 
 
03.042595-6 
CENTRO EDUCACIONAL 
00038535/2021 
 
03.042597-2 
MULLER DOS SANTOS SILVA 
00038536/2021 
 
03.042600-6 
S. S. SOUSA-ME 
00038537/2021 
 
03.042604-9 
E. H. DOS SANTOS TORRES-ME 
00038538/2021 
 
03.042606-5 
OBRASTEC LTDA-ME 
00038539/2021 
 
03.042607-3 
ERMANA RIBEIRO DA SILVA 
00038540/2021 
 
03.042609-0 
ELIA PESSOA VELOSO 95500901320 
00038541/2021 
 
03.042610-3 
JUCILEIDE ALMEIDA CARDOSO 
00038542/2021 
 
03.042613-8 
JACINTO MACHADO DOS SANTOS 
00038543/2021 
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CAD/ICMS: 
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

 
03.042615-4 
E. A. DE OLIVEIRA COMERCIO-ME 
00038544/2021 
 
03.042616-2 
MERIDIONAL NORTE COM. IMPORT. 
00038545/2021 
 
03.042618-9 
JEAN MICHEL RODRIGUES 
00038546/2021 
 
03.042620-0 
JEORDENIZA PEREIRA COELHO 
00038547/2021 
 
03.042621-9 
REGINA LEITE DIAS 83320709291 
00038548/2021 
 
03.042623-5 
LEIDA MARIA R. SILVA-ME 
00038549/2021 
 
03.042625-1 
FRANCINEY COSTA DOS SANTOS 
00038550/2021 
 
03.042627-8 
MARLEUZA DA PAIXAO VILHENA 
00038551/2021 
 
03.042633-2 
D. T. DE SOUZA PICANCO-ME 
00038552/2021 
 
03.042634-0 
ERIVALDO ANDRADE ALMEIDA 
00038553/2021 
 
03.042638-3 
A. V. RAMOS-ME 
00038554/2021 
 
03.042643-0 
P. B. RIBEIRO PUREZA-ME 
00038555/2021 
 
03.042644-8 
ROSICLEIA MENDES DOS SANTOS 
00038556/2021 
 
03.042647-2 
OSMANILSON FERREIRA SOUZA-ME 
00038557/2021 
 
03.042648-0 
ELZA MARIA DA SILVA DE SENNA 
00038558/2021 
 
03.042650-2 
OBEDIAS BRAGA DE OLIVEIRA 
00038559/2021 
 
03.042653-7 
ANTONIO PEREIRA CAMPOS FILHO 
00038560/2021 
 
03.042654-5 
LEILIANE ROBERTA PONTES BASTOS 
00038561/2021 
 
03.042657-0 
DAYANE MAGALHAES CORREA 
00038562/2021 
 
03.042658-8 
ANA LUCIA NASCIMENTO CACELA 
00038563/2021 
 
03.042659-6 
RENATO RODRIGUES DA SILVA 
00038564/2021 
 
03.042660-0 
DORANILDE BATISTA FERREIRA 
00038565/2021 
 
03.042661-8 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
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Nº Notificação: 
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

F. E. A. & CIA LTDA-ME 
00038566/2021 
 
03.042665-0 
ANA LUCIA DA SILVA RODRIGUES 
00038567/2021 
 
03.042667-7 
MARCUS VINICIUS FELIX DA SILVA 
00038568/2021 
 
03.042669-3 
F. L. R. DE SOUSA LTDA-ME 
00038569/2021 
 
03.042671-5 
ILHA CONSTRUCOES E COMERCIO 
00038570/2021 
 
03.042672-3 
P & W COMERCIO E SERVICOS 
00038571/2021 
 
03.042673-1 
MANOEL SERRAO RAMOS 
00038572/2021 
 
03.042675-8 
CONCRETEIRA COMERCIO E 
00038573/2021 
 
03.042676-6 
ROSELY GOMES DA SILVA 
00038574/2021 
 
03.042677-4 
VANUZA DUARTE REBELO 
00038575/2021 
 
03.042680-4 
WILSON DE SOUZA NASCIMENTO 
00038576/2021 
 
03.042682-0 
IVANILDA NUNES ZAQUEU 
00038577/2021 
 
03.042684-7 
IZABEL DE JESUS DOS SANTOS 
00038578/2021 
 
03.042685-5 
DENIS JUREMA POMPEU 
00038579/2021 
 
03.042687-1 
COMERCIAL PLENA LTDA -ME 
00038580/2021 
 
03.042689-8 
MANOEL NATALINO SILVA DOS 
00038581/2021 
 
03.042691-0 
S. G. DE ARAUJO-ME 
00038582/2021 
 
03.042695-2 
ANDREIA C. ALFAIA-ME 
00038583/2021 
 
03.042698-7 
ROSINETE PINHEIRO PEREIRA 
00038584/2021 
 
03.042699-5 
BERNADETE RODRIGUES DA GAMA 
00038585/2021 
 
03.042700-2 
EDIELEN KATYUSKA SOUTO DE 
00038586/2021 
 
03.042702-9 
MARIA LUCIMAR RIBEIRO DE SOUZA 
00038587/2021 
 
03.042703-7 
ROBERTO AMORAS DE ALMEIDA 
00038588/2021 
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CAD/ICMS: 

 
03.042704-5 
GISELLE COELHO DE OLIVEIRA 
00038589/2021 
 
03.042708-8 
K. M. DE OLIVEIRA SERVICOS-ME 
00038590/2021 
 
03.042710-0 
J. DA SILVA SOUZA-ME 
00038591/2021 
 
03.042711-8 
LUCELIO M. DE OLIVEIRA-ME 
00038592/2021 
 
03.042714-2 
MARIA SILVA DA CRUZ E SILVA 
00038593/2021 
 
03.042715-0 
ROSIVAN GOMES DA SILVA 
00038594/2021 
 
03.042717-7 
HERMESON OLIVEIRA DA CRUZ 
00038595/2021 
 
03.042719-3 
ADRIELE DOS SANTOS LOPES 
00038596/2021 
 
03.042720-7 
EDSON DA SILVA BANDEIRA 
00038597/2021 
 
03.042722-3 
JOSE SOUSA FERREIRA 
00038598/2021 
 
03.042724-0 
PEDRO HERMANNY UCHOA DA 
00038599/2021 
 
03.042725-8 
FELIPE CARMO DE SOUZA LEITE 
00038600/2021 
 
03.042727-4 
MIQUEIAS DE SOUZA RODRIGUES 
00038601/2021 
 
03.042728-2 
MANOEL ANDRADE BARBOSA 
00038602/2021 
 
03.042729-0 
MARCOS ANTONIO AIRES DE BRITO 
00038603/2021 
 
03.042730-4 
JORGE DE SOUSA FERREIRA FILHO 
00038604/2021 
 
03.042731-2 
N. C. DO NASCIMENTO-ME 
00038605/2021 
 
03.042732-0 
ADMILSON DA SILVA FERREIRA 
00038606/2021 
 
03.042736-3 
SELMA MARIA DA SILVA BRAGA 
00038607/2021 
 
03.042737-1 
ALBERTINO MARTINS DA CRUZ 
00038608/2021 
 
03.042738-0 
TAUANA TAYNA PEREIRA DE SOUZA 
00038609/2021 
 
03.042739-8 
EDILSIANE SOUZA BARBOSA 
00038610/2021 
 
03.042740-1 
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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JOSE RAIMUNDO LOBATO DUARTE 
00038611/2021 
 
03.042742-8 
AGUA & JARDINS LTDA-ME 
00038612/2021 
 
03.042744-4 
SMS TECNOLOGIA ELETRONICA 
00038613/2021 
 
03.050402-3 
CORREA & SOUSA LTDA-EPP 
00038494/2021 
 
03.043909-4 
D. B. FONSECA 
00038495/2021 
 
03.058705-0 
IGOR PEREIRA DE ALMEIDA 
00038496/2021 
 
03.057419-6 
BIOCORE COMERCIO E 
00038497/2021 
 
03.044299-0 
SMART COMERCIO E 
00038498/2021 
 
03.034064-0 
E. SILVA PEREIRA -ME 
00038499/2021 
 
03.038443-5 
J REGINALDO DE ALMEIDA SOUZA 
00038500/2021 
 
03.025610-0 
V M DA SILVA EIRELI 
00038501/2021 
 
03.006965-9 
ABEN-OMAR C. SANTOS-ME 
00038502/2021 
 
03.052917-4 
A S DA S CARVALHO EIRELI ME 
00038503/2021 
 
03.058324-1 
REDEFLEX COMERCIO E SERVICO DE 
00038504/2021 
 
03.062547-5 
INOVA IMPORTADOS EIRELI 
00038505/2021 
 
03.028084-2 
OCA - CIVIL, ELETRICA E 
00038506/2021 
 
03.056816-1 
JOSE RILDO DA SILVA 
00038507/2021 
 
03.003048-5 
E B SANTOS ME 
00038508/2021 
 
03.057341-6 
R & F FERNANDES LTDA - ME 
00038509/2021 
 
03.032800-4 
PRINTGRAF EDITORA GRAFICA 
00038510/2021 
 
03.059083-3 
R L DO NASCIMENTO EIRELI 
00038511/2021 
 
03.011036-5 
ROSA MARIA BRARYMI TAVORA-ME 
00038512/2021 
 
03.036766-2 
ROMULO SAMPAIO CUNHA-ME 
00038513/2021 

 

HASH: 2021-0122-0004-9052
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000017/2021

 
SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO - COFIS 
NÚCLEO REGIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

FAZENDA 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000017/2021 
 
O Coordenador de Fiscalização da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Amapá - SEFAZ, na forma 
do art. 73, §§ 1º e 2º do Anexo I do Decreto 
Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP, INTIMA os 
contribuintes abaixo relacionados para, no 
prazo de 15 (quinze dias), a contar da publicação 
deste Edital, providenciar seu credenciamento 
no Domicílio Tributário Eletrônico - DT-e, nos 
termos do disposto no art. 44, XII da Lei nº400/97, 
no Decreto nº 4.505/2018 e das Portarias nº 008 e 
011/2019-SEFAZ. O não atendimento desta 
intimação, com a regularização da empresa no 
prazo acima, implicará na SUSPENSÃO ex-officio 
da inscrição cadastral do contribuinte junto à 
Secretaria de Estado da Fazenda, nos termos do 
inciso I e §§1º e 2º, ambos do art. 73 do Anexo I do 
Decreto Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP. 

 
Macapá-AP, 21 de Janeiro de 2021 

 
JOSE ALBERTO ARAUJO DE OLIVEIRA 

 
RELAÇÃO DE CONTRIBUINTE 

 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

03.041166-1 
F. E. MOURAO SILVA-ME 
00038634/2021 
 
03.004629-2 
M B CORREA-ME 
00038635/2021 
 
03.058755-7 
S L RODRIGUES BORGES 
00038636/2021 
 
03.029196-8 
R. MIRANDA MONTEIRO-ME 
00038637/2021 
 
03.059519-3 
ALEX JULIO LIMAS DA TRINDADE 
00038638/2021 
 
03.038908-9 
NUANCE EVENTOS E PRODUCOES 
00038639/2021 
 
03.008106-3 
CENTRO CLINICO DO AMAPA LTDA 
00038640/2021 
 
03.028508-9 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

F. S. C. SANTOS EIRELI 
00038641/2021 
 
03.060386-2 
AMAPA ENERGIA ? ENGENHARIA E 
00038642/2021 
 
03.051336-7 
M. M. DE ANDRADE 
00038643/2021 
 
03.034671-1 
JOAO ALEXANDRE DE ARAUJO-EPP 
00038644/2021 
 
03.026099-0 
AMAPA COMERCIO E SERVICOS 
00038645/2021 
 
03.059552-5 
A. C. CUNHA SILVA 
00038646/2021 
 
03.049624-1 
A MOREIRA DO VALE-ME 
00038647/2021 
 
03.027964-0 
AIRON MONTEIRO CHAGAS-ME 
00038648/2021 
 
03.042575-1 
R. J. COSTA EIRELI 
00038649/2021 
 
03.054537-4 
LOURENCO P. E SILVA - EIRELI 
00038650/2021 
 
03.058343-8 
AMAPA COM E SERVICOS EIRELI 
00038651/2021 
 
03.052248-0 
UPS SCS LOGISTICA (BRASIL) LTDA. 
00038652/2021 
 
03.061969-6 
R S DE AGUIAR 
00038653/2021 
 
03.042745-2 
LUZIA ROZANIA GOMES DA SILVA 
00038655/2021 
 
03.042746-0 
NEUZA DA SILVA SERRAO 
00038656/2021 
 
03.042747-9 
ROBERTO JOSE FURTADO COROA 
00038657/2021 
 
03.042749-5 
NORBERTO FERNANDES-ME 
00038658/2021 
 
03.042750-9 
COMERCIAL PLENA LTDA -ME 
00038659/2021 
 
03.042751-7 
RABELO & CAMPOS LTDA 
00038660/2021 
 
03.042752-5 
RED FABRICACAO E DISTRIBUICAO 
00038661/2021 
 
03.042753-3 
E. F. PEREIRA-ME 
00038662/2021 
 
03.042755-0 
SILVA & ALMEIDA TRANSPORTES 
00038663/2021 
 
03.042756-8 
L. BRITO & MENEZES, COMERCIO 
00038664/2021 
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Razão Social:  
Nº Notificação: 
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Razão Social:  
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Razão Social:  
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Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

 
03.042758-4 
W. DE S. CIRQUEIRA-ME 
00038665/2021 
 
03.042759-2 
M. DA C. M. DO NASCIMENTO-ME 
00038666/2021 
 
03.042760-6 
B. H. G LIMA-EPP 
00038667/2021 
 
03.042762-2 
A. A. G. S. DOMINGUES-ME 
00038668/2021 
 
03.042763-0 
N. T. A. NASCIMENTO-ME 
00038669/2021 
 
03.042770-3 
GABRIEL VIANA BALIEIRO 
00038670/2021 
 
03.042771-1 
CARLOS ALBERTO MARTINS 
00038671/2021 
 
03.042772-0 
JOHNSON E JOHNSON DO BRASIL 
00038672/2021 
 
03.042773-8 
GUARANY INDUSTRIA E COMERCIO 
00038673/2021 
 
03.042775-4 
JOSE PEREIRA FERNANDES-ME 
00038674/2021 
 
03.042783-5 
IRLON GUEDES BATISTA 
00038675/2021 
 
03.042784-3 
R. CRUZ DOS SANTOS ME 
00038676/2021 
 
03.042785-1 
ELIZEU DOS SANTOS RODRIGUES 
00038677/2021 
 
03.042786-0 
V. BALIEIRO DA GAMA-EPP 
00038678/2021 
 
03.042789-4 
ELZA OLIVEIRA PAIVA 81082843253 
00038679/2021 
 
03.042797-5 
HUILSON MIRANDA DOS SANTOS 
00038680/2021 
 
03.042799-1 
JULIO HELIDO RAMOS SANTOS 
00038681/2021 
 
03.042800-9 
ANTONIO LIELSO DOS REIS 
00038682/2021 
 
03.042801-7 
MARIA DO SOCORRO DE CARVALHO 
00038683/2021 
 
03.042806-8 
JG MANUTENCAO LTDA-ME 
00038684/2021 
 
03.042807-6 
L. R. PONTES-ME 
00038685/2021 
 
03.042810-6 
GILMAR C. RODRIGUES-ME 
00038686/2021 
 
03.042812-2 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

CLEUDE F. DA SILVA-ME 
00038687/2021 
 
03.042813-0 
A V OLIVEIRA LTDA ME 
00038688/2021 
 
03.042814-9 
A. V. CORDEIRO PESTANA-ME 
00038689/2021 
 
03.042816-5 
F. RODRIGUES DE AGUIAR 
00038690/2021 
 
03.042817-3 
JOANA JUREMA TEIXEIRA BANDEIRA 
00038691/2021 
 
03.042818-1 
ADENILSON CONCEICAO PELAES 
00038692/2021 
 
03.042821-1 
C. R. PEREIRA SILVA-ME 
00038693/2021 
 
03.042822-0 
MONTEIRO & NASCIMENTO LTDA 
00038694/2021 
 
03.042824-6 
SILVANO S. DE ASSUNCAO-ME 
00038695/2021 
 
03.042825-4 
EFRAIM CASTRO DOS SANTOS 
00038696/2021 
 
03.042827-0 
NATALIA FREITAS RIBEIRO 
00038697/2021 
 
03.042828-9 
MANOEL ESPITITO SANTOS CORREA 
00038698/2021 
 
03.042830-0 
HILDETE VAZ FACANHA 
00038699/2021 
 
03.042832-7 
L. DOS SANTOS PIMENTEL-ME 
00038700/2021 
 
03.042835-1 
NILZA G. SILVA-ME 
00038701/2021 
 
03.042836-0 
D M S DA COSTA-ME 
00038702/2021 
 
03.042839-4 
FABIO TORK DA SILVA 
00038703/2021 
 
03.042843-2 
ANNY KAROLINE DOS SANTOS 
00038704/2021 
 
03.042844-0 
ELIANA SILVA DOS SANTOS 
00038706/2021 
 
03.042845-9 
OLIVEIRA & BEZERRA COMERCIO 
00038707/2021 
 
03.042847-5 
ATIVITA LTDA-EPP 
00038708/2021 
 
03.042848-3 
ELTON SANTOS DE BRITO 
00038709/2021 
 
03.042850-5 
RAPIDOLA SERVICOS LTDA-ME 
00038710/2021 
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CAD/ICMS: 

 
03.042852-1 
C. FERREIRA-ME 
00038711/2021 
 
03.042855-6 
FEITOZA & FERREIRA LTDA-ME 
00038712/2021 
 
03.042858-0 
KEYLA CRISTINA NUNES MORAES 
00038713/2021 
 
03.042859-9 
LINDACI DA SILVA MARTINS - ME 
00038714/2021 
 
03.042863-7 
E. LOPES DE SOUZA-ME 
00038715/2021 
 
03.042865-3 
ALUMIPACK INDUSTRIA DE 
00038716/2021 
 
03.042871-8 
A J DA S ROCHA-ME 
00038717/2021 
 
03.042872-6 
EFATA SOLUCOES TECNICAS LTDA 
00038718/2021 
 
03.042876-9 
CONSTRAP- EMPREENDIMENTOS 
00038719/2021 
 
03.042877-7 
P. K. MARQUES DA SILVA-ME 
00038720/2021 
 
03.042878-5 
DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS CANTO 
00038721/2021 
 
03.042879-3 
N. N. DOS SANTOS-ME 
00038722/2021 
 
03.042880-7 
GREYCE KELLY DA SILVA APARICIO 
00038723/2021 
 
03.042883-1 
JAIME TAVARES PONTES NETO 
00038724/2021 
 
03.042885-8 
EMANUELE BARBOSA PANTOJA 
00038725/2021 
 
03.042887-4 
J. C. BALIEIRO-ME 
00038726/2021 
 
03.042888-2 
M & L FERRO CONSTRUCAO LTDA 
00038727/2021 
 
03.042891-2 
GOMES- EMPREENDIMENTOS E 
00038728/2021 
 
03.042894-7 
FRANCISCA MENEZES SOARES 
00038729/2021 
 
03.042895-5 
BENEDITO TEIXEIRA DA SILVA 
00038730/2021 
 
03.042901-3 
A. E. P. FAVACHO-ME 
00038731/2021 
 
03.042902-1 
K. T. PACHECO-EPP 
00038732/2021 
 
03.042903-0 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

EDY DE B. CARICIO-ME 
00038734/2021 
 
03.042906-4 
A. D. GUIMARAES LTDA-ME 
00038736/2021 
 
03.042911-0 
ALESSANDRO CARVALHO RABELO 
00038738/2021 
 
03.042912-9 
DANIEL LOBATO NUNES FILHO 
00038740/2021 
 
03.042913-7 
ELIONOR MENDES CORDEIRO 
00038742/2021 
 
03.042915-3 
ANA GLEIDE DE JESUS SANTOS 
00038744/2021 
 
03.042918-8 
ISABELI SILVA DE FIGUEIREDO-ME 
00038746/2021 
 
03.042921-8 
JONAS FERREIRA DE SOUZA 
00038748/2021 
 
03.042922-6 
SUPERPRO BETTANIN S/A IND.E 
00038750/2021 
 
03.042924-2 
M. DO S. P. PALHETA-ME 
00038752/2021 
 
03.042926-9 
ORDENE S/A 
00038753/2021 
 
03.042927-7 
DISTRIBUIDORA DE CONFECCOES 
00038755/2021 
 
03.042932-3 
MARIA JOSE DE MELO OGATA 
00038756/2021 
 
03.042934-0 
VANUSA GOMES CAVALCANTE 
00038757/2021 
 
03.042935-8 
MARIA DAS GRACAS ROSA 
00038758/2021 
 
03.042936-6 
MARCELO DIAS COSTA 
00038759/2021 
 
03.042937-4 
THAYLANNE CRISTINA CORREA DE 
00038761/2021 
 
03.042939-0 
IVANILCE SANTOS AGUIAR 
00038763/2021 
 
03.042940-4 
CARMEN LUCIA MELO GONCALVES 
00038765/2021 
 
03.042942-0 
L. DE S. NOLETO-ME 
00038766/2021 
 
03.042943-9 
CHACAL EMPRESA DE SEGURANCA 
00038767/2021 
 
03.042946-3 
L. FERREIRA LIMA EIRELI-ME 
00038768/2021 
 
03.042948-0 
C J G D COMERCIO E SERVICOS 
00038769/2021 

 

HASH: 2021-0122-0004-9049
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000018/2021

 
SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO - COFIS 
NÚCLEO REGIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

FAZENDA 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000018/2021 
 
O Coordenador de Fiscalização da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Amapá - SEFAZ, na forma 
do art. 73, §§ 1º e 2º do Anexo I do Decreto 
Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP, INTIMA os 
contribuintes abaixo relacionados para, no 
prazo de 15 (quinze dias), a contar da publicação 
deste Edital, providenciar seu credenciamento 
no Domicílio Tributário Eletrônico - DT-e, nos 
termos do disposto no art. 44, XII da Lei nº400/97, 
no Decreto nº 4.505/2018 e das Portarias nº 008 e 
011/2019-SEFAZ. O não atendimento desta 
intimação, com a regularização da empresa no 
prazo acima, implicará na SUSPENSÃO ex-officio 
da inscrição cadastral do contribuinte junto à 
Secretaria de Estado da Fazenda, nos termos do 
inciso I e §§1º e 2º, ambos do art. 73 do Anexo I do 
Decreto Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP. 

 
Macapá-AP, 21 de Janeiro de 2021 

 
JOSE ALBERTO ARAUJO DE OLIVEIRA 

 
RELAÇÃO DE CONTRIBUINTE 

 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

03.057887-6 
MACHADO E MOURA SERVICOS 
00038614/2021 
 
03.003493-6 
J. B. SOBRINHO-ME 
00038615/2021 
 
03.060405-2 
BABY MAGAZINE EIRELI 
00038616/2021 
 
03.028140-7 
N. M. OLIVEIRA-EPP 
00038617/2021 
 
03.061139-3 
ESPACO EDGLEUMA RAMOS EIRELI 
00038618/2021 
 
03.061877-0 
FELIPE CESAR FERNANDES 
00038619/2021 
 
03.055815-8 
ELTON P DE SOUZA 
00038620/2021 
 
03.049250-5 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

C R DE ALMEIDA PINHEIRO - ME 
00038621/2021 
 
03.052716-3 
J. F. DE PAULA 
00038622/2021 
 
03.018974-0 
A. B. CAVALCANTE JUNIOR-ME 
00038623/2021 
 
03.059622-0 
FISH WEY IND EIRELI ME 
00038624/2021 
 
03.031929-3 
J. A. B DOS SANTOS-ME 
00038625/2021 
 
03.060087-1 
S R MACEDO DOS SANTOS 
00038626/2021 
 
03.060146-0 
ANTONIO Z MENDES GONCALVES 
00038627/2021 
 
03.020920-0 
C A S DO VALE-ME 
00038628/2021 
 
03.057122-7 
M. DOS S. MENDES - ME 
00038629/2021 
 
03.062112-7 
E DOS S OLIVEIRA 
00038630/2021 
 
03.038333-1 
GLEICIANE DA S. NERY-ME 
00038631/2021 
 
03.038726-4 
GILDEON DAS CHAGAS BARBOZA 
00038632/2021 
 
03.035957-0 
S. RODRIGUES DA SILVA - ME 
00038633/2021 
 
03.042191-8 
MOTOROLA MOBILITY COMERCIO 
00038688/2021 
 
03.042192-6 
MARCIO MICHEL DOS SANTOS 
00038689/2021 
 
03.042196-9 
MARIA DAS GRACAS SILVA PEREIRA 
00038690/2021 
 
03.042197-7 
FRANCISCO GOMES DOS SANTOS 
00038691/2021 
 
03.042198-5 
EDMILSON DOS ANJOS DA SILVA 
00038692/2021 
 
03.042200-0 
MARIA SELMA SOUSA SILVA 
00038693/2021 
 
03.042201-9 
TATIELLE P. DE CASTRO-ME 
00038694/2021 
 
03.042203-5 
FRANCISCO DAS CHAGAS BORGES 
00038695/2021 
 
03.042205-1 
DAYANA CRIS ROCHA GUEDES 
00038696/2021 
 
03.042206-0 
RONDINELE S. DOS SANTOS-ME 
00038697/2021 



Sexta-feira, 22 de Janeiro de 2021Seção 02• Nº 7.339Diário Oficial

74 de 128

 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

 
03.042209-4 
S. T. DE ALMEIDA-ME 
00038698/2021 
 
03.042210-8 
C S B OLIVEIRA 
00038699/2021 
 
03.042211-6 
C S R PAIVA E FERREIRA LTDA-ME 
00038700/2021 
 
03.042215-9 
EDNILSON COSTA ALVES 
00038701/2021 
 
03.042216-7 
MARCELO DE SA GOMES 
00038702/2021 
 
03.042218-3 
TABLO RICARDO SOARES OLIVEIRA 
00038703/2021 
 
03.042219-1 
MARIA DE OLIVEIRA NORMANDES 
00038704/2021 
 
03.042221-3 
SEBASTIAO PEIXOTO DA SILVA 
00038705/2021 
 
03.042224-8 
A. F. LOBO-ME 
00038706/2021 
 
03.042225-6 
PEC ESTETICA LTDA-ME 
00038707/2021 
 
03.042227-2 
A. FARIAS GOMES-ME 
00038708/2021 
 
03.042231-0 
GABRIEL ALEXANDRE ROCHA DA 
00038709/2021 
 
03.042232-9 
GRIMOALDO OLIVEIRA RODRIGUES 
00038710/2021 
 
03.042233-7 
EDIMAR COELHO TAVARES 
00038711/2021 
 
03.042235-3 
E. DIAS PEREIRA-ME 
00038712/2021 
 
03.042236-1 
MARCOS AUGUSTO MESQUITA 
00038713/2021 
 
03.042237-0 
LUCINALDO GOMES NOGUEIRA 
00038714/2021 
 
03.042238-8 
D & R COMERCIO LTDA-ME 
00038715/2021 
 
03.042239-6 
COMERCIAL CENTRAL LTDA-ME 
00038716/2021 
 
03.042240-0 
RUBENILSON DOS SANTOS PANTOJA 
00038717/2021 
 
03.042242-6 
DOMINGOS DOMICIO NICOLAU DE 
00038718/2021 
 
03.042243-4 
ELIANE SUELI OLIVEIRA SILVA 
00038719/2021 
 
03.042244-2 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

MARIENE FERNANDES DE JESUS-ME 
00038720/2021 
 
03.042245-0 
L. D. VIANA TAVARES - ME 
00038721/2021 
 
03.042246-9 
GRACILEIA DOS SANTOS PANTOJA 
00038722/2021 
 
03.042247-7 
ELETRICA DANUBIO IND.E.COM.MAT. 
00038723/2021 
 
03.042249-3 
IRENILCE SANTOS SILVA 
00038724/2021 
 
03.042250-7 
F & N DETETIZACAO LTDA-ME 
00038725/2021 
 
03.042252-3 
ROSILEIA CORREA RODRIGUES 
00038726/2021 
 
03.042253-1 
RENAN WILLIAN DA COSTA 
00038727/2021 
 
03.042254-0 
A. ALBARINO DA SILVA-ME 
00038728/2021 
 
03.042256-6 
H & M. P. FIGUEIRA-LTDA-ME 
00038729/2021 
 
03.042257-4 
ANDREIA BARBOSA VIEIRA-ME 
00038730/2021 
 
03.042262-0 
V. R. CARVALHEDO -ME 
00038731/2021 
 
03.042263-9 
MARIA ESTELA MENDES DA SILVA 
00038732/2021 
 
03.042265-5 
BOAVENTURA MENDES BARROS 
00038733/2021 
 
03.042266-3 
GEOFLORA GEOMENSURA E 
00038735/2021 
 
03.042268-0 
KENON MARTINS DE ARAUJO 
00038737/2021 
 
03.042270-1 
LENILSON PINHEIRO SOEIRO 
00038739/2021 
 
03.042272-8 
GENIVAL ALBERTO NEVES 
00038741/2021 
 
03.042273-6 
RAIMUNDO BRASIL LOBATO DOS 
00038743/2021 
 
03.042274-4 
RAIMUNDO RODRIGUES FERREIRA 
00038745/2021 
 
03.042275-2 
A. DUARTE DOS SANTOS-ME 
00038747/2021 
 
03.042281-7 
PATRICIA MORAES MELO 
00038749/2021 
 
03.042282-5 
MAYDSON PANTOJA ALMEIDA 
00038751/2021 
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

 
03.042284-1 
ALLAN CARLOS FORO DOS SANTOS 
00038752/2021 
 
03.042285-0 
R. DA S. MARTEL-ME 
00038754/2021 
 
03.042286-8 
AZEREDO COMERCIO E 
00038755/2021 
 
03.042287-6 
J. MOREIRA DA SILVA FILHO-ME 
00038756/2021 
 
03.042288-4 
A. DE A. G. DE ARAUJO-ME 
00038757/2021 
 
03.042291-4 
E. B. GAONA-ME 
00038758/2021 
 
03.042297-3 
DEIZIANE PICANCO LOBO 
00038760/2021 
 
03.042299-0 
MARILDA MELO CONCEICAO 
00038762/2021 
 
03.042301-5 
D. DO NASCIMENTO LISBOA-ME 
00038764/2021 
 
03.042303-1 
JUCIE DE SOUSA-ME 
00038765/2021 
 
03.042304-0 
LUIZ BARBOSA DA SILVA-EPP 
00038766/2021 
 
03.042305-8 
M. F. P. FERNANDES-ME 
00038767/2021 
 
03.042308-2 
M. M. GUEDES-ME 
00038768/2021 
 
03.042309-0 
FREITAS & FREITAS, COMERCIO E 
00038769/2021 
 
03.042312-0 
ROSINALDA MARQUES DE SOUZA 
00038770/2021 
 
03.042313-9 
R. A. DOS SANTOS JUNIOR EIRELI 
00038771/2021 
 
03.042314-7 
WILSIENY CRISTINA TAVARES 
00038772/2021 
 
03.042315-5 
R. U. AMANAJAS - ME 
00038773/2021 
 
03.042319-8 
J & SILVA LTDA-ME 
00038774/2021 
 
03.042322-8 
MARIA IZABEL FIGUEIREDO ALVES 
00038775/2021 
 
03.042324-4 
VIEIRA & SILVA LTDA -ME 
00038776/2021 
 
03.042325-2 
G. DA CRUZ PANTOJA-EPP 
00038777/2021 
 
03.042326-0 

Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

RAIMUNDA BEATRIZ SOUZA RAMOS 
00038778/2021 
 
03.042331-7 
IZZO INSTRUMENTOS MUSICAIS 
00038779/2021 
 
03.042333-3 
EVANDRO DE FREITAS MONGO 
00038780/2021 
 
03.042335-0 
DIENNY KATRINI MAGALHAES 
00038781/2021 
 
03.042336-8 
IVANEDE DA ROCHA VINAGRE 
00038782/2021 
 
03.042337-6 
MARLI PEREIRA DE SOUZA 
00038783/2021 
 
03.042338-4 
MAIRA GOUVEA DE PAULA RIBEIRO 
00038784/2021 
 
03.042340-6 
HEVERTON DOS SANTOS MACHADO 
00038785/2021 
 
03.042341-4 
HERALDO GOMES DO CARMO 
00038786/2021 
 
03.042342-2 
R. D. CORDEIRO-ME 
00038787/2021 
 
03.042343-0 
RUAN ROBSON NASCIMENTO DA 
00038788/2021 
 
03.042344-9 
VANILDA BARBOSA DE ALMEIDA 
00038789/2021 
 
03.042346-5 
DILMA FERREIRA DE MORAES 
00038790/2021 
 
03.042348-1 
A. ARAUJO DA SILVA COMERCIO 
00038791/2021 
 
03.042349-0 
H. N. B. SOUSA PESCADOS 
00038792/2021 
 
03.042350-3 
CORRETORA DE CAMBIO 
00038793/2021 
 
03.042356-2 
JOELSO LIMA SANTANA 
00038794/2021 
 
03.042360-0 
E. M. PINTO DE OLIVEIRA-ME 
00038795/2021 
 
03.042361-9 
TAIANA COELHO DA SILVA-ME 
00038796/2021 
 
03.042369-4 
ELIELSON SOUSA DE JESUS 
00038797/2021 
 
03.042372-4 
KARLA SAMARA FREITAS SANTOS 
00038798/2021 
 
03.042374-0 
VALERIA BARREIROS DA SILVA 
00038799/2021 
 
03.042376-7 
LORENA CRISTINA PEREIRA ROCHA 
00038800/2021 

 

HASH: 2021-0122-0004-9059
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000019/2021

 
SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO - COFIS 
NÚCLEO REGIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

FAZENDA 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 00000019/2021 
 
O Coordenador de Fiscalização da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Amapá - SEFAZ, na forma 
do art. 73, §§ 1º e 2º do Anexo I do Decreto 
Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP, INTIMA os 
contribuintes abaixo relacionados para, no 
prazo de 15 (quinze dias), a contar da publicação 
deste Edital, providenciar seu credenciamento 
no Domicílio Tributário Eletrônico - DT-e, nos 
termos do disposto no art. 44, XII da Lei nº400/97, 
no Decreto nº 4.505/2018 e das Portarias nº 008 e 
011/2019-SEFAZ. O não atendimento desta 
intimação, com a regularização da empresa no 
prazo acima, implicará na SUSPENSÃO ex-officio 
da inscrição cadastral do contribuinte junto à 
Secretaria de Estado da Fazenda, nos termos do 
inciso I e §§1º e 2º, ambos do art. 73 do Anexo I do 
Decreto Estadual nº2.269/98 - RICMS/AP. 

 
Macapá-AP, 21 de Janeiro de 2021 

 
JOSE ALBERTO ARAUJO DE OLIVEIRA 

 
RELAÇÃO DE CONTRIBUINTE 
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Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

03.036442-6 
EVEN E. TAVARES SILVA-ME 
00038804/2021 
 
03.061602-6 
ANA C COSTA PEIXOTO 
00038805/2021 
 
03.061909-2 
CHURRASCARIA SANTA RITA LTDA 
00038806/2021 
 
03.044780-1 
C. A. CARVALHO NETO EIRELI-ME 
00038807/2021 
 
03.049469-9 
C. P. DA SILVA LIMA-ME 
00038808/2021 
 
03.018712-7 
ELAINE V DA SILVA EIRELI EPP 
00038809/2021 
 
03.058649-6 
D. M. DA SILVA LEAO 
00038810/2021 
 
03.056930-3 
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CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 

P. B. DE SOUSA JUNIOR EIRELI 
00038811/2021 
 
03.042963-3 
DIRECIONAL ENGENHARIA S.A. 
00038812/2021 
 
03.020405-4 
UNILEVER BRASIL LTDA 
00038813/2021 
 
03.026128-7 
VELOZ PRESTADORA DE SERVICOS 
00038814/2021 
 
03.034066-7 
R & R SANTOS LTDA-ME 
00038815/2021 
 
03.051180-1 
M A VEIGAS MATOS - EPP 
00038816/2021 
 
03.052906-9 
F L R CASTRO 
00038817/2021 
 
03.052238-2 
T M CARDOSO ME 
00038818/2021 
 
03.060287-4 
L. G. CUNHA 
00038819/2021 
 
03.037349-2 
VOLVO DO BRASIL VEICULOS LTDA 
00038820/2021 
 
03.045108-6 
N. MENEZES DA SILVA-EPP 
00038821/2021 
 
03.057340-8 
FWP SOUZA LTDA 
00038822/2021 
 
03.032820-9 
SANTIAGO & SANTIAGO LTDA-ME - 
00038823/2021 
 
03.042949-8 
TOP PNEUS RECAPAGEM LTDA - EPP 
00038825/2021 
 
03.042951-0 
ALCINO GOMES BARBOSA 
00038826/2021 
 
03.042953-6 
J. J. MONTEIRO MACHADO 
00038827/2021 
 
03.042955-2 
R. G. FLEXA-ME 
00038828/2021 
 
03.042957-9 
DALSIVANIA DA SILVA GARCIA 
00038829/2021 
 
03.042958-7 
JOSE GONZAGA MEDINO DA SILVA - 
00038830/2021 
 
03.042959-5 
E. FERREIRA DOS SANTOS-ME 
00038831/2021 
 
03.042968-4 
DIEGO DANTAS ROCHA 
00038832/2021 
 
03.042970-6 
AMERICA CECILIA DA SILVEIRA 
00038833/2021 
 
03.042971-4 
OSMAR ALVES DE OLIVEIRA 
00038834/2021 
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CAD/ICMS: 

 
03.042975-7 
CESAR C. DOS REIS CARDOSO 
00038835/2021 
 
03.042979-0 
ANTONIO GOMES DA CAMARA 
00038836/2021 
 
03.042980-3 
CARLOS EMERSON RODRIGUES 
00038837/2021 
 
03.042981-1 
OSMARINA DOS SANTOS DIAS 
00038838/2021 
 
03.042983-8 
A. DE MATOS LEAL-ME 
00038839/2021 
 
03.042990-0 
PILKINGTON BRASIL LTDA 
00038840/2021 
 
03.042991-9 
PAULO RODRIGUES DE MORAES 
00038841/2021 
 
03.042992-7 
JOSE RAIMUNDO COSTA LIMA 
00038842/2021 
 
03.042994-3 
NAYANNE QUARESMA DOS SANTOS 
00038843/2021 
 
03.042997-8 
LUCENILDO GUEDES DE OLIVEIRA 
00038844/2021 
 
03.043000-3 
J. P. LOBATO E LOBATO-ME 
00038845/2021 
 
03.043002-0 
BETTECH S.A. 
00038846/2021 
 
03.043005-4 
M. ALCINA DOS SANTOS-ME 
00038847/2021 
 
03.043006-2 
ELSON MACEDO DOS SANTOS 
00038848/2021 
 
03.043007-0 
CARLOS EDUARDO NEGRI DE SOUZA 
00038849/2021 
 
03.043009-7 
ADJANIA UMBELINA BATISTA 
00038850/2021 
 
03.043010-0 
F. ALVES DA SILVA-ME 
00038851/2021 
 
03.043011-9 
JANILSON GALDINO DA SILVA-ME 
00038852/2021 
 
03.043013-5 
Y. A. AMORIM-ME 
00038853/2021 
 
03.043014-3 
D. F. DIAS-ME 
00038854/2021 
 
03.043016-0 
EDVAN ERIKSSEM RODRIGUES MAIA 
00038855/2021 
 
03.043018-6 
DAVID GONCALVES DE OLIVEIRA 
00038856/2021 
 
03.043019-4 
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JOSE NEI FERREIRA DA SILVA 
00038857/2021 
 
03.043021-6 
MARIA DO SOCORRO GOMES ALVES 
00038858/2021 
 
03.043022-4 
JOSE WILLIAM ALENCAR DOS 
00038859/2021 
 
03.043023-2 
LUIZ CARLOS BORGES DE OLIVEIRA 
00038860/2021 
 
03.043024-0 
LIOTECNICA TECNOLOGIA EM 
00038861/2021 
 
03.043029-1 
ROSENILDA PANTOJA DE LIMA 
00038862/2021 
 
03.043030-5 
IRLEI FERREIRA DO CARMO 
00038863/2021 
 
03.043031-3 
FRANCIMAR LOUREIRO MOREIRA 
00038864/2021 
 
03.043032-1 
NATANAEL FERNANDES MARTINS 
00038865/2021 
 
03.043033-0 
EDNA DO SOCORRO DOS SANTOS E 
00038866/2021 
 
03.043035-6 
MARCILEIDE PACHECO MELO 
00038867/2021 
 
03.043038-0 
R S COMERCIO DE ARTIGOS DO 
00038868/2021 
 
03.043039-9 
TCI GLOBAL BRAZIL LOGISTICA 
00038869/2021 
 
03.043046-1 
REGINALDO COSTA IMPORTACAO E 
00038870/2021 
 
03.043048-8 
I. B. PIMENTEL-ME 
00038871/2021 
 
03.043050-0 
IRACEMA RIBEIRO DA CRUZ-ME 
00038872/2021 
 
03.043051-8 
M. J. L. DE FREITAS-ME 
00038873/2021 
 
03.043052-6 
BRIL COSMETICOS S/A 
00038874/2021 
 
03.043055-0 
LATICINIOS CATUPIRY LTDA 
00038875/2021 
 
03.043057-7 
ERALMO CARLOS PEREIRA MORAES 
00038876/2021 
 
03.043058-5 
OELMA OLIVEIRA DA SILVA 
00038877/2021 
 
03.043059-3 
OCTACILIO SA DOS SANTOS JUNIOR 
00038878/2021 
 
03.043063-1 
JUCINEIDE RAMOS LIMA 
00038879/2021 



Sexta-feira, 22 de Janeiro de 2021Seção 02• Nº 7.339Diário Oficial

78 de 128

 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 
Razão Social:  
Nº Notificação: 
 
CAD/ICMS: 

 
03.043064-0 
A. R. GOES NOGUEIRA-ME 
00038880/2021 
 
03.043068-2 
MILIANE S. N. ARAUJO-ME 
00038881/2021 
 
03.043069-0 
M. C. L. FACANHA-ME 
00038882/2021 
 
03.043071-2 
LUCIENE DE S. DA SILVA - ME 
00038883/2021 
 
03.043074-7 
M. L. A. PORTELA-ME 
00038884/2021 
 
03.043075-5 
A. DO C. DE SOUZA-ME 
00038885/2021 
 
03.043076-3 
AB SOLUCOES PROJETOS E 
00038886/2021 
 
03.043077-1 
R. N. B. COSTA 
00038887/2021 
 
03.043078-0 
MARIA DE OLIVEIRA MARQUES 
00038888/2021 
 
03.043079-8 
CARLA ADRIANA DO ROSARIO 
00038889/2021 
 
03.043080-1 
PRISCILLA MATOS BARBOSA 
00038890/2021 
 
03.043082-8 
ROBSON DOS SANTOS MARTINS 
00038891/2021 
 
03.043083-6 
ELKLINS MELO PIMENTEL 
00038892/2021 
 
03.043087-9 
JOAO CARLOS GAMA SANCHES 
00038893/2021 
 
03.043088-7 
RENATA CRISTIELLE RODRIGUES 
00038894/2021 
 
03.043089-5 
ANADIR PEREIRA DA COSTA 
00038895/2021 
 
03.043092-5 
T. K. BRITO & SILVA IMPORTACAO E 
00038896/2021 
 
03.043093-3 
MARCIA GISELE DOS REIS DE JESUS 
00038897/2021 
 
03.043097-6 
FABRICIA NUNES DA CONCEICAO 
00038898/2021 
 
03.043102-6 
KARLUCIO ALVES BATISTA-EPP 
00038899/2021 
 
03.043107-7 
MARLENE PEREIRA MEGURO-ME 
00038900/2021 
 
03.043108-5 
SIMONE DO SOCORRO DOS SANTOS 
00038901/2021 
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RENATA SOUZA LACERDA 
00038902/2021 
 
03.043112-3 
NILCE MARIA PINTO GEMAQUE 
00038903/2021 
 
03.043114-0 
JEFERSON GONCALVES FERNANDES 
00038904/2021 
 
03.043118-2 
D. DE SOUZA SOARES-ME 
00038905/2021 
 
03.043123-9 
A. SANTOS FERNANDES-ME 
00038906/2021 
 
03.043124-7 
RAIMUNDO NONATO QEIROZ 
00038907/2021 
 
03.043125-5 
MANOEL GONCALVES LUCAS 
00038908/2021 
 
03.043126-3 
SONIA DA SILVA VIANA 
00038909/2021 
 
03.043127-1 
JOSE GOMES DA SILVA 
00038910/2021 
 
03.043131-0 
JADSON SOUZA DA SILVA-EPP 
00038911/2021 
 
03.043134-4 
S. S. SALUSTRO-ME 
00038912/2021 
 
03.043135-2 
MARIA DO CARMO DOS SANTOS 
00038913/2021 
 
03.043136-0 
SERGIO ADRIANO DIAS ROCHA 
00038914/2021 
 
03.043140-9 
E. MORAES BARBOSA-ME 
00038915/2021 
 
03.043142-5 
B. DE S.PINTO-ME 
00038916/2021 
 
03.043143-3 
R. F. CORREA COMERCIO-ME 
00038917/2021 
 
03.043144-1 
J. KELLY CORREA MARQUES-ME 
00038918/2021 
 
03.043148-4 
J. BORGES DE ARAUJO-ME 
00038919/2021 
 
03.043149-2 
ANTONIO JOSE OLIMPIO DA SILVA 
00038920/2021 
 
03.043150-6 
E. I. MALCHER LTDA-ME 
00038921/2021 
 
03.043152-2 
L. MOURAO PANTOJA-ME 
00038922/2021 
 
03.043154-9 
IUMAR PEREIRA CARMO ME 
00038923/2021 
 
03.043156-5 
VANDERLAN GOMES TRINDADE-ME 
00038924/2021 

 

HASH: 2021-0122-0004-9060
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Instituto de Extensão, Assistência e

Desenvolvimento Rural

PORTARIA N.º 005/2021 - UP/COAFI-RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ-RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 1541, de 22 de abril de 2020, tendo em 
vista o Decreto Estadual n° 0154 de 19 de Janeiro de 
2021.

RESOLVE:

Art. 1º) Dispor sobre novas restrições preventivas à 
propagação do COVID 19 no âmbito do Instituto de 
Extensão, Assistência e Desenvolvimento Rural do 
Amapá, considerando o o Decreto Estadual n° 0154 de 
19 de Janeiro de 2021 e dar outras providências.

Art. 2º) Fica estabelecido o regime de teletrabalho e 
sobreaviso no âmbito desta Autarquia, no período de 20 
à 26 de janeiro de 2021, com exceção de seus serviços 
administrativos que funcionarão das 07:30 às 12h h com 
afetivo reduzido a 70%, sendo o horário destinado ao 
atendimento agendado entre 09 e 12h, tendo em vista 
que os prazos de processos administrativos não foram 
suspensos pelo decreto acima citado, observando-se 
as recomendações de prevenção ao contágio pelo novo 
Coronavírus;

Art. 3°)  Fica o acesso ao prédio do RURAP restrito aos 
servidores da parte administrativa e de outros que tenham 
sua presença convocada pelo Diretor Presidente, bem 
como ao Próprio Diretor Presidente, Chefe de Gabinete e 
seus Assistentes, observando-se os devidos cuidados de 
prevenção ao contágio do novo Coronavírus. Permanece 
obrigatório o uso de máscara nas dependências da 
repartição, bem como o dever de manter o distanciamento 
social de 1,5 metros de uma pessoa para outra.

Art. 4°) Caberá aos Coordenadores e Chefes de Unidade 
de Execução Regional elaborar a escala de trabalho 
(rodízio) do seu setor, respeitando o limite mínimo de 
30% dos servidores bem como os casos enquadrados no 
regime de teleserviço ou home office.

Art. 5º) Os Extensionistas e técnicos em extensão 
rural devem receber as demandas de trabalho de seus 
chefes imediatos por meio eletrônico, bem como elaborar 
relatórios das atividades desenvolvidas em teletrabalho e 
enviá-los ás sua chefias imediatas, as quais, de posse 
do respectivos relatórios atestarão nas fichas funcionais 
dos servidores o referido relatório. Os servidores em 
teletrabalho devem permanecer com seus telefones 
ligados e e-mails institucionais logados durante o horário 
de expediente para receberem as demandas de trabalho 
enviadas por suas chefias imediatas.

§1° Os escritórios locais devem disponibilizar os meios 
eletrônicos para o público em geral como: E-mail, 
whatsapp, e telefone.

Art. 6°) O atendimento ao público externo e aos servidores 
nos setores administrativos será feito exclusivamente 
por agendamento e por meio eletrônico no período em 
que durar o regime diferenciado de trabalho no e-mail 
eletrônico da instituição rurap@rurap.ap.gov.br;

Art. 7°) No que couber adote-se o regime de atendimento 
remoto, e que somente em último caso seja realizado 
atendimento presencial, que deverá ser previamente 
agendado, com hora marcada.

Art. 8°) Ficam canceladas também as viagens marcadas 
para ações ou visitas técnicas no mesmo período, 
devendo retornar imediatamente os servidores que estão 
em viagem, devendo permanecer suspensas durante a 
vigência do regime de teletrabalho.

Art. 9°) Esta portaria entra em vigor na data da sua 
publicação. Com efeitos a contar de 20 de janeiro de 2021.

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá-AP, 20 de Janeiro de 2021.

HUGO TIBIRIÇA PARANHOS CUNHA
Diretor Presidente do RURAP
Decreto Nº 1541/2020-GEA

HASH: 2021-0122-0004-9089

PORTARIA Nº 004/2021 - AGÊNCIA AMAPÁ
 
O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, nomeado pelo Decreto nº 4259 de 15 
de dezembro de 2020, no uso das suas atribuições que lhe 
são conferidas pelo Estatuto da Agência Amapá - Decreto 
nº4407/2016, tendo em vista o que consta no Processo nº 
0018.0346.1114.0008/2021 - SEPRO /AGEAMAPA.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar o servidor WAGNER JOSÉ PINHEIRO 
COSTA, Diretoria de Desenvolvimento Setorial e Regional-
DDSR/AGÊNCIA AMAPÁ, matrícula nº 0056145-2-03, 
para responder acumulativamente pela Diretoria de 
Atração de Investimentos-DAI/AGÊNCIA AMAPÁ, na 
ausência da titular TANIA MURICY NASCIMENTO, 
matricula nº 0091812-1-02, que entrará em usufruto de 
férias regulamentares no período de 01 de fevereiro de 
2021 a 02 de março de 2021.
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Art.2º - Revogam-se as disposições em contrário. Dê–se 
ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, em Macapá-AP, 20 de janeiro de 2021.

JOSELITO SANTOS ABRANTES
Diretor-Presidente em exercício
Agência Amapá

HASH: 2021-0122-0004-9078

PORTARIA Nº 005/2021 - AGÊNCIA AMAPÁ
 
O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, nomeado pelo Decreto nº 4259 de 15 
de dezembro de 2020, no uso das suas atribuições que lhe 
são conferidas pelo Estatuto da Agência Amapá - Decreto 
nº4407/2016, tendo em vista o que consta no Processo nº 
0018.0346.1114.0009/2021- SEPRO /AGEAMAPA.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar o servidor CARLOS JOSÉ BALIEIRO 
DE SOUZA, - Assessor técnico III-Acesso ao Crédito-
DAMPE/AGÊNCIA AMAPÁ, matricula nº 0118656-6-
01, para responder acumulativamente pelo cargo de 
Assessor Técnico Nível II/DAMPE /AGÊNCIA AMAPÁ, 
na ausência da titular DANIELE DA COSTA MONTEIRO, 
matricula nº 0122597-9-01, que entrará em usufruto de 
férias regulamentares no período de 01 de fevereiro de 
2021 a 02 de março de 2021.

Art.2º - Revogam-se as disposições em contrário. Dê–se 
ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, em Macapá-AP, 20 de janeiro de 2021.

JOSELITO SANTOS ABRANTES
Diretor-Presidente em exercício
Agência Amapá

HASH: 2021-0122-0004-9082

PORTARIA Nº 006/2021 - AGÊNCIA AMAPÁ
 
O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, nomeado pelo Decreto nº 4259 de 15 
de dezembro de 2020, no uso das suas atribuições que lhe 
são conferidas pelo Estatuto da Agência Amapá - Decreto 
nº4407/2016, tendo em vista o que consta no Processo nº 
0018.0346.1114.0007/2021 - SEPRO /AGEAMAPA.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar o servidor MARCELO QUEIROZ 
SOUSA, Assessor Técnico Nível II - DGE/AGÊNCIA 
AMAPÁ, matricula nº 0968595-2-02, para responder 
acumulativamente pelo Núcleo de Apoio Administrativo-
DILOG/DGE/AGÊNCIA AMAPÁ, na ausência do titular 
IRLAN RODRIGUES DOS REIS, matricula nº 0962565- 
8- 02, que entrará em usufruto de férias regulamentares 
no período de 01 de fevereiro de 2021 a 02 de março de 
2021.

Art.2º - Revogam-se as disposições em contrário. Dê–se 
ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, em Macapá-AP, 20 de janeiro de 2021.

JOSELITO SANTOS ABRANTES
Diretor-Presidente em exercício
Agência Amapá

HASH: 2021-0122-0004-9083

PORTARIA Nº 007/2021 - AGÊNCIA AMAPÁ
 
O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, nomeado pelo Decreto nº 4259 de 15 
de dezembro de 2020, no uso das suas atribuições que lhe 
são conferidas pelo Estatuto da Agência Amapá - Decreto 
nº4407/2016, tendo em vista o que consta no Processo nº 
0018.0346.1114.0010/2021- SEPRO /AGEAMAPA.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar o servidor CARLOS ALBERTO SOUZA 
DE FREITAS, Chefe da Divisão de Gestão de Pessoas, 
Suprimentos e Logística / DILOG/DGE/AGÊNCIA 
AMAPÁ, matricula nº 003434802-0-02, para responder 
acumulativamente pela Atividade de Material e Patrimônio/
DILOG/DGE/AGÊNCIA AMAPÁ, na ausência da titular 
LEONIRA DE MORAES LIMA, matricula nº 0042644-0- 
01, que entrará em usufruto de férias regulamentares no 
período de 01 de fevereiro de 2021 a 02 de março de 
2021.

Art.2º - Revogam-se as disposições em contrário. Dê–se 
ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, em Macapá-AP, 20 de janeiro de 2021.

JOSELITO SANTOS ABRANTES
Diretor-Presidente em exercício
Agência Amapá

HASH: 2021-0122-0004-9079
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PORTARIA Nº 008/2021 - AGÊNCIA AMAPÁ
 
O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, nomeado pelo Decreto nº 4259 de 
15 de dezembro de 2020, no uso das suas atribuições 
que lhe são conferidas pelo Estatuto da Agência Amapá-
Decreto nº 4407/2016, tendo em vista o que consta 
no Processo. Nº 0018.0556.1114.0002/2021/SEPRO/
AGÊNCIA AMAPÁ.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados para 
administrar o Sistema de Mineração do Estado do Amapá 
– SISMINERA.

- Michael da Silva Costa - CPF 523.347.322 – Chefe da 
Divisão de Tecnologia da Informação /DTI

- Paulo Roberto Ferreira Chagas - CPF 179.803.482-49 
– Diretor de Gestão Estratégica/DGE.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, em Macapá-AP, 20 de janeiro de 2021.

JOSELITO SANTOS ABRANTES
Diretor-Presidente em exercício
Agência Amapá

HASH: 2021-0122-0004-9084

PORTARIA Nº 009/2021 - AGÊNCIA AMAPÁ
 
O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, designado pelo Decreto nº 4259 de 
15 de dezembro de 2020 e no uso das suas atribuições 
que lhe são conferidas pelo Estatuto da Agência Amapá 
Decreto nº 4407/2016, tendo em vista o que consta no 
Processo nº 0018.0337.1114.0002/2021- SEPRO /
AGEAMAPA.

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 0154 de 19 
de janeiro de 2021 que dispõe sobre novas medidas de 
restrição de aglomeração de pessoas com a finalidade 
de reduzir os riscos de transmissão do novo Coronavírus 
(COVID-19).

CONSIDERANDO ainda o disposto na Portaria nº 
003/2021-AGÊNCIA AMAPÁ, de 18 de janeiro de 2021.

RESOLVE:

Art. 1º - A Portaria nº 003/2021-AGÊNCIA AMAPÁ, de 
18 de janeiro de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

“Art. 1° - Prorrogar o regime de teletrabalho e sobreaviso 
aos servidores da Agência de Desenvolvimento 
Econômico do Amapá, até o dia 26 de janeiro do ano em 
curso, conforme estabelece o Art. 1º do Decreto estadual 
nº 0154/2021.”

Art. 2° - O atendimento externo permanece sendo 
realizado através dos e-mails institucionais presidente@
ageamapa.ap.gov.br, gabinete@ageamapa.ap.gov.br  de 
segunda a sexta-feira, durante horário comercial.

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, em Macapá/AP, 20 de janeiro de 2021.

JOSELITO SANTOS ABRANTES
Diretor-Presidente em exercício
Agência Amapá

HASH: 2021-0122-0004-9085

PORTARIA Nº 010/2021-AGÊNCIA AMAPÁ

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, designado pelo Decreto nº 4259 de 
15 de dezembro de 2020 e no uso das suas atribuições 
que lhe são conferidas pelo Estatuto da Agência Amapá 
- Decreto nº 4407/2016, tendo em vista o que consta 
no Processo nº 0018.0338.1114.0005/2020-SEPRO/
AGÊNCIA AMAPÁ.

RESOLVE:

Artº 1º - Prorrogar, por mais 60 (sessenta) dias, o prazo 
estabelecido na Portaria nº 045 de 27 de novembro de 
2020, a contar de 23 de janeiro de 2021.

Artº 2º- Revogam-se as disposições em contrário. Dê–se 
ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO AMAPÁ - 
AGÊNCIA AMAPÁ, em Macapá-AP, 22 de janeiro de 2021.

JOSELITO SANTOS ABRANTES
Diretor-Presidente em exercício
Agência Amapá

HASH: 2021-0122-0004-9096
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Instituto de Administração
Penitenciária do Amapá

EDITAL DE CITAÇÃO

Presidente do Instituto de Administração Penitenciária 
do Estado do Amapá-IAPEN/Presidente do Núcleo 
Disciplinar - IAPEN, Lucivaldo Monteiro da Costa, no 
uso de suas atribuições legais.

Ref. P.A.D. 173/2020/CALBE/ND/IAPEN.

O Diretor Presidente do IAPEN, em vista da necessidade 
de andamento dos trabalhos da comissão designada pela 
Portaria nº 173/2020, de dia 22 de janeiro de 2021, que 
teve como último ato a diligência de notificação pessoal, 
no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no 
artigo 256 do Código de Processo Civil e parágrafo 3º do 
artigo 26 da lei 9784/99, CITA, pelo presente edital, por 
se encontrar em local incerto e não sabido, o Sr. HEIVAN 
FERREIRA DE MORAIS (CAD.21787) a comparecer 
pessoalmente no dia 03 de fevereiro de 2021, a partir das 
08h00min, na sede deste Órgão, prédio da Corregedoria, 
sala do Núcleo Disciplinar, sito à rodovia Duca Serra, S/N, 
Macapá-AP, para prestar esclarecimentos nos autos do 
Processo supra, o qual tem por objeto apuração de falta 
disciplinar grave da lei 7.210/84. Ressalta-se que o não 
comparecimento do citado não implica no impedimento dos 
trabalhos, bem como não acarretará em reconhecimento 
da acusação. Os autos desse mencionado processo 
podem ser consultados, em horário oficial de expediente 
na sede do Instituto de Administração Penitenciária do 
Amapá.

Lucivaldo Monteiro da Costa
Diretor Presidente do IAPEN
Dec. Nº 840/2017-GEA

HASH: 2021-0122-0004-9076

PORTARIA Nº 024 DE 22 DE JANEIRO 2021

O Diretor-Presidente do Instituto de Administração 
Penitenciária do Estado do Amapá-Iapen, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 
0840/2017, de 13 de março de 2017,

Considerando o teor do Memorando nº. 
330202.0005.0602.0084/2020-CORREGEPEN/IAPEN, 
subscrito pela Presidente da Comissão do Processo 
Administrativo Disciplinar nº. 09/2020-CORREGEDORIA/
IAPEN, instituída pela Portaria nº. 202/2020-GAB/IAPEN, 
que pelos motivos expostos no expediente supracitado, 
justificam a não conclusão do referido feito, no prazo 
inicial e solicita a prorrogação de prazo para continuação 
dos trabalhos,

RESOLVE:

PRORROGAR por 60 (sessenta) dias o prazo para 
continuidade dos trabalhos da Comissão do Processo 
Disciplinar acima epigrafado.

Cumpra-se,
Dê-se Ciência,
Publique-se.

Macapá-AP, 22 de janeiro de 2021.

Lucivaldo Monteiro da Costa
Diretor-Presidente do IAPEN/AP

HASH: 2021-0122-0004-9068

EXTRATO DO RESULTADO DO PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 04/2020 - CPL/IAPEN

O Instituto de Administração Penitenciária do Amapá do 
Estado do Amapá - IAPEN, por intermédio do Pregoeiro, 
Sr. Denilson Barbosa de Almeida, torna público o resultado 
do pregão Eletrônico Nº 04/2020 - CPL/IAPEN, para o 
registro de preços para eventuais e futuras aquisições 
de materiais de consumo (Higiene e Limpeza, copa e 
cozinha), sendo adjudicadas as empresas: V. N. M. DA 
SILVA EIRELI, no valor de R$ 84.939,75; H. P. BARBOSA 
- ME, no valor total de R$ 15.115,00; A. N. GOMES 
EIRELI no valor total de R$ 1.494.899,00; P. FONSECA 
DE FARIAS - ME, no valor total de 199.996,00.

Este extrato equivale à publicação da Ata da sessão 
pública do Pregão eletrônico Nº 04/2020 - CPL/IAPEN.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados, no Prédio Anexo/IAPEN, localizado na 
Rodovia Duca Serra, s/n, km 7, Cabralzinho, Macapá-AP, 
no horário de 09h00min às 11h30min e de 14h30min às 
16h00min, mediante agendamento preferencialmente via 
email: cpl@iapen.ap.gov.br.

Macapá, 22 de Janeiro 2021.

DENILSON BARBOSA DE ALMEIDA
Pregoeiro/IAPEN

HASH: 2021-0122-0004-9134

Departamento Estadual de
Trânsito do Amapá

AVISO DE LICITAÇÃO
 
O Departamento Estadual de Trânsito do Amapá – 
DETRAN/AP, por intermédio de sua Pregoeira e equipe de 
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apoio, designados pela Portaria nº 0489/2020-DETRAN, 
torna público para o conhecimento dos interessados 
que realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS 
na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA 
nº 001/2021-CPL/DETRAN, referente ao Processo 
nº 014.005357/2020, objetivando a contratação de 
empresa especializada para fornecimento de combustível 
automotivo (Gasolina Comum e Óleo Diesel S-10), com 
entrega parcelada (sob demanda), tendo como critério 
de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM, visando 
atender o abastecimento de veículos que compõem a 
frota do Departamento Estadual de Trânsito do Amapá – 
DETRAN/AP, com seleção mediante Sistema de Registro 
de Preços, de acordo com as condições e especificações 
constantes no ANEXO I do Termo de Referência, que 
integra o Edital. O procedimento licitatório obedecerá às 
disposições do art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, 
da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, Decreto nº 10.024/2019, 
Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006, alterada pela 
Lei Complementar n.º 147/2014, Lei Complementar 
Estadual n.º 108/2018, do Decreto Federal n.º 8.538/2015, 
Decreto Estadual n.º 2.648/2007, Decreto Estadual n.º 
3.182/2016, da Lei n.º 8.078/1990 - Código de Defesa 
do Consumidor (L8078 - CDC), e, subsidiariamente, no 
que couber pela Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, legislação 

correlata e demais exigências estabelecidas no Edital e 
seus anexos.

ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: No endereço 
eletrônico: https: www.licitacoes-e.com.br, até as 
10h00min do dia 09 de fevereiro de 2021. (horário de 
Brasília).

ABERTURA DA SESSÃO DE LANCES: 09/02/2021 às 
10h15min.

OBTENÇÃO DO EDITAL: na sala da CPL do DETRAN, 
na Rua Tancredo Neves, nº 217, São Lázaro, Macapá-
AP, no horário das 08h00min as 13h00min e no endereço 
eletrônico www.licitacoes-e.com.br

Obs: Solicitações de esclarecimentos acerca do edital 
deverão ser enviadas ao endereço eletrônico cpl@detran.
ap.gov.br

Macapá-AP, 22 de janeiro de 2021.

Luane Priscila Ferreira Oliveira de Paula
Pregoeira/DETRAN-AP

HASH: 2021-0122-0004-9064

Companhia de Eletricidade do Amapá

ADJUDICAÇÃO DE EMPRESA VENCEDORA E HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

ART. 4º, INC. XX, DA LEI Nº 10.520/2002 C/C ART. 69 DO REGULAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DA 
COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ E ART. 44, § 3º, DA LEI Nº 10.024/2019.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2020–PRL/CEA

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 051/2020–PRL/CEA

Informo que o Pregão Eletrônico nº 024/2020-PRL/CEA, que tem como objeto Aquisição de Lacres Metálicos de 
Segurança, destinados a atender o Departamento de Gestão de Receita da CEA, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Edital e no Termo de Referência nº 002/2020-DCGP/DCG/DC, cumpriu todas as exigências 
legais pertinentes a sua tramitação, com lisura e celeridade, não ocorrendo nenhum registro de intenção de recurso ou 
qualquer outro óbice que pudesse macular a instrução processual.

Desta forma, satisfeitas as formalidades legais e ao mérito, ADJUDICO as empresas abaixo indicadas, vencedoras 
do certame, nos termos da Ata da Sessão Pública do Pregão, juntada ao Processo Licitatório nº 051/2020-PRL/CEA.

EMPRESA: ATHON COMERCIAL E DISTRIBUIDORA EIRELI - EPP

CNPJ: 11.864.624/0001-73

REPRESENTANTE: CRISITIANI DA SILVA CASTELO PROENÇA - CPF: 051.919.708-96 - RG: 17.164.291-0/SSP-SP

ENDEREÇO: RUA DORA Nº 626 – SALA 02 – BAIRRO: TRÊS MARIAS - CEP: 11.750-000 - PERUÍBE/SP - TEL.: (13) 
3456-9100

EMAIL: athon@athoncomercial.com.br
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COTA RESERVADA – EXCLUSIVA PARA ME E EPP

ITEM DESCRIÇÃO MARCA/
FABRICANTE UND. QTD. VL. UNITÁRIO VL.TOTAL

1
Lacre metálico 

tipo CAIXA na cor 
LARANJA.

METALACRE UND. 2.250 R$ 4,10  R$ 9.225,00

COTA EXCLUSIVA – EXCLUSIVA PARA ME E EPP

3
Lacre metálico 

tipo CAIXA na cor 
VERDE.

METALACRE UND. 17.500 R$ 4,10  R$ 71.750,00

4
Lacre metálico 

tipo CAIXA na cor 
AMARELO.

METALACRE UND. 12.500 R$ 4,10  R$ 51.250,00

5

Lacre metálico 
tipo SEMI 

BARREIRA na cor 
AZUL

METALACRE UND. 5.000 R$ 4,43  R$ 22.150,00

6
Lacre metálico 

tipo CAIXA na cor 
VERMELHA.

METALACRE UND. 12.500 R$ 4,10  R$ 51.250,00

7
Lacre metálico 

tipo CAIXA na cor 
BRANCA.

METALACRE UND. 1.000 R$ 4,10  R$ 4.100,00

TOTAL R$ 209.725,00

EMPRESA: METALACRE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE LACRES - LTDA

CNPJ: 52.924.099/0001-11

REPRESENTANTE: LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES DE CARLIS - CPF: 911.052.188-72 - RG: 5.532.496/SSP-SP

ENDEREÇO: RUA SOLEDADE Nº 160 – BAIRRO: CIDADE SATÉLITE - CEP: 07.224-210 - GUARULHOS/SP - TEL.: 
(11) 2884-3618

EMAIL: vendas@metalacre.com.br

COTA PRINCIPAL – AMPLA COMPETITIVIDADE

ITEM DESCRIÇÃO MARCA/
FABRICANTE UND. QTD. VL. UNITÁRIO VL.TOTAL

2
Lacre metálico 

tipo CAIXA na cor 
LARANJA

METALACRE UND. 42.750  R$ 4,10  R$ 175.275,00

TOTAL R$ 175.275,00

Valor Total: R$ 385.000,00 (trezentos e oitenta e cinco mil reais).

Macapá (AP), 04 de dezembro de 2020.

Marcelo Dias
Pregoeiro - PRL/CEA

Em razão do cumprimento das formalidades legais, HOMOLOGO o resultado da licitação e declaro que a despesa 
satisfaz as exigências dos art’s. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000.

Macapá (AP), 30 de dezembro de 2020.
 
Marcos do Nascimento Pereira
Presidente da CEA

HASH: 2021-0122-0004-9036
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2021–PRL/CEA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2020-PRL/CEA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 051/2020-PRL/CEA

A Companhia de Eletricidade do Amapá/CEA - Sociedade de Economia Mista, designada Prestadora Temporária de 
Distribuição de Energia Elétrica, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no Edital.

OBJETO: Aquisição de Lacres Metálicos de Segurança, destinados a atender o Departamento de Gestão de Receita 
da CEA.

EMPRESA: METALACRE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE LACRES - LTDA

CNPJ: 52.924.099/0001-11

REPRESENTANTE: LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES DE CARLIS - CPF: 911.052.188-72 - RG: 5.532.496/SSP-SP

ENDEREÇO: RUA SOLEDADE Nº 160 – BAIRRO: CIDADE SATÉLITE - CEP: 07.224-210 - GUARULHOS/SP - TEL.: 
(11) 2884-3618

EMAIL: vendas@metalacre.com.br

COTA PRINCIPAL – AMPLA COMPETITIVIDADE

ITEM DESCRIÇÃO MARCA/
FABRICANTE UND. QTD. VL. UNITÁRIO VL.TOTAL

2
Lacre metálico 

tipo CAIXA na cor 
LARANJA

METALACRE UND. 42.750  R$ 4,10  R$ 175.275,00

TOTAL R$ 175.275,00

VALIDADE DA ATA: A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir do cumprimento dos 
requisitos de publicidade oficial.

DATA DA ASSINATURA: 04/01/2021.

ASSINAM: Pela Companhia de Eletricidade do Amapá: MARCOS DO NASCIMENTO PEREIRA e pela Detentora da 
Ata de Registro de Preços, o seu representante legal.

Macapá (AP), 15/01/2021.

Marcos do Nascimento Pereira
Presidente da CEA

HASH: 2021-0122-0004-9041

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2021–PRL/CEA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2020-PRL/CEA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 051/2020-PRL/CEA

A Companhia de Eletricidade do Amapá/CEA - Sociedade de Economia Mista, designada Prestadora Temporária de 
Distribuição de Energia Elétrica, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
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previstas no Edital.

OBJETO: Aquisição de Lacres Metálicos de Segurança, destinados a atender o Departamento de Gestão de Receita 
da CEA.

EMPRESA: ATHON COMERCIAL E DISTRIBUIDORA EIRELI - EPP

CNPJ: 11.864.624/0001-73

REPRESENTANTE: CRISITIANI DA SILVA CASTELO PROENÇA - CPF: 051.919.708-96 - RG: 17.164.291-0/SSP-SP

ENDEREÇO: RUA DORA Nº 626 – SALA 02 – BAIRRO: TRÊS MARIAS - CEP: 11.750-000 - PERUÍBE/SP - TEL.: (13) 
3456-9100

EMAIL: athon@athoncomercial.com.br

COTA RESERVADA – EXCLUSIVA PARA ME E EPP

ITEM DESCRIÇÃO MARCA/
FABRICANTE UND. QTD. VL. UNITÁRIO VL.TOTAL

1
Lacre metálico 

tipo CAIXA na cor 
LARANJA.

METALACRE UND. 2.250 R$ 4,10  R$ 9.225,00

COTA EXCLUSIVA – EXCLUSIVA PARA ME E EPP

3
Lacre metálico 

tipo CAIXA na cor 
VERDE.

METALACRE UND. 17.500 R$ 4,10  R$ 71.750,00

4
Lacre metálico 

tipo CAIXA na cor 
AMARELO.

METALACRE UND. 12.500 R$ 4,10  R$ 51.250,00

5

Lacre metálico 
tipo SEMI 

BARREIRA na cor 
AZUL

METALACRE UND. 5.000 R$ 4,43  R$ 22.150,00

6
Lacre metálico 

tipo CAIXA na cor 
VERMELHA.

METALACRE UND. 12.500 R$ 4,10  R$ 51.250,00

7
Lacre metálico 

tipo CAIXA na cor 
BRANCA.

METALACRE UND. 1.000 R$ 4,10  R$ 4.100,00

TOTAL R$ 209.725,00

VALIDADE DA ATA: A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir do cumprimento dos 
requisitos de publicidade oficial.

DATA DA ASSINATURA: 04/01/2021.

ASSINAM: Pela Companhia de Eletricidade do Amapá: MARCOS DO NASCIMENTO PEREIRA e pela Detentora da 
Ata de Registro de Preços, o seu representante legal.

Macapá (AP), 15/01/2021.

Marcos do Nascimento Pereira
Presidente da CEA

HASH: 2021-0122-0004-9034
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Universidade Estadual do Amapá

EDITAL Nº 001/2021 – CFS QPCBM, DE 15 DE JANEIRO 
DE 2021

PROCESSO SELETIVO INTERNO DESTINADO 
AO PREENCHIMENTO DE VAGAS NO CURSO DE 
FORMAÇÃO DE SARGENTOS DO QUADRO DE 
PRAÇAS COMBATENTES DO CORPO DE BOMBEIROS 
MILITAR DO AMAPÁ

O DIRETOR  DE RECURSOS HUMANOS DO CORPO 
DE BOMBEIROS MILITAR DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto 0236, 
de 15 de janeiro de 2019, publicado no Diário Oficial do 
Estado - DOE nº 6.840, de 15 de janeiro de 2019, e tendo 
em vista o disposto no Art. 6°, incisos I, II, III, IV e V, §1° 
incisos I e II e o §2°, da Lei Complementar nº 019, de 26 de 
novembro de 2002 – Promoção de Cabos e Soldados da 
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Amapá, 
e no Art. 13, inciso VI, da Lei Complementar nº 084, de 
7 de abril de 2014 – Estatuto dos Militares do Estado do 
Amapá, torna público o Edital de abertura do Processo 
Seletivo Interno, destinado ao preenchimento de vagas 
no Curso de Formação de Sargentos Bombeiro Militar do 
Quadro de Praças Combatentes – CFS QPCBM, o qual 
será regido pelas instruções contidas neste Edital.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O Processo Seletivo Interno (PSI) será regido pelas 
regras estabelecidas neste Edital e composto de 4 
(quatro) fases (Prova Intelectual, Inspeção de Saúde, 
Teste de Aptidão Física e Exame Documental), cujos atos 
serão publicados exclusivamente no endereço eletrônico 
http://www.ueap.edu.br.

1.2 Para fins de matrícula no CFS QPCBM, serão 
adotados 2 (dois) critérios de seleção, conforme descrito 
abaixo:

1.2.1 Seleção por Antiguidade (SA): destinada aos 
Bombeiros Militares inscritos neste critério, que 
preencherem os requisitos legais para esta seleção, 
obedecendo a hierarquia de Cabos e Soldados 
Combatentes, conforme pecúlio atualizado publicado em 
Boletim Geral do CBMAP.

1.2.2 Concurso Interno (CI): destinado aos Bombeiros 
Militares inscritos neste critério, que preencherem os 
requisitos legais, os quais serão submetidos à Prova 
Objetiva.

1.3 A Universidade do Estado do Amapá (UEAP), de 
acordo com o Termo de Execução Descentralizada – 
TED nº 001/2021 – UEAP, será responsável pela Prova 
Intelectual do certame, ou seja, elaboração, aplicação, 
fiscalização e correção da Prova Objetiva, bem como do 

julgamento dos recursos até o resultado final desta fase.

1.3.1 A Prova Objetiva será aplicada exclusivamente aos 
candidatos que concorrerem pelo Concurso Interno, e 
será conduzida pela Universidade do Estado do Amapá – 
UEAP, por meio da Divisão de Processo Seletivo – DIPS/
UEAP.

1.4 Para fins de matrícula no Curso de Formação de 
Sargentos - CFS QPCBM, será adotada proporcionalidade 
de vagas conforme o que preceitua o §1° do Art. 6° da Lei 
Complementar nº 019/2002.

1.5 O prazo de validade do certame será de 30 (trinta) 
dias, a contar da homologação do resultado final do PSI, 
sendo ele improrrogável.

1.6 Não haverá formação de cadastro reserva ou aumento 
do número de vagas previstas neste Edital.

1.7 Para todos os procedimentos descritos neste Edital, 
será considerado o horário oficial de Brasília.

1.8 É assegurado ao candidato o direito de solicitar 
impugnação deste Edital de abertura, mediante 
requerimento contido no Anexo IV, devendo  ser 
encaminhado ao e-mail comissao.cfs@cbm.ap.gov.br, 
assinado e digitalizado em formato PDF, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis após a publicação deste Edital.

1.8.1 O prazo para resposta à solicitação de impugnação 
será de 5 (cinco) dias úteis, contados do término do 
período estipulado no subitem anterior.

1.9 Ficam designados para a Comissão Organizadora 
do PSI, os militares abaixo relacionados, aos quais 
ficam delegados todos os poderes para a execução do 
certame, tais como, publicação de Editais, fornecimento 
de documentos e outros expedientes a serem prestados 
em juízo ou administrativamente.

Hilton Moreira Júnior – Ten Cel QOCBM

Presidente

Heyder Brito Farias – Maj QOCBM

Membro

Jairo Santos Pereira – Maj QOCBM

Membro

Alonso de Sá Ribeiro Aymoré – Maj QOSBM Méd

Membro

Mateus De Carlo Tamiozzo – 1º Sgt QPCBM

Membro



Sexta-feira, 22 de Janeiro de 2021Seção 02• Nº 7.339Diário Oficial

88 de 128

Eros Raphaell Tomé da Silva Silva – 3º Sgt QPCBM 
Membro

Aline Bastos dos Santos – 3º Sgt QPCBM Membro

2. DAS REFERÊNCIAS LEGAIS E REGULAMENTARES

2.1 Constituição da República Federativa do Brasil, de 
1988.

2.2 Constituição do Estado do Amapá, de 1991.

2.3 Lei Complementar n° 084, de 7 de abril de 2014 - 
Estatuto dos Militares Estaduais.

2.4 Lei n° 111, de 9 de abril de 2018 - Lei de Organização 
Básica do CBMAP.

2.5 Decreto 0236, de 15 de janeiro de 2019 - Organiza e 
Fixa o Efetivo do Corpo de Bombeiros Militar do Amapá.

2.6 Lei Complementar Estadual n° 019, de 26 de novembro 
de 2002 – Lei de Promoção de Cabos e Soldados.

2.7 Lei da Complementar nº 113, de 9 de abril de 2018 – 
Lei de Remuneração dos Militares Estaduais.

2.8 Resoluções CFP 002/2016 e 009/2018.

2.9 Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 – Lei de 
Acesso à Informações.

2.10 Norma Geral de Ação nº 003/16 – CSAU/CBMAP 
- Norma Geral de Ação das Inspeções de Saúde para 
Cursos e Estágios e que Habilitam o Bombeiro Militar 
à Prática do Teste de Aptidão Física na Corporação, 
publicada no BG Nº 202 de 09/11/2016.

2.11 Portaria nº 277, de 30 de abril de 2019 – 
Regulamentação da Concessão de Licenças no Âmbito 
do CBMAP.

2.12 Termo de Execução Descentralizada – TED nº 
001/2021 – UEAP.

2.13 Portaria Interinstitucional UEAP/CBMAP nº 01, de 23 
de dezembro de 2020.

3. DA HABILITAÇÃO, DA REMUNERAÇÃO, DAS 
VAGAS E REQUISITOS PARA A MATRÍCULA

3.1 Da Habilitação

3.1.1 O presente PSI destina-se a seleção de candidatos 
para o Curso de Formação de Sargentos Combatentes 
do CBMAP.

3.2 Da Remuneração

3.2.1 A remuneração será nos termos da Lei da 

Complementar nº 113/2018, de 9 de abril de 2018.

Das Vagas

3.3.1 Este PSI destina-se a preencher 132 (cento e trinta 
e duas) vagas para o Curso de Formação de Sargentos 
Bombeiro Militar do Quadro de Praças Combatentes – 
CFS QPCBM, distribuídas da seguinte forma:

3.3.1.1 Seleção por Antiguidade : 53 (cinquenta e 
três) vagas, conforme inciso I, §1° do Art. 6° da Lei 
Complementar nº 019/2002.

3.3.1.2 Concurso Interno: 79 (setenta e nove) vagas, 
conforme inciso II, §1° do Art. 6° da Lei Complementar nº 
019/2002.

3.3.2 Não há previsão de vagas para portadores de 
necessidades especiais neste PSI.

3.3.3 Após a matrícula dos candidatos aprovados no 
PSI, não serão convocados outros candidatos para suprir 
eventuais desistências, abandonos, desligamentos ou 
trancamentos de matrícula, de forma que as vagas dos 
candidatos matriculados, que não concluírem o curso de 
formação, não serão consideradas vagas abertas.

3.4 Dos Requisitos para a Matrícula

3.4.1 Ser Cabo ou Soldado do Quadro de Praças 
Combatentes, do serviço ativo do Corpo de Bombeiros 
Militar do Amapá.

3.4.2 Estar classificado, no mínimo, no comportamento 
Ótimo.

3.4.3 Não estar cumprindo pena restritiva da liberdade 
imposta por sentença transitada em julgado, ainda que 
beneficiado por livramento condicional.

3.4.4 Ter sido aprovado em todas as fases que compõem 
este certame.

3.4.5 Não estar em gozo de licença de qualquer natureza.

3.4.6 Não estar cumprindo pena de suspensão do cargo 
ou função prevista no Código Penal Militar.

4. DAS INSCRIÇÕES

4.1 A inscrição neste PSI é obrigatória, de maneira que o 
militar que não se inscrever, ficará impedido de participar 
do certame.

4.1.1 É vedada a inscrição nos dois critérios.

4.1.2 Somente poderão se inscrever na SA os candidatos 
classificados até o limite de vagas destinadas a este 
critério, conforme o subitem 3.3.1.1 deste Edital.
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4.1.3 Deverão se inscrever no CI todos os candidatos que 
não se enquadrarem no subitem anterior.

4.2 É dever do candidato certificar-se de que preenche 
todos os requisitos exigidos para a matrícula no Curso 
de Formação de Sargentos, conforme subitem 3.4, sendo 
de sua responsabilidade quaisquer prejuízos advindos da 
inobservância destes.

4.3 As vacâncias na SA serão preenchidas pelos 
candidatos inscritos no CI, obedecendo a precedência 
hierárquica vigente, sendo convalidadas as fases em que 
tenha sido Apto.

4.3.1 O candidato inscrito pelo CI, e que tenha sido 
eliminado na Inspeção de Saúde, Teste de Aptidão 
Física ou Exame Documental, em hipótese alguma será 
convocado para concorrer a vaga pela SA.

4.4 As inscrições para os dois critérios, SA e CI, serão 
realizadas exclusivamente no ambiente do candidato pelo 
endereço eletrônico http://www.ueap.edu.br, no período 
compreendido das 00h do dia 08 de fevereiro de 2021, até 
as 23h59 do dia 21 de fevereiro de 2021, considerando o 
disposto no subitem 4.1.1 deste Edital.

4.5 Não será cobrada taxa de inscrição.

4.6 Serão indeferidas as inscrições que não atendam 
rigorosamente ao estabelecido neste Edital.

4.7 O candidato que necessitar de atendimento especial, 
deverá indicar no formulário de inscrição qual sua 
necessidade, obedecendo ao estabelecido no subitem 
4.4 deste Edital.

4.8 O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito 
à análise de legalidade, viabilidade e razoabilidade do 
pedido.

4.8.1 O candidato que tiver a solicitação de atendimento 
especial indeferida, concorrerá normalmente pelas regras 
descritas neste Edital.

5. DAS FASES

5.1 Prova Intelectual

5.1.1 De caráter eliminatório e classificatório, com 
aplicação exclusiva aos candidatos com inscrição deferida 
no CI, a qual consistirá na seleção por meio de uma 
Prova Objetiva, conforme o disposto no §2º, Art. 6° da Lei 
Complementar nº 019, de 26 de novembro de 2002.

5.1.2 A Prova Objetiva será composta de 60 (sessenta) 
questões, do tipo múltipla escolha, dividida em duas áreas 
de conhecimento, conforme a seguir:

Tabela 1: Prova Objetiva

ÁREA DE 
CONHECIMENTO

DISCIPLINAS
QUANTIDADE 

DE 
QUESTÕES

QUANTIDADE 
DE PONTOS

Conhecimentos 
Gerais de Base 

Escolar

Língua 
Portuguesa

10 10

Raciocínio 
Lógico, 

Analítico e 
Quantitativo

10 10

Técnico-
Profissionais da 

Atividade Bombeiro 
Militar

Combate a 
Incêndio

8 8

Salvamento 
Terrestre

8 8

Salvamento 
em Altura

8 8

Salvamento 
Aquático

8 8

Atendimento 
Pré-Hospitalar

8 8

TOTAL DE 
PONTOS

60 60

5.1.2.1 Cada questão valerá 1 (um) ponto e será 
constituída por 5 (cinco) alternativas, das quais apenas 
uma será correta.

5.1.3 Os locais de prova serão disponibilizados para 
consulta, disponível exclusivamente no ambiente do 
candidato, no endereço eletrônico http://www.ueap.edu.
br, conforme Anexo V deste Edital.

5.1.4 O candidato deverá comparecer ao local designado 
para a realização da Prova Objetiva, com antecedência 
mínima de 1 (uma) hora do horário fixado para seu 
início, munido do comprovante de inscrição e documento 
oficial de identificação com foto (Registro Geral, Carteira 
de Trabalho e Previdência e Social, Carteira Nacional 
de Habilitação, Passaporte, Carteiras de Órgãos 
Fiscalizadores e Exercício Profissional, Certificado de 
Reservista).

5.1.5 Para ter acesso ao local de realização da prova, o 
candidato deverá, obrigatoriamente, comparecer fardado, 
trajando o uniforme 4°A.

5.1.6 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metal.

5.1.7 A Prova Objetiva terá duração de 4 (quatro) horas, 
com início às 14h e término às 18h.

5.1.8 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do 
tempo previsto para a aplicação da prova.

5.1.9 O portão de acesso do local de prova será fechado 
as 14h, não sendo admitido, em hipótese alguma, o 
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ingresso de candidato após este horário.

5.1.10 O candidato deverá transcrever as respostas da 
Prova Objetiva para a Folha de Respostas, o qual será o 
único documento válido para a correção da prova.

5.1.11 O preenchimento da folha de respostas deverá ser 
feito, obrigatoriamente, com caneta esferográfica de tinta 
preta ou azul.

5.1.12 Em nenhuma hipótese haverá substituição da folha 
de respostas por erro do candidato.

5.1.13 Serão de responsabilidade do candidato os 
prejuízos advindos do preenchimento indevido da folha 
de respostas ou danos que impossibilitem a realização de 
sua leitura óptica.

5.1.13.1 Serão consideradas marcações indevidas, as 
que estiverem em desacordo com este Edital ou com 
as orientações apresentadas no caderno de questões, 
tais como: marcação rasurada ou emendada, campo de 
marcação não preenchido integralmente ou mais de uma 
marcação por questão.

5.1.14 Não será permitido o preenchimento da folha de 
resposta por terceiros.

5.1.15 A candidata lactante que necessitar amamentar 
durante a realização da prova, poderá fazê-lo em sala 
reservada, desde que o requeira no ato da inscrição, 
conforme subitem 4.7, observando os procedimentos a 
seguir:

a) deverá apresentar-se com o acompanhante e a criança 
no dia, local e horário da aplicação da prova;

b) a criança deverá ser acompanhada de adulto 
responsável por sua guarda, indicado pela candidata, e 
permanecer em ambiente reservado, determinado pela 
UEAP, durante a realização da prova;

c) não será disponibilizado responsável para a guarda da 
criança, e a ausência deste impossibilitará a realização 
da prova pela candidata;

d) a candidata lactante poderá se ausentar temporariamente 
da sala de prova, acompanhada de fiscal, sem qualquer 
compensação no tempo de realização da prova;

e) durante a amamentação na sala reservada, 
permanecerão somente as candidatas lactantes, os 
lactentes e os fiscais.

5.1.16 Por motivo de segurança, os candidatos não 
poderão se ausentar do local de prova antes de decorridas 
duas horas de seu início, sob pena de eliminação do 
candidato do CI.

5.1.17 Ao término da prova, o candidato devolverá ao 
fiscal de sala, obrigatoriamente, o caderno de questões e 
a folha de respostas.

5.1.18 Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala serão 
liberados ao mesmo tempo, tendo seus nomes registrados 
na Ata de Sala pela fiscalização.

5.1.19 Não serão aplicadas provas fora do espaço físico 
determinado pela UEAP.

5.1.20 A Prova Objetiva será aplicada somente na cidade 
de Macapá.

5.1.21 Durante a realização da prova não serão fornecidas 
informações referentes ao seu conteúdo.

5.1.22 É de responsabilidade do candidato informar ao 
fiscal de sala quanto às eventuais falhas de impressão no 
caderno de questões ou folha de respostas.

5.1.23 Não será permitida a entrada de candidatos nos 
locais de provas, portando armas de quaisquer espécies.

5.1.24 Qualquer material que não seja permitido para a 
realização da prova deverá ser entregue ao fiscal de sala 
antes do início da prova.

5.1.25 Serão eliminados do CI:

a) os candidatos que não obtiverem percentual de acerto 
igual ou superior a 50% do total de pontos da prova;

b) o candidato que obtiver nota 0 (zero) em qualquer 
disciplina;

c) utilizar durante a realização da prova óculos escuros ou 
quaisquer acessórios de chapelaria, tais como, chapéu, 
boné, gorro, boina, bibico e similares, e, ainda, lápis, 
lapiseira/grafite, borracha, bolsa, carteira porta-cédulas 
de todos os tipos;

d) descumprir as instruções contidas no caderno de 
questões e folha de respostas;

e) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, 
incorrendo em comportamento indevido.

5.1.26 Terá sua prova anulada, e será automaticamente 
eliminado do PSI, além de estar passivo à sanções 
disciplinares e criminais, o candidato que, em qualquer 
momento, durante a aplicação da Prova Objetiva:

a) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais, 
para obter vantagens para si ou para terceiros;

b) for surpreendido fornecendo ou recebendo auxílio não 
autorizado pela UEAP;
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c) utilizar-se de qualquer material impresso não autorizado;

d) comunicar-se com outros candidatos;

e) for surpreendido portando aparelhos eletroeletrônicos 
de qualquer espécie, tais como, controle de alarme de 
carro, protetor auricular e similares, bem como relógio de 
qualquer espécie;

f) faltar com o devido respeito para com qualquer membro 
da equipe de aplicação da prova, às autoridades presentes 
ou a outros candidatos;

g) não permitir a coleta de sua assinatura;

h) recusar-se a entregar o material da prova ao término 
do tempo destinado à sua realização;

i) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o 
acompanhamento de fiscal ou de membro da coordenação 
da UEAP;

j) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha 
de respostas.

5.1.27 Os candidatos serão classificados na ordem 
decrescente de notas da Prova Objetiva.

5.1.28 Serão critérios de desempate:

a) maior pontuação no somatório das disciplinas Técnico-
Profissionais da Atividade Bombeiro Militar;

b) maior pontuação no somatório das disciplinas de 
Conhecimentos Gerais de Base Escolar;

c) o candidato mais antigo.

5.2 Inspeção de Saúde

5.2.1 De caráter eliminatório, comum aos dois critérios de 
seleção, SA e CI, será de responsabilidade do Centro de 
Saúde do CBMAP - CSAU, sob a supervisão da comissão 
organizadora do PSI.

5.2.2 A Inspeção de Saúde objetiva verificar a capacidade 
física e psicológica dos candidatos para fins de realização 
de TAF e participação no CFS, em caso de aprovação em 
todas as fases do certame.

5.2.3 Será realizada por médicos, odontólogos e 
psicólogos do CBMAP ou de outras instituições, sob a 
supervisão do responsável por esta fase.

5.2.4 A Inspeção de Saúde será composta por 3 (três) 
avaliações (Médica, Odontológica e Psicológica), 
conforme critérios estabelecidos no Anexo II, possibilitando 
classificar o estado de saúde do candidato através de 
único parecer, ao final desta etapa, em Apto ou Inapto.

5.2.5 A avaliação médica será composta por anamnese, 
exame físico e apresentação de exames complementares, 
cujos nomes, prazos de validade e critérios constam no 
Anexo II deste Edital.

5.2.5.1 O candidato deverá apresentar os seguintes 
exames, por ocasião das  avaliações médica e 
odontológica: hemograma completo; glicemia de jejum; 
uréia; creatinina; TGO; TGP; Coagulograma I; EAS; PPF; 
VDRL; TSH; T4 livre; Ácido úrico; Colesterol total e frações; 
Triglicerídeos; Anti HIV 1 e 2; PSA (gênero masculino a 
partir de 40 anos de idade); Preventivo do Câncer do Colo 
Uterino - PCCU (gênero feminino); Beta HCG (gênero 
feminino); Toxicológico (cannabis sativa - maconha e 
metabólicos do delta-9-THC, cocaína, anfetamínicos e 
metabólicos); Gama GT; RX de Tórax PA e Perfil (com 
laudo); ECG com laudo (até 30 anos); Teste Ergométrico 
(acima 30 anos); Audiometria; Eletroencefalograma (com 
laudo); Radiografia panorâmica odontológica com laudo.

5.2.6 Poderão ser solicitados outros exames e/ou 
avaliações especializadas a fim de atender a critérios 
estabelecidos no Anexo II, devendo ser apresentados no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a solicitação.

5.2.7 O candidato que não apresentar qualquer exame 
constante nos subitens 5.2.5 e 5.2.6, na data definida por 
sua convocação, será considerado Inapto nesta fase.

5.2.8 Será considerado Apto na Inspeção de Saúde o 
candidato que for aprovado nas 3 (três) avaliações.

5.2.9 O candidato Inapto nesta fase poderá requerer o 
motivo de sua inaptidão, conforme modelo no Anexo IV, 
no prazo máximo de 1 (um) dia útil, após a publicação 
do resultado preliminar, devendo ser encaminhado para o 
e-mail comissao.cfs@cbm.ap.gov.br.

5.2.9.1 O prazo de que o trata o subitem 5.2.9 não 
configura prazo de recurso.

5.2.9.2 A resposta ao solicitado estará disponível ao 
candidato no segundo dia útil após a publicação do 
resultado preliminar, no Centro de Saúde do CBMAP, no 
horário das 8h às 12h.

5.2.9.3  O prazo para interposição de recurso inicia a 
partir do terceiro dia útil após a publicação do resultado 
preliminar, obedecendo ao estabelecido no subitem 6.3 
deste Edital.

5.2.9.4 O pedido deverá ser identificado, no campo 
“assunto”, pela graduação e nome de guerra do militar, e 
entre parênteses a avaliação questionada, como exemplo, 
SD FULANO (AVALIAÇÃO ODONTOLÓGICA).

5.2.10 As candidatas grávidas serão consideradas 
inaptas.
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5.2.10.1 O término da gestação por motivo de parto, 
acarreta em imediato início da Licença Maternidade (LM), 
permanecendo a candidata na condição de inaptidão.

5.2.11 As candidatas em LM ou dispensa médica por 
motivo de aborto/natimorto serão consideradas inaptas.

5.2.12 As candidatas inaptas, conforme o subitem 5.2.11, 
terão assegurados o direito a solicitar nova inspeção de 
saúde, no prazo de 30 (trinta) dias a contar do término de 
sua condição, respeitado o prazo de validade do certame.

5.2.13 As candidatas submetidas a nova inspeção de 
saúde deverão apresentar os exames dentro da validade, 
conforme previsto no Anexo II.

5.3 Teste de Aptidão Física

5.3.1 De caráter eliminatório, comum aos dois critérios de 
seleção, SA e CI, será aplicado aos candidatos aptos na 
Inspeção de Saúde, sob a responsabilidade da comissão 
organizadora do certame.

5.3.2 O TAF é o conjunto de provas compostas de 
exercícios físicos, que avaliam parâmetros de força, 
coordenação e equilíbrio dinâmico e/ou flexibilidade, 
potência muscular, capacidade aeróbica e anaeróbica e 
velocidade, devendo o candidato ser capaz de cumprir 
com habilidade o que lhe é proposto, obtendo-se não 
menos que os índices mínimos aceitáveis em cada prova, 
possibilitando classificar o estado físico do candidato, ao 
final dos testes, em Apto ou Inapto.

5.3.3 Será considerado Apto o candidato que obtiver 
a pontuação mínima de 7 (sete) pontos, resultante da 
média aritmética das notas alcançadas nas provas que 
compõem o teste.

5.3.4 Será considerado Inapto o candidato que:

a) obtiver média aritmética inferior a 7 (sete) pontos;

b) obtiver nota 0 (zero) em qualquer das provas que 
compõem o teste;

c) desistir, abandonar, deixar de executar ou completar 
qualquer das provas que compõem o teste, por qualquer 
motivo;

d) cometer atos de indisciplina ou insubordinação durante 
a realização desta fase;

e) comparecer com uniforme diferente do previsto no 
edital de convocação;

f) receber ajuda de qualquer natureza durante a execução 
das provas que compõem o teste;

g) agir de forma deliberada, a fim de atrapalhar ou ajudar 

outro candidato, seja por contato físico ou de maneira 
verbal;

h) apresentar-se após o início da primeira prova de cada 
dia de teste;

i) ausentar-se do local de prova sem autorização;

j) não seguir as orientações previstas no Anexo III.

5.3.4.1 Os candidatos considerados Inaptos por qualquer 
motivo, não prosseguirão no teste, sendo proibida sua 
permanência no local de prova.

5.3.5 Os casos de alteração psicológica ou fisiológica 
temporária, estados menstruais, indisposições, câimbras, 
contusões, luxações, fraturas, entre outros, que dificultem 
ou impossibilitem a realização das provas, diminuam 
ou limitem a capacidade física dos candidatos, não 
serão motivos de concessão de qualquer tratamento 
diferenciado ou adiamento das provas.

5.3.6 O aquecimento e a preparação para o TAF são de 
responsabilidade do candidato, não podendo interferir no 
andamento das provas.

5.3.7 As provas do TAF serão executadas em uma única 
tentativa, exceto o descrito no subitem a seguir.

5.3.7.1 Na prova do Shuttle Run serão permitidas duas 
tentativas, sendo considerada a maior nota obtida pelo 
candidato.

5.3.8 A comissão poderá alterar o local, data, horário ou 
ordem dos exercícios inicialmente previstos no Anexo III, 
visando melhores condições de execução do TAF.

5.3.8.1 Os candidatos serão comunicados no próprio local 
de realização do teste, em caso de mudanças de que trata 
o subitem 5.3.8 deste Edital.

5.3.9 O candidato que se lesionar durante a realização 
das provas, e, em consequência dessa lesão, não tenha 
condições de prosseguir no TAF, não terá direito a 
repetição de prova e será considerado Inapto.

5.3.10 A comissão não se responsabilizará por acidente 
decorrente de imprudência, imperícia ou negligência do 
candidato, que possa resultar em incapacidade parcial ou 
total, temporária ou permanente, durante a realização das 
provas.

5.3.11 As provas do TAF serão filmadas pela comissão, 
sendo garantido ao candidato acesso à cópia das 
filmagens de suas provas, desde que solicitado mediante 
Requerimento constante no  Anexo IV.

5.3.11.1 É vedado o acesso as filmagens de outros 
candidatos ou momentos alheios à realização das provas 
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do requerente.

5.3.11.2 As filmagens serão mantidas apenas durante a 
vigência do certame.

5.3.12 A contagem oficial de tempo, distância percorrida, e 
do número de repetições efetuadas pelos candidatos em 
cada prova, será feita exclusivamente por componentes 
da comissão, a qual utilizará, no que couber, os meios 
eletrônicos adequados para a fiscalização, inclusive a 
filmagem das provas, obedecendo ao descrito no Anexo 
III deste Edital.

5.3.13 A validação da execução das provas deverá estar 
em conformidade com o protocolo descrito no Anexo III 
deste Edital.

5.3.14 O TAF será realizado em dois dias consecutivos, 
levando-se em consideração o contido no subitem 5.3.8 
deste Edital, de acordo com a tabela abaixo:

Tabela 2: Cronograma do TAF

1º DIA
Natação (100m)

Flexão na Barra Fixa

Shuttle Run

2º DIA
Corrida (2400m)

Apoio de Frente sobre o Solo

Abdominal Supra

5.3.15 A comissão do certame não se responsabilizará por 
danos de qualquer natureza, advindos da participação de 
candidatos inaptos na Inspeção de Saúde, que por ordem 
judicial venham a ser submetidos ao TAF. 

5.3.16 Será proibida a permanência de pessoas não 
autorizadas pela comissão, nos locais dos testes.

5.4 Exame Documental

5.4.1 De caráter eliminatório, comum aos dois critérios 
de seleção, SA e CI, será aplicado aos candidatos aptos 
no Teste de Aptidão Física, sob a responsabilidade da 
comissão organizadora do certame, e consistirá na 
entrega de documentos e análise de requisitos para 
matrícula no CFS QPCBM.

5.4.2 Os candidatos deverão fazer o envio dos 
documentos, em formato PDF, exclusivamente para o 
e-mail comissao.cfs@cbm.ap.gov.br, conforme Anexo V, 
de acordo com a relação abaixo:

a) certidão negativa criminal da Justiça Federal da 1ª 
Região, Seção Judiciária do Amapá;

b) certidão negativa criminal da Justiça Estadual do 
Amapá;

c) ficha disciplinar do militar;

d) declaração de “nada consta” da Corregedoria do 
CBMAP.

5.4.2.1 O envio deverá ser identificado, no campo 
“assunto”, pela graduação e nome de guerra do militar, e 
entre parênteses a etapa em questão, como exemplo, SD 
FULANO (EXAME DOCUMENTAL).

5.4.3 As certidões deverão estar dentro do prazo de 
validade à época da realização do exame documental.

5.4.4 Não serão aceitos protocolos dos documentos 
exigidos.

5.4.5 Será considerado Inapto no Exame Documental o 
candidato que:

a) não cumprir os prazos para a entrega de documentos;

b) não apresentar qualquer documentação exigida nesta 
fase;

c) não preencher os requisitos exigidos para a matrícula, 
conforme subitem 3.4 deste Edital.

6. DOS RECURSOS

6.1 Os resultados de cada fase serão divulgados em duas 
modalidades, a saber, preliminar e final, cabendo recurso 
somente para a divulgação do resultado preliminar.

6.2 Para fins de contagem dos prazos de que trata este 
Edital, será considerado o horário compreendido das 00h 
do primeiro dia útil até as 23h59 do último dia útil.

6.3 A partir da divulgação do resultado preliminar de cada 
fase que compõe o processo seletivo, o candidato terá 
prazo de 2 (dois) dias úteis para interposição de recurso.

6.4 As respostas aos recursos relativos às fases que 
compõem o PSI serão publicadas com a descrição 
“deferido” ou “indeferido”, no endereço eletrônico 
http://www.ueap.edu.br, com as fundamentações 
disponibilizadas conforme segue:

a) para a Prova Intelectual, exclusivamente no ambiente 
do aluno, pelo endereço eletrônico http://www.ueap.edu.
br;

b) para as demais fases, será encaminhado ao e-mail  
informado pelo candidato no ato da inscrição.

6.5 Para a Prova Objetiva, serão apreciados somente os 
recursos devidamente fundamentados, com exposição 
detalhada das razões que o motivaram, interpostos 
dentro do prazo estabelecido no subitem 6.3, disponível 
exclusivamente no ambiente do candidato no endereço 
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eletrônico http://www.ueap.edu.br.

6.5.1 Será admitido um único recurso por candidato, 
para cada questão, e deverá ser feito separadamente 
em caso de questões diversas, obedecendo ao disposto 
no subitem 6.3, contado após a divulgação do gabarito 
preliminar.

6.5.2 O prazo máximo para resposta aos recursos 
impetrados, referente a Prova Objetiva, será conforme o 
descrito no Anexo V deste Edital.

6.5.3 Para as questões eventualmente anuladas, a 
pontuação equivalente a elas serão creditadas a todos os 
candidatos presentes na Prova Objetiva.

6.6 Para as fases de Inspeção de Saúde, Teste de Aptidão 
Física e Exame Documental, os recursos deverão ser 
encaminhados ao e-mail comissao.cfs@cbm.ap.gov.
br, assinados e digitalizados em formato PDF, conforme 
modelo contido no Anexo IV, obedecendo ao estabelecido 
no subitem 6.3 deste Edital.

6.6.1 O prazo máximo para resposta aos recursos 
impetrados, referente a Inspeção de Saúde, Teste de 
Aptidão Física e Exame Documental, será de até 5 (cinco) 
dias úteis.

6.6.2 O envio deverá ser identificado, no campo 
“assunto”, pela graduação e nome de guerra do militar, e 
entre parênteses a fase em questão, como exemplo, SD 
FULANO (TESTE DE APTIDÃO FÍSICA).

6.7 Os recursos de que tratam este Edital, qualquer  
que seja, somente poderão ser interpostos pelo próprio 
candidato ou por representante legal devidamente 
constituído, assinados e digitalizados em formato PDF.

6.8 O candidato deverá observar os itens a serem 
preenchidos no Requerimento, conforme Anexo IV, sob 
pena de ter seu recurso rejeitado, caso seja preenchido 
de maneira incorreta, insuficiente ou com informações 
que não sejam as do próprio candidato, observando o 
contido no subitem 6.6 deste Edital.

6.9 Não serão permitidos revisão ou recurso de recurso.

6.10 Esgotada a fase e o prazo para recurso, não serão 
aceitos requerimentos a fim de contestar a desclassificação 
ou solicitação de cópia de qualquer documento referente 
ao PSI.

6.11 Serão indeferidos os recursos que:

a) cujo teor desrespeite os envolvidos na condução do 
PSI;

b) estejam em desacordo com as especificações contidas 
neste Edital;

c) a fundamentação não corresponda à questão recorrida;

d) não tenham fundamentação ou com fundamentação 
inconsistente, incoerente;

e) utilizem como argumento a prova, desempenho, 
rendimento, avaliação ou qualquer outra situação que 
envolva outro candidato.

6.12 Não serão admitidos os recursos que:

a) forem enviados fora do prazo;

b) forem encaminhados por meio da imprensa e/ou de 
redes sociais, por fax e similares, telegrama, e-mail que 
não seja o e-mail previsto neste certame, ou qualquer 
outro meio que não seja o especificado neste Edital.

7. DO CURSO DE FORMAÇÃO

7.1 O Curso de Formação de Sargentos do Quadro de 
Combatentes não faz parte do PSI.

7.2 O CFS terá carga horária total de 1370 (um mil 
trezentos e setenta) horas-aula, sendo executado pela 
Academia Bombeiro Militar - ABM, conforme Regimento 
Interno em vigor no âmbito do CBMAP.

7.3 O Curso de Formação de Sargentos destina-se 
a propiciar ao Bombeiro Militar a habilitação para o 
desempenho de funções operacionais e administrativas 
inerentes à graduação de 3º sargento, ocorrendo em 
regime  de dedicação exclusiva, incluindo atividades 
noturnas, feriados e finais de semana, não sendo possível 
a liberação para frequência a outros cursos, ou atividade 
alheia ao serviço Bombeiro Militar.

7.4 A reprovação no Curso de Formação sujeitará o Aluno 
Sargento às normas internas do CBMAP.

7.5 Após concluir o Curso de Formação, havendo vaga 
e disponibilidade financeira, o Aluno Sargento será 
promovido à graduação de 3º Sargento.

7.6 Após a conclusão do Curso de Formação, o aluno 
matriculado por decisão judicial liminar, não será 
promovido à graduação de 3º Sargento, permanecendo 
na condição de Aluno enquanto não for julgado o mérito 
da ação judicial impetrada.

7.7 Os alunos reprovados, excluídos ou desligados, 
retornarão à graduação anterior ao ingresso no curso.

7.8 Os alunos que tenham sua matrícula trancada, 
permanecerão na condição de aluno.

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1 Constatado em qualquer tempo, ter o candidato 
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utilizado de meios fraudulentos durante sua participação 
no PSI, a comissão eliminará o candidato do certame, e, 
se em Curso de Formação, ele será excluído.

8.2 O candidato deverá manter atualizado seus dados 
pessoais (endereço, telefone, e-mail), durante prazo de 
validade do certame.

8.3 Não haverá segunda chamada para qualquer fase do 
PSI.

8.4 Normas alteradas após a data de publicação deste 
Edital, não serão objeto de avaliação para qualquer fase 
deste certame.

8.5 Os prazos de que tratam este certame estão descritos 
no Anexo V deste Edital.

8.6 As despesas relativas à participação no PSI serão de 
responsabilidade do candidato.

8.7 Não serão admitidos candidatos portando arma de 
qualquer natureza nos locais de realização das fases do 
PSI.

8.8 É obrigatória a apresentação do documento original 
de identificação do candidato, com foto (Registro Geral, 
Carteira de Trabalho e Previdência e Social, Carteira 
Nacional de Habilitação, Passaporte, Carteiras de Órgãos 
Fiscalizadores e Exercício Profissional, Certificado de 
Reservista), em todas as fases do PSI, podendo ser 
submetido ao processo de identificação especial em 
casos de dificuldade de recognição, a critério da comissão 
do PSI.

8.9 Após a conclusão do PSI, os candidatos serão 
reclassificados, considerando-se, primeiramente, a 
ordem dos candidatos selecionados pela SA (do mais 
antigo para o mais moderno), seguidos dos candidatos 
selecionados pelo CI, conforme a ordem de classificação 
na Prova Objetiva.

8.10 A condução deste PSI observará as regras sanitárias 
vigentes à época de cada fase do certame, sendo possível, 
inclusive, alteração de datas.

8.11 Não serão consideradas Inspeções de Saúde e Teste 
de Aptidão Física realizadas em outras convocações que 
não sejam deste PSI.

8.12 Fazem parte deste Edital, os seguintes anexos:

8.12.1 Anexo I – Conteúdo Programático.

8.12.2 Anexo II – Inspeção de Saúde.

8.12.3 Anexo III – Teste de Aptidão Física.

8.12.4 Anexo IV – Modelo de Requerimento.

8.12.5 Anexo V – Cronograma.

8.13 Os casos omissos a este Edital, serão deliberados e 
decididos pela comissão organizadora do certame.

Hilton Moreira Júnior – Ten Cel QOCBM
Diretor de Recursos Humanos

HASH: 2021-0122-0004-9042

PUBLICIDADE
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ANEXO I 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
1. LÍNGUA PORTUGUESA 
1.1 Apreensão do significado global dos textos. 
1.2 Estabelecimento de relações intratextuais e intertextuais. 
1.3 Reconhecimento da função desempenhada por diferentes recursos gramaticais no texto, nos 
níveis fonológico, morfológico, sintático, semântico e textual/discursivo. 
1.4 Apreensão dos efeitos de sentido decorrentes do uso de recursos verbais e não verbais em 
textos de diferentes gêneros: tiras, quadrinhos, charges, gráficos, infográficos etc. 
1.5 Identificação das ideias expressas no texto, bem como de sua hierarquia (principal ou 
secundária) e das relações entre elas (oposição, restrição, causa/consequência, exemplificação 
etc.). 
1.6 Análise da organização argumentativa do texto: identificação do ponto de vista (tese) do autor, 
reconhecimento e avaliação dos argumentos usados para fundamentá-lo. 
1.7 Dedução de ideias e pontos de vista implícitos no texto. 
1.8 Reconhecimento das diferentes “vozes” dentro de um texto, bem como dos recursos linguísticos 
empregados para demarcá-las. 
1.9 Reconhecimento da posição do autor frente às informações apresentadas no texto (fato ou 
opinião; sério ou ridículo; concordância ou discordância etc.), bem como dos recursos linguísticos 
indicadores dessas avaliações. 
1.10 Identificação do significado de palavras, expressões ou estruturas frasais em determinados 
contextos. 
1.11 Identificação dos recursos coesivos do texto (expressões, formas pronominais, relatores) e das 
relações de sentido que estabelecem. 
1.12 Domínio da variedade padrão escrita: normas de concordância, regência, ortografia, pontuação 
etc. 
1.13 Reconhecimento de relações estruturais e semânticas entre frases ou expressões. 
1.14 Identificação, em textos de diferentes gêneros, das marcas linguísticas que singularizam as 
variedades linguísticas sociais, regionais ou de registro. 
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Paulo: Contexto, 2014. 
 
MARCUSCHI, Luiz Antônio. Produção textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: 
Parábola Editorial, 2010. 
 
MARINHO, Janice Helena Chaves; DACONTI, Geruza Corrêa; CUNHA, Gustavo Ximenes. O texto e sua 
tipologia: fundamentos e aplicações. Belo Horizonte: Faculdade de Letras da UFMG, 2012. 
 
NOGUEIRA, Sérgio. Ortografia. São Paulo: Rocco, 2009. 
 
PASQUALE e ULISSES. Gramática da Língua Portuguesa. São Paulo: Scipione, 2012. 
 
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa Gramática Completa. São Paulo: Nova Geração, 2011. 
 
2. RACIOCÍNIO LÓGICO, ANALÍTICO E QUANTITATIVO 
2.1 Teoria dos Conjuntos: Problemas envolvendo lógica e raciocínio lógico. 
2.2 Proposições e Conectivos: Conceito de proposição; Valores lógicos das proposições; Conectivos; 
Tabela-verdade. 
2.3 Operações lógicas sobre proposições: Negação de uma proposição; Conjugação de duas 
proposições; Disjunção de duas proposições; Proposição condicional; Proposição bicondicional. 
2.4 Tabelas-verdade de proposições compostas: Construção de Proposições Conjuntas; Tabela-
Verdade de Proposições Conjuntas. 
2.5 Tautologias e contradições: Definição de tautologia; Definição de contradição. 
2.6 Equivalência lógica e implicação lógica: Equivalência lógica; Propriedades da relação de 
equivalência lógica; Recíproca, contrária e contrapositiva de uma proposição condicional; 
Implicação lógica; Princípio de substituição; Propriedade da implicação lógica. 
2.7 Álgebra das proposições: Propriedade idempotente; Propriedade comutativa; Propriedade 
associativa; Propriedade distributiva; Propriedade de absorção; Leis de Morgan. 
2.8 Argumentos: Conceito de argumento; Validade de um argumento; Critério de validade de um 
argumento. 
2.9 Sentenças abertas: Sentenças abertas com uma variável; Conjunto-verdade; Sentenças abertas 
com duas variáveis; Conjunto-verdade de uma sentença aberta com duas variáveis; Sentenças 
abertas com n variáveis; Conjunto-verdade de uma sentença aberta com n variáveis. 
2.10 Operações lógicas sobre sentenças abertas: Conjunção; Disjunção; Negação. 
 
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
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MATES, Benson. Lógica Matemática Elementar. Madrid: Editora Tecnos, 1987. 
 
MORTARI, Cezar A. Introdução à Lógica. Editora da UNESP, 2001. 
 
NAHRA, Cinara, WEBER, Ivan H. Através da lógica. 4ª ed. Petrópolis: Vozes, 2001. 
 
NEWTON-SMITH, W. H. Lógica: um curso introdutório. Lisboa: Editora Gradiva, 1998. 
 
NOLT, John, ROHATYN, Dennis. Lógica. São Paulo: Schaum McGraw-Hill, 1991. 
 
OLIVEIRA, A. J. F. de. Lógica e aritmética. Brasília: Editora UnB, 2004. 
 
SÉRATES, J. Raciocínio lógico: lógico matemático, lógico quantitativo, lógico numérico, lógico 
analítico, lógico crítico. 5ª ed. Brasília: Gráfica e Editora Olímpica Ltda., 1997. 
 
SOARES, Edvaldo. Fundamentos de Lógica. Elementos de Lógica Formal e Teoria da Argumentação. 
São Paulo: Atlas S. A., 2003. 
 
MORAIS, J.L. Matemática e Lógica para concursos; Sao Paulo: Saraiva, 2011. 
 
CABRAL, Luiz; NUNES, Mauro.  Raciocínio Lógico e Matemática para Concursos 7ª Ed; Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2011. 
 
QUILELLI, Paulo.  Raciocínio Lógico Matemático Teoria e Questões, 3ªEd; São Paulo: Saraiva, 2015. 
 
3. COMBATE A INCÊNDIO 
3.1 Comportamento do fogo: Conceitos de combustão e pirólise; Elementos do fogo; Classificação 
da combustão Quanto à liberação de produtos, Quanto à velocidade da combustão, Combustão 
espontânea; O estudo da vela, Tipos de chama; Explosão; BLEVE; Transferência de calor; Conceitos 
de Termodinâmica; Energia; Calor e Temperatura; Formas de transferência de calor ( Condução, 
Convecção, Radiação térmica); Processos de extinção do fogo; Retirada de material, Resfriamento, 
Abafamento, Quebra da reação em cadeia; Principais agentes extintores (Água, Pó para extinção de 
incêndio, Espuma, Espumas AFFF e ARC, Gás carbônico); Classes de Incêndio (Classe A, Classe B, 
Classe C, Classe D); Dinâmica do incêndio; Fases do incêndio; Carga de incêndio; Fumaça; A 
influência dos elementos construtivos na dinâmica dos incêndios (Piso falso, Teto falso, Fachadas 
de Vidro, Gesso acartonado, Dutos); Comportamentos extremos do fogo; Generalização do incêndio 
(Flashover); Explosão da fumaça – Backdraft ou backdraught; Ignição da fumaça; Síntese dos 
fenômenos de explosão da fumaça e generalização do incêndio; Diferenças entre os 
comportamentos extremos do fogo. 
3.2 Efeitos Nocivos do Incêndio: Lesões por inalação de fumaça; Deficiência de oxigênio; 
Temperatura elevada; Partículas encontradas na fumaça; Gases tóxicos associados ao incêndio; 
Ingestão de leite em casos de intoxicação profissional; Estresse ou Fadiga pelo calor (Cãimbras, 
Exaustão pelo calor, Golpe de calor); Queimaduras; Choques Elétricos; Principais efeitos do choque 
elétrico; Prevenção de choque elétrico durante o socorro; Principais condutas em caso de choque 
elétrico; Colapso estrutural decorrente de incêndio; Anomalias em edificações; Cuidados a serem 
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adotados no cenário do incêndio; Pânico (Ações preventivas, Fatores estimulantes do pânico, 
Controle do pânico, Procedimentos básicos); Salvamento de pessoas. 
3.3 Técnicas de combate a incêndio: Equipamentos de Proteção Individual para Combate a incêndio; 
Peças do EPI; Equipamento de proteção respiratória (EPR); Testes do EPR; EPI´s e EPR´s utilizados 
no CBMAP; Mangueiras; tipos de mangueiras usados no CBMAP; Pressão de trabalho; pressão de 
ruptura; Mangotes e mangotinhos; Esguichos; Acondicionamento e manuseio de mangueiras; 
Aduchamento pela ponta; Aduchamento pelo seio; Aduchamento com alças; Ziguezague ou 
sanfonada; Armação de mangueiras para o combate a incêndio: Armação de mangueiras no plano 
vertical; Técnica da mochila; Içamento de linha; Operação de içar ligação; Combate a incêndio com 
o uso de espuma; Uso da espuma do tipo AFFF/ARC; Fontes de abastecimento; abastecimento por 
meio de hidrante urbano; Abastecimento em mananciais e reservatórios; Abastecimento realizado 
por outra viatura; Tipos de jatos; Abertura e entrada de incêndio; Avaliação do incêndio e da 
edificação; Escolhendo a entrada; Fazendo a abertura de porta; Entrada; Teste de teto; Proteção da 
rota de fuga; Progressão do bombeiro no incêndio; Combate a incêndio utilizando água; 
Posicionamento; Tipos de Ataque; Os diferentes tipos de ataque ao fogo; Ambiente com ventilação 
adequada; técnicas de Varredura; ZOTI e Dispersão; Foco em cômodo fechado; Rescaldo; Evacuação 
e busca em local de incêndio; Busca Rápida; Durante a progressão e ataque ao fogo; Busca após 
extinção do fogo; Grandes buscas; Buscas em edifícios altos; Salvamento de bombeiros; Ventilação 
Tática; Incêndios em subsolos; Salvatagem. 
3.4 Tática de combate a incêndio: Fundamentos; Objetivos Gerais do Combate a Incêndio; 
Preparação do socorro; Fases do combate a incêndio; Organização das operações de combate a 
incêndio; Características do SCI; Instalações do SCI; Recursos; Estrutura do SCI; Funções e atribuições 
do SCI; Implantando o SCI nas operações de combate a incêndio. 
3.5 Ações de segurança e combate ao princípio de incêndio: Prevenindo incêndios no dia a dia; 
Instalando alarme de incêndio; Sobrevivendo a um incêndio; Combatendo a um princípio de 
incêndio (Na cozinha, Nas roupas de uma vítima, Com aparelhos extintores de incêndio); Capacidade 
extintora; Aparelhos extintores; Utilização dos aparelhos extintores. 
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4. SALVAMENTO TERRESTRE 
4.1 Materiais e Equipamentos. 
4.2 Nós e Amarrações: Glossário de termos técnicos; Partes de uma corda; Nós utilizados em 
salvamento terrestre: fiel, fiel duplo, trapa, boca de lobo, volta da ribeira, UIAA, nó de mula, oito, 
nove, sete, oito duplo alçado, borboleta, lais de guia, balso americano, pescador duplo, escota 
dupla, nó de fita, direito, prussik, valdostano, cadeirinha rápida (fita), cadeirinha japonesa, carioca, 
paulista; Acondicionamento de cordas; Amarração de vítima na prancha. 
4.3 Ancoragens: Com sistema simples; Com sistema equalizado; Humana; À prova de bomba; 
Backup. 
4.4 Sistemas Multiplicadores de Força: Introdução; Vantagem mecânica; Tipos de sistemas: sistemas 
ímpares, sistemas pares, desvio de força, captura de progresso; Sistemas Simples: sistema 
estendido, sistema reduzido, sistema independente; Sistemas compostos. 
4.5 Operações em Espaços Confinados: Introdução; Conceitos; EPIs e EPCs; Materiais e 
equipamentos; Riscos; Salvamento em espaço confinado com progressão vertical “poço”; Tipos de 
salvamento; Procedimentos operacionais. 
4.6 Salvamento com Escadas:  Técnica da escada rebatida; Técnica da escada como ponto de apoio 
(mão francesa); Técnica da escada deslizante. 
4.7 Salvamento Veicular: Ferramentas, Equipamentos e Acessórios; Anatomia e Tecnologia veicular; 
Cinemática do trauma; Segurança operacional; Estabilização veicular; Técnicas de 
desencarceramento; Táticas; APH aplicado. 
4.8 Busca e Salvamento em Matas: Técnicas de busca e salvamento em matas; Recursos materiais; 
Orientação; Navegação; Uso da tecnologia; Resgate de vítimas. 
4.9 Ocorrências Envolvendo Eletricidade: Conceitos gerais; Riscos e segurança; Redes elétricas; 
Procedimentos em ocorrências envolvendo eletricidade. 
4.10 Operações em Emergências Psiquiátricas: Indivíduos em agitação psicomotora: 
reconhecimento e classificação, condutas; Risco de autoextermínio (suicídio): avaliação do risco de 
suicídio, condutas. 
4.11 Retirada de Anéis e Objetos: EPIs e EPCs; Ações preliminares necessárias; Técnicas de remoção 
de anéis e similares; Retirada de pessoas presas em grades; Retirada de algemas, argolas e similares. 
4.12 Salvamento em Elevadores: Conceitos gerais; Características de um elevador; Padronização das 
ações envolvendo elevadores; Orientações aos responsáveis. 
4.13 Busca e Resgate em Estruturas Colapsadas: Etapas de uma operação de BREC: 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 
5ª etapa; EPIs para operações de BREC; Padrões de colapso: espaço vital isolado, apoiado ao piso 
(oblíquo), forma de “V”, empilhamento ou camadas; Sistemas de escoramento de resgate: 
princípios gerais; Técnicas e Padrões de busca e localização: técnica de busca por chamado e escuta, 
técnica de transmissão de sons, busca com cães, padrão de busca em paralelo, padrão de busca em 
circular externo (sem rodízio), padrão de busca em circular externo (com rodízio), padrão de busca 
em habitações múltiplas; Técnicas de acesso e resgate em superfície: aspectos iniciais (condições 
de segurança para os BMs). 
4.14 Corte de Árvores: Conceitos gerais; Partes da árvore; Métodos de avaliação; Motosserra; 
Planejamento da operação; Efetuando os cortes. 
4.15 Técnicas de Captura e Contenção de Animais: Considerações gerais; Contenção de serpentes; 
Contenção de felídeos; Contenção de Carnívora; Contenção de bovinos e equinos; Contenção de 
aves; Contenção de abelhas, vespas e maribondos. 
4.16 Aberturas Técnicas: Fundamento jurídico; Considerações sobre segurança; Portas; Tipos de 
fechaduras e suas respectivas Técnicas de abertura. 
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5. SALVAMENTO EM ALTURA 
5.1 Aspectos Psicológicos e Adaptação à Altura: Considerações Iniciais; Desenrolar das operações 
de Salvamento em Altura. 
5.2 Segurança nas Operações Envolvendo Altura: Conceitos básicos de segurança; Norma 
Regulamentadoras: NR-35. 
5.3  Princípios Gerais de Segurança: Aspectos mentais; Aspectos físicos. Aspectos de grupo; Aspectos 
de prioridade; Orientações de segurança Inspeção de material; Cuidados com cabos/cordas; 
Cuidados com mosquetões e descensores tipo 8; Sistemas de Segurança; Força de choque (FC); 
Fator de queda FQ). Fisiopatologia em atividades em altura: A Síndrome do Arnês; Principais Sinais 
e Sintomas; Fase do resgate; Fase intra-hospitalar. 
5.4 Tipos e Estruturas das Cordas:  História das cordas; Generalidades;  As cordas no serviço de 
bombeiros; Cordas: Conceitos e especificações; Cordas auxiliares ou cordeletes; Cordas simples; 
Cordas duplas; Elementos que constituem uma corda; Cordas de fibras vegetais; Cordas de fibras 
animais; Cordas de fibras minerais; Cordas de fibras sintéticas; Cordas com fibras sintéticas de 
Poliolefinas (polipropileno e polietileno); Poliéster; Poliamida (Nylon); Kevlar®; Dyneema®; 
Twaron®; Vectran®; Hotline®  Classificação das cordas quanto a sua estrutura: Cordas com fibras 
torcidas; Cordas com fibras trançadas; Cordas com fibras Entrelaçadas; Dupla entrelaçada Cordas 
kernmantle; Cordas dinâmicas; Cordas estáticas; Cordas semi-estáticas ou estado-dinâmicas. 
5.5 Testes para Certificação das Cordas: Capacidade de carga das cordas; Termos empregados no 
manuseio com cordas; Manutenção, Avaliação e cuidados com as cordas; Classificação das cordas 
quanto a intensidade do uso; Expiração ou vencimento das cordas; Situações em que as cordas 
deverão ser retiradas das atividades treinamentos e operações de salvamento; Cuidados 
obrigatórios com a corda que antecedem seu uso; Cuidados obrigatórios com a corda durante as 
operações de salvamento; Cuidados obrigatórios com a corda após o uso; Comportamento das 
cordas durante o uso; Principais condições de risco de acidentes, devido ao mau uso das cordas; 
Abrasão; Agentes Químicos; Excesso de Carga; Queda; Rapel; Fusão a Quente; Nós; Lavagem da 
Corda; Problema com Grandes Diâmetros (Regra 4:1); Determinação do Fator Segurança (Regra 
15:1) Formas e métodos de acondicionamento de cordas; Capacidade de Carga das Cordas. Termos 
Utilizados no Manuseio das Cordas. 
5.6 Materiais e Equipamentos de Salvamento em Altura: Normatização e certificação; UIAA; NFPA; 
CE Standards; ABNT; Norma Europeia; ASTM; ISO; Conectores metálicos; Matéria prima utilizada na 
produção dos conectores; Tipos de conectores metálicos suas características e especificidades; 
Aparelhos descensores características e especificidades; Aparelhos auto blocantes e ascensores 
características e especificidades; Equipamentos diversos: Bloqueadores Estruturais; Placas de 
Ancoragens; Polias: Tipos; características e especificidades; Equipamentos têxteis: Estribo; Fitas 
Tubulares; Anéis de Fita; Fita Expressa (Costuras); Tipos de Costuras e a perda de resistência; 
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Proteção de Cordas; Destorcedor de Corda; Chapeleta; Longe Maior e Longe Curto; Talabarte em 
forma de “Y”; Talabarte de posicionamento; Cadeiras de salvamento; Equipamentos para transporte 
de vítimas; Capacetes. 
5.7 Atividades de Salvamento em Altura - Norma Operacional 09:  Utilização, Inspeção e 
Manutenção dos Materiais de Salvamento em Altura; Utilização dos Materiais de Salvamento em 
Altura art. 4º e 5º; Inspeção dos Materiais de Salvamento em Altura (Art. 6º e 7º); Quarentena (Art. 
8º; Materiais Básicos para Inspeção (Art. 9º); Manutenção dos Materiais de Salvamento em Altura 
Art. 10 a 12). 
5.8 Nós e Amarrações: Considerações gerais e noções iniciais; Nomes e termos importantes para o 
trabalho com nós; Perda da resistência da corda com o emprego do nó; Aspectos importantes no 
que se refere à prática de nós; Nomenclatura e divisão dos nós; Nós em espécies; Amarras. 
5.9 Ancoragens em Salvamento em Altura: Noções gerais sobre Ancoragem (SAS); Aumento das 
resultantes pelo ângulo das ancoragens; Materiais para Ancoragem; Ancoragens com Fitas; 
Desviadores; Sistemas de ancoragens características e especificidades: Ancoragem a Prova de 
Bomba; Ancoragem Equalizada; Ancoragem Pseudo-Equalizada; Ancoragem com Backup; 
Ancoragens Moveis (Debreada); Pontos de Ancoragens Características e Especificidades: 
Ancoragens Naturais, Ancorarem em Estruturas; Ancoragens Artificiais; Ancoragens Alternativas 
(Improvisações): Meios de Fortuna; Ancoragem Humana; Nós empregados em Ancoragens. 
5.10 Teoria dos Polipastos:  Polia Fixa; Polia móvel; Tipos de Rolamentos; Elementos de um Sistema 
de polias; Efeito Polia; Tipos de Sistemas Multiplicadores de Força; Sistemas Simples estendido; 
Sistema simples reduzido; Sistema Simples Independente; Sistema Simples Dependentes; Sistemas 
Compostos; Sistemas Complexos; Cálculo da vantagem mecânica através da Regra “T”; Risco da 
Multiplicação das forças; Regra dos 12 ou 18; Aumento das Resultantes Pelo ângulo da Tração; 
Aumento de força através do tipo de puxada. 
5.11 Técnicas e Táticas com e sem Vítima – Ascenção e Escalada: Nós e equipamentos utilizados na 
ascensão; Técnicas de ascensão. 
5.12 Técnicas e Táticas com e sem Vítimas (Descidas/Tirolesa): Técnicas de rapel; Execução do Rapel; 
Variações do Rapel; Salvamento com cabos aéreos; Planos de trabalho; Resgate de vítimas com 
conjuntos de descidas; Resgate de vítimas; Tirolesa; Acréscimo das Resultantes nas ancoragens de 
Tirolesa; Catenária de Tirolesas; Tirolesa de resgate. 
5.13 Vítima Autocida em Altura: Considerações Gerais; Autocidas no Ambiente Vertical; Influência 
da Mídia; Influência da Multidão; Abordagem ao Suicida; Utilização de Intermediários; Técnicas de 
Salvamento de Autocidas em Altura. 
5.14 Transposição de Obstáculos: Transposição de Obstáculo Plano Horizontal – Comando Crawl; 
Transposição de Obstáculo; Ascensão por Cordas Transpondo um Nó ou uma Emenda entre Cordas; 
Transposição de Obstáculo – Técnica de Escada Estaiada para Ascensão em Vão Livre. 
5.15 Salvamento com Escadas em Locais Elevados: Elementos de uma Escada; Técnicas realizadas 
com escadas. 
5.16 Emprego de Helicóptero em Operações de Salvamento em Altura. 
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br/inspecao/seguranca-e-saude-no-trabalho/normas-regulamentadoras/nr-35.pdf/view>. Acesso 
em: 01 dez. 2020. 
 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE GOIAS. Manual Operacional de Bombeiros: Salvamento em 
Altura: GOIÂNIA, 2017. 
________________________________________. Atividades de Salvamento em Altura: Norma 
Operacional nº 09: GOIÂNIA, 2017. 
 
6. SALVAMENTO AQUÁTICO 
6.1 Relacionamento Interpessoal do Guarda-Vidas e com o Público. 
6.2 Aspectos Legais. 
6.3 Rotina diária do serviço de Guarda-Vidas: Requisitos para um Guarda-Vidas; A importância da 
natação para o Guarda-Vidas; Rotina do Guarda-Vidas quanto ao condicionamento físico; O 
treinamento Físico-Militar do Guarda-Vidas; Rotina do Guarda-Vidas ao assumir o serviço e 
conferência de materiais; O Guarda-Vidas e a conferência de embarcações; A delimitação e 
observação do local de banhistas. 
6.4 Equipamentos e materiais de salvamento aquático: Equipamentos básicos do Guarda-Vidas; 
Equipamentos básicos do posto de Guarda-Vidas; Uniforme (EPI); Equipamentos de apoio; 
Embarcações, Regras gerais; Equipamento de proteção individual (EPI) do operador; Tipos de 
embarcações; Motor de popa. 
6.5 Tipos de acidentes na água:  Síndrome de Imersão; Hipotermia; Afogamento; Comportamento 
de uma pessoa em dificuldades na água; Classificação do afogamento, Cadeia de sobrevivência do 
Afogamento. 
6.6 A prevenção: A importância da prevenção; Tipos de prevenção, Campanhas nacionais de 
prevenção; Medidas de prevenção. 
6.7 Salvamento Aquático:  Como reconhecer um potencial afogado; Exame e averiguação do setor 
e colocação de placas de sinalização; A comunicação; Utilização da rede de rádio em ocorrências; 
Comunicação por sinais entre as equipes de resgate a água. 
6.8 Fases do salvamento Aquático: Observação/Aviso/Reconhecimento; Aproximação; Abordagem; 
Reboque e Resgate; A retirada do meio líquido e o transporte de vítimas. 
6.9 Atendimento/socorro. 
6.10 Tipos de entrada na água: Entrada de ponta; Entrada em pé; Entrada Japonesa; Entrada 
pranchada. 
6.11 O nado do salvamento aquático: Nado de Aproximação; Abordagem da vítima; Técnica de 
reboque; Movimento propulsor do reboque. 
6.12 Traumatismo Raquimedular (TRM) em acidentes aquáticos: Técnica Americana; Técnica Cruz 
Vermelha 1; Técnica Cruz Vermelha 2; Considerações. 
6.13 Situações adversas: Técnicas de salvamento sem o uso de equipamentos; meios de improviso 
e de Fortuna; Técnicas de desvencilhamento de vítimas; Busca de vítimas submersas. 
6.14 Afogamento: Definição e processo; Mecanismo da lesão no afogamento; Classificação. 
6.15 Cadeia de Sobrevivência do Afogamento. 
6.16 Prevenção: Piscinas e o entorno do lar; Praias, Rios, lagos e represas; Inundações. 
6.17 Reconheça o afogado: Fora da água; O banhista com potencial para o afogamento; Sinais de 
uma vítima já se afogando; Método start aquático. 
6.18 Forneça flutuação: Se você for à vítima. 
6.19 Remova da água: Se você for o socorrista; Se você decidiu entrar na água para socorrer; 
Afogado consciente; Afogado inconsciente; Métodos de ventilação dentro da água; O transporte. 
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6.20 Suporte de vida: Algoritmo; 7 Passos iniciais em afogamentos; Dicas sobre o SBV no 
afogamento grau 6; Quando vale a pena tentar a RCP em afogamento; O suporte avançado de vida 
(ACLS) e o hospital; Uso de oxigênio; Complicações no atendimento ao afogado; Conduta do 
socorrista após o resgate aquático. 
 
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
 
DAVID SZPILMAN – Manual de Afogamento ao curso de emergências aquáticas 2019. Publicado on-
line em www.sobrasa.org, Março de 2019. 
 
MANUAL OPERACIONAL DE BOMBEIROS: Guarda-Vidas - Corpo de Bombeiros Militar -Goiânia, 2017.   
 
7. ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR 
7.1  Princípios Básicos: Atribuições e responsabilidades do Socorrista; Legislação (Portaria nº 2048 - 
Ministério da Saúde). 
7.2  Introdução ao Socorro de Urgência: Equipamentos de Proteção Individual; Avaliação geral do 
paciente (“ABC da Vida”); Suporte Básico de Vida (OVACE, PCR E RCP); DEA. 
7.3 Atendimento ao Trauma: Biomecânica do Trauma; Hemorragias e choque; Trauma torácico; 
Trauma abdominal; Trauma crânio-encefálico; Trauma raquimedular; Trauma musculoesquelético; 
Trauma de partes moles; Situações Especiais: Queimaduras; Afogamento e Acidentes de mergulho; 
Intoxicação exógena; Acidentes com animais peçonhentos. Outras Situações: Emergências gineco-
obstétricas; Emergências pediátricas; Emergências  geriátricas; Emergências psiquiátricas; 
7.4  Emergências Clínicas: Infarto agudo do miocárdio (IAM); Hipertensão arterial sistêmica (HAS); 
Insuficiências respiratória e cardíaca (IR e ICC); Acidente vascular cerebral (AVC); Vertigem e síncope 
(lipotimia); Convulsão; Diabetes; Doenças infecto-contagiosas.  
7.5  Equipamentos e Técnicas de Salvamento e Resgate: Introdução aos conceitos básicos sobre 
Equipamentos e Técnicas de Salvamento e Resgate de Vítimas em Veículos;  Resgate e transporte 
de acidentados; Uso do KED; Retirada Rápida; Triagem de múltiplas vítimas (método START); 
Padronização e manuseio materiais usados em APH: limpeza, desinfecção e esterilização. 
 
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
 
DESTAQUES DAS DIRETRIZES DE RCP E ACE. American Hearth Association 2020. 
 
GUIDELINE RCP – American Heart Association – 2020. 
 
MANUAL DE SALVAMENTO VEICULAR CBMSE – 1ª Ed. 2012).  
 
MANUAL OPERACIONAL DE SALVAMENTO VEICULAR – CBMGO 2016. 
 
PHTLS – Pre Hospital Trauma Life Support, NAEMT – 9ª Edição. 
 
PROTOCOLO DE INTERVENÇÃO PARA O SAMU – Suporte Básico de Vida, do Ministério da Saúde 
2014 (Revisão 2016). 
 
PORTARIA Nº 2048/2002 - Ministério da Saúde.  
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ANEXO II 
 

INSPEÇÃO DE SAÚDE 
 

1. AVALIAÇÃO MÉDICA 
1.1 A Avaliação Médica será realizada pelo Centro de Saúde do CBMAP, que utilizará critérios 
clínicos, laboratoriais e de outros exames complementares, afim de estabelecer a compatibilidade 
das condições de saúde do candidato para ser submetido ao TAF deste PSI, bem como sua aptidão 
para o serviço Bombeiro Militar. 
1.1.1  Quanto à validade dos exames, serão adotados os prazos descritos na tabela abaixo: 
 

Tabela 3: Exames e Prazo de Validade 
EXAME VALIDADE 

Beta HCG (gênero feminino), Toxicológico. 30 dias 
Hemograma; Glicemia; Creatinina; Uréia; Colesterol Total e Frações; Triglicerídeos; Ácido 
Úrico; VDRL; Coagulograma I; TGP; TGO; Anti-HIV 1 e 2; EAS; PPF 90 dias 

PSA Total e Livre; PCCU; RX Tórax PA e Perfil; ECG; Teste Ergométrico; EEG; Tipagem 
sanguínea com Fator RH; Radiografia panorâmica odontológica 365 dias 

Audiometria 1095 dias 
 
1.2 A avaliação médica levará em consideração os seguintes itens (podendo incluir outros caso 
identificados por ocasião do exame clínico): 
1.2.1 Cabeça e pescoço: Deformações; perdas externas de substâncias; cicatrizes extensas 
aderentes; contrações musculares anormais, cisto braquial, higroma cístico de pescoço e fístulas. 
1.2.2 Ouvido, audição, nariz, laringe e faringe: Deformidades ou agenesia do pavilhão auricular, 
anormalidade do conduto auditivo e tímpano bilateralmente. Infecções crônicas recidivantes, otite 
média crônica, labirintopatias e tumores. Anormalidades estruturais congênitas ou não; sinusites, 
desvio acentuado do septo nasal, mutilações, tumores, atresias e retrações, sequelas de agentes 
nocivos; fístulas congênitas e adquiridas; infecções crônicas ou recidivantes, deficiência da 
respiração, fonação e deglutição; doenças alérgicas do trato respiratório com repercussão clínica. 
No teste audiométrico serão toleradas perdas de acuidade auditiva com média aritmética de até 
trinta decibéis na frequência de voz falada, ou seja, de 500 a 2000 hertz, com ou sem uso de prótese 
otofônica. 
1.2.3 Olho e Visão: Infecções e processos inflamatórios, (excetuadas conjuntivites agudas e 
hordéolos); ulcerações e tumores de pálpebras; opacificações; sequelas de traumatismo e 
queimadura de córnea e conjuntiva, uveítes, glaucomas descompensados, doenças congênitas ou 
adquiridas, (incluindo desvio dos eixos oculares – estrabismo – superior a 10 dioptrias prismáticas); 
doenças e lesões retinianas; doenças neurológicas que afetem os olhos; discromatopsia de grau 
acentuado; pacientes portadores de catarata e ceratocone. Acuidade visual, com correção abaixo 
de 20/40 em ambos os olhos. Diminuição da acuidade visual, sem correção, superior a 20/50 em 
ambos os olhos. Aceitável acuidade visual sem correção de 20/40, ou melhor, em cada olho. 
Aceitável acuidade visual sem correção 20/50 em um dos olhos, contanto que o outro tenha 
acuidade 20/25 ou melhor. 
1.2.4 Pele e Tecido Celular Subcutâneo: Infecções bacterianas e micóticas crônicas ou recidivantes; 
micoses extensas; eczemas alérgicos cronificados ou infectados; manifestações das doenças 
alérgicas de difícil resolução; ulcerações e edemas; cicatrizes deformantes comprometendo a 
função; tatuagem: se obscenas ou ofensivas. 
1.2.5 Pulmões e Paredes Torácicas: Deformidade relevante congênita ou adquirida da caixa torácica, 
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com função respiratória prejudicada; doenças imunoalérgicas incapacitantes do trato respiratório 
inferior, fístulas e fibroses pulmonares difusas; tumores malignos e benignos dos pulmões e pleura. 
1.2.6 Sistema Cardiovascular: Anormalidades congênitas ou adquiridas; infecções e inflamações; 
arritmias; doenças do pericárdio, endocárdio e da circulação intrínseca do coração. Anormalidade 
de condução e outras detectadas no eletrocardiograma com repercussão clínica; doenças oro-
valvares; hipertensão arterial com sintomas; hipertensão arterial com taquiesfigmia; doenças 
venosas arteriais e linfáticas. 
OBS: O prolapso mitral sem regurgitação através da válvula mitral e sem repercussão 
hemodinâmica, não é condição de inabilitação. 
1.2.7 Abdome e Trato Intestinal: Anormalidade da parede (ex.: hérnia volumosa, fístulas) à inspeção 
e/ou palpação; visceromegalias; micose profunda, história de cirurgia significativa ou ressecções 
importantes; doenças hepáticas e doenças pancreáticas com repercussão clínica; distúrbios 
funcionais desde que significativos e tumores malignos. 
1.2.8 Aparelho Gênito-Urinário: Anormalidade congênita ou adquirida da genitália, rins e vias 
urinárias; tumores, infecções e outras lesões demonstráveis no exame de urina; criptorquidia; 
testículo único não é condição de inabilitação desde que não resulte de criptorquidia de outro 
testículo; varicocele volumosa e/ou dolorosa. A hipospadia balânica não é condição de inabilitação. 
Doença sexualmente transmissível em atividade. 
1.2.9 Aparelho Ósteo-Mio-Articular: Doenças e anormalidades dos ossos e articulações congênitas 
ou adquiridas, inflamatórias, infecciosas, neoplásicas e traumáticas com déficit funcional; desvio ou 
curvaturas anormais e significativas da coluna vertebral; ausência, deformidade ou qualquer 
alteração na estrutura normal dos braços, das mãos, das pernas e pés; prótese cirúrgica e sequelas 
de cirurgia. 
1.2.10 Doenças Metabólicas e Endócrinas: Diabetes Mellitus descompensada, tumores 
hipotalâmicos e hipofisários, disfunção hipofisária, disfunção tiroideana sintomática; tumores da 
tireoide (exceto cistos insignificantes e desprovidos de potencialidade mórbida); tumores da 
suprarrenal e suas disfunções congênitas ou adquiridas; hipogonadismo primário ou secundário; 
distúrbios do metabolismo do cálcio e fósforo de origem endócrina; erros inatos do metabolismo, 
crescimento e desenvolvimento anormais, em desacordo com a idade cronológica. 
1.2.11 Sangue e Órgãos Hematopoiéticos: Alterações significativas do sangue e órgãos 
hematopoiéticos; doenças hemorrágicas. 
1.2.12 Doenças Neuropsiquiátricas: Distúrbios neuromusculares; infecções neurológicas; 
anormalidades congênitas ou adquiridas; ataxias; incoordenações, tremores; paresias e paralisias; 
atrofias e fraquezas musculares. História de síndrome convulsiva, distúrbios da consciência; 
distúrbios comportamentais e da personalidade; positividade de exame toxicológico. 
1.2.13 Tumores e Neoplasias: Qualquer tumor maligno, tumores benignos dependendo da 
localização, repercussão funcional, potencial evolutivo ou comprometimento estético importante. 
Se o perito julgar insignificantes pequenos tumores benignos (ex.: cistos sebáceos, lipoma), deverá 
justificar a sua conclusão. 
1.2.14 Condições Ginecológicas: Neoplasias malignas; cistos ovarianos não funcionais, lesões 
uterinas e outras anormalidades adquiridas, exceto se insignificantes e desprovidas de 
potencialidade mórbida; anormalidades congênitas; mastites específicas, tumor maligno da mama; 
endometriomas comprovados. 
1.2.15 Outras restrições: Acromegalia; varizes de membros inferiores de grau moderado e 
acentuado; lesões vasculares a significativas; sequelas neurológicas; amputações nos membros 
superiores; amputações nos membros inferiores; deformidade e rigidez articular; calosidades 
importantes em pés. 
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2. AVALIAÇÃO ODONTOLÓGICA 
2.1 A avaliação odontológica será feita por oficial odontólogo do CBMAP, onde serão avaliadas as 
condições de saúde bucal, e será considerado apto no exame odontológico o candidato que 
apresentar: 
2.1.1 Mínimo de 20 (vinte) dentes hígidos e/ou restaurados de modo que estejam compatíveis com 
a estética e funcionalidade e que proporcionem a possibilidade de reabilitação dos que possam 
estar ausentes através de prótese sobre implantes, fixa ou parcial removível; sendo, no mínimo, 4 
(quatro) molares, 2 (dois) na arcada superior e 2 (dois) na arcada inferior. 
2.1.2 Bateria labial (canino a canino) completa ou reabilitada por prótese sobre implantes, fixa ou 
parcial removível. 
2.1.3 Ausência de raízes residuais. 
2.1.4 Ausência de doenças periodontais que comprometam as estruturas dentárias e de suporte, 
tais como gengivite e periodontite (em qualquer grau). 
2.1.5 Ausência de más-formações da face, tais como fissuras palatinas e fissuras labiais. 
2.1.6 Ausência de mau posicionamento dos ossos da face, como prognatismo e retrognatismo 
mandibular. 
2.1.7 Ausência de processos infecciosos na cavidade oral, como abscesso, cisto, granuloma etc. 
2.1.8 Ausência de processos tumorais nos ossos da face e nos tecidos moles da cavidade oral, de 
natureza benigna ou maligna (com prognóstico desfavorável). 
2.1.9 Ausência de assimetria facial, que comprometa a estética e/ou a funcionalidade. 
2.1.10 Ausência de manifestações orais de doenças sistêmicas. 
2.1.11 Ausência de elementos dentários com cáries detectáveis clinicamente, com cavitações que 
envolvam a parte dentinária. 
2.2 Os candidatos que à época do exame odontológico não apresentarem as condições exigidas 
acima, subitens 2.1.1 a 2.1.11, serão considerados inaptos e, portanto, eliminados do concurso. 
2.3 Os candidatos que apresentarem, à época do exame odontológico, elementos dentários com 
restaurações provisórias, tratamentos endodônticos (canal) incompletos ou em processo de 
tratamento, estes elementos serão considerados cariados.  
2.4 Exame Complementar Odontológico: Radiografia Panorâmica com laudo.  
 
3. AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 
3.1 A avaliação psicológica será feita por oficial psicólogo do CBMAP, e será considerado inapto no 
certame o candidato que apresentar dissonância nos parâmetros das características descritas no 
perfil profissiográfico do cargo, disposto na NGA 003/2016 – publicada no BG nº  202/2016 - CBMAP.  
3.2 A avaliação psicológica, em conformidade com as resoluções vigentes do Conselho Federal de 
Psicologia – CFP e demais legislações pertinentes, destinar-se-á a selecionar os candidatos que 
possuam características cognitivas, intelectuais, motivacionais e de personalidade compatíveis com 
a multiplicidade, periculosidade e sociabilidade inerentes às atribuições das atividades fim e 
diversas funções institucionais do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amapá. 
3.3 Serão realizadas avaliações psicológicas das características predominantes de personalidade, de 
habilidades mentais e de indicativos de psicopatologias dos candidatos, por meio da aplicação de 
instrumentos psicométricos (testes psicológicos) aprovados pelo Conselho Federal de Psicologia - 
CFP, que resultem na obtenção de dados objetivos e fidedignos, de acordo com as tabelas de 
percentuais dos testes escolhidos pela Comissão de Psicólogos do CBMAP, designada para a 
Avaliação Psicológica. 
3.4 A avaliação psicológica será realizada em duas etapas, sendo elas, Etapa Coletiva e Etapa 
Individual. 



Sexta-feira, 22 de Janeiro de 2021Seção 02• Nº 7.339Diário Oficial

108 de 128

25 

 

3.5 A Etapa Coletiva será realizada por meio de testes psicológicos aplicados aos candidatos de 
forma coletiva, ou seja, simultânea a todos os candidatos, em igualdade de condições, respeitando 
o limite de até 30 (trinta) candidatos por sala de avaliação, conforme o número de psicólogos 
disponíveis na comissão avaliadora, e em dias e horários divulgados previamente em edital próprio, 
sendo considerado inapto o candidato que se apresentar após o início da etapa coletiva, incluída as 
orientações do avaliador. 
3.6 A Etapa Individual será realizada por meio de entrevistas individuais. 
3.7 Havendo necessidade, os candidatos poderão ser submetidos à avaliação médica especializada, 
conforme o contido no subitem 5.2.6 deste Edital. 
3.8 A atenção às explicações do avaliador é indispensável e parte integrante desta etapa do 
concurso público, competindo ao candidato esgotar suas dúvidas no momento em que são 
repassadas as orientações, bem como, estar atento ao tempo cronometrado pelo avaliador para o 
cumprimento desta etapa.  
3.9 O candidato não poderá alegar situações de desconforto a que estarão sujeitos todos os 
participantes desta etapa. 
3.10 Serão considerados inaptos os candidatos que não atingirem os percentuais estabelecidos nos 
testes psicológicos e/ou inventários de personalidade aplicados, e/ou demonstrarem características 
de personalidade incompatíveis com o perfil profissiográfico do cargo. 
3.11 Serão considerados inaptos os candidatos que apresentarem qualquer psicopatologia descrita 
na CID - Classificação Internacional de Doenças em vigor, detectada por meio de avaliação médica 
especializada desde que julgado inapto para o curso proposto e/ou para a atividade Bombeiro 
Militar.  
3.12 O candidato Inapto poderá requerer, dentro do  prazo contido no Anexo V deste Edital, 
entrevista devolutiva a fim de tomar conhecimento dos motivos que ensejaram a sua inaptidão. 
3.13 Durante a entrevista devolutiva o candidato poderá fazer-se acompanhar de um psicólogo, de 
sua escolha, devidamente registrado em Conselho Regional de Psicologia e em pleno gozo de suas 
atividades profissionais. O referido Psicólogo, neste ato, deverá obrigatoriamente, apresentar-se 
munido de documentação de identificação pessoal e documentação comprobatória da adimplência 
e regularidade de suas atividades laborais junto ao Conselho de Classe.  
3.14 Início do prazo e a forma de interposição do recurso serão disciplinados conforme Anexo V 
deste Edital.  
3.15 Não serão, em hipótese alguma, aplicados novos testes a candidatos inaptos pela comissão 
avaliadora, conforme §1º e §2º do Art. 7º, bem como Art. 8º e 9º da Resolução CFP nº 002/2016. 
3.16 Caso o candidato tenha sido considerado apto por meio de avaliação psicológica para um cargo 
específico de provimento de concurso público, de qualquer fim ou natureza, a referida avaliação 
não terá validade para este certame – Art. 10 da Resolução CFP nº 002/2016. 
3.17 Será eliminado do certame, pela equipe especializada, o candidato que na Avaliação Psicológica 
apresentar dissonância nos parâmetros das características descritas no perfil profissiográfico do 
cargo. 
3.18 Ficam estabelecidos os seguintes parâmetros de definição de Perfil Profissiográfico do cargo 
de Sargento Bombeiro Militar, a saber: 
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Tabela 4 – Perfil Profissiográfico 
CARATERÍSTICA DESCRIÇÃO PARÂMETRO 

Controle Emocional 
Habilidade de reconhecer as próprias emoções diante de um 
estímulo, controlando-as de forma que não interfiram em seu 
comportamento  

Adequado 

Impulsividade 
Incapacidade de controlar as emoções e tendência a reagir de 
forma brusca e intensa diante de um estímulo interno ou 
externo.  

Diminuída 

Domínio Psicomotor Habilidade sinestésica para movimentar o corpo com equilíbrio, 
atendendo às solicitações psíquicas e/ou emocionais.  Adequado 

Raciocínio Espacial 
Capacidade de visualização, isto é, de formar representações 
mentas visuais e manipulá-las transformando-as em novas 
representações.  

Adequado 

Atenção Concentrada Capacidade de abstrair-se de tudo e fixar a atenção em um 
objeto.  Adequada 

Autoconfiança 
Atitude de autodomínio, presença de espírito e confiança nos 
próprios recursos, estabelecendo contatos de forma resoluta e 
decidida, acreditando em si mesmo.  

Adequada 

Resistência à Frustração 
Habilidade de manter suas atividades em bom nível quando 
privado da satisfação de uma necessidade pessoal, em uma 
dada situação profissional ou pessoal.  

Elevada 

Persistência Tendência de levar a cabo qualquer trabalho iniciado, 
independente das dificuldades.  Elevada 

Assertividade Expressão de qualquer sentimento com controle da ansiedade e 
sem ferir os direitos do outro.  Elevada 

Memória Capacidade para memorizar sons e imagens, principalmente 
fisionomias, tornando-as disponíveis para a lembrança imediata  Elevada 

Agressividade 
Energia que dispõe o indivíduo a enfrentar situações adversas, 
direcionando-a de forma que seja benéfica para si e para a 
sociedade, mostrando-se uma pessoa combativa.  

Adequada 

Adaptabilidade Capacidade do indivíduo adaptar seu comportamento às mais 
diversas situações.  Elevada 

Flexibilidade Capacidade do indivíduo agir com desenvoltura nas mais 
diversas situações e/ou ideias.  Elevada 

Maturidade desenvolvimento físico e psicológico de acordo com a idade 
cronológica.  Adequada 

Responsabilidade Capacidade do indivíduo tomar decisões, assumindo suas 
consequências.  Elevada 

Dinamismo Capacidade de desenvolver atividades intensas.  Elevado 
Iniciativa Capacidade em empreender e propor novas atitudes e/ou ideias  Elevada 

Fluência verbal Capacidade em comunicar-se de forma compreensível e 
agradável.  Adequada 

Sociabilidade Capacidade em conviver em grupos de forma a proporcionar a 
possibilidade de trocas afetivas. Elevada 

Capacidade de Liderança Capacidade de gerenciar grupos em todos os seus aspectos. Adequada 

Fobias 
Medo irracional ou patológico de situações específicas como 
animais, altura, água, sangue, fogo, etc, que levam o indivíduo a 
desenvolver evitação ou crises de pânico. 

Ausente 
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ANEXO III 
 

TESTE DE APTIDÃO FÍSICA 
 
1. NATAÇÃO (100 METROS) 
1.1 Objetivo: avaliar a habilidade específica (natação), diretamente a velocidade e indiretamente a 
potência anaeróbica lática, através do desempenho em deslocar-se no meio líquido por 100 metros, 
no menor tempo possível.  
1.2 Equipamento: piscina de 25 ou 50 metros, cronômetro, apito, podendo o candidato utilizar 
touca, tampão de ouvido, óculos de natação. É vedada a utilização de palmares, nadadeiras, 
flutuadores e outros meios que auxiliem no deslocamento.  
1.3 Execução: o início do teste é determinado através de um silvo de apito, ou outro sinal sonoro 
adequado, precedido de uma palavra de atenção, quando então será acionado o cronômetro. O 
militar poderá optar pela saída no bloco, borda ou no interior da piscina (apoiado em uma das 
bordas no sentido do comprimento). Após o início do teste, o candidato deverá se deslocar no meio 
líquido, percorrendo a distância de 100 (cem) metros, no sentido indicado, em qualquer estilo, 
sendo registrado o tempo efetuado. Será permitido o apoio nas bordas para a realização das viradas, 
porém sem interrupção da execução da prova ou descanso. 
1.4 Números de tentativas: 1 (uma).  
1.5 Qualidades físicas da prova: resistência anaeróbica, resistência muscular localizada, 
coordenação. 
1.6 Condição de inaptidão: descumprir orientação ou ordem emanada pela comissão nos momentos 
preparatórios à prova, “zerar” a prova (conforme tabela avaliativa do Anexo III), iniciar a prova antes 
da liberação da comissão (“queimar” a largada), apoiar-se em borda ou raia para facilitar 
deslocamento ou flutuação, tocar o fundo da piscina para favorecer a flutuação. 
 
2. FLEXÃO NA BARRA FIXA  
2.1 Objetivo: mensurar indiretamente a força/resistência muscular dos membros superiores e 
cintura escapular, através do desempenho em se elevar o corpo até que o queixo ultrapasse o nível 
superior (execução masculina) de uma barra fixa horizontal ou aproximar o tórax da barra (execução 
feminina).  
2.2 Equipamento: 1 (uma) barra de ferro ou madeira que permita a segurança na empunhadura, 
garrafa plástica (com aproximadamente 5 cm de diâmetro) e cadeira ou suporte escalonado para 
execução feminina, não sendo permitida a utilização de ligas de borracha no equipamento. É 
permitido o uso de luvas, no entanto, serão de inteira responsabilidade do usuário em caso de 
falhas. 
2.3 Execução 
2.3.1 Execução Masculina: o início do teste é determinado através de um silvo de apito, precedido 
de uma palavra de atenção, ou outro sinal sonoro adequado. A barra deve ser instalada a uma altura 
tal, que o candidato, mantendo-se pendurado com os cotovelos em extensão, não tenha contato 
dos pés com o solo. A posição da pegada é com o dorso da mão voltado para o rosto e a abertura 
das mãos corresponde à largura dos ombros. Após assumir essa posição, o candidato aguardará a 
liberação da comissão para iniciar o teste (no máximo 2 segundos). O candidato elevará o corpo até 
que o queixo ultrapasse o nível superior da barra e retornará à posição inicial. O movimento é 
repetido tantas vezes quanto possível, sem limite de tempo. Será contado o número de movimentos 
completados corretamente. Os cotovelos devem ser estendidos totalmente para o início de todas 
as flexões. É permitido repouso entre um movimento e outro. 
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2.3.2 Execução Feminina: o início do teste é determinado através de um silvo de apito, ou outro 
sinal sonoro adequado, precedido de uma palavra de atenção. A barra deve ser instalada em altura 
suficiente e adequada para a execução feminina. A pegada deve ser feita com as palmas das mãos 
voltadas para frente, e distância de separação entre as mãos semelhantes à distância aproximada 
dos ombros, devendo o corpo (tronco e membros inferiores) estar ereto, formando um ângulo 
aproximado de 90º com os membros superiores (que estarão estendidos), cotovelos totalmente 
estendidos, os pés deverão estar apoiados em uma cadeira (ou suporte escalonado) disposta pela 
coordenação da prova, tronco e membros inferiores o mais paralelo possível com relação ao solo. 
Após atender ao disposto acima e com a liberação da comissão (no máximo 2 segundos), a candidata 
deverá flexionar os cotovelos, permanecendo com os pés apoiados, elevando seu corpo ereto até 
próximo da barra (em torno de 5 centímetros do dispositivo, encostando na garrafa plástica 
posicionada na face inferior da barra), em direção ao tórax (região esternal), retornando à posição 
inicial, quando completará um movimento. O movimento deverá ser repetido o maior número de 
vezes possível, sendo computados tão somente aqueles executados corretamente (anulados os que 
não forem com o corpo ereto ou sem a flexão simultânea de ambos os membros superiores). 
Somente serão contabilizados os movimentos realizados conforme a descrição acima. O 
posicionamento da cadeira (apoio escalonado) e do tórax à barra deverão ser testados e corrigidos 
antes de iniciarem as execuções para evitar a anulação da prova em questão.  
2.4 Números de tentativas: 1 (uma). 
2.5 Qualidades físicas da prova: força dinâmica e resistência muscular dos membros superiores.  
2.6 Condição de inaptidão: descumprir orientação ou ordem emanada pela comissão nos momentos 
preparatórios à prova, “zerar” a prova (conforme tabela avaliativa do Anexo III), iniciar as repetições 
antes da liberação da comissão, encostar no apoio lateral ou no chão durante a realização do 
exercício. 
2.6.1 Masculino: o candidato não poderá tocar os pés no chão nem nos apoios laterais da barra, 
durante a execução do movimento. Não é permitido movimento excessivo de quadril ou pernas e 
extensão da coluna cervical (elevação do queixo) como formas de auxiliar na execução da prova. O 
candidato que não executar nenhuma barra válida irá receber a nota “zero”. O militar que 
abandonar a barra sem completar o ciclo de movimento descrito acima terá a repetição vigente 
anulada. 
2.6.2 Feminino: o teste é dinâmico, não sendo, portanto permitido abandonar o implemento entre 
as repetições a título de repouso nem tampouco encostar no chão durante o teste, situação que 
encerrará automaticamente o teste (sendo computadas apenas as repetições válidas até o 
momento). Não é permitido receber qualquer tipo de ajuda física. A militar que abandonar a barra 
sem completar o ciclo de movimento descrito acima terá a repetição vigente anulada. 
 
3. SHUTTLE RUN 
3.1 Objetivo: mensurar indiretamente a resistência anaeróbica, agilidade neuromotora, velocidade, 
equilíbrio e coordenação.  
3.2 Equipamento: cronômetro, apito, área demarcada e 2 (dois) blocos de madeira (3,5cm x 7cm x 
10,5cm) utilizados nas provas do CBMAP.  
3.3 Execução: O início do teste é determinado através de um silvo de apito, ou outro sinal sonoro 
adequado, precedido de uma palavra de atenção, com acionamento simultâneo do cronômetro. O 
candidato coloca-se em afastamento anteroposterior das pernas, com o pé anterior o mais próximo 
possível da linha de saída (sem pisar na mesma ou ultrapassá-la). O candidato em ação simultânea 
corre à máxima velocidade, até os blocos equidistantes da linha de saída a 9,14m (nove metros e 
quatorze centímetros), pega um deles e retorna ao ponto de onde partiu, depositando ao solo esse 
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bloco, atrás da linha de partida. Em seguida, sem interromper a corrida, vai em busca do segundo 
bloco, procedendo da mesma forma. O cronômetro é parado quando o candidato coloca o último 
bloco no solo e ultrapassa com pelo menos um dos pés a linha final. Ao pegar ou deixar os blocos, o 
candidato deverá transpor pelo menos um dos pés as linhas que limitam o espaço demarcado, 
sendo que os blocos não deverão ser jogados, mas sim, colocados ao solo. Os blocos, para início de 
prova, deverão ser posicionados pelo próprio candidato, paralelos às linhas demarcatórias. 
3.4 Números de tentativas: 2 (duas). O candidato terá direito a duas tentativas, sendo considerada 
apenas a maior nota obtida. 
3.5 Condição de inaptidão: descumprir orientação ou ordem emanada pela comissão nos momentos 
preparatórios à prova, “zerar” a prova (conforme tabela avaliativa do Anexo III), iniciar a corrida 
antes da liberação da comissão (“queimar” a largada), o que invalidará a tentativa, não passar, com 
pelo menos um dos pés a área demarcada, para pegar e/ou depositar os blocos no solo, não 
depositar corretamente os blocos no solo na área destinada a isso. 
Observação: tropeçar durante a corrida, deixar o bloco cair (durante a corrida) ou impulsioná-lo 
para longe no momento da sua pegada no chão, não serão fatos que invalidarão a prova, sendo que 
o cronômetro não irá parar (acarretando a continuidade da prova). No entanto, desistir de 
completar a tentativa, em decorrência desses problemas, não configura nova chance para o 
candidato. 
 
4. CORRIDA (2400 METROS) 
4.1 Objetivo: medir indiretamente a potência aeróbica através do desempenho em correr 2400 (dois 
mil e quatrocentos) metros no menor tempo possível. 
b) Equipamentos: Pista de corrida ou área demarcada plana, via pública, cronômetro e apito.  
4.2 Execução: o início do teste é determinado através de um silvo de apito, ou outro sinal sonoro 
adequado, precedido de uma palavra de atenção, com acionamento simultâneo do cronômetro. Os 
candidatos ficarão na posição inicial de pé, e, após o sinal, começarão a correr, devendo percorrer 
2.400 metros no menor tempo possível. É permitido ao candidato caminhar.  
4.3 Números de tentativas: 1 (uma).  
4.4 Qualidades físicas da prova: potência aeróbica, resistência muscular, equilíbrio dinâmico, 
velocidade de deslocamento. 
4.5 Condição de inaptidão: descumprir orientação ou ordem emanada pela comissão nos momentos 
preparatórios à prova, dar ou receber ajuda, atrapalhar a prova de outro militar, não concluir a 
prova ou “zerar” (conforme tabela avaliativa do Anexo III), não deslocar pelo trajeto indicado, 
começar o deslocamento antes da liberação oficial (“queimar” a largada). 
 
5. APOIO DE FRENTE SOBRE O SOLO 
5.1 Objetivo: mensurar indiretamente a resistência muscular dos membros superiores e cintura 
escapular. 
5.2 Equipamento: garrafa plástica com diâmetro de aproximadamente 5 (cinco) centímetros. 
5.3 Execução 
5.3.1 Execução Masculina: o início do teste é determinado através de um silvo de apito, ou outro 
sinal sonoro adequado, precedido de uma palavra de atenção. Com o apoio de frente sobre o solo 
o candidato se posiciona em decúbito ventral, com o corpo ereto, mãos apoiadas no solo (à escolha 
do executor), braços estendidos com abertura entre as mãos (à escolha do executor), pernas 
estendidas, unidas, pontas dos pés tocando o solo. O candidato flexionará os cotovelos, até encostar 
o tórax na garrafa plástica que estará posicionada na linha dos ombros, devendo ainda, a linha média 
da articulação dos ombros estar abaixo da linha média da articulação dos cotovelos. O corpo deve 
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permanecer ereto durante todo o teste. O objetivo do teste é verificar o número de execuções 
corretas, sem limite de tempo, que o candidato é capaz de executar continuamente (as 
interrupções, com o intuito de descansar, não devem ultrapassar o tempo de 2 segundos na posição 
inicial ou final, devendo, a contagem, ser interrompida quando exceder o tempo acima e o teste 
encerrado). 
5.3.2 Execução Feminina: o início do teste é determinado através de um silvo de apito, precedido 
de uma palavra de atenção, ou outro sinal sonoro adequado. Com o apoio de frente sobre o solo a 
candidata se posiciona em decúbito ventral, com o corpo ereto (tomada de posição semelhante ao 
protocolo masculino, devendo estar em quatro apoios e em seguida apoiar os joelhos no solo, 
ficando com 6 apoios), mãos postadas no solo (à escolha da executora), braços estendidos 
totalmente com abertura entre as mãos (à escolha da executora), pernas estendidas, unidas, pontas 
dos pés e joelhos tocando o solo. A candidata flexionará os cotovelos, até encostar o tórax na garrafa 
plástica que estará posicionada na linha dos ombros, devendo ainda, obrigatoriamente, a linha 
média da articulação dos ombros estar abaixo da linha média da articulação dos cotovelos, o mínimo 
contato do busto com o solo é permitido, no entanto, deverá atender aos requisitos citados 
anteriormente. O corpo deve permanecer ereto durante toda a prova. O objetivo é verificar o 
número de execuções corretas, sem limite de tempo, que a candidata é capaz de realizar 
continuamente (as interrupções, com o intuito de descansar, não devem ultrapassar o tempo de 2 
segundos na posição inicial ou final caso este que encerrará o teste).  
5.4 Números de tentativas: 1 (uma).  
5.5 Qualidades físicas do teste: resistência e potência muscular nos membros superiores. 
5.6 Condição de inaptidão: descumprir orientação ou ordem emanada pela comissão nos momentos 
preparatórios à prova, “zerar” a prova (conforme tabela avaliativa do Anexo III), iniciar as repetições 
antes da liberação da comissão. 
5.6.1 Masculino: não é permitido que os braços fiquem em contato com o tórax nas execuções, 
sendo interrompida a contagem para as correções posturais necessárias. Caso haja contato dos 
joelhos, quadris ou tórax com o solo durante a execução, o teste encerrará automaticamente e 
serão computadas apenas as executadas corretamente. 
5.6.2 Feminino: não poderá haver contato dos braços com o tórax durante as execuções, sendo 
interrompida a contagem para as correções posturais necessárias. Caso haja a elevação ou 
abaixamento dos quadris (modificação visível da posição inicial da prova), a contagem será 
imediatamente interrompida e serão feitas as correções posturais necessárias. Caso haja contato 
dos quadris ou tórax (à exceção do mínimo contato do busto) com o solo durante a execução, o 
teste encerrará automaticamente e serão computadas apenas as repetições executadas 
corretamente. 
 
6. ABDOMINAL SUPRA 
6.1 Objetivo: mensurar indiretamente a resistência da musculatura abdominal, bastante exigida 
durante o desempenho das funções bombeiro militar.  
6.2 Equipamento: cronômetro e colchonete. 
6.3 Execução: o início do teste é determinado através de um silvo de apito, ou outro sinal sonoro 
adequado, precedido de uma palavra de atenção, com acionamento simultâneo do cronômetro, e 
finalizada com sinal sonoro adequado. O candidato se posiciona em decúbito dorsal com o quadril 
e joelhos flexionados e com os pés juntos apoiados no solo, antebraços cruzados sobre a face 
anterior do tórax, palmas das mãos sobre os ombros (deverão permanecer durante toda a execução 
dos movimentos). O candidato, por contração da musculatura abdominal, flexiona o tronco, 
elevando até que parte da região dorsal perca contato com o solo, ocorrendo o contato simultâneo 
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dos cotovelos com os quadríceps, em seguida, retorna à posição inicial (decúbito dorsal) até que 
toque o solo pelo menos com a metade superior das escápulas (um auxiliar deverá posicionar uma 
das mãos logo abaixo da cervical para conferir o contato da região supra escapular). Deverá ter 
auxílio de um colaborador, que sustentará os pés do candidato no solo. O repouso entre os 
movimentos é permitido, entretanto, o objetivo é alcançar o máximo de repetições corretas em 60 
(sessenta) segundos.  
6.4 Números de tentativas: 1 (uma).  
6.5 Qualidades físicas da prova: resistência muscular localizada dos músculos abdominais. 
6.6 Condição de inaptidão: descumprir orientação ou ordem emanada pela comissão nos momentos 
preparatórios à prova. “Zerar” a prova (conforme tabela avaliativa do Anexo III). Iniciar as repetições 
antes da liberação da comissão. Elevar os quadris (retirá-los do solo) ou afastar os braços do tórax 
no intuito de tomar impulso.
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Tabela 5 – Índices do TAF Masculino (Exceto Barra Fixa) 
PROVAS PONTOS POR FAIXA ETÁRIA 

ABDOMINAL NATAÇÃO 
(100M) 

FLEXÃO NO 
SOLO 

SHUTTLE 
RUN 

CORRIDA 
(2400M) Até 25 26 a 30 31 a 35 36 a 40 41 a 45 46 a 50 51 a 55 

repetições minutos repetições segundos minutos 
6 5:40 1 14,25” 18:20 0 0 0 0 0 0 0 
8 5:30 2 14,10” 18:00 0 0 0 0 0 0 1,0 

10 5:20 4 13,95” 17:40 0 0 0 0 0 1,0 1,5 
12 5:10 6 13,80” 17:20 0 0 0 0 1,0 1,5 2,0 
14 5:00 8 13,65” 17:00 0 0 0 1,0 1,5 2,0 2,5 
16 4:50 10 13,50” 16:40 0 0 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0 
18 4:40 12 13,35” 16:20 0 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0 3,5 
20 4:30 14 13,20” 16:00 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0 3,5 4,0 
22 4:20 16 13,05” 15:40 1,5 2,0 2,5 3,0 3,5 4,0 4,5 
24 4:10 18 12,90” 15:20 2,0 2,5 3,0 3,5 4,0 4,5 5,0 
26 4:00 20 12,75” 15:00 2,5 3,0 3,5 4,0 4,5 5,0 5,5 
28 3:50 22 12,60” 14:40 3,0 3,5 4,0 4,5 5,0 5,5 6,0 
30 3:40 24 12,45” 14:20 3,5 4,0 4,5 5,0 5,5 6,0 6,5 
32 3:20 26 12,30” 14:00 4,0 4,5 5,0 5,5 6,0 6,5 7,0 
34 3:10 28 12,15” 13:40 4,5 5,0 5,5 6,0 6,5 7,0 7,5 
36 3:00 30 12,00” 13:20 5,0 5,5 6,0 6,5 7,0 7,5 8,0 
38 2:50 32 11,85” 13:00 5,5 6,0 6,5 7,0 7,5 8,0 8,5 
40 2:40 34 11,70” 12:40 6,0 6,5 7,0 7,5 8,0 8,5 9,0 
42 2:30 36 11,55” 12:20 6,5 7,0 7,5 8,0 8,5 9,0 9,5 
44 2:20 38 11,40” 12:00 7,0 7,5 8,0 8,5 9,0 9,5 10,0 
46 2:10 40 11,25” 11:40 7,5 8,0 8,5 9,0 9,5 10,0  
48 2:00 42 11,10” 11:20 8,0 8,5 9,0 9,5 10,0   
50 1:50 44 10,95” 11:00 8,5 9,0 9,5 10,0    
52 1:40 46 10,80” 10:40 9,0 9,5 10,0     
54 1:30 48 10,65” 10:20 9,5 10,0      
56 1:20 50 10,50” 10:00 10,0       
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Tabela 6 – Índices do TAF Masculino (Barra Fixa) 
PROVA PONTOS POR FAIXA ETÁRIA 

BARRA FIXA Até 25 26 a 30 31 a 35 36 a 40 41 a 45 46 a 50 51 a 55 repetições 
0 0 0 0 0 0 0 0 
1 4,5 5,0 5,5 6,0 6,5 7,0 7,5 
2 5,0 5,5 6,0 6,5 7,0 7,5 8,0 
3 5,5 6,0 6,5 7,0 7,5 8,0 8,5 
4 6,0 6,5 7,0 7,5 8,0 8,5 9,0 
5 6,5 7,0 7,5 8,0 8,5 9,0 9,5 
6 7,0 7,5 8,0 8,5 9,0 9,5 10,0 
7 7,5 8,0 8,5 9,0 9,5 10,0  
8 8,0 8,5 9,0 9,5 10,0   
9 8,5 9,0 9,5 10,0    

10 9,0 9,5 10,0     
11 9,5 10,0      
12 10,0       
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Tabela 7 – Índices do TAF Feminino (Exceto Barra Fixa) 
PROVAS PONTOS POR FAIXA ETÁRIA 

ABDOMINAL NATAÇÃO 
(100M) 

FLEXÃO NO 
SOLO 

SHUTTLE 
RUN 

CORRIDA 
(2400M) Até 25 26 a 30 31 a 35 36 a 40 41 a 45 46 a 50 51 a 55 

repetições minutos repetições segundos minutos 
4 5:50 1 14,55” 19:20 0 0 0 0 0 0 0 
6 5:40 2 14,40” 19:00 0 0 0 0 0 0 1,0 
8 5:30 4 14,25” 18:40 0 0 0 0 0 1,0 1,5 

10 5:20 6 14,10” 18:20 0 0 0 0 1,0 1,5 2,0 
12 5:10 8 13,95” 18:00 0 0 0 1,0 1,5 2,0 2,5 
14 5:00 10 13,80” 17:40 0 0 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0 
16 4:50 12 13,65” 17:20 0 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0 3,5 
18 4:40 14 13,50” 17:00 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0 3,5 4,0 
20 4:30 16 13,35” 16:40 1,5 2,0 2,5 3,0 3,5 4,0 4,5 
22 4:20 18 13,20” 16:20 2,0 2,5 3,0 3,5 4,0 4,5 5,0 
24 4:10 20 13,05” 16:00 2,5 3,0 3,5 4,0 4,5 5,0 5,5 
26 4:00 22 12,90” 15:40 3,0 3,5 4,0 4,5 5,0 5,5 6,0 
28 3:50 24 12,75” 15:20 3,5 4,0 4,5 5,0 5,5 6,0 6,5 
30 3:40 26 12,60” 15:00 4,0 4,5 5,0 5,5 6,0 6,5 7,0 
32 3:20 28 12,45” 14:40 4,5 5,0 5,5 6,0 6,5 7,0 7,5 
34 3:10 30 12,30” 14:20 5,0 5,5 6,0 6,5 7,0 7,5 8,0 
36 3:00 32 12,15” 14:00 5,5 6,0 6,5 7,0 7,5 8,0 8,5 
38 2:50 34 12,00” 13:40 6,0 6,5 7,0 7,5 8,0 8,5 9,0 
40 2:40 36 11,85” 13:20 6,5 7,0 7,5 8,0 8,5 9,0 9,5 
42 2:30 38 11,70” 13:00 7,0 7,5 8,0 8,5 9,0 9,5 10,0 
44 2:20 40 11,55” 12:40 7,5 8,0 8,5 9,0 9,5 10,0  
46 2:10 42 11,40” 12:20 8,0 8,5 9,0 9,5 10,0   
48 2:00 44 11,25” 12:00 8,5 9,0 9,5 10,0    
50 1:50 46 11,10” 11:40 9,0 9,5 10,0     
52 1:40 48 10,95” 11:20 9,5 10,0      
54 1:30 50 10,80” 11:00 10,0       
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Tabela 8 – Índices do TAF Feminino (Barra Fixa) 
PROVA PONTOS POR FAIXA ETÁRIA 

BARRA FIXA Até 25 26 a 30 31 a 35 36 a 40 41 a 45 46 a 50 51 a 55 repetições 
0 0 0 0 0 0 0 0 
1 3,0 3,5 4,0 4,5 5,0 5,5 6,0 
2 3,5 4,0 4,5 5,0 5,5 6,0 6,5 
4 4,0 4,5 5,0 5,5 6,0 6,5 7,0 
6 4,5 5,0 5,5 6,0 6,5 7,0 7,5 
8 5,0 5,5 6,0 6,5 7,0 7,5 8,0 

10 5,5 6,0 6,5 7,0 7,5 8,0 8,5 
12 6,0 6,5 7,0 7,5 8,0 8,5 9,0 
14 6,5 7,0 7,5 8,0 8,5 9,0 9,5 
16 7,0 7,5 8,0 8,5 9,0 9,5 10,0 
18 7,5 8,0 8,5 9,0 9,5 10,0  
20 8,0 8,5 9,0 9,5 10,0   
22 8,5 9,0 9,5 10,0    
24 9,0 9,5 10,0     
26 9,5 10,0      
28 10,0       
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ANEXO IV 
 
 
 
 
 
 

ESTADO DO AMAPÁ 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 

COMISSÃO 
 

R E Q U E R I M E N T O 
 

IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 
Nome/Graduação: CPF: 
RG: Inscrição no PSI: 
Data: Telefone/e-mail: 

 
MOTIVO DO REQUERIMENTO 

Descrever  
 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES (descrever a solicitação/contestação) 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

__________________________________________ 
Assinatura do candidato
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ANEXO V 
 

CRONOGRAMA 
 

Tabela 9 – Cronograma da Seleção por Antiguidade 
Nº DESCRIÇÃO DATA RESPONSÁVEL 
1 Divulgação do Edital 15/01/2021 UEAP/CBMAP 
2 Período de Inscrições 08 a 21/02/2021 UEAP 
3 Divulgação Preliminar das Inscrições 01/03/2021 UEAP 

4 Prazo para Interposição de Recurso contra Divulgação Preliminar das 
Inscrições 02 a 03/03/2021 UEAP 

5 Resultado do Recurso contra Divulgação Preliminar das Inscrições 10/03/2021 UEAP 
6 Divulgação Final das Inscrições 10/03/2021 UEAP 
7 Convocação para Inspeção de Saúde 10/03/2021 CBMAP 
8 Inspeção de Saúde 26/03/2021 a 28/04/2021 CBMAP 
9 Resultado Preliminar da Inspeção de Saúde 30/04/2021 CBMAP 

10 Prazo para Pedido de Informação por Inaptidão 03/05/2021 CBMAP 
11 Resposta ao Pedido de Informação por Inaptidão 04/05/2021 CBMAP 
12 Prazo para Recurso contra Resultado Preliminar da Inspeção de Saúde 05 a 06/05/2021 CBMAP 
13 Resultado Final da Inspeção de Saúde 13/05/2021 CBMAP 
14 Convocação para o Teste de Aptidão Física 13/05/2021 CBMAP 
15 Teste de Aptidão Física 20 a 21/05/2021 CBMAP 
16 Resultado Preliminar do Teste de Aptidão Física 24/05/2021 CBMAP 
17 Prazo para Recurso contra Resultado Preliminar do Teste de Aptidão Física 25 a 26/05/2021 CBMAP 
18 Resultado Final do Teste de Aptidão Física 02/06/2021 CBMAP 
19 Convocação para o Exame Documental 20/08/2021 CBMAP 
20 Exame Documental 27/08/2021 CBMAP 
21 Resultado Preliminar do Exame Documental 30/08/2021 CBMAP 
22 Prazo para Recurso contra Resultado Preliminar do Exame Documental 31/08/2021 a 01/09/2021 CBMAP 
23 Resultado Final do Exame Documental 09/09/2021 CBMAP 
24 Resultado Final do PSI e Homologação do Certame A definir CBMAP 
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Tabela 10 – Cronograma do Concurso Interno 
Nº DESCRIÇÃO DATA RESPONSÁVEL 
1 Divulgação do Edital 15/01/2021 UEAP/CBMAP 
2 Período de Inscrições e Pedido de Atendimento Especial 08 a 21/02/2021 UEAP 
3 Divulgação Preliminar das Inscrições e Pedido de Atendimento Especial 01/03/2021 UEAP 

4 Prazo para Interposição de Recurso contra Divulgação Preliminar das 
Inscrições 02 a 03/03/2021 UEAP 

5 Resultado do Recurso contra Divulgação Preliminar das Inscrições 10/03/2021 UEAP 
6 Divulgação Final das Inscrições 10/03/2021 UEAP 
7 Divulgação do Local da Prova Objetiva 15/04/2021 UEAP 
8 Prova Objetiva 18/04/2021 UEAP 
9 Divulgação do Gabarito Preliminar 19/04/2021 UEAP 

10 Prazo para Interposição de Recurso contra o Gabarito Preliminar 20 a 21/04/2021 UEAP 
11 Resultado do Recurso contra o Gabarito Preliminar 07/05/2021 UEAP 
12 Gabarito Final 07/05/2021 UEAP 
13 Resultado Preliminar da Prova Objetiva 07/05/2021 UEAP 

14 Prazo para Interposição de Recurso contra Resultado Preliminar da Prova 
Objetiva 10 a 11/05/2021 UEAP 

15 Resultado do Recurso contra Resultado Preliminar da Prova Objetiva 18/05/2021 UEAP 
16 Divulgação e Homologação do Resultado Final da Prova Intelectual 18/05/2021 UEAP 
17 Convocação para Inspeção de Saúde 18/05/2021 CBMAP 
18 Inspeção de Saúde 07/06/2021 a 16/07/2021 CBMAP 
19 Resultado Preliminar da Inspeção de Saúde 19/07/2021 CBMAP 
20 Prazo para Pedido de Informação por Inaptidão 20 07/2021 CBMAP 
21 Resposta ao Pedido de Informação por Inaptidão 21/07/2021 CBMAP 
22 Prazo para Recurso contra Resultado Preliminar da Inspeção de Saúde 22 a 23/07/2021 CBMAP 
23 Resultado Final da Inspeção de Saúde 30/07/2021 CBMAP 
24 Convocação para o Teste de Aptidão Física 30/07/2021 CBMAP 
25 Teste de Aptidão Física 09 a 10/08/2021 CBMAP 
26 Resultado Preliminar do Teste de Aptidão Física 11/08/2021 CBMAP 
27 Prazo para Recurso contra Resultado Preliminar do Teste de Aptidão Física 12 a 13/08/2021 CBMAP 
28 Resultado Final do Teste de Aptidão Física 20/08/2021 CBMAP 
29 Convocação para o Exame Documental 20/08/2021 CBMAP 
30 Exame Documental 27/08/2021 CBMAP 
31 Resultado Preliminar do Exame Documental 30/08/2021 CBMAP 
32 Prazo para Recurso contra Resultado Preliminar do Exame Documental 31/08/2021 a 01/09/2021 CBMAP 
33 Resultado Final do Exame Documental 09/09/2021 CBMAP 
34 Resultado Final do PSI e Homologação do Certame A definir CBMAP 
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Ministério Público

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 
PREGÃO ELETRÔNICO. Nº 023/2020 TERMO DE 
ADJUDICAÇÃO-HOMOLOGAÇÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 
PREGÃO ELETRÔNICO. Nº 023/2020
Termo de Adjudicação

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para aquisição futura 
e eventual de material de consumo – PNEUS novos, 
referente ao processo nº 0003637/2020-31-MPAP.

Empresa vencedora dos ITENS 10, 11, 12 e 13: Lukauto, 
Comércio de Pneumáticos e Peças LTDA EPP, CNPJ nº 
13.545.473.0001-16. Valor Total Global dos itens: R$ 
1.855,80.

Os atos inerentes ao presente certame encontram-
se disponíveis no site www.gov.br/compras, sistema 
Comprasnet, UASG: 925037, Pregão Eletrônico: 0232020, 
e nos autos do processo. Com fundamento no inciso IV do 
Art. 3º c/c o inciso XX do Art. 4º, ambos da Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, procedo à ADJUDICAÇÃO 
do objeto à licitante vencedora por atender a todas as 
exigências do edital.

Macapá-AP, 21/01/2021.
JOSILENE PINHEIRO DA SILVA
Pregoeira/MPAP

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PE 023/2020

O Secretário-Geral do Ministério Público do Estado do 
Amapá, usando das atribuições que lhes são conferidas 
por lei, considerando os critérios legais da legislação 
pertinente e observando os preceitos do inciso XXII do 
art. 4º da Lei 10.520/2002, resolve HOMOLOGAR o 
resultado da licitação na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 023/2020 do processo nº 0003637/2020-31-MPAP, 
realizado pela Pregoeira Josilene Pinheiro da Silva, 
que declarou Vencedora e Adjudicada, nos ITENS 
10, 11, 12 e 13, a empresa LUKAUTO, COMÉRCIO 
DE PNEUMÁTICOS E PEÇAS LTDA-EPP, CNPJ 
nº 13.545.473.0001-16, por atender a todas as 
exigências editalícias. O valor total global da licitação 
é de R$ 1.855,80, conforme especificado no Resultado 
Final da Licitação constante nos autos do processo 
supramencionado.

Macapá-AP, 21 de janeiro de 2021. Homologo, na forma 
da Leinº 10.520/02.
ALEXANDRE FLAVIO MEDEIROS MONTEIRO
Promotor de Justiça - Secretário-Geral /MPAP

HASH: 2021-0122-0004-9061

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº062, DE 22 DE JANEIRO DE 2021.

Designa a Defensora Pública que substituirá o exercício 
das atribuições da Defensora Pública JULIANA 
PARANHOS DE MELO, na Coordenação do Núcleo de 
Atendimento Especializado à Criança e ao Adolescente 
– Macapá.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de 
dezembro de 2019

CONSIDERANDO o Processo Administrativo 
nº200000071/2021 - DPE/AP,

CONSIDERANDO o art. 4º da Resolução nº022/2020 do 
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do 
Amapá, e

CONSIDERANDO o art. 93 da Lei Complementar Estadual 
nº121/2019,

CONSIDERANDO a Portaria nº061/2021-DPE-AP,

R E S O L V E:

Art. 1º. A Defensora Pública ANA CANDIDA OLIVEIRA 
FROTA substituirá o exercício das atribuições da 
Defensora Pública JULIANA PARANHOS DE MELO, na 
Coordenação do Núcleo de Atendimento Especializado à 
Criança e ao Adolescente - Macapá, nos dias 22/01/2021, 
25/01/2021, 26/01/2021, 27/01/2021 e 28/01/2021.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

Publique-se e cumpra-se.
Macapá, em 22 de janeiro de 2021.
DIOGO BRITO GRUNHO
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Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº 0388/2020

HASH: 2021-0122-0004-9150

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº065, DE 22 DE JANEIRO DE 2021.

Designa servidor para visita nos municípios de Laranjal 
do Jari/AP e Vitoria do Jari/AP, no período de 25/01/2021 
a 28/01/2021.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de 
dezembro de 2019,

CONSIDERANDO o Processo Administrativo 
nº200000041/2021,

R E S O L V E:

Art. 1º. Designar, em caráter extraordinário, o servidor 
FÁBIO DOS SANTOS SILVA, Coordenador de Projetos 
e Capacitação de Recursos, para visita nos munícipios 
de Laranjal do Jari/AP e Vitoria do Jari, no período de 
25/01/2021 a 28/01/2021, para avaliação de imóveis e 
levantamento arquitetônico para utilização das sedes das 
comarcas da DPE/AP.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

Publique-se e cumpra-se.
Macapá, em 22 de janeiro de 2021.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020

HASH: 2021-0122-0004-9155

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
EDITAL Nº 01, DE 22 DE JANEIRO DE 2021.

Instaurar o 1º Concurso de Remoção do ano de 2021.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual nº 121, de 31 de 
dezembro de 2019, e

CONSIDERANDO a portaria nº 38, de 13 de janeiro de 
2021, que declara a existência de vaga nos Órgãos de 
Atuação.

CONSIDERANDO o teor da resolução nº 06/2019 do 
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do 

Amapá que dispõe sobre a remoção dos membros da 
DPE/AP.

RESOLVE: 

Art.1º - Instaurar o Primeiro Concurso de Remoção do 
ano de 2021 regido pelo presente Edital, na forma dos 
artigos seguintes.

DA DISPONIBILIDADE DE VAGAS

Art.2º - Encontra-se disponível aos candidatos 
interessados, 03 (três) vagas nos órgãos de atuação 
desta Defensoria, a serem preenchidas por remoção 
sucessivamente na ordem estabelecida abaixo, bem como 
as que se tornarem vagas em virtude do preenchimento 
destas:

I – 1ª Defensoria Pública Especializada Cível de Macapá;
II – 2ª Defensoria Pública Cível de Santana;
III – Defensoria Pública de Porto Grande.

DAS INSCRIÇÕES PARA O CONCURSO DE REMOÇÃO

Art.3º - As inscrições para o concurso de remoção se 
iniciarão no dia 25 de janeiro de 2021 e poderão ser 
efetuadas até o dia 28 de janeiro de 2021, por meio de 
Requerimento dirigido ao Defensor Público-Geral, a ser 
encaminhado para o protocolo geral da DPE através do 
email protocolo@defensoria.ap.def.br, conforme modelo 
contido no Anexo I.

§1º. O(A) Defensor(a) Público(a) poderá concorrer à 
remoção para uma ou mais vagas previstas neste edital 
e para quaisquer das vagas decorrentes da remoção dos 
Defensores titulares participantes do certame.

§2º. O(A) Defensor(a) Público(a) deverá especificar em 
seu requerimento a ordem de preferência das vagas 
para as quais pretende concorrer, ainda que atualmente 
ocupadas, visando à otimização do provimento dos cargos 
que vierem a vagar em razão do concurso de remoção.

DA SESSÃO PÚBLICA

Art.4º - Será realizada no dia 29 de Janeiro de 2021, 
às 15h00, na sede da Defensoria Pública do Estado do 
Amapá, situado na Rua Eliezer Levy, nº 1157, bairro 
Central, Macapá/AP, em sessão pública, na qual o 
Defensor Público-Geral decidirá acerca das remoções 
correspondentes aos pedidos formulados.

Parágrafo único. O Defensor Público-Geral poderá 
designar outro(a) Defensor(a) Público(a) para presidir a 
sessão pública de remoção.

Art.5° - O(A) Defensor(a) Público(a) regularmente inscrito 
será dispensado de suas atividades para participar 
da sessão pública de forma direta ou poderá se fazer 
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representar por procurador regularmente constituído, sob 
pena de desistência tácita em relação à remoção para 
qualquer ofício naquela sessão.

Parágrafo único. Comparecendo à sessão pública, o(a) 
Defensor(a) Público(a) regularmente inscrito assinará a 
lista de presença.

Art.6º - As vagas inicialmente ofertadas aos Defensores 
participantes do concurso de remoção serão preenchidas 
de acordo com as vagas existentes, respeitada a ordem 
de preferência apresentada pelos Defensores Públicos.

Art.7º– Encerrada a primeira etapa da remoção com o 
preenchimento das vagas indicadas de acordo com 
as vagas existentes, terá início novo procedimento 
de remoção, que será realizado quantas vezes forem 
necessárias na mesma sessão, até que não haja mais 
vagas nos núcleos e/ou interessados nas vagas.

Art.8º– Definida a escolha da vaga, o Defensor Público 
Geral, preenchidos os demais requisitos, imediatamente 
removerá o(a) Defensor(a) participante, declarando 
vaga a sua lotação no Núcleo do qual o(a) Defensor(a) 
removido era titular.

Art.9º– O(A) Defensor(a) Público(a)participante poderá 
apresentar desistência do certame até o início da 
sessão, ou renunciar às vagas nos Núcleos as quais 
está concorrendo, no momento da decisão de remoção 
de cada uma, sob pena de preclusão, conforme modelo 
contido no Anexo II.

Art.10 – Uma vez removido(a) o(a) Defensor(a) Público(a), 
este(a) continuará concorrendo às vagas nos Núcleos que 
tenha elencado como de maior preferência que aquela 
para a qual foi removido, deixando automaticamente de 
concorrer em relação às de menor preferência.

Art.11 – Ao final da sessão, o presidente proclamará o 
resultado dos pedidos de remoção.

DOS RECUROS

Art. 12 – Da decisão de remoção caberá recurso ao 
Conselho Superior da Defensoria Pública, que deverá ser 
apresentado, de forma inequívoca, até o encerramento da 
sessão pública, devendo constar na ata da sessão, sob 
pena de preclusão.

Art. 13 – A apresentação das razões recursais deverá se 
dar até o dia 01 de fevereiro de 2021, sendo dirigidas ao 
Defensor Público-Geral, que as encaminhará ao Conselho 
Superior da Defensoria Pública, juntamente com cópia da 
ata da sessão e outros documentos pertinentes.

Art. 14 – Havendo recurso, o Conselho Superior decidirá 
sobre o mesmo em sessão extraordinária no prazo de 
até 05 (cinco) dias, observado o disposto no artigo 21 

da Resolução nº 06/2019/CSDPEAP, fazendo publicar a 
seguir o resultado do recurso no Diário Oficial do Estado.

DA PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DO CONCURSO 
DE REMOÇÃO

Art. 15 – Decidida a remoção pelo Defensor Público-Geral 
e na ausência de recurso, será publicado o resultado do 
concurso de remoção no Diário Oficial do Estado.

Art.16 – A autorização para a transferência do local de 
lotação do(a) Defensor(a) para a vaga escolhida na 
remoção, ficará condicionada a existência de substituto 
para a vaga deixada.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17 – Fica assegurado o prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas para impugnação do presente Edital, que começará 
a fluir a partir do dia seguinte ao de sua publicação, 
que deverá ser dirigida ao Defensor Público-Geral, que 
decidirá em 24 (vinte e quatro) horas.

Art. 18 – Os casos omissos serão decididos pelo Defensor 
Público-Geral.

Art.19 – Este Edital entrará em vigor na data de sua 
assinatura. 

Publique-se, Comunique-se, Cumpra-se.
Macapá-AP, 22 de janeiro de 2021. 
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº 0388/2020
 

ANEXO I
MODELO DE REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO PARA 

REMOÇÃO

EXMO. SR. DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ,

_____________________________________________, 
Defensor Público do Estado do Amapá, atualmente lotado 
no Núcleo _______________________________, vem 
perante V. Exa. Requerer sua inscrição no Concurso de 
Remoção, nos termos do Edital nº 01, de 22 de Janeiro 
de 2021, para os Núcleos a seguir listados, em ordem de 
preferência:

1º) Núcleo A
2º) Núcleo B 

______________________,___de______________de 
2021. 
_____________________________________________

Defensor(a) Público(a)
 

ANEXO II
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA DO CERTAME 

OU RENÚNCIA À REMOÇÃO 
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EXMO. SR. DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ,

_____________________________________________, 
Defensor(a) Público(a) do Estado do Amapá, atualmente 
lotado(a) no Núcleo ______________________________, 
vem perante V. Exa. Requerer:

(  ) Desistência do Concurso de Remoção referente ao 
Edital nº 01, de 22 de janeiro de 2021.
(  ) Renúncia à remoção para o Núcleo ______________
_______________________. 

O Defensor Público declara ainda que está ciente de que 
a presente desistência/renúncia possui caráter irretratável 
para o presente concurso de remoção. 
___________________,___de______________de 2021.
_____________________________________________

Defensor(a) Público(a)

HASH: 2021-0122-0004-9072

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº059, DE 22 DE JANEIRO DE 2021.

Dá publicidade ao período de licença médica de Defensora 
Pública e designa o Defensor Público que acumulará 
extraordinariamente suas atribuições durante o período 
de usufruto.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de 
dezembro de 2019,

CONSIDERANDO o Processo Administrativo 
nº200000073/2021 – DPE/AP,

CONSIDERANDO o art. 4º da Resolução nº022/2020 do 
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do 
Amapá,

CONSIDERANDO o art. 94 da Lei Complementar Estadual 
nº121/2019,

R E S O L V E:

Art. 1º. Publicar 30 (trinta) dias de licença médica da 
Defensora Pública RENATA GUERRA PERNAMBUCO, 
que exerce suas atividades na Defensoria Pública de 
Vitória do Jari/AP, no período de 25/01/2021 a 23/02/2021.

Art. 2º. O Defensor Público RICARDO CARVALHO DE 
OLIVEIRA, acumulará extraordinariamente o exercício 
das atribuições da Defensora Pública RENATA GUERRA 
PERNAMBUCO, na Defensoria Pública de Vitória do Jari/
AP, no período de 25/01/2021 a 23/02/2021.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

assinatura.

Publique-se e cumpra-se.
Macapá, em 22 de janeiro de 2021.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº 0388/2020

HASH: 2021-0122-0004-9104

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº063, 22 DE DEZEMBRO DE 2021.

Designa servidor para condução de servidores até os 
munícipios de Laranjal do Jari/AP e Vitoria do Jari/AP, no 
período de 25/01/2021 a 28/01/2021.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de 
dezembro de 2019,

CONSIDERANDO o Processo Administrativo 
nº200000066/2021,

R E S O L V E:

Art. 1º. Designar, em caráter extraordinário, o servidor 
Manoel Tadeu da Silva, Motorista - Gabinete, para 
condução de servidores desta DPE/AP até os munícipios 
de Laranjal do Jari/AP e Vitoria do Jari/AP, no período de 
25/01/2021 a 28/01/2021.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, em 22 de janeiro de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020

HASH: 2021-0122-0004-9151

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº058, DE 21 DE JANEIRO DE 2021.

Dá publicidade ao período férias de Defensora Pública 
e designa os Defensores Públicos que acumularão 
extraordinariamente suas atribuições durante o período 
de usufruto, na 1ª Defensoria Pública Criminal de Macapá.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de 
dezembro de 2019,
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CONSIDERANDO o Processo Administrativo 
nº200000439/2020 – DPE/AP,

CONSIDERANDO o art. 4º da Resolução nº022/2020 do 
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do 
Amapá, e

CONSIDERANDO o art. 94 da Lei Complementar Estadual 
nº121/2019,

R E S O L V E:

Art. 1º. Publicizar 10 (dez) dias de férias da Defensora 
Pública NICOLE VASCONCELOS LIMA, que exerce suas 
atividades na 1ª Defensoria Pública Criminal de Macapá, 
para o período de 07/06/2021 a 16/06/2021.

Art. 2º. A Defensora Pública Isabelle Mesquita de Araújo 
acumulará extraordinariamente o exercício das atribuições 
da Defensora Pública NICOLE VASCONCELOS LIMA, 
que exerce suas atividades na 1ª Defensoria Pública 
Criminal de Macapá, no período de 07/06/2021 a 
14/06/2021.

Art. 3º. O Defensor Público Thiago Santos Lima acumulará 
extraordinariamente o exercício das atribuições da 
Defensora Pública NICOLE VASCONCELOS LIMA, que 
exerce suas atividades na 1ª Defensoria Pública Criminal 
de Macapá, nos dias 15/06/2021 e 16/06/2021.

Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

Publique-se e cumpra-se.
Macapá, em 21 de janeiro de 2021.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020

HASH: 2021-0122-0004-9044

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº060, DE 22 DE JANEIRO DE 2021.

Designa o Defensor Público que substituirá o exercício 
das atribuições da Defensora Pública RENATA GUERRA 
PERNAMBUCO, na Coordenação do Núcleo Regional de 
Vitória do Jari/AP.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de 
dezembro de 2019

CONSIDERANDO o Processo Administrativo 
nº200000073/2021 – DPE/AP,

CONSIDERANDO o art. 4º da Resolução nº022/2020 do 

Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do 
Amapá, e

CONSIDERANDO o art. 93 da Lei Complementar Estadual 
nº121/2019,

CONSIDERANDO a Portaria nº059/2021-DPE-AP,

R E S O L V E:

Art. 1º. O Defensor Público RICARDO CARVALHO DE 
OLIVEIRA substituirá o exercício das atribuições da 
Defensora Pública RENATA GUERRA PERNAMBUCO, 
na Coordenação do Núcleo Regional de Vitória do Jari/
AP, no período de 25/01/2021 a 23/02/2021.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

Publique-se e cumpra-se.
Macapá, em 22 de janeiro de 2021.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº 0388/2020

HASH: 2021-0122-0004-9135

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº061, DE 22 DE JANEIRO DE 2021.

Dá publicidade aos dias de folga de Defensora 
Pública e designa a Defensora Pública que acumulará 
extraordinariamente suas atribuições durante o período 
de usufruto, na 3ª Defensoria Pública Especializada de 
Atendimento à Criança e ao Adolescente - Macapá/AP.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de 
dezembro de 2019

CONSIDERANDO o Processo Administrativo 
nº200000071/2021 – DPE/AP,

CONSIDERANDO o art. 4º da Resolução nº022/2020 do 
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do 
Amapá, e

CONSIDERANDO o art. 94 da Lei Complementar Estadual 
nº121/2019,

R E S O L V E:

Art. 1º. Publicizar 05 (cinco) dias de folga da Defensora 
Pública JULIANA PARANHOS DE MELO, que exerce 
suas atividades na 3ª Defensoria Pública Especializada de 
Atendimento à Criança e ao Adolescente – Macapá, nos 
dias 22/01/2021, 25//01/2021, 26/01/2021, 27/01/2021 e 
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28/01/2021.

Art.2º. A Defensora Pública ANA CANDIDA OLIVEIRA 
FROTA acumulará extraordinariamente o exercício das 
atribuições da Defensora Pública JULIANA PARANHOS 
DE MELO, na 3ª Defensoria Pública Especializada de 
Atendimento à Criança e ao Adolescente – Macapá, nos 
dias 22/01/2021, 25//01/2021, 26/01/2021, 27/01/2021 e 
28/01/2021.

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

Publique-se e cumpra-se.
Macapá, em 22 de janeiro de 2021.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº 0388/2020

HASH: 2021-0122-0004-9149

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº064, DE 22 DE JANEIRO DE 2021.

Designa servidora para visita nos municípios de Laranjal 
do Jari/AP E Vitoria do Jari/AP, no período de 25/01/2021 
a 28/01/2021.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de 
dezembro de 2019,

CONSIDERANDO o Processo Administrativo 
nº200000043/2021,

R E S O L V E:

Art. 1º. Designar, em caráter extraordinário, a servidora 
BIANCA MATOS DE ALMEIDA, Coordenadora da 
Divisão de Engenharia e Fiscalização, para visita nos 
munícipios de Laranjal do Jari/AP e Vitoria do Jari/AP, no 
período de 25/01/2021 a 28/01/2021, para realizar laudo 
de avaliação técnica dos imóveis a serem utilizados como 
sede da DPE/AP nos referidos munícipios.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, em 22 de janeiro de 2021.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020
creto nº0388/2020o nº0388/2020

HASH: 2021-0122-0004-9153

Tribunal De Justiça Do

Estado Do Amapá

NOTIFICAÇÃO EDITALÍCIA 

O Departamento de Compras, Contratos e Convênios, 
pelo presente, NOTIFICA Vossa Senhoria, na condição de 
representante legal da Empresa TAAEGERO COMERCIAL 
LTDA, cadastrada no CNPJ nº 03.159.602/0001-84, com 
endereço situado na Av. Tenente Marques, 3385 – Sl 01 – 
Jardim Portal dos Ipês - CEP: 07791-700 - CAJAMAR/SP, 
para tomar ciência da DECISÃO do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Egrégia Corte de Justiça do Amapá, pela 
demonstração de desídia com as obrigações assumidas 
perante essa administração referente ao fornecimento de 
equipamentos de refrigeração, empenhados por meio da 
NE 2019NE679 resultando em:

APLICAR multa de mora no percentual de 10% (dez 
por cento) sobre o valor da nota de empenho, cujo valor 
nominal corresponde a R$4.260,53 (quatro mil duzentos 
e sessenta reais e cinquenta e três centavos), bem 
como multa compensatória no percentual de 35%(trinta 
e cindo por cento) sobre o valor da nota de empenho, 
chegando a um valor nominal de R$14.911,88 (quatorze 
mil novecentos e oitenta e oito reais), devendo ser 
gerada guia de recolhimento, com prazo de vencimento 
de 30 (trinta) dias, ressaltando que o não pagamento 
no prazo fixado ensejará na atualização monetária, e 
a consequente inscrição do débito na Dívida Ativa do 
Estado, para fins de execução fiscal;

SUSPENDER temporariamente a participação em 
licitação e IMPEDIR de contratar com a Administração 
pelo prazo de 18 (dezoito) meses;

DETERMINAR que seja dada ciência ao particular para 
eventual exercício do direito de recurso, nos termos do 
art. 109, I, alínea “f”, da Lei 8.666/93 e do art. 24 da IN nº 
074/2014-GP;

De resto, informamos que a resposta desta empresa 
poderá ser encaminhada, no prazo acima assinalado, por 
intermédio do e-mail cppafps.presidencia@tjap.jus.br / 
licitação.tjap@tjap.jus.br / tassia.freire@tjap.jus.br.

TASSIA BRANDÃO FREIRE
Diretora do Departamento de Compras, Contratos e 
Convênios

HASH: 2021-0122-0004-9086

Câmara Municipal de

Ferreira Gomes
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CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES
AVISO LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2021

A Câmara Municipal de Ferreira Gomes, CNPJ nº 
23.073.588/0001-09, através da Equipe de Pregão, torna 
público, que realizará PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
tipo menor preço por item, Registro de Preços para 
eventual e futura aquisição de material de limpeza, 
higiene pessoal e lixeira, para atender as necessidades 
da Câmara Municipal de Ferreira Gomes-CMFG. Data:    -
08/02/2021 as 10h (horário de Brasília). O Edital e seus 
Anexos encontram-se disponíveis no https://www.gov.br/
compras/pt-br, UASG nº 928274.

Ferreira Gomes-AP, 21 de janeiro de 2021
Eliel Duarte
Pregoeiro

HASH: 2021-0120-0004-8889

Publicações Diversas

VOCÊ TELECOMUNICAÇÕES LTDA

Torna público que a SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO 
AMBIENTE DO AMAPÁ - SEMA, EXPEDIU Licença de 
Instalação n.º 048/2020 SEMA, para a instalação de 
uma rede de fibra óptica (backbone) em 3(três) etapas, 
compartilhada com a infraestrutura de transmissão 
de energia localizada ao longo da faixa de domínio da 
rodovia federal BR 156.

HASH: 2021-0108-0004-8092

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

001/2021 - ASSOHAAP

A Associação dos hansenianos e seus amigo no Amapá, 
incrita no CNPJ 14.542.278/0001-03, através do seu 
presidente, Srº Márcio Fernandes Soares, conforme 
estabelecido nos Art. 17º, alíneas “b”. em consonância 
com os Artigos 36º, 37º, 38º e 39º do Estatuto Social, 
CONVOCA todos os associados com suas obrigação 
estatutárias, para a REUNIÂO DE ASSEMBLÉIA GERAL 
ORDINÁRIA DE ELEIÇÃO, que será realizado no dia 30 
de janeiro de 2021, para tratar dos seguintes assuntos:

a) Em 1ª chamada as 08hs, 2ª as 08:30hs e a 3ª as 09hs;

b) Eleição e posse da Diretoria Executiva e do Conselho 

Fiscal - Mandato de 30/01-2021 a 29/01/2024;

c) Data de Eleição: 30 de janeiro de 2021;

d) Horário da Votação/Eleição: inicio as 08hs e término 
as 11hs;

e) Local de Votação: Ilha de Santana (praça)

f) Horário de Funcionamento da secretaria para entrega 
de Regulamento Eleitoral e Recebimento das Inscrições 
das Chapas: Das 09hs as 12hs;

g) Local de Funcionamento da Secretaria: Sede da 
ASSOHAAP;

h) Prazo para registro de Chapas: de 18/01 a 27/01/2021.

OBS: Fica determinado a apuração das urnas de eleição 
para as 11:30hs, no local de votação.

HASH: 2021-0120-0004-8890

VENDA DE IMÓVEL POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL. 

Por determinação judicial, ANUCIAMOS à VENDA do 
imóvel, conforme abaixo:

Nº do processo: 0035098-63.015.8.03.0001.

4ª VARA CIVEL E DE FAZENDA PÚBLICA DE MACAPÁ 
–AP.

Lote urbano sob o nº 364 (antigo 22), quadra 32, setor 04, 
inscrição cadastral nº 04-32-364 (ant. 22) - 01, situado no 
Bairro Central, nesta cidade, medindo 15,00m de frente 
por 40,00m de fundos, totalizando 600,00 m², com os 
limites e confrontações seguintes: Pela frente com a Av. 
Presidente Vargas, pelo lado direito com o lote nº 379 
(antigo 23), pelo lado esquerdo com o lote nº  349 (antigo 
21) e pelos fundos com o lote nº 121 (antigo 09), registrado 
no Cartório de Registro de Imóveis, Eloy Nunes, sob a 
matrícula 22467.

Endereço: Avenida Presidente Vargas, nº 2140, entre 
Rua Professor Tostes e Rua Hildemar Maia, Central, CEP 
68900-070 – Macapá-AP.

Preço: R$ 350.000,00 (Trezentos e cinquenta mil reais).

Mais informações: (96) 98121-8956 / 99126-8956.

HASH: 2021-0121-0004-9016
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